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O campo pedagógico brasileiro ao longo do século passado construiu concepções que 
destacavam a importância da afetividade e horizontalidade nas relações entre 
professor e aluno. Buscam ideias democratizantes para romper com o autoritarismo 
pedagógico da escola tradicional. No Sistema de Educação do Estado do Rio de 
Janeiro nota-se a enorme preocupação com os resultados obtidos nos exames 
externos padronizados, metas e índices- a denominada, pelo sistema de educação, 
gestão de resultado. Nota-se também uma enorme preocupação com a afetividade 
na relação professor/aluno na prática pedagógica. A pesquisa desenvolvida parte da 
preocupação sobre questões relacionadas às ações sociais de conflito e cooperação 
da gestão do Governo do Estado do Rio de Janeiro para uma compreensão do poder 
nas relações sociais de gestores e professores nos processos decisórios a respeito da 
avaliação escolar que gerem, como efeito, possíveis conflitos e harmonizações que 
possam comprometer a qualidade do ensino. A pesquisa objetivou investigar as 
decisões planejadas e o planejamento das decisões da gestão SEEDUC/ RJ do governo 
do estado do Rio de Janeiro sobre a avaliação do aluno a partir de um primeiro eixo 
de análise sobre modelos de gestão, complementado por teorias da administração 
pública; e um segundo  eixo sobre o campo pedagógico. Utilizou-se atos normativos 
sobre avaliação, comunicação sobre avaliação, caderno sobre modelo pedagógico 
todos da SEEDUC/RJ e caderno de planejamento estratégico da SUBPLO/RJ para 
análise de conteúdo da gestão do governo. Concluiu-se que é preciso uma 
investigação mais aprofundada para afirmar os indícios levantados que há um 
processo de violência simbólica pelo uso da pedagogia humanista sobre professores 















The Brazilian pedagogical field during the last century constructed conceptions 
that emphasized the importance of affectivity and horizontality in the relations 
between teacher and student. They look for democratizing ideas to break with the 
pedagogical authoritarianism of the traditional school. In the Education System of the 
State of Rio de Janeiro, it is noted the great concern with the results obtained in the 
standardized external examinations, goals and indexes - the one called, by the 
education system, management of results. There is also a great concern about the 
affectivity in the teacher / student relationship in pedagogical practice. The research 
developed starts from the concern about issues related to social actions of conflict 
and cooperation of the Government of the State of Rio de Janeiro management for 
an understanding of the power in the social relations of managers and teachers in 
the decision making processes regarding the school evaluation that they manage, as 
possible conflicts and harmonization that could compromise the quality of teaching. 
The research aimed to investigate the planned decisions and planning decisions of 
the SEEDUC / RJ management of the Rio de Janeiro state government on student 
evaluation based on a first axis of analysis on management models, complemented 
by theories of public administration; and a second axis on the pedagogical field. It 
was used normative acts on evaluation, communication on evaluation, notebook on 
pedagogical model all of SEEDUC / RJ and strategic planning document of the SUBPLO 
/ RJ to analyze content of the government's management. It was concluded that a 
more thorough investigation is needed to affirm the indications raised that there is a 
process of symbolic violence by the use of humanistic pedagogy on traditional 
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O campo pedagógico brasileiro ao longo do século passado construiu algumas 
concepções ou tendências que, entre outras questões desenvolvidas, caracterizam-se 
por destacar a importância da afetividade e horizontalidade nas relações entre 
professor e aluno que deveria ser considerado não um objeto, mas sim um sujeito 
com uma cultura específica e diversas subjetividades.   
Buscam ideias democratizantes de acordo com determinada visão que tinha como 
intenção romper com o autoritarismo pedagógico da escola tradicional. De acordo 
com essa tendência, o centro do processo de ensino/aprendizagem era o professor e, 
por isso, o aluno tinha sua liberdade restringida, pois deveria acatar as ordens do 
professor de forma vertical.  
Ao longo da experiência profissional do mestrando, é observada como a gestão e 
determinadas ideias alteraram a dinâmica das organizações educativas de forma a 
trazer diferentes questões, conflitos e problematizações que podem se tornar 
constantes e gerar diferentes efeitos nas decisões dos profissionais envolvidos. 
Decisões essas que são tanto relacionadas  à forma de gestão estabelecida com os 
profissionais da educação quanto as  sobre os aspectos pedagógicos, mas que ambas 
podem ter um impacto negativo ou positivo na qualidade do processo de 
ensino/aprendizagem e, portanto, na sociedade e nos alunos.  
Ao ingressar no Sistema de Educação do Estado do Rio de Janeiro no ano de 2015, 
uma preocupação se acentua devido a  uma realidade diferente de outros sistemas 
de ensino que é observada: a enorme preocupação com os resultados obtidos nos 
exames externos padronizados, metas e índices- a denominada, pelo sistema de 
educação, gestão de resultado. 
No entanto, foi notado também que havia por parte de determinados 
professores, e equipe gestora, uma enorme preocupação com a afetividade na 
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relação professor/aluno na prática pedagógica e com o respeito à diversidade 
cultural, social e individual na aprendizagem do aluno.  
A pesquisa desenvolvida parte da preocupação sobre questões relacionadas às 
ações sociais de conflito e cooperação que ocorrem na escola como organização a 
partir da intervenção da gestão da SEEDUC/RJ e, mais especificadamente, a partir do 
ato normativo prescritivo sobre a avaliação do aluno: a portaria SEEDUC/SUGEN/RJ  
419/2013. 
Assim, é considerada de fundamental importância aprofundar o debate a respeito 
da gestão de resultados do Governo do Estado do Rio de Janeiro no seguinte aspecto: 
possível relação da gestão técnica de resultados com a cultura organizacional escolar 
humanista decorrente de teorias do campo pedagógico que prezam a importância da 
relação horizontal professor-aluno pela afetividade e respeito às individualidades, à 
diversidade (na aprendizagem e da cultura local). 
Portanto, o problema que se coloca a respeito da rede pública de ensino do 
Governo do Estado do Rio de Janeiro é sobre a compreensão do poder nas relações 
sociais de gestores e professores nos processos decisórios a respeito da avaliação 
escolar que gerem, como efeito, possíveis conflitos e harmonizações, isto é, que 
possam comprometer a qualidade do ensino que é o requisito necessário para a sua 
democratização de forma a elaborar a seguinte questão de partida: Quais as 
decisões planejadas e o planejamento das decisões da gestão da SEEDUC do 
Governo do Estado do Rio de Janeiro sobre a avaliação do aluno?  
A partir desta questão buscou-se além da portaria supracitada, outros 
documentos e comunicações produzidos, propagados por órgãos e secretarias do 
Governo relativas à gestão, à avaliação e concepções pedagógicas para que por meio 
de técnicas de análise de conteúdo de Bardin (2011), pesquisa bibliográfica sobre o 
tema e concepções sociológicas denominadas por Bourdieu (2003) de estruturalismo 
construtivista alcançar os seguintes objetivos específicos: (1) Interpretar o uso do 
conhecimento pedagógico na orientação governamental da gestão da avaliação do 
aluno.; (2) Identificar no manual da Portaria SEEDUC/RJ 419/13 os aspectos 
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pedagógicos e de gestão pública relativos ao processo decisório e (3) Compreender 
as formas de poder subjacentes na regulamentação e produção simbólica da gestão 
da avaliação escolar do governo. 
Quatro capítulos se desenvolveram nesta pesquisa. No capítulo I – Revisão de 
Literatura: explica-se a conceitos desenvolvidos na Teoria Geral da Administração, 
modelos organizacionais e especificidades da administração pública, importantes 
para a construção de um dos eixos de análise dos conteúdos. No capítulo II – Campo 
social, campo Simbólico: desenvolvem-se instrumentos de análise conceitual 
necessários para a construção do campo pedagógico como campo simbólico, 
fundamentais para o objetivo geral deste estudo e construção do segundo eixo de 
análise dos conteúdos. No capítulo III – Metodologia: desenvolvem-se os problemas, 
aponta-se os objetivos, detalham-se a abordagem e procedimentos lógicos e explica-
se as técnicas de recolha e tratamento dos dados. No capítulo IV – Análise e 
discussão dos resultados: sistematiza-se a apresentação de resultados. Por fim, nas 
considerações finais, buscam-se aproximações exploratórias de forma a que se possa 







2.CAPITULO I – REVISÃO DE LITERATURA 
2.1. AS ORGANIZAÇÕES EDUCATIVAS: A TEORIA GERAL DA ADMINISTRAÇÃO, 
MODELOS DE GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
Nesta seção desenvolvem-se conceitos da Teoria Geral da Administração (TGA) e 
da Sociologia das Organizações, e em seguida da Administração Pública, o Estado e o 
Governo, caso da pesquisa em questão relativa ao estudo de organizações 
educacionais, sendo que trata-se  da rede pública. 
Assim, a primeira questão a colocar é como podem teorias pensadas de início 
para a fábrica e a empresa ajudar a entender as organizações educativas?  Drucker 
(1998), autor da área de administração considera que excetuando a questão do lucro 
(exclusivo de empresas), há outras três caraterísticas que se aplicam a qualquer 
organização.  
A primeira é ter finalidades, objetivos e missão definida, mesmo que possam se 
alterar com determinadas condições. A segunda é tornar o trabalhador produtivo, ao 
mesmo tempo em que se realize, ou seja, considerar os recursos humanos como 
pessoas, suas limitações, motivações, participações, personalidades e 
responsabilidades. A terceira é que a administração existe não como um fim em si 
mesma, mas para a sociedade e os usuários ou clientes dos serviços prestados 
(Drucker, 1998). 
Uma organização não-empresarial, caso das educacionais é definida em suas 
dimensões essenciais como um conjunto de pessoas produtivas, mas também 
motivadas realizadas, participativas e responsáveis em suas atividades para atingirem 
um objetivo ou finalidade relativo ao que produz em função de clientes, da 
sociedade,  usuários, etc.  O trabalho é feito por pessoas com suas aspirações e 
motivações (Drucker, 1998). 
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Os responsáveis dos alunos e os alunos não são mencionados neste estudo, não 
por serem menos relevantes, mas sim porque trata-se de apresentar a escola como 
organização em que há relações entre administradores (secretário de educação, 
superintendentes, gestores, diretores e coordenadores) e trabalhadores que buscam 
ações para atender à uma finalidade para os alunos e responsáveis, a comunidade, a 
sociedade.  
Trata-se do modelo de gestão,  apenas dos recursos humanos diretamente ligados 
aos objetivos pedagógicos que permitem alcançar o objetivo final da organização e 
assim, a relação com os alunos, revela uma delimitação dos agentes do cotidiano que 
são os recursos humanos e profissionais da escola, aos quais a gestão da SEEDUC 
estudada se dirige diretamente numa relação hierarquica.    
Perante o objeto e objetivos do estudo (Gestão da avaliação da aprendizagem: 
ação social da SEEDUC/ RJ), desconsideram-se, também, os funcionários que prestam 
outros serviços (limpeza, alimentação, secretaria, auxiliares de disciplina, etc), não 
pela sua importância na organização, já que sem limpeza ou alimentação, por 
exemplo, num único dia, a escola corre o risco até de não funcionar, mas tão 
somente dada adelimitação do estudo.  
Uma definição objetiva e clássica para administração “É o processo de planejar, 
organizar, dirigir e controlar o uso de recursos organizacionais para alcançar 
determinados objetivos de maneira eficiente e eficaz” (Chiavenato, 2003, p. 22). 
Maximiliano (2008) acrescenta ainda como função do administrador ou gestor a 
função essencial de tomar decisões. É mostrado ao final deste tópico como cada 
elemento dessa definição se torna complexo à luz de outras teorias das organizações 
que inspira teorias ou modelos de gestão.  
Das funções ou operações clássicas do administrador que permanecem atuais, 
quatro aparecem como básicas (Chiavenato, 2003): i) Planejar refere-se à definição, 
previsão das ações que devem ser feitas para alcançar os objetivos e/ou metas 
traçadas que é a primeira parte do planejamento. É uma previsão do que será 
realizado, decisões sobre o futuro. (Chiavenato, 2003 Druncker, 1998; Maximiliano, 
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2008). ii) Organizar, relativa ao trabalho de análise de recursos disponíveis e 
distribuição dos mesmos para o desempenho de atividades, subdivisão de serviços 
administráveis, e ocupação de cargos de decisão, construindo uma estrutura que 
facilite o alcance dos objetivos (Chiavenato, 2003; Druncker, 1998; Maximiliano, 
2008). iii) Direção aparece comando e condução, mas, refere-se também a todo 
trabalho ligado à orientação das atividades, incluindo a comunicação.  Consiste na 
coordenação dos trabalhos executados e integração dos dos esforços dos 
trabalhadores, a partir do planejamento e da conceção do trabalho. (Chiavenato, 
2003; Druncker, 1998; Maximiliano, 2008). iv) Controle é uma avaliação dos 
processos e resultados do trabalho, de acordo com o planejado, seja relativo aos 
objetivos e metas pré-estabelecidos, seja em relação às regras e ordens dadas para 
execução das atividades. Pode ser um processo, individual ou coletivo, com enfoque 
mais quantitativou mais qualitativo (Chiavenato, 2003; Druncker, 1998; Maximiliano, 
2008). 
Por fim, dois conceitos fundamentais são os de eficácia e eficiência. O primeiro 
refere-se à realização ou alcance dos objetivos propostos. Pode-se afirmar que é 
eficaz uma organização que alcança seus objetivos, ou seja produz aquilo que se 
propõe seja bem material, serviço, resultados. Sendopossível falar em níveis de 
eficácia(Chiavenato, 2003;  Maximiliano, 2008). 
A eficiência refere-se às formas de se atingir os objetivos, considerando os 
recursos dispendidos. Produzir o mesmo com o menor custo, bem  como produzir o 
mesmo em um menor tempo ou mais no mesmo tempo, ou obter esforço, trabalho e 
capacidades intelectual humana otimizada, com pouco gasto (Chiavenato, 2003; 
Maximiliano, 2008). Em suma, a eficiência, relativa à produtividade (diferente da 
produção) é a melhor forma de utilizar os recursos. Também pode ser compreendida 
em função dos recursos disponíveis: produzir o máximo possível com os recursos 
disponíveis. Neste caso, já afeta, modifica a própria eficácia e produção ou produto 
que se pretendia (Chiavenato, 2003;   Maximiliano, 2008). 
8 
A partir destas funções, Chiavenato (2003) destaca que é preciso para 
administração noções conceituais fundamentais para planejar, diagnosticar, 
solucionar questões; habilidades humanas, ligadas à comunicação e motivação, ao 
desenvolvimento das questões de relacionamento; e habilidades técnicas relativas à 
utilização de procedimentos especializados como contabilidade, engenharia. 
Todos os tipos de administradores, situados em diferentes níveis hierárquicos, 
deveriam dominaresses três tipos de habilidades. Em todos os níveis, além das 
funções básicas destacadas, há também a já mencionada função que perpassa todas 
as outras, a de tomada de decisão, o poder de decidir ou delegar decisão (o que não 
significa deixar de decidir, ou seja, já é uma decisão). 
Há inúmeras formas e níveis verticais possíveis dependendo da estrutura 
organizacional, mas é também pertinente a afirmação de Mintzberg (2010) de que a 
alta gestão tende a lidar com questões a longo prazo e a base a questões mais 
imediatas. O mesmo autor trata também da questão da dificuldade de diferenciação 
de gestor e líder, apontando que se trata de uma diferenciação mais classificatória.  
Assim como em Mitzenberg (2010), o termo gerência aparece em Maximiliano 
(2008) relacionado ao nível intermediário, no nível de base, trata-se  mas sim a forma 
de estruturar as decisões. Há também a divisão horizontal de uma organização em 
função de diversos critérios, criando divisões em unidades (departamentos, secções, 
etc) posicionadas no mesmo nível hierárquico, geralmente abaixo de um 
administrador (ou unidade administrativa) geral. (Chiavenato, 2003; Maximiliano, 
2008). 
Essa estrutura forma o que se denomina de organograma, pode ser visualizada 
por uma série de unidades ligadas por linhas situadas num plano e dispostas 
verticalmente de acordo com a hierarquia e horizontalmente de acordo com o 
departamento (Maximiliano, 2008). 
 Pode haver uma maior ou menor centralização inicial da estrutura do poder de 
decisão em uma unidade de gestão (um gestor ou departamento, por exemplo), bem 
como o contrário uma maior delegação do poder de decisão, ou seja, 
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descentralização ou horizontalização da organização (Chiavenato, 2003; Maximiliano, 
2008).   
O mesmo raciocínio é empregado para uma pessoa em relação à organização ou 
um setor, departamento ou unidade: “A autoridade é descentralizada quando os  
ocupantes de determinados cargos transferem ou delegam parte de suas atribuições 
e suas autoridades para os ocupantes de outros cargos “  (Maximiliano, 2008, p. 141).  
O Cargo neste caso é apresentado como um conjunto de atividades ou tarefas 
desempenhadas, ou seja, a menor unidade do trabalho realizado que é relativo às 
atribuições, deveres, funções e responsabilidades, ou seja, em sentido irrestrito, 
diferente de um cargo limitado por uma profissão que exige um título como a de 
professor relacionado a uma tarefa principal (Chiavenato, 2003; Maximiliano, 2008).  
Estes conceitos, ainda atuais, foram criados (ou desenvolvidos) pelos autores da 
administração científica, burocrática e clássica, se valendo de várias áreas do 
conhecimento, sobretudo  a engenharia, a economia a sociologia, a psicologia e  a 
filosofia.  
O estudo das organizações e as teorias da administração acrescem à 
complexidade desta pesquisa. O fundamental neste estudo é, compreender a 
distinção de dois modelos opostos para, ao serem aplicados na análise da gestão da 
avaliação dos alunos, ampliarem a capacidade de compreensão. (Chiavenato, 2003). 
 Os conceitos apresentados acima enquadram-se-se, predominantemente, na 
abordagem clássica. A próxima seção faz um aprofundamento da mesma, na sua 
relação com teorias posteriores. Na seguinte, introduzem-se outros conceitos, que 
surgem como críticas à abordagem clássiva, fundadas em investigações radicadas na 
interdisciplinariedade entre a psicologia e a sociologia. Não se trata de uma 
abordagem com pretensão classificatória dicotômica, mas de interpretar dimensões 
presentes em uma organização educativa, em que  mesmo  modelos opostos podem 
estar presentes, como afirma Lima (1998), em uma mesma organização. 
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2.2. MODELO DE GESTÃO E CONSEQUÊNCIA NA TGA 
 
Na Teoria Geral da Administração atual a dicotomia entre abordagens  já não 
aparece de forma acentuada (quando aparecem) como na primeira metade do século 
passado, e que pode ser até uma falsa polêmica (falsa incompatibilização), conforme 
afirma Druncker (1998), o que é de se esperar já que no início da escola das relações 
humanas, seu próprio surgimento é um questionamento ao modelo vigente.  
No entanto, conforme mencionado por Lima (1998) e afirmado em Chiavenato 
(2003) pode se falar em um continum e graus de controle e não ir de um enfoque só 
no trabalhadores como pessoas como sujeitos de interesses e culturas ou o oposto 
ausência de compreensão destas e seu papel na organização e na decisões. Não que 
não se possa notar, seja na teoria seja em análises da prática, uma predominância 
quase absoluta.   
Por exemplo, Mitzenberg (2010) após observações de administradores caracteriza 
de “gestão máxima”, em contraste com uma “gestão mínima” ou quase autogestão 
que praticamente não precisa de gerente. Na “máxima” havia a centralização ou 
concentração de todas as funções em um administrador “...de uma organização 
mecânica que precisava de uma mão firme” (p. 154).  
Há para o autor entre esses extremos uma série de graduações que nesta seção 
não são apresentadas. Há também outros elementos a serem considerados, embora 
esse seja essencial para este estudo. Um exemplo desse extremo centralizador na 
educação, segundo Libâneo (1995) e Saviani (2005) ocorreu na prática, pelo menos 
em termos formais, no Brasil na época da ditadura com o tecnicismo e sua imposição 
didática.   
Assim, as organizações foram estudadas historicamente de forma que, 
dependendo de como foram abordadas e de como foram estruturada, acabaram por 
gerar maior ou menor preocupação com a participação das pessoas administradas e 
um incentivo maior ou menor nos processos de decisão. De maneira inicial, à maioria 
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dos trabalhadores foi dada menor importância nas denominadas abordagens 
clássicas (Dias, 2012).  
A principal preocupação de alguns teóricos da administração como Henry Fayol, 
Fredrick Taylor e Max Weber, como destaca o autor, era de controlar os recursos 
humanos considerados negativamente imprevisíveis o que poderia comprometer os 
objetivos da organização.  Assim, pouca liberdade e flexibilidade eram dadas aos 
trabalhadores que deveriam cumprir normas e tarefas padronizadas impostas de 
forma vertical, centralizadas e controladas. 
O livro de Henry Fayol de 1916 é um marco da restrição ou enfoque no controle 
da produção e do trabalhador- os “subordinados” pela direção da autoridade formal 
do gerente, organizada a partir de uma estrutura (anatômica) das divisões em 
departamentos interligados (fisiologismo), com o objetivo tornar os trabalhadores 
mais produtivos  (Chiavenato, 2003; Mitzenberg, 2010). 
Trata-se de uma preocupação em estabelecer a partir de uma visão global, uma 
síntese de subunidades de comando e controle (departamentos especializados por 
função) dos trabalhadores das funções não administrativas também especializados 
em tarefas previstas, hierarquizando também esses departamentos como 
autoridades subordinadas a uma central (Chiavenato, 2003).  
A autoridade relativa ao poder de dar ordem e decidir e suas hierarquias formais, 
estruturadas são muito valorizadas, bem como a disciplina e dever de obediência. A 
organização é centralizada nos administradores que é esta autoridade central e que 
rem as funções de diferença desprezível em relação àquelas já apresentas na seção 
anterior.   
Já o norte-americano Taylor, outro engenheiro, vai no sentido oposto de análise, 
partindo das tarefas dos trabalhadores (unidade para a estruturação), preocupa-se 
como detalhamento de tempo e movimento, mas com a mesma finalidade de busca 
de eficiência pelo controle do trabalhador em suas tarefas (Chiavenato, 2003; 
Maximiano, 2008). 
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A preocupação é em adaptar o trabalhador a tarefas padronizada (uniformes) e 
repetitiva, simples, consideradas cientificamente as mais eficientes, independente da 
pessoa, e que o desvio desse padrão seria um esforço inútil. Além disso, a 
racionalização técnica busca a especialização da atividade executada, ao invés da 
realização de várias tarefas (Chiavenato, 2003). 
A simplicidade e especialização permitiria redução dos erros relativos à forma de 
execução correta e o controle (dos erros, desvios) eficiente, isto é, uma pessoa 
supervisionando vários trabalhadores de base. Também permitiria um custo baixo de 
treino do trabalhador. Conversas e relações informais eram também controladas por 
serem um desperdício de tempo (Chiavenato, 2003). 
A ideia de padrão também era um princípio que ia além da tarefa, mas era uma 
forma de controle operacional pelo princípio da exceção que tem como ideia central 
a que a verificação e preocupação do administrador  deveria se dirigir aos resultados 
que estivessem fora do padrão de normalidade (os desvios), em relação ao previsto, 
para tomar as providências para a correção (Chiavenato, 2003).  
A produtividade, característica em comum de ambos os enforques justifica a 
divisão do trabalho entre aqueles que são os administradores (que pensam, decidem, 
controlam e dão ordens de forma centralizada) e aqueles que são os administrados, 
executam. É o que caracteriza essas abordagens denominadas de clássicas que 
pretendem uma organização científica e racional do trabalho e produção 
(Chiavenato, 2003; Maximiliano, 2008). 
Outro ponto em comum são a relação como a motivação relacionada  apenas ao 
salário e pela formalidade da organização, ou seja, era um dever o cumprimento 
assegurado por contratos, possíveis sanções administrativas, enfim, não havia 
nenhuma preocupação com a satisfação do trabalhador mencionada por Druncker 
(1998), além do salário e reforços positivos como prêmios, bônus salariais.  
Ambos os autores clássicos mencionam questões de justiça e equidade nos 
salários mas nem sempre são interpretados dessa forma (ou aplicados por 
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administradores dessa forma) e desenvolver essa questão (muito relevante) que foge  
aos objetivos deste estudo, embora a seção seguinte seja uma crítica a esse modelo.  
Essa crítica será limitada e não entrará em questões trabalhistas como exploração 
do trabalho, mas fato é que Henry Ford é um nome marcante por ter 
operacionalizado uma forma de produção semelhante a esses modelos de 
produtividade e obteve êxito na massificação de seus produtos (Chiavenato, 2003).    
A produtividade e consequente produção em massa é uma das questões que 
pode ser alegado em defesa de uma centralização dos trabalhos, padronização, ou 
seja, a eficácia e eficiência permitem de se obter produto de qualidade a um baixo 
custo além do aumento da produção, o que permite argumentar que a mecanização 
é justificável já que mais pessoas terão acesso ao produto útil ou seja a finalidade 
está em função social do cliente ou consumidor.  
Mas, fato também é que esses autores negligenciavam a relação da organização 
com o trabalhador como pessoa no sentido de limitavar essa relação, utilizando um 
termo ilustrativo do behaviorismo citado por Drucker (1998), com o intuito de 
ilustrar a polêmica, ao chicote que representa medo, controle de supervisor, sanções, 
ou qualquer outro estimulo ruim, negativo e a cenoura representando o salário e 
prêmios a serem perseguido ou seja um estimulo positivo,  monetário e/ou de 
sobrevivência.  
Druncker (1998) situa essa limitação ao momento histórico em que o trabalhador 
devido ao desenvolvimento social e tecnológico vivia em uma condição precária e 
que apenas em locais em condições de  que os trabalhadores são braçais e vivem no 
limite da sobrevivência que esses dois métodos de motivação são suficientes.  
O autor menciona, porém, que se por um lado esse controle exagerado já não 
consegue impor tanto medo como antigamente aos trabalhadores (em países 
desenvolvidos) e acaba, ao contrário gerando desmotivação; as recompensas 
materiais, incentivos econômicos, seja salários altos seja por mérito, não perderam 
seu poder.  
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E qual a relação da teoria de Weber com essas abordagens, nas teorias ou 
modelos de gestão ou organização? Se junta a essas duas teorias como mais um 
modelo de abordagens clássicas a teoria da burocracia por focar na estrutura que 
controla o trabalho por normas que independe da pessoa que ocupa o cargo que é 
orientado racionalmente pelo dever de cumprir uma função para que o todo 
funcione da melhor forma harmoniosamente, mecanicamente  (Chiavenato, 2003).  
Dias (2012) da destacada importância nessa abordagem àquela desenvolvida por 
Max Weber que descreve em termos teóricos a burocracia  com as seguintes 
características: impessoalidade e imparcialidade dos membros; normas e regras para 
cada uma das funções ou cargos que são o que definem a função, independente das 
subjetividades de quem as ocupa; posições organizadas de forma hierárquica; 
disciplina e controle dos membros.  
Morgan (1996) cita o mesmo sociólogo neste mesmo agrupamento por este ter 
comparado e concluído que a mecanização da indústria está para a produção 
rotinizada pela máquina assim como a administração está para sua forma burocrática 
que: 
...caracteriza-se como uma forma de organização que enfatiza a precisão, a rapidez, a 
clareza, a regularidade, a confiabilidade e a eficiência, atingidas através de uma divisão 
de tarefas fixas, supervisão hierárquica, regras detalhadas e regulamentos. (p. 26).    
 
Na burocracia e na teoria clássica de Fayol  há igualmente uma hierarquia de 
autoridade com o direito de dar ordem e exigir obediência, garantida dos 
subordinados pelas normas, há planejamento e coordenação das ações 
racionalizadas e impessoais, especialização e divisão de trabalhos por tarefas, 
funções por competências e no topo da hierarquia pelos administradores que 
pensam por departamentos, subunidades do poder de decisão central (Chiavenato, 
2003; Morgan, 1996)    
Em estudo clássico, Gareth Morgan compara esse tipo de planejamento e 
operação das organizações como uma máquina, pois, operam de forma eficiente, 
previsível e padronizada. Há, nesse caso, uma ordenação rígida de todos os fatores 
da estrutura que formam uma engrenagem encaixada para funcionar regularmente 
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para não comprometer o todo ordenado para sua finalidade. Inclusive o humano que 
é negado enquanto possibilidade de diversidade, inovação e criatividade (Dias, 2012). 
A abordagem por metáfora dessa obra pretende por comparações, não como 
recurso de mero embelezamento da linguagem de forma a produzir um efeito no 
receptor, o destaque a determinados aspectos em detrimento de outros, como neste 
caso das organizações mecânicas as qualidades humanas são relegadas a um papel 
de menor importância, são peças encaixadas e programadas (Morgan, 1996).  
Os trabalhadores são  partes de uma máquina que produz um objetivo final. Não 
importa as subjetividades pois é sua integração funcional objetiva racionalizada como 
um mecanismo que produz, ainda que seja um serviço a clientes. Como exemplo cita 
um sorriso, símbolo de um sentimento humano, mas que pode estar inserido em 
uma organização como máquina em que se torna rotina padronizada para atender 
um cliente em um restaurante como ocorre no Mc Donald`s (Morgan, 1996). 
Da mesma forma apresentada, Morgan resume o taylorismo: princípio da divisão 
do gerente como decisor e pensador do que vai ser implementado na prática por 
outros, escolhidos de acordo com a especialização e treinamento simples. Todo 
trabalho deve ser cientificamente organizado e planejado, preciso e detalhado para a 
eficiência. As tarefas são controladas fiscalizadas.  
A organização informal, a subjetividade do ser humano é negada ou controlada  
nesse modelo já que os funcionários são cumpridores de regras, tarefes e o 
descumprimento é um distúrbio a ser corrigido. São modelos denominados de 
fechados já que desconsideram a inserção da organização em um ambiente ou  
relações humanas externas que podem influenciar no seu funcionamento como a 
sociedade, a cultura, o mercado, fatores climáticos, etc (Chiavenato, 2003; Dias, 
2012).   
Em suma, é enfocado nos modelos/máquinas mecanicistas o trabalho 
disciplinado, padronizado por funções específicas, o trabalhador movido por 
recompensa financeira ou ascenção de posto devido à competência, vigiado para o 
controle da produção e produtividade, ou seja, a princípio apenas as questões 
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externas à pessoa trabalhadora (na base da produção) são desenvolvidas: a estrutura 
formal, a organização como um todo, objeto da gestão. O grupo ou equipe 
funcionam como uma engrenagem que desconsidera características subjetivas e 
intersubjetivas:”, a teoria organizacional foi encerrada dentro de uma espécie de 
engenharia preocupada com os relacionamentos entre os objetivos, estruturas e 
eficiência.” (Morgan, 1996, p. 44).  
Há centralização vertical das decisões a serem tomadas (em unidade de comando, 
autoridades como chefes, supervisores e direção) em relação ao trabalhador de base; 
o planejamento, organização, coordenação e controle e todas as decisões independe 
desta instância, pois tudo é feito naquela. 
Duas questões de ordem diferentes e complementares surgem do 
questionamento deste modelo e dão origem a um deslocamento de enfoque que virá 
a gerar outro modelo, que se assume como uma crítica às abordagens clássicas e que 
apresentamosna próxima seção. 
Tratam-se da preocupação mais qualitativas, psicológicas com o trabalhador, o 
fator humano da produção.  As duas questões são: o trabalhador pode ser visto como 
uma peça, um recurso como outro apenas, negado enquanto pessoa com suas 
questões próprias em um meio que a influência (ética); e será que essa visão é a 









2.3. O ENFOQUE NO FATOR HUMANO E NA COOPERAÇÃO ORGANIZACIONAL: 
AMPLIANDO A COMPLEXIDADE DAS RELAÇÕES HUMANAS 
Uma teoria crítica às abordagens clássicas lançam novas variáveis, aspectos ou 
dimensões a serem prioritariamente levadas em consideração nas organizações, 
todas estas ligados à uma inicial – o fator humano – em uma abordagem mais ampla, 
muda-se a forma de analisar as organizações e como consequencia, amplia a 
complexidade teórica da intervenção.  
Às definições de organização já apresentadas, embora importantes pela 
simplicidade, pode ser acrescentada outra, apresentada em Dias (2012) que mostra 
essa ampliação da discussão. Assim, quanto à organização que não pode ser isolada 
dos indivíduos que nela estão inseridos e nem da sociedade onde está inserida e 
onde atua, 
 
...trata-se de considera-la um todo complexo, e o seu estudo foca a estrutura 
(hierárquica, física, de dominação, das relações de poder), os diversos subsistemas que 
contém (técnico, de normas, entre outros), a ideologia, os fins, objetivos e metas. 
Incluem-se nesse referencial, também, os processos de cooperação, os conflitos, a 
comunicação, a influência do ambiente externo...(Dias, 2012, p.13) 
 
Do ponto de vista do indivíduo refere-se “ao tipo e grau de participação, seu 
comportamento, motivação, cultura adquirida, identificação com a organização etc.” 
(Dias, 2012, p.13). Já quanto à sua ação na sociedade refere-se a transformações 
“que podem incluir tanto mudanças como manutenção de determinado status quo” 
(Dias, 2012, p.14).  
O fator humano, no sentido amplo, refere-se ao ser humano para além de seu 
corpo biológico-eficiente delimitados em fisiologia e biomecânica do movimento, 
fadiga muscular e adestrado por recompensas em função da ciência empírica de 
enfoque físico e biológico orientada para o rendimento (Chiavenato, 2003; Dias, 
2012). 
De forma limitada, Taylor já havia tratado do indivíduo no estudo das tarefas, 
considerando apenas a ordem instrumental de motivação. A partir da psicologia do 
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comportamento humano, levando em conta este em seus aspectos motivacionais e 
sua interação com o meio, a psicologia social, das interações interpessoais que 
ocorriam nas organizações, nas formas de comunicação e preocupações como bem-
estar e necessidades do trabalhador, que não se limitava a falar de salários e 
aumentos (Chiavenato, 2003; Dias, 2012; Maximiliano, 2008).  
A ruptura do polo do modelo clássico, mecanicista, máquina, engenharia 
administrativa, enfoque nas estruturas formais (estruturais e rígidas, sem dar 
importâncias ao ser humano e suas relações como pessoas) que se dá gradualmente 
em alguns autores de transição como Chester Barnard, como classifica Chiavenato 
(2003) ou questionamento direto como estudo marcante de Elton Mayo de acordo 
com Dias (2012).   
Processo que se dá a partir da segunda e terceira década do século XX com a 
“Escola das relações humanas”, é seguido e englobado na década de 1950 pela 
abordagem sistêmica e contingencial. Opondo-se às abordagens clássicas, algumas 
ideias, adjetivos, noções e expressões-chave representam essa ruptura inicial, mas 
também marcante e fundamental na teoria geral da administração e estudo das 
organizações. Chiavenato, 2003; Dias, 2012; Morgan, 1996). 
A ideia de grupos informais ou de existir sempre uma “organização informal” em 
uma organização, ou seja, que as pessoas que trabalham não deixam de ser pessoas, 
estabelecerem vínculos afetivos que podem se sobrepor ao planejamento formal da 
administração, com vontades e articulações e motivações que podem comprometer 
a produção ou melhorá-la é um forte abalo ao modelo clássico (Dias, 2012; Morgan, 
1996). 
Este abalo ainda delimitando na parte de eficácia e eficiência (o mais relevante 
neste eixo de análise), ou seja, sem a parte ética apenas como afirma Morgan (1996): 
 
...sob uma perspectiva moderna parece óbvio. Todos sabem que os empregados 
trabalham melhor quando se sentem motivados pelas tarefas que devem 
desempenhar e que o processo da motivação depende de se permitir às pessoas 
atingirem recompensas que satisfaçam a suas necessidades pessoais. (p. 44). 
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Sobre a perspectiva ética, embora não desvinculada da eficácia, ideia de gestão da 
organização passa a ser mais humanista, democrática e educativo com o trabalhador 
e busca sua motivação, seu consentimento, participação e apoio na coordenação dos 
trabalhos por não apenas uma economia ou engenharia, mas por levar em 
consideração a estrutura social de relações composta de pessoas com necessidades 
complexas (Chiavenato, 2003; Morgan, 1996; Selznick, 1973). 
Deixando-se de lado a questão da ética, menos relevante para esta seção, a 
abordagem humanista, das relações humanas tem em Elton Mayo e seu estudo 
experimental o maior expoente de ruptura, sendo citado também como importantes 
autores de referência,  seguidor ou relacionado a esta teoria,   Maslow com sua 
teoria das motivações, Mc Gregor e o já mencionado Barnard (Chiavenato, 2003; 
Dias, 2012; Maximiliano, 2008;  Morgan, 1996).  
Delimitados, neste estudo, pela exclusão de certas questões éticas ou morais, 
nessa abordagem surgem aspectos e conclusões que ora se referem ao melhor 
aproveitamento das potencialidades do trabalhador (eminentemente presentes e 
que precisariam ser mais bem aproveitados) ora às variáveis que, se negligenciados, 
poderiam comprometer o processo, eficácia e eficiência da organização.  
Apenas para exemplificar a delimitação ética: uma descoberta que cause a 
redução de doenças causadas pelo trabalho é um fator que é sem dúvida é 
fundamental para o trabalhador. Mas é também a redução do absenteísmo, faltas ao 
trabalho por doença, que pode acarretar em melhora na eficiência da produção pela 
menor rotatividade de mão de obra (Oliveira, 1999). 
Da mesma forma, por exemplo, reduzir os constrangimentos morais e assédios 
(no sentido de abuso de poder) do chefe pode melhorar a vida de uma pessoa, mas 
pode também fazer com que falte menos, renda mais pela maior motivação e seja 
mais criativa, logo produza melhor.  
Questões de ordem ética, isto é, sobre um juízo de valor (racional e moral) sobre 
o convívio e vida das pessoas, e outras de natureza da eficácia e eficiência podem, 
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não raras vezes entrar em choque antagônico, mas nessa seção, deixa-se de lado a 
ética (neste sentido) tratar de do objetivo de conceitualização da pesquisa.  
Segue-se com as implicações deste outro modelo de análise/gestão das 
organizações e deixa-se de lado também a ordem cronológica do conhecimento 
desenvolvido. Primeiramente, aborda-se os desdobramentos das variáveis ou 
aspectos enfocados nessa escola administrativa ou autores relacionados para depois 
apenas concluir com a distinção dos modelos e diversificação de aspectos (ou 
variáveis). 
O estudo conhecido como experiência de Hawthorne no Estados Unidos são 
referência da denominada Escola das Relações Humanas ocorre entre 1924 e 1932, 
Mayo coordenador da pesquisa lança críticas à escola clássica e em suas conclusões 
torna inevitável para a administração considerar a influência do grupo social, 
estudado pela psicologia social e comportamental, ou seja, salários altos se mostram 
longe de serem o principal fator de influência no trabalho (Dias, 2012). 
Aparecem ideias fundamentais como a de Barnard e o sistema de cooperação de 
pessoas que depende da participação e dinâmica de persuasão de líderes sobre 
estas. Ou seja, a execução do trabalho não surge da simples autoridade formal que 
dá a uma pessoa o direito de dar ordem e a obrigação de outros a obediência, ou 
pela simples motivação externa individual (pagamento, estabilidade e controle por 
normas formais) (Barnard, 1973; Selznick, 1973). 
Isto ocorre pela própria mudança no modelo de conceber o indivíduo que na 
época da experiencia já havia passado por anos e vários pensadores nos campos da 
filosofia, economia e sociologia. Chiavenato (2003) resume da seguinte forma: 
 
...a administração não pode tratar os empregados, um a um, como se fossem átomos 
isolados. Precisa sim trata-los como membros de um grupo e sujeitos às influencias 
sociais desse grupo. Os trabalhadores não reagem à administração, a suas decisões, 
normas, recompensas e punições como indivíduos isolados, mas como membros de 




O autor vai complementar ainda com, em certo sentido o que torna esse estudo 
de Hawthorne num marco tão significativo, um divisor na teoria da administração e 
de onde se passa a ficar clara a distinção da administração como economia e 
planejamento de recursos (uma engenharia) para a administração dos recursos 
humanos que utiliza da sociologia das organizações e de diversos ramos da psicologia 
e comunicação. (Morgan, 1996; Dias, 2012). 
 
É a teoria do controle individual sobre o comportamento individual. A amizade e o 
agrupamento social devem ser aspectos relevantes para a Administração. A teoria das 
relações humanas contrapõem o comportamento social dos empregados ao 
comportamento social do tipo máquina proposta pela Teoria Clássica, baseada na 
concepção atomística do homem (Chiavenato, 2003, p. 106). 
  
Do enfoque exclusivo formal-estrutural de regras (normas e padrões de 
organização estático), raciona-instrumental (impessoal) transfere-se a atenção para a 
o fator humano como complexo em seus aspectos psicológicos (motivacionais) e suas 
interações grupais, dimensão informal-humana que passam a ser por isso 
denominado de modelo orgânico, organismos vivos e dinâmicos no lugar das 
máquinas, do mecânico (Maximiliano, 2008; Morgan, 1996). 
Assim, os princípios do taylorismo passaram a ser contestados. Isto porque os 
fatores psicológicos se sobressaiam diante de fatores fisiológicos, que até então era a 
base da administração científica clássica como a especialização: a monotonia da 
repetição era um limitador da motivação e moral do grupo (trabalhadores trocavam 
funções pata minimizar essa questão). (Chiavenato, 2003). 
A ação do indivíduo para aprovação e participação no grupo era mais fundamental 
para sua disposição para produzir do que suas condições físicas e movimentos 
altamente precisos. O grupo, independente de estrutura formal da organização, 
estabelecia laços de lealdade, sanções que adaptavam o indivíduo ao grupo, e 
estabeleciam lideranças que independiam da função de autoridade e contratos 
formais estabelecidos (Chiavenato, 2003).   
Além disso, o controle rigoroso por regras e tarefas era contestado em termos de 
produtividade por fatores psicológicos como a vontade e bem-estar, ambiente livre 
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de pressão geradora de ansiedade, temor e mal-estar pelo supervisor. O 
estabelecimento de amizade por conversas (antes vistas como um distúrbio) 
formavam uma espécie de equipe que trabalhava com mais animo, coletivamente, se 
ajudando e produzindo melhor (Chiavenato, 2003). 
Da mesma forma, o efeito contrário pode ser gerado, isto é, a solidariedade 
grupal pode até ir contra os objetivos da empresa diminuindo o ritmo de produção 
caso prejudique membros do grupo. Punições simbólicas e reforços positivos 
contribuem para esse sistema social de relações informais que podem estabelecer 
padrões de produção no sentido desejado ou não pela organização formal 
(Chiavenato, 2003; Dias, 2012). 
Para Barnard, bom clima organizacional contribui, portanto, para o trabalho 
coletivo no sentido de atingir os objetivos e a missão da organização. Esse sentido de 
missão relativa a valoração humana, deve ser transmitido para todos os membros, 
sendo, portanto, a comunicação essencial para o bom funcionamento que permitiria 
a satisfação e espirito de cooperação para uma finalidade em comum (Dias, 2012).    
Revelou-se que a função de coordenação não era tão objetiva para o 
administrador como se supunha, dado que diversos outros aspectos e dimensões se 
evidenciaram como esforço individual e em equipe para atingir os objetivos da 
organização que dependiam do bem-estar consigo, da satisfação atendida e também 
destes dois componentes em relação ao grupo. O clima organizacional é relativo a 
estes aspectos em interação, a um ambiente em que  há  elevação do moral (relativo 
a satisfação, se sentir bem) que é claro é difícil em  um local em que essa ambiente 
psicológico e social não está bom: frustrações e conflitos constantes (Chiavenato, 
2003; Morgan, 1996). 
Essa motivação, a ação para essa cooperação ou reações contrárias, passaram a 
ser mais compreendidas em função da emoção. Ampliavam-se o conhecimento de 
motivos internos, necessidades (psicológicos, humanos) e ambientais, 
comportamentais ou sociais. A teoria da hierarquia das necessidades de Maslow é 
uma referência inicial (Maximiliano, 2008; Morgan, 1996).   
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Passa a ser importante, ao menos para este modelo de organizações orgânicas,  
gestão humanista preocupada com as relações humanas, compreender a diversidade 
de forças conscientes ou inconscientes, baseados na psicologia, psicologia social e 
sociologia, que movem pessoas para determinadas atitudes, positivas ou negativas, 
em relação a finalidade da organização (Chiavenato, 2003; Maximiliano, 2008). 
Há necessidades de segurança íntimas, da pessoa se manter em uma situação 
tranquila que à leva à ajustamentos; necessidade de autoconfiança, ligada à como a 
pessoa se vê; de afeição, ou seja, de dar e receber carinho; de auto-realização, 
considerada na hierarquia de Maslow a mais elevada que é relativa a educação e 
cultura e refere-se a conseguir atingir seu potencial e  de ser reconhecido em uma 
comunidade técnica específica (Chiavenato, 2003;  Maximiliano; 2008). 
Todas talvez, se relacionem com necessidade de participação, outra definição da 
da que foi estudada por Mayo  que se refere a fazer parte do grupo, e ter contato 
humano, um ponto fundamental desta seção e  para concluir, resume-se, nas 
palavras de Chiavenato (2003) como: 
 
A aprovação social, o reconhecimento do grupo, o calor humano, a vontade de fazer 
parte de um grupo são necessidades que levam o homem a viver em grupo e 
socializar-se. Dentro do grupo social existem a simpatia (que leva à coesão social) e a 
antipatia (que leva à dispersão social), dependendo da maneira como essa necessidade 
é satisfeita ou não. (Chiavenato, 2003, p. 118). 
 
Levando em consideração a satisfação dessas necessidades, o gestor estaria 
evitando as reações humanas adversas tais como resignação, apatia, desinteresse 
pelos objetivos, desistência de lutar e tentar, desânimo e fatalidade, frustração, e no 
limite chaga até a um estado patológico de depressão (Chiavenato, 2003; 
Maximiliano, 2008). 
Outras frustrações apresentadas pelos mesmos autores nessas mesmas obras são 
agressividade, hostilidade física, verbal ou simbólica que pode ser expressada contra 
outra pessoa que a provocou, mas que nem sempre isso é possível (pode gerar 
demissão, processo por assédio moral, por exemplo) às vezes é descontado 
quebrando objetos ou até mecanismos da organização. 
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Por fim, Maximiliano (2008) acrescenta a fuga, isto é, busca de outro emprego ou 
do sindicato para defesa de interesses, e Chiavenato (2003) menciona sensações 
como ansiedade, insônia, nervosismo e distúrbios, além de desorganização do 
comportamento, isto é tornar-se ilógica repentinamente. Sem dúvida problemas 
pessoais, mas também são de gestão, ainda que pensada apenas no sentido técnico-
racional.  
Com no modelo das relações humanas, desde a década de 1930, os 
trabalhadores, passaram a ser consideradas enfocados como, diferente da ideia de 
ser humano objetivo, máquina de movimentos (ou peça) abstrato e universal e 
predisposto a se adaptar por salário, contrato e dever; como dotados de emoções, 
crenças, valores, culturas, necessidades diversas, personalidades próprias, e isto, 
como mencionado, não apenas por uma questão de ética, mas de eficácia e eficiência 
(Chiavenato, 2003).  
Barnard enfatiza a importância dos grupo, equipe, da cooperação observada na 
estrutura informal de relações de trabalhos. Esta não segue linearmente a estrutura 
formal e, assim,  a satisfação pessoal a formação de consenso não apenas das 
pessoas, mas destas com a dimensão formal e planejada da organização   são 
fundamentais para submeter o interesse individual ao do grupo: a motivação salarial 
não é suficiente, é preciso um espírito baseado em valores, a missão coletiva da 
organização (Dias, 2012). 
Para o autor, negligenciar o sistema social formado por grupos pode prejudicar a 
organização no alcance de seus objetivos. O papel do gestor é buscar o equilíbrio 
entre esses fatores psicológicos (motivação) e psicossociais (interações) com a 
dimensão formal da organização. É colocado o problema dos conflitos para o gestor. 
“O problema das organizações é, segundo Barnard, transformar um sistema baseado 
em conflitos (político) em um sistema cooperativo (racional).” (Dias, 2012, p.97). 
A gestão totalmente centralizada sem negociação e estabelecimento de 
concessões geraria o conflito, impediria a formação desse espírito, propósito comum 
continua Dias sobre Barnar. Para isso, a comunicação a todos os setores até a base da 
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organização deve ser eficaz, ou seja, que chegue a todos e convença os subordinados 
a aceitarem as decisões tomadas. 
Destaca-se, então a importância para a gestão, para além da autoridade formal, 
da liderança que é “...a influência interpessoal exercida em uma situação e dirigida 
por meio do processo da comunicação humana para a consecução de um ou mais 
objetives específicos “(Chiavenato, 2003, p.122).  É ainda aquilo que:  
 
... A liderança é uma questão de redução da incerteza do grupo e o comportamento 
pelo qual se consegue essa redução é a escolha, isto é, a tomada de decisão. Nesse 
sentido, o líder é um tomador de decisões ou aquele que ajuda o grupo a tomar 
decisões adequadas (Chiavenato, 2003, p. 122).  
 
Esta liderança pode partir tanto dos funcionários (não-administradores) quanto 
dos próprios gestores, ou ainda da relação entre estes. Estas ideias formam também 
tipos de autoridade, poder e dominação interpretadas por Weber (2015) e 
sintetizadas em outros conceitos por Bourdieu (1989). Estes serão destacados em 
outra seção e são fundamentais pois sintetizam algumas das construções em uma 
economia de trocas simbólicas de ações sociais.  
Uma outra definição fundamental que aparece é relativa às funções do gestor a 
partir da perspectiva diferente da mecanicista da direção pela formalidade da 
autoridade. Como apresenta Maximiliano 2008, “Liderança é o uso não coercitivo 
para dirigir as atividades dos membros de um grupo e leva-los à realização de seus 
próprios objetivo” também os “...induzem seguidores a realizar certos objetivos que 
representam os valores e as motivações tanto dos líderes quanto dos seguidores” (p. 
193). 
Fica nítida a diferença desta abordagem, em relação ao que o modelo mecânico 
enfatizava e que a comunicação informal, bem como a formal para o convencimento, 
persuasão e formação do consenso mencionado por Barnard passam a ser 
importantes para como mostra Chiavenato (2003) .”..proporcionar as atitudes 
necessárias que promovam a motivação, a cooperação e a satisfação nos cargos.” (p. 
129).  
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A liderança é pensada a partir da evidencia que a autoridade formal é 
insuficiente para o comando, sendo necessária seja para inspirar, provocar ou de 
forma mais ampla para abrir o caminho para os outros, assumir o papel de inventor a 
ser seguido. Persuadir, apoiar, convencer, encorajar, fortalecer, energizar, 
aconselhar, desenvolver a si mesmo são citados por Mitzberg (2010) sobre ações de 
liderança. Todas em função dos indivíduos como parte de uma equipe que deve ser 
construída para cooperar e mantida.  
Em suma, essa ideia de liderança/influência, função também formal do 
gestor  exercida pela comunicação oral ou escrita (entre outras outras) como forma 
de motivar, influenciar atitudes, convencer, diferente do poder dar ordens, mandar, 
criar regras para a obediência que independe escolha do funcionário em termos de 
sua vontade satisfeita. 
Essa ideia de liderança/influência, função também formal do gestor pode se 
exercer pela comunicação oral ou escrita (entre outras outras) como forma de 
motivar, influenciar atitudes, convencer, diferente do poder dar ordens, mandar, 
criar regras para a obediência que independe escolha do funcionário em termos de 
sua vontade satisfeita. 
Assim, apesar de Maximiliano (2008) definir como “comunicação para baixo” 
trata-se do sentido (emissor-receptor) do gestor para a base de ordens ou normas 
(necessariamente). O sentido contrário também pode ser feito para opiniões, 
consultas, etc. O primeiro sentido apenas é de interesse pois é objeto desta pesquisa. 
A liderança, por estar definida nestes autores como sempre relativa ao que afirma 
Dias (2012) ligada ao poder de se obter concordância voluntária, pela obtenção de 
seguidores de opinião por espontânea vontade, será retomada a partir de outra 
análise, mas sem dúvida, o líder seja o gestor formal ou do grupo informal precisa do 
apresentado: confiança e personalidade e ter qualidades útil, agradável e boa a 
serviço dos demais, além é claro, do poder de influenciar.  
A questão do bem estar do trabalhador e da adesão voluntária deste à finalidade 
da organização, espirito de equipe gera a necessidade de uma ação do gestor para 
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conhecer o sistema informal de relações, pois como, se preocupar com questões 
ligadas às pessoas se sentirem bem ou cooperarem para uma finalidade se não sabe 
o que norteia sua ações?  
Ao sistema informal das relações humanas em suas crenças e valores, símbolos, 
códigos e linguagens, ideias e slogans (expressões-chave de forte apelo emocional), 
ritos, sentimentos que Dias (2012) denomina de cultura organizacional. Esta é 
sempre influenciada pela cultura externa, regional, do país, enfim externa à 
organização. 
Transformar o “eu” ou a soma dos “eus” em “nós”, a quase magia do líder 
harmonizar esforços, como afirma Mitzberg (2010) citando Duncker se dá a partir da 
energização da cultura organizacional em que atua de forma a: 
 
...encorajar os melhores esforços das pessoas ao alinhar seus interesses com as 
necessidades da organização. Em contraste com a tomada de decisões enquanto forma 
de controle, a cultura é a modelagem de decisões como uma forma de liderança (p. 79) 
 
À gestão da organização formal, trata-se, em função da finalidade, objetivo, e 
meta se preocupar no sentido de respeitar ou utilizar seus aspectos positivos e 
minimizar outros problemáticos do ponto de vista da organização formal e ainda 
conciliar essa cultura com a missão formal , assim estabelece a harmonia necessária 
(Dias, 2012).  
 
... para o executivo-chefe de toda uma organização, os gerentes têm um papel 
essencial no estabelecimento e fortalecimento da cultura (...) Pense na abelha rainha 
em sua colmeia (...)  sua própria presença, manifesta na secreção de uma substância 
química, a rainha une os membros da colmeia e provoca sua ação. Nas organizações 
humanas, o nome dessa substância é cultura. Ela é o espírito da colmeia (Mitzberg, 
2010, p.79-80). 
 
    
O autor citado menciona essa comparação ao tratar do estabelecimento e 
fortalecimento da cultura. Trata-se de uma questão de interação e orientação por 
comunicação em que conhecer a quem se destina a mensagem e como torna-la 
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eficaz foi tão desenvolvida que a mesma ferramenta de comunicação para atingir o 
cliente ao qual se destina um produto para consumo, denominada de markenting, 
passou a ser estudada por alguns autores em função de um direcionamento para os 
trabalhadores o endomarketing ou marketing interno (Brum, 2010; Cerqueira 2002). 
Os autores mencionam que para que a organização atinja seus objetivos, é preciso 
que obtenha a lealdade necessária, motivação e satisfação dos funcionários. O 
marketing para dentro (endo), baseado no conhecimento do receptor ao qual a 
mensagem se destina, são estratégias também para que uma imagem satisfatória da 
organização seja  transmitidos aos trabalhadores denominados de “clientes internos” 
(Brum, 2010; Cerqueira 2002). 
Os métodos coercitivos e sua eficácia são também relegados a uma opção não 
desejável pois, ainda que se obtenha a obediência dessa forma, será de acordo com 
Cerqueira (2002) superficial, ou seja,  sem a adesão interna é preciso  vigília 
constante. A afetividade nas relações interpessoais, a autoestima reforçada, ideia de 
fazer parte de um projeto que todos participam e colaboram gera a adesão e 
comprometimento.  
Mc Gregor, bem antes desse chamado endomarketing,  nessa esteira das relações 
humanas vai utilizar de classificação da escola clássica, mecanicista como teoria 
tradicional “X” e, opondo-a na defesa do modelo moderno “Y” em que reflete sobre 
a participação das pessoas na organização baseada na pressuposição sobre a 
natureza do comportamento do ser humano (Chiavenato, 2003; Dias, 2012). 
Na teoria “X” o ser humano, em sua maioria, é preguiçoso, tem aversão ao 
trabalho, são incapazes de autodisciplina, logo devem ser controlados no sentido de 
coagidas por punição; evitam responsabilidades, não são ambiciosas, querem 
segurança e evitar riscos e mudanças por isso têm e preferem ser dirigidas e 
simplesmente receber seu salário (Chiavenato, 2003; Dias, 2012).  
O paternalismo na administração seria, portanto, resultante natural dessa 
tendência de comportamento da maioria das pessoas e essas crenças, que Mc Gregor 
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discorda teriam sido a fundamentação da e a centralização das decisões, 
padronização e controle nos modelos mecanicistas (Chiavenato, 2003; Dias, 2012).  
O contrário, seria, a teoria “Y”: a satisfação garante a vontade para o trabalho, 
assumir responsabilidades, ir a favor da colaboração ou cooperação no mesmo 
sentido da empresa e seus objetivos por autodisciplina, logo depende das boas 
condições e oportunidades dadas pela empresa e não de coação, que devem ser 
evitadas. (Chiavenato, 2003; Dias, 2012).  
Mc Gregor é outro autor que acha importante considerar as pessoas e suas 
potencialidades através da cooperação. Segue a critica as teorias clássicas por 
desconsiderar o valor humano e se limita à preocupação em seu controle externo. A 
participação do trabalhador é fundamental pela sua capacidada de “engenhosidade e 
de criatividade na solução de problemas organizacionais” (Dias, 2012, p. 102). 
Como consequência a teoria “Y” traz medidas humanistas de flexibilização e uso 
de suas potencialidades do trabalhador: delegação de responsabilidades e mais 
liberdade para direção pelas próprias pessoas de suas tarefas; diminuição da 
especialização para maior significação do trabalho; participação nas decisões sobre o 
que as afeta e  outras decisões tomadas na empresa (Chiavenato, 2003).  
Para concluir, é importante mencionar que abordagens que enfatizam a satisfação 
do cliente presente na própria definição de Drucker (1998) apresentada na primeira 
seção e mostrada por Maximiliano (2008) como ideia de qualidade total e satisfação 
do cliente não são apresentadas pois esta discussão tem seus limites para a educação 







2.4. ABORDAGEM SISTÊMICA E CONTINGENCIAL: A RELAÇÃO COM O 
AMBIENTE EXTERNO 
As abordagens apresentadas, embora sejam bem divergentes em relação ao 
enfoque dado à relação dos recursos humanos com a organização em suas ações e 
decisões, ambas têm em comum a desconsideração dos fatores do ambiente externo 
em que a organização está inserida., mesmo as teorias inseridas no modelo orgânico 
que considera o ser humanos, seu valores e atitudes (Dias, 2012; Morgan, 1996).  
Este traço em comum e ao mesmo tempo o enfoque nas interações humanas dão 
origem, na década de 50, à teorias e novos conceitos que tem como referência  a 
teoria dos sistemas abertos de Ludwiig Bertalanffy que volta-se,  com um enfoque 
ecológico, para a interpretação organização poderia ser vista como um subsistema de 
um sistema mais amplo como o social o que é de interesse nesse tópico. Mas, os 
departamentos e até mesmo indivíduos poderiam ser vistos como subsistemas ainda 
menores, interligados de influência entre partes e a totalidade tal como o 
ecossistema. (Dias, 2012; Morgan, 1996).  
A relação com o ambiente externo Morgan (1996) exemplifica de forma 
específica, entre outros, clientes, sindicatos, fornecedores, agências governamentais 
e o contexto e Dias (2012) de subdividindo a sistema social amplo como subsistemas 
econômicos (empresas), religiosos (igreja), políticos (partidos), educacionais (escolas) 
de (sub)sistemas mais amplos cultura de um país, seu sistema jurídico a cultura de 
uma comunidade e o também fatores climáticos, tecnológicos, informacional,  entre 
outros.   
Todos esses (sub)sistemas são partes de um conjunto interconectados com a 
organização, mais um entre estes, que não é equivalente à soma das partes, princípio 
do holismo. Há um equilíbrio dinâmico, fluido, a homeostase de um organismo 
biológico em troca com o ambiente e se autorregulando por mecanismos de 
feedbacks (retroalimentação) constantes em que desvios devem ser corrigidos 
(Morgan, 1996).      
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É importante também  nessa interpretação, em uma linha mais pragmática,  
sempre na relação do  com o externo uma ideia de “inputs” ou insumos que são os 
recursos relativa àquilo que parte do canal de entrada ambiente para a organização 
(e também desta para unidades menores de sistema) como materiais, tecnologia, 
informações, recursos financeiros,  e pessoas, e os outputs, relativos ao resultados 
produzidos que partem do interno para o externo, após um processo mediado por 
métodos, estruturas, funções (Dias, 2012). 
O equilíbrio dinâmico assegurado pelos feedbacks seriam informações e 
avaliações que seriam utilizados para reiniciar o ciclo: inputs, processamento, 
outputs, feedback, inputs/processamento, e assim sucessivamente. As pessoas 
recrutadas vistas como inputs carregam toda a complexidade analisada na teoria das 
relações humanas e ainda outras que vão variara exatamente com aquilo que trazem 
do ambientes,  além,  de outros agentes serem considerados como acionista e 
clientes (Dias, 2012).   
É a partir desta perspectiva que surge a ideia das teorias da contingência que 
coloca, devido ao caráter aleatório, transicional e situacional da realidade específica 
ou contexto com seus inúmeros fatore da combinação da atividades desempenhadas 
e recursos do ambiente interno, e externo como primeiro princípio a 
impossibilidades de se prever algum tipo de princípio devendo, sendo mais 
importante saber se adaptar   do que propor uma melhor forma de organização   
(Dias, 2012; Morgan, 1996).  
Outro desdobramento de estudos de sistemas abertos dá origem a uma teoria 
darwinista: a ideia de flexibilização da organização para se adaptar ao meio e suas 
circunstâncias que promoveriam uma espécie de seleção natural em tenderiam a se 
desenvolver as organizações que melhor se adaptassem. Por exemplo, no caso de 
empresas, o mercado mais ou menos estável e favorável ou turbulento,  a satisfação 
do cliente, a concorrência do ramo e inovações no produto,  e na tecnologia 
poderiam determinar o fim o crescimento de uma empresa (Dias, 2012; Morgan, 
1996). 
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Um desdobramento contingencial  dá origem a uma teoria darwinista: a ideia de 
flexibilização da organização para se adaptar ao contexto e circunstâncias que 
promoveriam uma espécie de seleção natural que tenderiam a se desenvolver as 
organizações que melhor se adaptassem. Fatores como o mercado mais ou menos 
estável e favorável ou turbulento, a satisfação do cliente, a concorrência do ramo e 
inovações no produto, melhor uso dos recursos disponíveis, e na tecnologia 
poderiam determinar o fim ou o crescimento de uma empresa (Dias, 2012; Morgan, 
1996). 
Mintzberg (2010) baseado em tanto em pesquisa teórica quanto na prática, 
empírica isola diversos contextos a serem considerados: o externo (cultura nacional, 
setor privado ou governamental, ramo, etc.), organizacional, isto é, suas formas 
(profissional, mecânica, empreendedora, etc.) e seu tamanho e desenvolvimento, do 
trabalho (nível de hierarquia e supervisão da função), temporal (pressões do tempo, 
modas) e pessoal (histórico individual, experiência no emprego, e estilo).    
Estudos a partir década de 50 ao consideram o pressuposto de que“...é possível 
identificar um contínuo de formas organizacionais, que se classificam de mecanicista 
até orgânica e de que formas mais flexíveis são necessárias para lídar com ambientes 
em mudança...” (Morgan, 1996, p. 56). Não haveria um modelo melhor, mas sim um 
que fosse mais adequado a determinada combinação de variáveis Independente da 
validade dessas afirmações, a tipologia baseada nesse contínuo mecânico-orgânico é 
importante para interpretar as organizações. 
De acordo com Dias (2012) e Morgan (1996), Mintzberg é um  autor importante 
que analisa diversas autores e ambientes e constrói  cinco combinações básicas, 
levando em conta esses fatores. Em estudo recente, Mitzenberg (2010) acrescenta 
ora novas nomenclaturas às mesmas tipificações, ora novas tipificações baseadas no 
comando e decisão que nem sempre estão nos denominados gerentes. E opina sobre 
relações extremas: “Não podemos passar sem gerentes, mas não podemos nos dar 
ao luxo de transformá-los em ídolos.” (p. 154). 
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A primeira tipificação, um dos extremos, é a buracracia mecanizada, máquina, 
gestão máxima e tipo ideal de burocracia de Weber. Dispensa apresentação (que 
consta no tópico 2.1.2)  que para Morgan (1996) tende a ser ineficaz exceto em 
condições simples e estáveis, Dias (2012) afirma encontra este modelo em 
administrações públicas, grandes empresas, agências de segurança e prisões, entre 
outros e Mitzenberg (2010) afirma sobre novas configurações desta tipificação que 
 
...mesmo em organizações mecânicas, não são os gerentes supervisionando o trabalho 
que realizam toda a coordenação, mas sim os analistas que o programam. Ocorre, 
assim, a delegação de aspectos importantes do papel de controle para não gerentes. 
(Mitzenberg, 2010, 155). 
 
O autor faz esse comentário sobre contrariando a ideia de análises do gestor, seja 
apenas coordena no sentido de facilitar   peças funcionando com autonomia e que a 
gestão mecânica não existe mais ou estão desaparecendo. Para este a ideia é 
exagerada, pois muitas vezes o que ocorre é uma gestão mecânica programada de 
forma diferente do seu surgimento, questão abordada no próximo item (Mitzenberg, 
2010). 
Nesses casos há pessoas que não são designadas como gerentes e os 
denominados de gerentes resolvem questões menos importantes e nesse caso,  
podem pouco interferir na atividades realizadas pois  há um analista que programa e 
decidem de forma mecânica as questões fundamentais a serem decididas fazendo o 
papel de cúpula estratégica, não denominadas assim, mas no  papel da alta gerência  
(Mintzberg, 2010). 
No outro extremo, estão as adhocracias formas, que significa por definição feita 
para uma ocasião, finalidade num momento, temporárias (ad hoc), ou seja, 
consistem em formações para desenvolver atividades complexas e incertas, em 
ambientes turbulentos, dinâmicos e complexos, desenvolvido geralmente por 
projetos na busca de inovação e equipes com alto grau de liberada para a 
criatividade e liderança bem orgânica (Dias, 2012; Morgan, 1996; Mitzenberg, 2010). 
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Mitzenberg (2010) denomina de gestão mínima a supremacia de uma adhocracia  
aberta em que há, praticamente, autogestão como redes sociais de internet em que 
o sistema é mantido por um gerente, mas pessoas entram e saem, fazem mudanças, 
(ad hoc). Há uma mudança para a adhocracia em termos da complexidade de tarefas, 
relativa aos participantes adhoc, mas não de relação de controle e liberdade frente 
ao gerente. 
Neste caso seria sim, seria para o autor o caso de uma quase total autonomia das 
pessoas.  O autor comenta a obra “Mananging without Managers” de Shan Martin 
em que o título pode ser tanto uma aproximação, no caso de uma gestão mínima 
como “Wikpédia” ou uma enganação, pois seria uma gestão máxima externa 
(Mitzenberg, 2010). 
Chiavenato (2003) comenta que a adhocracia seria um processo de 
“desadministração” gradual de burocracias e menciona também forças-tarefas como 
exemplo. Corrobora com a ideia de oposto a esta tipificação como a aposta à 
burocracia. Dias (2012) menciona também o próprio modelo orgânico como oposto à 
burocracia. Embora sejam esses conceitos, antiburocráticos são diferentes,  sendo 
um uma tipificação bem delimitada e o segundo um modelo mais amplo.  
A estrutura simples é identificada em pequenas empresas com tarefas simples, 
centralizada em um líder dirigente (geralmente o fundador, empreendedor) e no 
máximo pequeno grupo de apoio e ajuda de um contador ou administrador; que age, 
negocia, e desenvolve estratégias.  Um grupo de apoio, trabalhadores sob supervisão 
direta, porém altamente informa e flexível o que permite mudanças e tomadas de 
decisões rápidas e manobras diretas. 
A burocracia profissional são exemplificadas com hospitais, escolas, 
universidades, agências de assistência, ambientes complexos, porém de relativa 
estabilidade em que os trabalhadores são profissionais qualificados e com 
capacidade-chave para a realização de seu trabalho de forma autônoma e com 
liberdade de escolha, independência frente ao gestor, ou seja, há uma 
descentralização do controle do trabalho realizado (Dias, 2012; Morgan, 1996).  
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Há uma hierarquia democrática ascendente para os profissionais, embora seja 
acompanhada de outra mecanizada vertical para funcionários que exercem funções 
de apoio não relacionadas à finalidade da organização. Outra característica é o 
contato direto com a sua clientela pelos profissionais (Dias, 2012). Em uma 
organização profissional, para Mitzenberg (2010), os gerente realizam atividades 
externas pois os trabalhadores realizam as atividades por conta própria.  
Por fim uma forma divisional que aparece como desdobramento das estruturas 
burocráticas e divisões, inclusive geográficas ligada à diversificação de variação de 
produtos, com estruturas próprias e uma sede central, cada uma funcionando como 
uma empresa. É um modelo adotado por grandes corporações. Há geralmente 
autonomia de gerentes das divisões e o controle é feito pela normalização de 
resultados, ou seja, dentro do planejado e controle externo a partir da sede central 
(Dias, 2012).    
Outras duas tipificações de formas de gestão sem gerentes relevantes para este 
estudo, entre a máxima e a mínima baseada na ideia de evitar esses extremos, de 
Mitzenberg (2010) complementares são importantes como a “Gestão Participativa” 
em que se afasta da gestão máxima, ao lado do extremo dela pois há um 
empoderamento de instâncias inferiores da organização, uma descentralização 
 
Mas isso geralmente significa transferência para outros gerentes. Além disso, a 
gerência sênior que transfere o poder pode facilmente retomá-lo: as outras pessoas 
participam com uma noção clara sobre onde está de verdade a autoridade formal 
(Mitzberg, 2010, p. 155).  
 
O autor ainda acrescenta em destaque que “... as pessoas que têm um trabalho 
para fazer não deveriam receber “poder” de seus gerentes, assim como as abelhas 
operárias não precisariam recebe-lo de sua rainha.” (Mitzberg, 2010, p. 155).  Há 
neste caso uma diferença clara entre a apresentação definição de “gestão 
participativa” e burocracia profissional em que a autoridade é dada ao operário pela 
sua qualidade e, portanto, a noção clara da descentralização se dá também como 
autoridade formal e não é retomado. 
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Por fim, a “Gestão solidária” que se afasta mais ainda da gestão máxima fica ao 
lado da gestão mínima é aquela que o gestor tem o papel de liderança servidora e já 
que não toma decisões estratégicas como em alguns casos que a hierarquia não pode 
decidir ou é desconsidera. O gerente, neste caso, faz o papel de fortalecimento 
modelagem dos profissionais por valores e crenças, o seu papel 
...não é a gestão, mas a fabricação: ela produz filhotes(...)ela emite a substância 
química(...) que une a colmeia. Em organizações humanas essa substância se chama 
cultura e o seu fortalecimento [em organizações em que]  As abelhas em geral 
trabalham por conta própria, sem muita supervisão ou mesmo ajustes mútuos entre si 
tal como professores universitários e médicos... (Mintzberg, 2010, p.157-158). 
 
Também é destacado o papel de amortecedores de pressão externa sobre a 
unidade. Essa forma de “gestão sem gerente” parece apropriada também para o 
classificação  que utiliza, além das 5 mencionadas que é uma “...organização 
missionária: dominada por uma cultura forte, com gerentes que enfatizam a 
liderança para aperfeiçoar e sustentar a cultura.” (Mitznberg, 2010, p. 114). 
A partir dessa consideração de ambiente externo, como mostrado de início 
biologizado, passa a surgir uma expressão que é utilizada também nos estudos das 
organizações, mesmo empresas lucrativas pois estas também são se inserem em uma 
sociedade, que é a de “stakeholders” que seriam qualquer pessoa ou grupo que 
possua algum interesse ou necessidade conscientes ou não social na organização já 
mencionado entre os fatores ambientais e recursos humanos (Dias, 2012).  
É essa a base da definição mais completa apresentada sobre organização, em 
termos de relações sociais, ou seja, da organização com o meio social. Assim grupos 
ou indivíduos que influenciam ou são influenciados pela organização sejam essas 
relações conscientes ou não, mais ou menos explícitas, até mesmo ilegítimas   são 
denominados de “stakeholders”:  o Governo local, acionistas, clientes, imprensa, 
funcionários, mercado de trabalho, concorrentes, associações comunitárias, entre 
outros (Dias, 2012). 
Como intuito de ampliar essa relação e especificá-la em relação às organizações 
educacionais, apresenta-se conceitos chave da sociologia reflexiva de Pierre 
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Bourdieu. Mas, antes, é preciso apresentar uma última e relevante teoria sobre 
gestão que se vale de todas as ideias até aqui apresentadas, mas regatando algumas 
ideias da abordagem clássica e ao mesmo tempo utilizando algumas de suas críticas. 
2.5. TEORIA NEOCLÁSSICA: ADMINISTRAÇÃO POR METAS E PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO 
Essa resposta consistiria em, após um primeiro momento de pressão, em uma 
segunda fase, em um momento de descentralização das decisões por 
departamentos, estabelecimento de prioridades, e controles não mais sobre os 
processos, mas sobre os resultados, fortalecendo a autoridade dos gerentes que 
poderiam criar seus serviços em função de seus objetivos que se atingidos, seria o 
que asseguraria que as decisões haviam sido as corretas (Chiavenato, 2003). 
Há também participação dos subordinados na definição de metas e distribuição 
de responsabilidades. Os resultados esperados são estabelecidos em funções de 
indicadores e padrões de desempenho que servirão para avaliar, comparados com os 
resultados finais, o desempenho de gerentes e subordinados que pode servir 
também para práticas como remuneração flexível (Chiavenato, 2003). 
O autor avalia que apesar de seu passado autocrático, a APO é usada para 
democratização das relações em processos de participação na definição de metas e 
recursos e meios necessários para atingi-la pelos subordinados, reuniões periódicas e 
avaliação do resultado para reciclagem do processo, reformulação dos objetivos e 
recursos. Apesar disso, o autor também menciona que os objetivos são definidos 
pelos gerentes e seus superiores. 
Outro ponto fundamental que o autor destaca é a “continua avaliação, revisão e 
reciclagem dos planos” (p. 230) que consiste em uma série de planos que, a partir de 
um planejamento estratégico do topo da organização que traça objetivos que 
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culminam em “...resultados da execução dos planos [que] são continuamente 
avaliados e comparados com os objetivos fixados.” 
Há também princípios que a APO se propõe que é eliminar o egocentrismo pelo 
trabalho em equipe e metas coletivas, objetivos e finalidades em comum da equipe, 
melhora a previsibilidade do futuro ao traçar metas e dar feedbacks constantes para 
reciclar os planos e objetivos, ou seja, evita o acaso e fatalismo; distribuição 
criteriosa em caso de recursos escassos (Chiavnato, 2003). 
A flexibilização dos métodos, organização estrutural,  procedimentos, atividades 
para se chegar aos resultados desejados é uma questão bastante influenciada, além 
da abordagem contingencial, pelo pressuposto da leitura de que o mundo ou da 
sociedade  estão em constante transformação e não caberia pré-definir normas e 
padrões dos meios pois estes poderia sempre se adequar às mudanças (Chiavenato, 
2003).  
A flexibilização teria como limite apenas critérios de escolhas de objetivos pelo 
estabelecimento de prioridades   traçadas como metas em dados concretos, 
mensuráveis quantitativos e prazos.  Sobre a motivação é importante que as metas 
sejam possíveis de serem atingidos, mas não impossíveis. e sobre os objetivos 
comuns, seriam lucro, competitividade, inovação, satisfação do cliente e 
responsabilidade pública e social (Chiavenato, 2003).  
O planejamento dos objetivos é escalonado de acordo com a hierarquia da 
organização e dão origem a três níveis por importância. Respectivamente, do topo 
para a base tem-se os estratégicos que são mais globais, amplos, panorâmicos, 
gerais, abrangem a organização em sua totalidade e são de longo prazo (Chiavenato, 
2003; Maximiliano, 2008). 
O planejamento estratégico envolve a análise da situação, o diagnóstico: onde 
estamos, quem são nossos clientes; e nossa utilidade, propósito e razão de ser em 
função dos clientes e suas necessidades para definir a missão, além das 
oportunidades e ameaças do ambiente externo, pontos fortes e fracos dos sistemas 
internos.  Consiste em um processo sistemático, sequência de decisões em que sua 
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elaboração pretende responder para onde ir e o que fazer para chegar lá. 
(Chiavenato, 2003; Maximiliano, 2008).  
Destaca-se a análise do ambiente externo, fundamental para a APO o que é outra 
diferença marcante da teoria clássica voltada para o dentro como um sistema 
fechado. Trata-se dos componentes como questões políticas e governamentais, 
econômicas e seus indicadores de institutos de pesquisa, legais, culturais e sociais, 
concorrência nos negócios ou ramo que disputam os mesmos clientes e a pressão 
destes, mudanças tecnológicas (Chiavenato, 2003; Maximilaino, 2008).   
Os sistemas interno, aspectos clássico internos não são deixados de lado ainda na 
análise estratégica e “Os pontos fortes constituem as forças propulsoras da 
organização que facilitam o alcance dos objetivos organizacionais, enquanto os 
pontos fracos constituem as limitações e restrições que dificultam ou impedem seu 
alcance...” (p.238). Recursos humanos e tecnológicos disponíveis, matéria-prima, que 
a empresa dispõe para atividades atuais e futuras, e a estrutural organizacional 
relativa à divisão do trabalho, objetivos em departamentos e unidades (Chiavenato, 
2003).   
Matriz de análise pelo cruzamento do ambiente externo em suas ameaças e 
oportunidades com os pontos fortes e fracos do sistema interno, é uma forma de 
tomar decisões estratégicas: uma ameaça externa com um ponto fraco é um risco 
para a organização e deve ser desativado; uma oportunidade externa, mas um ponto 
fraco, indica necessidade de melhoria pelo potencial a ser explorado; já uma ameaça, 
porém um ponto forte interno, indica uma área de risco enfrentável; por fim uma 
oportunidade externa junto a um ponto forte interno é uma área de domínio da 
empresa, área aproveitada. (Chiavenato, 2003).  
Em termos de mudança, Maximiliano (2008) denomina de proativa as forças a 
favor da mudança e reativas as contrarias e menciona a importância do equilíbrio e 
estabilidade dessa forças em que só a primeira pode resultar em mudanças abruptas 
desnecessárias e só a segunda é importante para utilizar positivamente os inputs do 
40 
ambiente e recursos internos para o desenvolvimento e ajustes ao ambiente. No 
caso da APO estará sempre em função dos objetivos estratégicos traçados. 
Estes objetivos e questões relacionadas ao planejamento estratégico é o que vai 
guia os táticos que são de médio prazo e relativos a cada departamento; e por fim os 
operacionais que são relativos a cada atividade ou tarefa, de curto prazo que são 
detalhados. É preciso equilíbrio entre os objetivos na articulação entre seus níveis 
para que favoreça uma sinergia e que o alcance dos objetivos possam contribuir uns 
para os outros (Chiavenato, 2003).  
Chiavenato (2003) destaca que  “ O antigo conceito militar define estratégia como 
a aplicação de forças em larga escala contra algum inimigo...”(p.234) e que em 
termos empresariais é relativo à mobilizar os recursos para atingir os objetivos, 
enquanto a tática já é o emprego específico dos recursos já delineados pela 
estratégia. Em termos de tempo, o autor utiliza cinco anos para planejamento de 
objetivos desta e um ano daquelas.    
 
No plano militar, uma mobilização de tropa é uma tática dentro de uma estratégia 
mais ampla. O plano gerencial, o orçamento anual ou o plano anual de investimentos 
são planos táticos dentro da estratégia global a longo prazo. Uma guerra requer uma 
ou mais estratégias; cada estratégia requer uma proliferação de ações ou medidas 
táticas (p. 234). 
 
Os planejamento de objetivos sequenciais em vista a resultados desejados, uma 
cadeia de finalidades (e não mais de meios: tarefas como para Taylor ou normas 
como para Weber). A APO como uma gestão embora racionalizada, a segunda etapa 
do planejamento (após as metas traçadas) , descrita por  Maximiliano (2008), que são 
os  meios de realização, os processos ou cursos de ações planejadas, é flexibilizada.   
Estas ideias e o sequenciamento de objetivos deve tomar alguns cuidados para 
que reflitam aspirações da empresa, esforços cooperativos, e devem levar em conta 
os seguintes cuidados que resumem essa forma de administração: 
 
...a necessidade de várias alternativas para sua execução, assim como a relativa 
eficiência e o custo de cada uma delas, ... ser comunicados a todos os interessados 
para que cada qual compreenda as metas da respectiva função e suas relações com os 
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objetivos fundamentais da empresa... ser  periodicamente  reexaminados e 
reformulados, para serem atualizados de acordo com a mudança das condições do 
mercado ( Chiavenato, 2003, p.233). 
 
Por fim, o planejamento estratégico dá origem a planejamentos táticos e 
operacionais que poderiam ser apresentados como subestratégias, variando de autor 
para autor, mas sempre hierarquizados e de distintos ciclos temporais decrescentes 
mais longos para unidades que podem ser até as tarefes planejadas e um curto 
prazo. Todos também levam em conta os aspectos estratégicos, embora em graus e 
limitações dadas diferentes. E todos em função dos objetivos traçados a serem 
alcançados (Chiavenato, 2003). 
A partir disso, podem surgir inúmeros componentes que serão analisados em uma 
análise estratégica de decisões tomadas a contarem no planejamento e seus riscos 
(mais relativo a fatores externos e possível pelo prazo, tempo e autonomia no 
planejamento estratégico).  Podem também ser feitas outras estratégias para a 
tomada de decisão a partir de matrizes de análise e cruzamento em vista a decisões 
estratégicas. 
A administração neoclássica tendo a APO que anima, responsabiliza e dá o 
feedback, e o planejamento estratégico (e os demais decorrentes dele) que permite 
um norte nas atividades, uma coesão na navegação e fixa uma direção, dar 
significado ao que a organização está fazendo, explica o mundo do negócio como 
uma estrutura cognitiva da ordem e consistência o que permite facilitar a ação.   
Como toda ferramentas teórico-práticas têm seus limites e  podem apontar 
falhas. É preciso também uma coesão grande entre todos, um foco único para 
funcionar.   Deixar de olhar para os perigos dessa navegação pela direção fixada, por 
uma visão estreita, linear que impede de ver os perigos do curso logo é preciso estar 
atento ao comportamento que se adota a cada instante. O significado muito definido 
e simplifica, fixado rigidamente pode se tornar um comportamento estereotipado, 
deixando de lado a complexidade, e a consistência pode levar à rotinização e 
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suprimir a criatividade (Chiavenato, 2003). Sobre outro perigos e prós e contras o 
autor afirma que 
 
...uma estratégia pode ter um efeito perigoso de informação falsa ou distorção. Esse é 
o preço de se ter uma estratégia. Contudo, deixar de fazer estratégia é o mal maior. 
Modernamente, as estratégias organizacionais estão sendo desenhadas com muita 
participação de todas as pessoas, com pouca formalização e muita 
flexibilidade...(Chiavenato, 2003, p. 245). 
 
Já quanto a crítica do planejamento estratégico e gestão por resultados, e 
estabelecimento de metas, sem negar sua importância, Mitzenberg (2010) afirma 
que não basta estabelece-las, é preciso aprofundar-se e analisar os mecanismos 
internos e que simplesmente o estabelecimento de metas ambiciosas e dar ordens 
não é aceitável. As ideias têm que acompanha-las. E critica que o que pode ocorrer 
de errado ao estabeler metas é: 
 
O gerente pronuncia as ordens e depois se afasta. Na verdade, tais metas estão 
distantes até das próprias estratégias, pois as ordens são proferidas por gerentes 
quando não há uma estrutura bem definida. É muito comum que gerentes que não 
sabem o que fazer obriguem seus subordinados a terem um “bom desempenho” (p. 
73). 
 
Complementando esta crítica a APO e  o planejamento estratégico, o autor 
menciona que o controle no plano das informações é importante, mas não quando 
desintegrado das pessoas, crítica também que Chiavento (2003) menciona outras 
críticas como deixar a cultura organizacional de lado, estratégias serem deixadas de 
lado por objetivos a curto prazo que dão maior visibilidade ao gestor que passa a 
valorizar mais o resultado espetacular imediato premiado em detrimento de 
estratégias para futuro a longo prazo, angustia por objetivos autocraticamente 
impostos. 
 
A escola do planejamento estratégico utilizou a "teoria da máquina" na seqüência de 
etapas: produzir cada um dos componentes conforme o especificado e montá-los de 
acordo com os desenhos e o produto final (estratégia). É a ênfase na decomposição e 
na formalização, na qual as atividades operacionais recebem maior atenção. Em 
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contraponto, a criação de estratégias ficava restrita à cúpula da organização e as 
pessoas nada recebiam de informação a respeito dela (Chiavenato, 2003, p. 245)  
 
 
A crítica dos autores mostram duas visões e que não podem ser preconcebidas 
como “ a verdadeira APO” em cada uma das críticas e em cada um de seus aspectos. 
Da Mesma forma que todas as teorias apresentadas em que há autores mais críticos 
e outros nem tanto e muitas vezes dentro do mesma abordagem de teorias e até 
mesmo o mesmo autor.  
Maximiliana (2008) e Ducker (1998) não apresentam as mesmas críticas radicais 
citadas a esta teoria de administração. Mesmo Mitzenberg (2008) deixa claro a 
importância da APO e estratégias: “ Em suma, o controle, no plano das informações, 
é importante, mas não quando é removido dos planos das pessoas e da ação ou, pior 
ainda, quando substitui os outros papéis nesses planos.” (p.73). 
Da mesma forma, Druncker (afirma) que a teoria  Mc Gregor recebeu críticas de 
Maslow (inclusive o próprio faz uma autocrítica) em que adotar uma defesa a priori e 
exagerada da perspectiva “Y” poderia ser altamente duro para determinadas pessoas 
que precisariam de algum nível de comando e pessoas decidindo e que lhes atribuir 
toda potencialidade acabaria sendo uma pressão, responsabilidade e fracasso que 
não contribuiria para sua produtividade (Drucker, 1998). 
Há também ideia que consideram que toda teoria da administração seria apenas 
manipulação e potencialização e racionalização da exploração e mesmo as relações 
humanas seriam apenas a evolução disso e não somente uma ferramenta na qual se 
pode dar usos a partir de diversos valores e concepções éticas. Autores marxistas e 
também libertários como Maurício Tragtenberg adotam essa perspectiva e Mc 
Gregor (Chiavenato, 2003; Morgan, 1996; Tragtenberg, 2012). 
 
A Teoria X representa o típico estilo de administração da Administração Científica de 
Taylor, da Teoria Clássica de Fayol e da Teoria da Burocracia de Weber em diferentes 
estágios da teoria administrativa (...) Quando um administrador impõe arbitrariamente 
e de cima para baixo um esquema de trabalho e passa a controlar o comportamento 
dos subordinados, ele estará fazendo Teoria X. O fato de ele impor autocrática ou 
suavemente não faz diferença: ambas são maneiras diferentes de se fazer Teoria X. A 
própria Teoria das Relações Humanas, em seu caráter demagógico e manipulativo, 
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também é uma forma suave, macia e enganosa de se fazer Teoria X (Chiavenato, 2003, 
p.338). 
 
Outra crítica a essas teorias não se dá por considerá-las uma continuidade de 
forma de controle do trabalhador, mas por não ter ido no ponto chave da gestaõ: a 
tomada de decisão. Se por um lado a centralização e padronização pressupuha 
decisões totalmente racionais e controladas, por outro na Teoria das Relações 
Humanas é deslocado o enfoque para o cárate afetivo, como se este fosse por si só 
levar a racionalidade cooperativa. Hebert Simon é um autor que coloca a tomada de 
decisão como peça fundamnetal no estudo das organizações em que se busca a 
redução das incertezas dos riscos, embora seja impossível para determinadas 
situações (Balestrin, 2002).  
As decisões podem se dar em função das hierárquias de objetivos como na APO, 
sendo o plano estratégico o mais elevado, o que requer a maior capacidade de 
antever as ações e os riscos possíveis exigindo do gestor do topo uma capassidade de 
predominância intelectual (Chiavenato, 2003; Maximiliano, 2008).  
A ideia neste caso é uma estratégia por programação, ou seja, antever as 
possíveis váriaveis indesejadas em uma sequência ou curso  de ações a serem 
concretizadas por uma lógica de encadeamento, ou seja para que a atividade 1 
ocorra é preciso que outras n ocorram e outras n não ocorram. Após concluída, 
pensa-se na atividade 2 e nas mesma lógicas. Uma ordem planejada de forma a 
iniciar o planejamento pelo objetivo final, finalidade estratégica da organização e a 
ação, como descrita pela atividade 1 (Maximiliano, 2008).   
Muito utilizada também são as pesquisas para satisfação do cliente com o intuito 
de adaptar o produto oferecido com o feedback da opinião dos aspectos positivos e 
negativos, de acordo com suas expectativas e também inovações que possam o atrair 
(Maximiliano, 2008; Duckrer, 1998). 
O mais importante da questão é a fundamnetação do processo decisório que evita 
questões que podem gerar ambiguidades como decisões em cooperaçao com o 
trabalhador (sempre podendo ter risco de ser o participacioniasmo ou manipulação 
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ou ainda tentativa de agradar). Cabe portanto para a análise mais objetiva tão 
somente a delegação ou centralização da decisão, sendo as decisões em cooperação, 
coompreendidas como relações sociais simbólicas complexas que não podem ser 
preestabelecidas, mas apenas serem problematizadas.  
Neste sentido, desenvolvido no capítulo de metodologia, apresenta-se a seguir uma 
complementação ao apresentado sobre a administração pública, os conceitos que 
tratam da relação da organização com a sociedade tratada como campo de relações 
sociais do sociólogo Pierre Bourdieu e em seguida desta com as concepções 
pedagógicas. 
2.6. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM UM ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITOS E 
DEVERES: A NOVA GESTÃO PÚBLICA EFICIENTE, DESBUROCRATIZADA E POR 
RESULTADOS 
No tópico anterior, foi apresentada um referencial de análise da pesquisa em que 
os conceitos eram fundamentais, não apenas em termos de qualitativos para 
interpretação, mas também em termos de estruturação quantitativa da pesquisa no 
sentido de que era fundamental que questões amplas desdobrassem em vários 
detalhamentos e tipologias. 
Apresenta-se neste tópico de forma mais sucinta e qualitativa, apenas questões 
que se mostram relevantes como análise para se atingir os objetivos desta pesquisa 
adotando a seguinte perspectiva 3 critérios anunciados e que são melhor elucidados 
ao longo da explanação. 
Partir, a princípio, da legalidade, a realidade à ordem jurídica, evitando expandir a 
análise para discussões de economia política que não estejam formalizadas, ou seja 
que não são legítimas de direito, como por exemplo a laicidade do estado, 
assegurada por lei e que será pressuposto de legitimidade pela legalidade.  
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Em segundo lugar, delimitação prévia pela própria pesquisa, não tratando da 
explicação das diversas formas e setores da administração pública, relações sociais 
que não sejam aquelas delimitadas pelo objetivo, e a partis disso, extrapolar o 
primeiro critério, isto é, ampliar já após delimitação para problematizações da 
administração pública que a legislação não prevê, deixa lacunas ou não resolve em 
que legitimidades teóricas estão em disputa teóricas e históricas.  
 O terceiro critério é buscando um diálogo conceitual com a administração de 
modo geral para mostrar o quanto esta é importante e ao mesmo tempo 
justificando, baseado nos dois critérios anteriores, a especificidade desse tópico, no 
início para a distinção e próximo à conclusão, utilizo alguns conceitos apresentados 
relevantes. 
De maneira geral, pelo apresentado na seção anterior pode-se afirmar que a as 
relações internas e externas da organização envolviam administrados, funcionário, 
cliente, sociedade foi apresentada de forma abrangente, mas que o princípio da 
eficiência e eficácia eram o ponto de partida, mesmo que mencionado a 
democratização das relações pela ideia de bem-estar, participação, interação, dos 
administrados e clientes. 
Isto porque a apresentação foi delimitada. Mas o referencial   adotado é sobre 
teoria geral da administração (TGA) e sociologia das organizações em que a 
administração pública apenas mencionada como subárea e pouco diferenciada, 
sendo esta apenas um ramo específico daquela, sobretudo pela ideia de que mesmo 
empresas privadas prestam e têm responsabilidades sociais.  
Drucker (1998) confirma que a administração de uma organização de modo geral 
e de empresa privada se diferenciam apenas por ter como finalidade principal o 
lucro. Mas, o autor menciona que mesmo uma organização que não tenha fins 
lucrativo, tem que se preocupar em ter um saldo financeiro positivo ou eficiência 
econômica e que o administrador teria essa mesma preocupação financeira. Também 
afirma que administrar não trata de lucro exclusivo e atender à sua missão social, 
clientes e funcionário. 
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Porém, o estudo em administração pública tem como princípio finalidade de 
atender à sociedade, o interesse público e mesmo que empresas sejam vistas com 
essa responsabilidade também, há uma diferença, no mínimo assegurada nas leis do 
Brasil.  Ainda que empresas privadas prestem serviços públicos e obtenham lucro 
este devem estar em função da eficiência de custo e competência o que é interesse 
da sociedade, isto assegurado legalmente (Costin, 2010).  
Há lógicas econômicas em conflito, afirma Bresser Pereira (1997) sobre reforma 
do Estado e administração pública da década de 90: para o autor a reforma não seria 
neoliberal em direção ao Estado Mínimo Clássico que asseguraria apenas a ordem e 
contratos, como afirmam alguns segmentos da sociedade e teóricos até porque, 
argumenta este autor que foi um agente importante da reforma,  mas sim uma 
reforma em direção ao aprimoramento do Estado Social por meio de deslocamentos 
de formas de melhor atender ao cidadão. 
Há uma ampla discussão sobre os limites de deslocamentos de atendimento ao 
cidadão em serviços públicos e entre diversas formas e discussões e interpretações 
que variam de acordo com a definição em termos políticos, busca-se pela 
classificações adotadas estabelecer dentro das delimitações apresentadas e 
conforme a atual  estruturação  da administração pública da rede em questão 
relativas não a essa discussão da economia política conforme desenvolvido na 
metodologia. 
Portanto, o que está em questão é o modelo de gestão da escola pública em que a 
discussão econômica, de terceirizações e parcerias com empresas privadas, sem fins 
lucrativos são deixadas de lado apesar de em alguns casos serem pertinentes, trata-
se de delimitação em que se admite nem a dúvida a priori de tais processos nem a 
legitimidade a priori dessas formações, mas enquadra-se de mesma maneira objetiva 
e objetiváveis (o que não indica a neutralidade). 
Em suma: há inúmeras ideologias políticas acompanhadas de partidos políticos e 
suas combinações, mas há outras questões que se mostram relevantes como análise 
para se atingir os objetivos desta pesquisa e, sem tratar o tema no complexo campo 
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político-econômico de forma que a análises da administração pública poderia 
culminar em discussões demasiado amplas e que nem sempre estabelecem 
delimitações fundamentais. 
Parte-se, portanto, da delimitação pela ordem jurídica: trata-se da administração 
em  um  Estado laico, democrático e de direitos assegurados por leis, sendo a Carta 
Magna a Constituição Federal de 1988 que define o Brasil é um República Federativa 
Presidencialista, composto por estados (desta unidade que se trata a pesquisa) de 
autonomia relativa e munícipios. Define-se o estado para Costin (2010) pelos três 
poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, que compõe em âmbito nacional e 
estadual (subunidade) cujo chefe do poder executivo é o Governador de Estado.  
Outra forma de definir Estado apontada por Costin (2010) só passa a existir em 
sociedades em que há relação de governantes e governados uma visão originária, ou  
seja, como “...o conjunto de pessoas, regras e organizações que se distinguem da 
sociedade para organiza-la...” (p.1). Já Weber (2015) define a condição de Estado 
como entidade que detém o monopólio da violência legítima e manutenção da 
ordem: 
 
Tal Estado Moderno, na visão de Weber, detém o monopólio da coerção física 
legítima, ou seja,  é a única entidade que pode emprega-la ou delegar seu uso com a 
obediência dos cidadãos porque se trata de uma dominação legítima. O Estado 
necessita disso para fazer prevalecer a ordem estabelecida, logicamente defontrandro-
se com a possibilidade de contraforças que lhe opõe, como o crime, invasões externas, 
interesses comerciais hostis, ou manifestações que buscam contruir outros 
ordenamentos, por meios não estabelecidos pelas instituições vigentes. (Costin, 2010, 
p. 2) 
  
Essa definição não indica algum tipo de Estado ditador, mas ao contrário, é a ideia 
inicial de direitos e deveres, ainda que em de forma restrita. Definida como função, 
extroversa ou coercitiva de fiscalizador, controlador, punidor, protetor, de manter os 
deveres para assegurar os contratos; o que é um sentido de governante (Costin, 
2010; Bresser Pereira , 1997).  
É importante esclarecer que o fato de ser condição de existência, como Weber 
(2015) afirma, não excluí outras funções e estas outras funções vão variar e a 
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delimitação de que existem outras funções (uma questão política) se dá nesta 
pesquisa pela legalidade. Logo, este a este Estado, classificado de mínimo, clássico, 
liberal que assegura a ordem e contratos entre cidadãos, acrescenta-se a ideia de 
Estado Social (Costin, 2010). 
Tem-se então a ideia de, além da função coercitiva, outra função que poderia 
dividir em termos teóricos e se denominar, de acordo com Costin (2010)  e Bresser 
Pereira (1997), de Estado Social que asseguraria atividades fundamentais para a 
sociedade que incluí também por argumentos econômicas, mas que legitima por 
questões éticas de direitos fundamentais dos cidadãos em uma república ,  em que 
aparecem educação e saúde que não de exclusividade do estado, sendo estas 
atividades públicas não-estatais (que permitiria as outras formas de organização, mas 
que não são objeto de estudo) , mas também inseridas em uma visão ampla de 
Estado e soberania de sua função pública, para a sociedade.    
A separação do Estado coercitivo e social é ao mesmo tempo de fundamentação 
que evoca a legitimidade de sua função única, mas que no momento histórico e na 
forma analisada são distinções teóricas de análise e que formalmente estão 
indistintas no tema uma vez que a educação de qualidade é direito do cidadão. 
Portanto, até que se altere a legislação, é coercitivamente assegurada, o que não 
indica, claro que ocorra em uma análise, mas é a condição para que se evoque como 
direito independentemente de partido político que ocupe a posição provisória de 
chefe de governo de Estado. 
Essa breve explicação é retomada pois é esta que distingue conceitualmente  as 
formas, em termos de gestão de assegurar a estatização (essencialmente público) do 
Estado, no sentido em que tem-se de maneira mais detalhada   na visão ampla o 
Estado como: 
 
...conjunto de instituições que presidem a vida social do país, sendo constituído por 
seu sistema constitucional-legal, pelos poderes da república, pelo governo, os órgãos 
da administração pública, pelo aparato policial, pelos aparelhos das unidades das 
federações e dos municípios e pelos poderes que o governam. (Lustosa da Costa & 
Lustosa da Costa, 2016, p. 221).  
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É a partir desses apontamentos e definição que, que se evita o erro apontado por 
Lustosa da Costa e Lustosa da Costa (2016) de abordar o Estado de forma reificada, 
tratado como coisa ou objeto ou um bloco único, nem   confundido com governo e 
administração pública.  Assim sendo, segundo Costin (2010) não é apenas o detentor 
da manutenção da ordem pelos governantes como na ideia fundante do Estado 
(embora inclua) e é mais amplo que governo (embora inclua). 
Todo este pensamento aparece nos grupos políticos que realizou a reforma da 
administração pública na década de 90 no governo do presidente Fernando Henrique 
Cardoso por meio do Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado 
(MARE), cujo ministro era Luiz Carlos Bresser-Perereira e a Secretária-executiva 
Claudia Costin,   e consta nos Cadernos do MARE entre outras questões  (Bresser 
Pereira, 1997b). 
A síntese para os autores  Bresser Pereira (1997b) e  Costin (2010) é consideram a 
função de Estado coercitiva como sua definição em sentido estrito, funções 
exclusivas, mas não única, e que teria o Estado social aquele que assegura direitos 
para os cidadãos pode a partir da ideia de público não-estatal, inserido no Estado 
amplo em que  na reforma política dos anos 1990 do Brasil em que, como afirma 
Lustosa da Costa (2008) teve o “...debate liderado pelo professor Luis Carlos Bresser-
Pereira seja na qualidade de scholar seja na qualidade de ministro...” (p. 862).  
Dos três poderes, é de interesse desta pesquisa apenas o poder executivo que 
tem como função no caso da função da administração pública a manutenção da 
ordem e da lei pela polícia,  (dimensão em que é claramente governante) e ao 
mesmo tempo administrar as instituições, órgãos, organizações e pessoas que tem 
como finalidade o atendimento aos direitos e bem-estar dos cidadãos e neste caso, 
são seus servidores e este é o interesse principal (Costin, 2010). 
O poder legislativo (de interesse só nesta apresentação) é fiscalizador do 
executivo e ambos são por meio de processos em que não cabe pormenorizar têm 
duas qualidades em comum: são escolhidos pelo voto do cidadão e seus 
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representantes, no caso Governador, chefe do poder executivo, e os deputados 
estaduais.  
Mas, o cidadão não tem sua representação apenas nesses poderes e no poder 
Judiciário (de maneira simplificada, julga todos de maneira igual perante a legislação 
vigente), , há também outras formas de assegurar o republicanismo (função essencial 
também da justiça), do Estado que não é   por essa representação e voto direto, mas 
uma forma institucional em que “...o Ministério Público é o responsável pela defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais...” (Costin, 2010, p. 
237).  
 
As funções do Ministério Público são, dentre outras, de garantir o respeito pelos 
poderes públicos e pelos serviços de relevância aos direitos assegurados na 
Constituição, promover investigações e ações civis públicas para a proteção do 
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses coletivos, 
promover a ação de inconstitucionalidade ou representação para preparar uma 
intervenção da União ou dos estados, no caso, previstos na Constituição [...] (Costin, 
2010, p. 237). 
 
 
O poder executivo tem como chefe superior na hierarquia da unidade federativa, 
no caso o estado do Rio de Janeiro, o Governador escolhido por voto direto do 
cidadão e que para disputar esse posto necessariamente deve estar filiado a um 
partido político. Este conta com diversos agentes públicos, funcionários para essa 
função ou estabelecimento de relações com entidades de outra natureza com esta 
finalidade (Costin, 2010).   
E o que seria a administração pública e o governo? Trata-se, já pelo critério de 
delineamento legal, da administração do Estado de funções administrativas definidas 
no tópico anterior do Estado, que é assegurado em seu sentido amplo, mas pode 
haver variações de acordo com a política. Por exemplo, em um Estado mínimo, seria 
“...extremamente enxuta e provavelmente formada por órgãos e funcionários ligados 
à polícia, às Forças Armadas, ao Judiciário e à fiscalização.” (Costin, 2010, p.27). 
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Ou seja, a administração pública se relaciona diretamente com a Estado e como 
este ente abstrato, conceitual, mesmo que se manifeste de forma concreta, não se 
pode cometer o erro, conforme alerta Lustosa da Costa e Lustosa da Costa (2010), de 
ser considerado uma coisa palpável, objeto simplesmente percebido pelos sentido 
pois decorre de variações de relações históricas e políticas, sociais que também não 
são fatos históricos nem idênticos à história política e nem uma evolução linear.  
O Governador, chefe de governo e, assim do Poder Executivo,  é apresentado para 
esta pesquisa e  em que diversos entes instituídos do Estado   são deixados de lado, 
bem como a relação entre os dos três poderes, mas apenas pelo critério de   
relevância para o estudo voltado prioritariamente para a gestão em um órgão do 
Poder executivo, a SEEDUC/RJ e sua função prestada à sociedade. Uma única questão 
sobre a relação com os poderes é relevante apresentar para compreender a 
tipificação feita posteriormente.  
O governo também se relaciona politicamente (no sentido partidário) ao poder 
legislativo que tem seus representantes (filiados a partidos) escolhidos por voto 
direto dos cidadãos representados, mas a pessoa ao ser eleita nos dois casos exercer 
sua função nem para benefícios próprios e nem para de quem votou nelas em 
detrimento de interesses públicos ou da sociedade, o que não é tão simples:: 
cidadãos, partidos, ideologias e esses poderes entram em conflitos éticos logo 
políticos e esses poderes são, neste caso instâncias de formação de consenso (Costin, 
2010; Bresser Pereira, 1997). 
Apesar disso, sobretudo o Poder Executivo por ser concentrado seja aquele que 
deve se afastam mais da ideia de governar para eleitores como sociedade, povo de 
modo geral, interesses públicos,  já que deputados são representantes divididos por 
números de cidadão e os votos se dão por  diversos interesses de grupos,  e o 
Governador por território eleito por maioria. Mas há limites em que não há 
mediação, exceto caso excepcionais de mediação de interesses dos cidadãos, 
públicos e da sociedade, como mencionado. 
53 
Negociação no judiciário que é composto por um grupo de técnicos jurídicos, os 
juízes, que não são escolhidos por voto, não é sua finalidade, mas sim julgar 
conforme a lei, mesmo que falha e o Ministério Público nas funções apresentadas 
representam o interesse público, mas não são juízes. Ambos cargos via de regra são 
concursado a  instância superior de juízes, escolhido por processos que passam pelas 
instâncias de representação, se estabilizam na função após rito de escolha (Costin, 
2010)  
A exclusividade do concurso público e estabilidade no cargo é para que seja 
garantia a autonomia de interesse seja para julgar seja para investigar ações relativas 
à agentes políticos que podem, em desvios de conduta seja para benefício pessoal 
seja para benefício partidário, perseguir, tomar medidas mais ou menos explícitas 
cara inibir ou coibir essa ação já que detêm o poder político e ocupam parte do 
aparelho do estado. Caso fosse feita uma escolha por nomeação outra diferente da 
estabilidade, facilitaria essa ação por influência política  (Costin, 2010).   
Isto ocorre é fundamental no Estado porque, entre outros servidores do estado, o  
Governador que é o chefe do poder executivo responsável por ser o primeiro na 
hierarquia da administração pública deste poder e  que  e que para disputar o cargo, 
deve ser membro de um partido político, logo formalmente este tem relações com o 
partido, mas não pode governar para o partido ou em benefício próprio e nem para 
quem o elegeu apenas, mas para a sociedade e sob a lei e ética legal . Dessa forma, 
previsto concurso e estabilidade em uma república democrática para funções em que 
interesses pessoais/partidários de quem ocupa uma função pública possa ser 
contrariado e assegurar a soberania do povo.  
Assim, nessas condições legais, a relação entre governado e governantes se torna 
complexa pois apesar da sociedades civil, composta pelo povo (governados) seu 
poder é soberano e para assegurá-lo todos funcionários  públicos  do poder executivo 
ou quem preste serviços públicos em qualquer nível hierárquico deve estar de acordo 
com os interesses e princípios soberanos da sociedade, inclusive o governador e o 
secretário, pois estes são executores do que é público e deve atender aos interesse 
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públicos e da sociedade, sendo o voto o mecanismo de escolha formal da pessoa que 
melhor se apresenta para essa função e a  lei outra  (Costin, 2010). 
Se o monopólio coercitivo é condição para um Estado, seja qual for sua natureza, 
em uma sociedade em que o Estado amplo tem como princípio o monopólio da 
coerção para assegurar valores como democracia, igualdade e direitos, Estado como 
espaço público ordenado e administrado,  a burocracia aparece como componente 
fundamental. 
 
Democracia é o instrumento político que protege os direitos civis contra a tirania, que 
afirma os direitos políticos de votar e ser votado, que assegura os direitos sociais 
contra a exploração, e que afirma os direitos públicos em relação à res publica. 
Burocracia é a instituição administrativa que usa como instrumento para combater o 
nepotismo e a corrupção — dois traços inerentes à administração patrimonialista — os 
princípios de um serviço público profissional, e de um sistema administrativo 
impessoal, formal, legal e racional. (Bresser Pereira, 1997, p. 10) 
 
E o que é exatamente que é por definição deste autor o patrimonialismo em 
termos políticos na sua relação com o Estado, republica e governante denominado 
de o príncipe neste trecho: 
 
... ‘Patrimonialismo’ significa a incapacidade ou a relutância do príncipe distinguir 
entre o patrimônio público e seus bens privados. A administração do Estado pré-
capitalista era uma administração patrimonialista. Com o surgimento do capitalismo e 
da democracia, veio a se estabelecer uma distinção clara entre res pública e bens 
privados. A democracia e a administração pública burocrática emergiram como as 
principais instituições que visavam proteger o patrimônio público contra a privatização 
do Estado. (Bresser Pereira, 1997b, p. 10). 
 
 
Deixada de lado a associação, por delimitação epistemológica,  mais ou menos 
causal entre democracia e capitalismo, que podem ter importância para leitura 
evolucionistas econômicas, sociais e históricas sejam marxista, weberiana, 
capitalistas, positivistas,  socialistas; mas é o que o pelas palavras do ministro da 
época vai ser importante para distinguir as formas de classificação da administração 
e entender seus princípios e valores: “Foi um grande progresso o aparecimento, no 
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século XIX, de uma administração pública burocrática em substituição às formas 
patrimonialistas de administrar o Estado.” (Bresser Pereira, 1997b, p. 10). 
Essas questões são relativas a questões da ética prevista em lei para a função 
pública:  legalidade (governar nos limites que a lei permite, na forma da lei), 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência que serão discutidos adiante. 
Para a i secretária-executiva do MARE, a eficiência teria sido uma preocupação 
consolidada ou aprimorada apenas após a reforma da qual participou e explica por 
meio de modelos de gestão pública de Bresser Pereira essa questão (Costin, 2010). 
 
Weber (l922), o principal analista deste processo, destacou com muita ênfase a 
superioridade da autoridade racional-legal sobre o poder patrimonialista. Apesar disto, 
quando, no século XX, o Estado ampliou seu papel social e econômico, a estratégia 
básica adotada pela administração pública burocrática — o controle hierárquico e 
formalista ou legal sobre os procedimentos — provou ser inadequada. Esta estratégia 
talvez pudesse evitar a corrupção e o nepotismo, mas era lenta, cara, ineficiente. 
(Bresser Pereira, 1997, p.10). 
 
A autoridade racional-legal é a do burocrata e aparece uma questão importante 
sobre o termo burocracia em termos de ação social estruturante da sociedade:  a 
burocracia como racional-legal como instituição eficiente  contra formas de poder do 
governante e seus grupos nomeados por questões afetivas, preferidos, staff afetivo, 
enfim toda relação que não fosse orientada por competência e que limitava a ação 
do governante também, do superior na hierarquia, pelos próprios estatutos e regras 
(Weber, 2015).  
Por outro lado, burocracia aparece como ônus dessa evolução frente ao 
patrimonialismo do nepotismo em termos de (in)eficiência pela velocidade dos 
processos e custo. Os valores em questão são outros, de um lado burocracia como 
eficiência para assegurar impessoalidade e limitação de poder dos que ocupam um 
cargo público inclusive os governantes e assim a ideia de concurso público e de outro 
a eficiência monetária do custo e do tempo.  
O autor dá como solução a partir de problemas da cultura patrimonialista, de 
problemas de eficiência relativa ao custo dos serviços prestados e baseados em 
problemas da burocracia como estratégia para a eficiência uma solução que estaria 
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seria um aprimoramento de ruptura da burocracia para a adaptação econômica 
necessária: 
 
Agora, em vez de três ou quatro ministros, era preciso ter 15 ou 20. Em vez de uma 
carga de impostos que representava 5% a 10%, os impostos representam agora de 
30% a 60% do PIB. No lugar da velha administração pública burocrática emergiu uma 
nova forma de administração — a administração pública gerencial —, que tomou 
emprestado do setor privado os imensos avanços práticos e teóricos ocorridos no 
Século XX na administração das empresas, sem, contudo, perder sua característica 
específica: a de ser uma administração que não está orientada para o lucro, mas para o 
atendimento do interesse público. À nova administração pública não basta ser efetiva 
em evitar o nepotismo e a corrupção: ela tem de ser eficiente...(Bresser Pereira, 1997, 
p.11). 
 
Em seguida Bresser Pereira (1997) segue com algumas leituras da realidade que 
deixam clara sua intencionalidade de romper da burocracia como estratégia de 
eficiência para também a produtividade (produção/tempo), mas também culturais, 
jurídicos e classificatórios de nações: 
 
Empresários continuavam a obter subsídios desnecessários e isenção de impostos 
classe média assegurava para si benefícios especiais muito maiores do que está 
disposta a reconhecer; os funcionários públicos eram muitas vezes ineficientes no 
trabalho, ou simplesmente não trabalhavam — quando ocorre excesso de quadros —  
mas se mantinham protegidos por leis ou costumes que lhes garantem a estabilidade 
no emprego.(Bresser Pereira, 1997, p.11).  
 
Assim, é que fica claro que ao mencionar burocracia tem-se duas dimensões que 
estão presentes mesmo em Weber (2015) que é uma dimensão refere-se ao valor 
eficiência, como método, estratégia gestão de uma organização seja pública seja 
empresa, para assegurar a competência no lugar da escolha afetiva, o trabalho 
racionalizado no lugar para evitar desvios de função para garantir a especializações e 
comando, hierarquia,  promoção por mérito. São formações do Estado moderno pela 
racionalização das ações, mas nos estudos das organizações é o que o classifica junto 
a Taylo e Fayol na metáfora das organizações como máquinas (Morgan, 1996).  
Neste caso, há um consenso entre as finalidades de meios, cabendo apenas que 
estas seja orientadas para o interesse público (mesmo que imposto contrato devido a 
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condições de vida, condições econômicas). Ao se obter o interesse que é a finalidade 
da gestão (governante político sobre servidores, sem conflito nesse sentido,  sendo 
os conflitos de ordem interpessoal interno, entre os administrados e administradores 
como vistos na TGA) e que foi criticado conforme o tópico anterior e é válido até a 
outra forma de compreender a burocracia.   
 
Nos países em desenvolvimento — nos quais emergiu, neste século, um Estado 
desenvolvimentista em vez de um Estado de Bem Estar social — a situação era muito 
pior: os direitos individuais e sociais continuavam quase sempre sem proteção; o 
nepotismo e a corrupção conviviam com a burocracia, que era beneficiária de 
privilégios e convivia com excesso de quadros. (Bresser Pereira, 1997, p.11). 
 
Qual seriam os problemas éticos em questão? Desvios de ações para interesse 
próprio, seja do servidor seja do governante-administrador. A burocracia regularia 
todos, mas ao mesmo tempo geraria os problemas de eficiência, rigidez excessiva, 
não permitir a flexibilidades para o gestor coordenar de acordo com as mudanças 
necessárias do ambiente externo, atender a novas demandas, aproveitar as 
potencialidades, tudo criticado à luz pelas metáfora das organizações como 
organismos  de Morgan (1996) e APO mostrada por Chiavenato (2003) e se aplicada à 
gestão pública, diferença estaria no serviço cuja finalidade teria que ser pública. O 
modelo de gestão está em questão, contanto que controlada a organização. 
Por outro lado,  tem-se a burocracia contra o príncipe, em que o subordinado se 
submete às regras nos limites das regras, não pode ser retirado do cargo de forma 
arbitrária, estabilidade para que não tenha que se submeter aos interesses do 
príncipe,  segue uma hierarquia, mas tem autonomia relativa frente àquilo que lhe é 
atribuído e compete, que são as instituições sociais em conflito com o governante 
para assegurar que não haja desvio em direção do estado para finalidades pessoais, 
afetivas, (tipicamente o Estado patrimonialista). 
Nos países em desenvolvimento — nos quais emergiu, neste século, um Estado 
desenvolvimentista em vez de um Estado de Bem Estar social — a situação era muito 
pior: os direitos individuais e sociais continuavam quase sempre sem proteção; o 
nepotismo e a corrupção conviviam com a burocracia, que era beneficiária de 
privilégios e convivia com excesso de quadros. (Bresser Pereira, 1997, p.11). 
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Aparece a ideia de instituição social para os direitos, contra o nepotismo ação do 
governante de colocar familiares no lugar do mérito, é a partir disso que Costin 
(2010) menciona concursos contra perseguições políticas e para assegurar quadros 
de competência, embora para esta autora, isto deva ser exclusivo de um setor do 
estado. Essa questão que se coloca a divergência teórica da administração pública na 
apresentação daquilo que se pretende ser uma  evolução da burocracia: o 
gerencialismo, como que há alguns consensos e outas críticas e desdoba-se de uma 
classificação jurídica junto a outra ideal-típica aquilo que constituirá esse eixo de 
análise. 
 
Primeiro é bom destacar que nenhum desses autores considera que o 
patrimonialismo seja uma administração exclusiva de monarquias e a formalização 
de repúblicas e democracias representativas resolva o problema, ao contrário , todos 
admitem que essa forma não é uma classificação que dependa desse tipo de 
formalização e que formas de patrimonialismo convivam com burocracias e isso fez  
parte da história tanto da formação do Estado brasileiro como de outros Estados 
(Bresser Pereira, 1997; Costin 2010, Lustosa da Costa, 2008; Weber 2015). 
No entanto, é a partir da criação de uma república e democracia que 
permanecem as mesma formas políticas (neo)patrimonialistas de organizar o Estado 
em que formas clientelistas e fisiologistas permanecem tendo estas em comum 
sempre a ideia de que os interesses pessoais, seja por arranjos de partidos políticos, 
seja por favorecimentos a familiares e grupos de convivência afetiva iriam compor o 
Estado (ou decisões quando ocupado) seja por motivos econômicos, para se manter 
no poder como distribuição de cargos públicos, por questões de preferir um grupo 
por características pessoais, são formas que opõe a administração pública numa res 
publica e democracia uma vez que interesse público e da sociedade, impessoais são 
deixados de lado em detrimento desses outros interesses (Costin, 2010; Lustosa da 
Costa, 2008; Weber, 2015). 
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O patrimonialismo seria então a indistinção, independente das leis e estratégia de 
gestão toda forma em que há indistinção do patrimônio privado e de interesses 
privados do patrimônio público e dos interesses públicos e, portanto, em seu tipo 
ideal puramente teórico não se poderia afirmar que nepotismo ou funcionários 
públicos não queriam trabalhar eram protegidos pela burocracia e nesta questão 
está o problema de conceitos e metodologias  (Lustosa da Costa e Lustosa da Costa; 
Weber, 2015). 
Segue então a apresentação da “Nova Gestão Pública”, conforme Bresser Pereira 
(1997), Costin (2010) apresentam para em seguida mostrar aquilo que seus críticos 
teóricos concordam e aquilo que consideram equívocos a partir disso e os motivos de 
sua insuficiência como categoria de análise da gestão Seeduc/Rj e com base nessas 
teorias, adotar outro. 
 
A administração pública gerencial emergiu, na segunda metade deste século, como 
resposta à crise do Estado; como modo de enfrentar a crise fiscal; como estratégia 
para reduzir custos e tornar mais eficiente (...)para proteger o patrimônio público 
contra os interesses do rent-seeking ou da corrupção aberta. (Bresser Pereira, 1997, 
p.13)  
 
.O rent—seeking na administração pública explicita a ideia de uma postura (neo) 
patrimonialista em que se busca obter em detrimento ações voltadas para o 
interesse da sociedade ou públicos a longo prazo, ações mais imediatista de interesse 
pessoal (por exemplo de agrado a eleitores, populismo) em vista aos benefícios 
imediatos, mas que trazem prejuízos à médio e longo prazo para esses mesmo 
eleitores.  (Bresser Pereira, 1997b). 
 
Algumas características básicas definem a administração pública gerencial. É orientada 
para o cidadão e para a obtenção de resultados; pressupõe que os políticos e os 
funcionários públicos são merecedores de um grau real ainda que limitado de 
confiança; como estratégia, serve-se da descentralização e do incentivo à criatividade 
e à inovação...(Bresser-Pereira, 1997, p. 13). 
 
 O autor trabalha com o gerencialismo como evolução da burocracia em que se 
partia da desconfiançae apenas mais adiante é que vai adjetivar os tipos de 
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burocracia. Ainda está na primeira parte dois valores associados à eficiência 
(custo/benefício, produtividade) de gestão e na outra eficiência 
republicana/democrática (impessoalidade e atender aos cidadãos) 
 
...o serviço público deve ser público, é um serviço para todos, para o cidadão. Para que 
se proceda ao controle dos resultados, descentralizadamente, em uma administração 
pública, é preciso que políticos e funcionários públicos mereçam pelo menos um certo 
grau de confiança. Confiança limitada, permanentemente controlada por resultados, 
mas ainda assim suficiente para permitir a delegação, para que o gestor público possa 
ter liberdade de escolher os meios mais apropriados ao cumprimento das metas 
acordadas, ao invés de fixar metas e procedimentos em lei. Na administração 
burocrática, esta confiança não existe. (Bresser Pereira, 1997, p.14).  
 
Essa é uma questão que envolve o princípio do modelo de gestão que é a 
avaliação por resultados e a confiança relativa no agente público político partidário e 
no agente político (servidor público) e a burocracia se torna uma desconfiança 
generalizada sobre ambos em que por isso deveria ter procedimentos fixados em lei 
para ambos. Sendo dada uma credibilidade, embora limitada. Essa avaliação é um 
certo otimismo quanto aos agentes públicos e que Bresser Pereira (1997) afirma 
divergir do pessimismo neoliberal em que há uma desconfiança generalizada quanto 
a todos e reduz o Estado e sua forma de gestão ao poder coercitivo.  
A administração pública gerencial, por sua vez, assume que se deve combater o 
nepotismo e a corrupção, mas que, para isto, não são necessários procedimentos 
rígidos. Podem ter sido necessários quando dominavam os valores patrimonialistas; 
mas não o são hoje, quando já existe uma rejeição universal a que se confundam os 
patrimônios público e privado. (Bresser Pereira, 1997, p.14). 
 
Mas, continua afirmando o autor e fundamentador da reforma da administração 
pública do Estado, como essa confiança não pode ser total, é preciso que se tenha 
um instrumento de controle e este instrumento de controle passa a ser estabelecido 
nas metas e resultados alcançados e não mais nos procedimentos o controle nos 
objetivos e não nos procedimentos, sempre orientados para o cidadão, nas 
perspectivas dos serviços prestadas ao consumidor.  
 O cidadão se aproximaria também da administração pública pela transparência e 
fiscalização destes resultados até porque há novas formas de rent-seeking  
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“emergiram novas modalidades de apropriação da res publica pelo setor privado, 
que não podem ser evitadas pelo recurso aos métodos burocráticos. Rentseeking é 
quase sempre um modo mais sutil e sofisticado de privatizar o Estado e exige que se 
usem novas contra-estratégias.” (Bresser Pereira, 1997, p. 13).  
A burocracia seria voltada para autoregulação, burocrática porque centralizada, 
mas que partiria sempre da soberania do cidadão ou sociedade e qualquer tipo de 
prestação de contas para entidades pública estaria sempre mais preocupada com a 
eficácia, objetivo, do que com fiscalizar os processos e regras pelos quais se alcançou 
uma vez obtido os resultados, tais como o  modelo prescritivo da APO , de acordo por 
Sechi (2009). Ocorre, então que 
A administração gerencial — a descentralização, a delegação de autoridade e de 
responsabilidade ao gestor público, o rígido controle sobre o desempenho, aferido 
mediante indicadores acordados e definidos por contrato — além de ser uma forma 
muito mais eficiente para gerir o Estado, envolve estratégias muito mais efetivas na 
luta contra as novas modalidades de privatização do Estado (Bresser Pereira, 1997).  
 
Ocorre que sobre essa análise há algumas críticas e outra que tanto o Ministro da 
Reforma e Claudia Costin, quanto os críticos concordam e já outra não e portanto, é 
importante mencionar que não é possível para a análise da gestão de resultados e da 
avaliação do aluno (distintas e relacionadas) por meio das orientações da Portaria 
Seeduc/RJ e outras comunicações  adotar essa perspectiva, sendo que, é possível 
uma construção teórica entre mesmo entre essa divergências conceituais. Ao final da 
apresentação deste tópico, explicita-se os pressupostos adotados que são 
considerados insuficientes.  
A busca por eficiência e a busca por ruptura com a cultura (neo)patrimonialista e 
clientelista em uma gestão por interesses pessoais ou de grupos políticos, partidos 
(em detrimento do interesse público), os valores legítimos e em termos legais da 
época e atualmente, são consensos em termos de teóricos sobre o tema.  Mas a ideia 
de como estruturar essa questão e compreender a administração pública e sua 
história já passa a ser um problema (Costin, 2010; Lustosa da Costa, 2008; Bresser 
Pereira, 1997).  
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Primeiro, como mencionado (Lustosa da Costa e Lustosa da  Costa, 2016), a 
história da administração pública do Brasil não pode tratar na perspectiva 
evolucionista como menciona sobre a classificação em patrimonialista, burocrática e 
gerencialista de Bresser Pereira, no qual os dois primeiros são baseados em Weber e 
o terceiro já seria a evolução da forma burocrática tanto em termos políticos quanto 
em termos de eficiência. 
Os autores argumentam que pode haver traços patrimonialistas e burocráticas em 
um mesmo momento histórico e que essas práticas podem conviver ainda.  Costin 
(2010) e Bresser Pereira (1997) ao mencionar a ideia de que a cultura patrimonialista 
e formas mistas reconhecem esta lógica e as reformas contribuiriam de acordo com a 
especificidade de cada área com um avanço desta cultura, embora a ideia de 
evolução esteja presente, mas a Nova Gestão Pública seria o fim da história da 
administração pública (Lustosa da Costa e Lustosa da  Costa, 2016). 
É incluído também para interpretar a história da administração pública que a ideia 
de fato histórico, junto a ver o Estado como um todo monolítico sem conflito, 
objetivamente definido e também na classificação histórica em que a administração 
do Brasil era uma burocracia classificada como Weberiana, que tem duas faces de 
dar poder pela hierarquização, e há épocas em que a administração pública é 
chamada burocrática mesmo sem nenhuma avaliação sobre escolha políticas, apenas 
pela emissão de regras verticalizadas (Lustosa da Costa e Lustosa da  Costa, 2016).  
Essa questão da burocracia ser sinônimo de regra formais e hierarquia, 
racionalização de métodos para uma dada finalidade consensual não aparece todo o 
tempo. Quando se menciona a burocracia estatal como centralização em um núcleo 
(a cúpula dos três poderes, no caso o Poder Executivo e funções judiciárias 
fiscalizadoras do Estado como o M.P. que devem zelar pela ordem de direitos dos 
cidadãos e deveres dos governantes  perante as leis), no caso classificado núcleo 
estratégico por Costin (2010) e Bresser Pereira (1997). 
O conflito entre servidor- governante por via político-partidário representativa vs  
servidor-governante político-burocrata (ambos sob o povo/cidadão),  mas o primeiro 
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passa por competição popular entre iguais (em predominância), contanto que tenha 
vínculo a um partido, e ocupa o Estado de forma provisória, e o segundo por 
competição profissional-técnica passa por competição concurso de competência 
específica e é servidor estável para assegurar a competência técnica-profissional no 
assunto. Assim, conflitos possíveis de interesse podem ser equilibrados entre o poder 
de chefe do Poder Executivo.   
No caso da administração da rede pública do estado do Rio de Janeiro, o chefe 
final  é idêntico,  no caso do Governador eleito vinculado eleito por voto direto e 
vinculado a     , mas quando se trata do Estado Social a igualdade dos profissionais da 
educação há uma identidade de alguns profissionais no acesso ao cargo por via de 
concurso e estabilidade. Outros profissionais são, mesmo que concursados, ocupam 
um cargo ou função que dependem dessa ocupação provisória do governador. E 
dessa forma, é possível uma distinção por contraste em dois tipos ideais na 
administração pública da Seeduc/RJ. 
 No gerencialismo, há até um consenso pois os autores trabalham coma ideia de 
que nesse núcleo do Estado, os autores admitem a estabilidades da burocracia como 
instituição republicana e em conflito de interesse possível com o governante eleito,  
fundamental para assegurar a ordem e interesse público e distorções 
(neo)patrimonialista/rente-seeking,  mas para o Estado Social, este conflito é 
suprimido e o modelo de gestão por resultados, metas e índices e fiscalização direta 
pelo cidadão parece ser suficiente junto à confiança (relativa) nos gestores e 
servidores públicos e seu espírito republicano e as metas e resultados cobrados que 
devem ser fiscalizados por todas as instâncias, em nome de prestar contas 
diretamente ao cidadão:  sujeito que regula a democracia e deve ficar satisfeito com 
os resultados.   
Há um consenso no seguinte sentido: os autores consideram que a ideia de 
gerencialismo, Nova Gestão Pública, objetivos, resultados e metas, veio a colocar a 
eficiência seja de gastos públicos seja de velocidade de produção e serviços ou 
qualidade estaria neste modelo na avaliação de resultados o que na TGA denominou-
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se de administração (neo)clássica. Consenso também que há na administração 




3.CAPÍTULO II – CAMPO SOCIAL, CAMPO 
SIMBÓLICO 
3.1. CAMPO PEDAGÓGICO COMO CAMPO SIMBÓLICO 
Definimos o campo pedagógico comoum espaço de autonomia relativa composto 
por práticas e representações, relações materiais e simbólicas, onde os usos e 
apropriações de teorias, classificações (usos simbólicos), nem sempre podem 
coincidir com os  autores (produção simbólica), o que pode ocorrer por inúmeros 
fatores desde a distorção proposital com intenção de produção de uma nova ideia, 
um uso parcial somente no que é de interesse específico para um agente ou grupo 
em determinadas relações com objetivos e interpretações específicas, até aos erros 
de interpretação.  
Para reduzir as chances de erros e assegurar fidedignidade do pesquisador, ao 
conceber campo pedagógico, , considera-se que os usos legítimos de cada conceito 
são aqueles que alcançam consenso entre pensadores da área, mesmo quando 
existem divergências quanto a outros aspectos de dada teoria, sendo estas 
explicitadas.  
O campo de produção simbólica (e apropriações, usos) da pedagogia é um espaço 
científico ou subcampo que segue a construção metodologica dos campos sociais, no 
que toca à distância entre a produção simbólica do campo e um campo mais 
abrangente e no que concerne ao grau de autonomia, sendo tratado como  
instrumento de análise dos agentes, suas posições e condicionamentos (Bourdieu, 
2001). 
Os campos, construídos por produções simbólicas de agentes, têm suas 
propriedades específicas, possuem posições ou postos objetivos onde sesituam os 
agentes numa luta entre pretendentes e dominantes, no estabelecimento desses 
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postos, de acordo com as produções simbólicas consideradas legítimas. As leis gerais 
dos campos permitem que ao estudarmos o funcionamento de um campo, 
busquemos interrogações a respeito de outro (Bourdieu, 2003). 
Em uma dado campo simbólico estruturou-se e estrutura-se, poisjá que se 
encontra em disputas, uma ordem simbólica e hierarquias simbólicas assim 
consideradas pelo maior ou menor reconhecimento de legitimidade. Os  agentes 
“buscam” objetivos em que os valores simbólicos fundamentados nàquilo que se tem 
como legítimo, prestigiado e reconhecido  se transforma em algo a ser também 
investido que denomina-se de   capital simbólico que é ao mesmo tempo objetivo a 
ser alcançado e o que auxilia os agentes ou grupo a alcançar seu objetivo. (Bourdieu, 
2004).  
O campo simbólico também pode ter  hierarquias simbólicas assim consideradas 
pelo maior ou menor reconhecimento de sua validade medida pela distância relativa 
ao que é dominante na cultura dominante do campo e pode ser considerado como 
um capital cultural em que  quanto mais se apropriarem desse capital, no caso do 
campo pedagógico, quanto mais dominarem as teorias reconhecidas, maior capital 
cultural demonstram. Difere-se assim do capital simbólico, o  cultual pela ideia de 
que o capital simbólico não se relaciona com  domínio teórico ou apropriação de uma 
cultura (Bourdieu, 2013).  
Os capitais simbólicos específicos de um campo de relações que se limita aos 
limites de seus efeitos podem ser gerados por  outros tipos de capital, geradores ou 
decorrentes desses outros tipos, o econômico, social, cultural (a linguagem  é uma 
das formas mais relevantes desse capital) e simbólico (de outro tipo).  
A ideia de campo e de atribuição de valor, de dominação, de disputa já aparecia nas 
análises de  Weber (Bourdieu, 1989). Weber busca concebea ação social como toda a 
acção  significativa, isto é, à qual o sujeito atribui significados, ação esta que terá 
significado também para aqueles que com ele interagem.  A ação significativa,    pode 
ter finalidades racionais, ou seja, instrumentais, cuja a ação se dá em função da 
concretização das expectativas ou fins, logo,(inter)subjetivamente orientadas pela 
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obtenção de resultados pelos agentes da ação; ou pode ser orientada por valores, 
quando independentemente do resultado, a ação tem um valor em si mesma, pois é 
(inter)subjetivamente orientada pelos agentes  de acordo com princípios ético sou 
morais (Weber, 2015). No limiar da ação significativa, Weber define duas outras 
formas de orientação da ação: a tradicional, assente nos usos e costumes; e a afetiva, 
baseada nas emoções e estados de espírito. 
 Bourdieu pressupõe o contrário que há sempre que considerar já a inserção 
corporal, pré-reflexiva nas ação embora esta transite entre maior ou menor grau de 
reflexividade em que o autor considera o efeito da prática e suas constantes que se 
mantem por serem estruturantes não conscientes, em termos de ação dos indivíduos 
ou grupos inseridos neste campor de relações simbólicas e que pode, assim, manter 
uma ordem de dominação sem que tenha relação com a racionalidade das ações dos 
individuos dominados e até mesmo dos dominantes  (Bourdieu, 2001). 
Neste caso, as ações tipicamente não-racionais de Weber que dialogariam com 
Bourdieu e podem ser adjetivações esclarecedoras são as ações afetivas, ou seja, 
movida pelos sentimentos dos agentes que podem ser crenças ou algo sedutor que 
desperta interesse pela novidade ou capacidade de surpreender por serem 
extraordinárias e, seu contrário, as ações tradicionais relativas àquilo que se faz 
porque se aostumou a fazer pelo habito subjetivo ou das relações sociais, ou seja, 
que se passa pelo uso costume (Weber, 2015).  
Nos usos sociais da ciência, Bourdieu (2003) utiliza o termo para designar carisma 
para designar o campo social das ciências sociais para o capital ciêntífico “puro”, isto 
é, aquele que seria uma invenção ou inovação e que atribuiria capital simbólico ao 
indivíduo, opondo-se a outro capital do tipo “político” específico de adequações ao 
que é estabelecido por grupos que ocupam posições de poder em universidades ou 
periódicos e que tendem a reproduzir sem rupturas, o estabelecido é o capital 
institucionalizado e que tende a dar ao agente capital, crédito pelos ajustes ao 
estabelecido, em concursos à banca, por exemplo. 
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Bourdieu (2003) também menciona que essa disputa pode ser abalada por 
agentes ou campos externos ao campo como, no caso, a mídia que promove a 
cientístas consagrados, aqueles que discursam aquilo que convém ao grupo detentor 
da mídia. Outra questão colocada é que na descrição científica, o ponto de vista já se 
situava em um espaço que define a própria percepção daquilo que é descritivo e não 
prescritivo tão mais invisível  (de difícil percepção) quanto mais próximo da posição 
estiver o cientista.  
Nesta relação se destaca o carisma como invenção, atração ou sedução, diferente 
de uma relação de revelação religiosa do tipo ideal que aparece em Weber de 
carisma do profeta ou líder demagogo político, embora com sua dimensão de 
religiosidade, para um carisma ou uma produção televisiva de propaganda, em todos 
os casos em que é preciso já uma percepção, uma prédisposição que está mais 
invisibilizada tanto mais a produção carimática se aproximar da posição do agente no 
campo simbólico, e portanto daquilo que é reconhecido pelo agente (Bourdieu & 
Passeron, 2012; Weber, 2015).  
Consideração importante  para msotrar como é possível  quebrar  falsas 
antinomias temporais ou de criação/reprodução, em que se rompe com 
 
“...dois momentos de toda empresa de produção científica comumente separados (por 
exemplo a produção farmaceutica)  o momento da invenção e o momento da 
inovação, entendida no sentido em que a tradição econômica dá a  esta palavra isto é 
como transformações de invenções científicas em inovações geradoras de novos 
produtos e de novos lucros no mundo econômico.” (Bourdieu, 2003, p. 54). 
 
Assim, para Weber (2015) no capitalismo, na modernidade, e haveria uma ação 
racional orientada por racionalidade (eficiente e impessoal) e a partir disso 
interações mais racionais No campo pedagógicoa racionalidade de valor é relevante, 
pois algumas construções teóricas baseiam-se em concepções éticas (seja da políticas 
contra classe dominantes seja pela igualdade com educando), embora até busquem 
respostas que pretendem racionalistas (mudança social) e outraa voltam-se para 
métodos, embora não deixem de lado pressupostos éticos. 
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Assim tem-se uma ação mediada sempre e nessa mediação está a ruptura tanto 
como o interacionismo e o racionalismo, pois está se dá por ações que são corporais 
e não apenas racionais. É a negação de que se tenha chegado a uma ideia de cálculo 
para ação eficiente e sujeito consciente (subjetivo), da interpretação sem que seja 
determinada pela crença relativa ao espaço no campo, (seja social seja simbólico, 
ambos como espaços simbólicos mediados pro estruturas incorporadas, 
condicionantes inconscientes da ação, o que denomina de habitus (Bourdieu, 1989, 
2004).  
 Ordem simbólica não é decorrente do somatório de indivíduos em luta 
(comparados à jogadores). Há uma hierarquia de valores atribuídos a indivíduos ou 
grupos, ou classificações simbólicas,   que  investem ou se investidas na luta (pela 
ascenção (simbólica) ou reordenamento (simbólico)) denomina-se capital simbólico 
adquirido em lutas anteriores. (Bourdieu, 2004). 
Assim, tem-se como valores simbólicos aqueles atribuidos em termos de ações 
racionais (seja com finalidade ética ou de resultados) e conceitualmente distinto, 
aquelas ações que não são tidas como racionais (próxiams à que Weber denomina de 
tradicionais ou carismáticas como capitais simbólicos do campo simbólico 
pressupondo uma ação em que haja uma mair abertura ou uma dimensão de crença)   
 
A coerência é um dos princípios cruciais de sua eficácia especifica, como se pode 
verificar no caso do direito, em que ela é deliberadamente buscada, mas também no 
caso do mito e da religião: a ordem simbólica repousa de fato na imposição sobre o 
conjunto dos agentes de funda ...a relação de submissão dóxica que nos vincula a 
ordem estabelecida por todos os liames do inconsciente, ou seja, da história que se 
ignora como tal. Estruturas estruturantes que devem uma parcela de sua consistência 
e de sua resistência ao fato de serem, ao menos na aparência, coerentes e 
sistemáticas, e de se ajustarem as estruturas objetivas do mundo social (Bourdieu, 
2001 p. 2014- 2015). 
 
No entanto, não leva a uma interpretação tão (inter) subjetiva como as de Weber 
já que a estrutura objetiva de relações entre os indivíduos e posições objetivas 
acabam que mostram certa probabilidade de que o indivíduo, inserido em um grupo 
com ações similares, dê a mesma resposta. Assim, essa estrutura exterior que pode 
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variar de acordo com o grupo ou classe, pode mostrar as tendências de ação 
(Bourdieu, 2003). 
 
... reconhecimento da legitimidade não é, como acredita Weber, um ato livre da 
consciência clara; ele está incorporado no acordo imediato entre as estruturas 
incorporadas, convertidas em esquemas práticos (...) e as estruturas objetivas (...) 
rejeita-se a ideia de que as pessoas agem de forma calculada e intencional e para a 
compreensão da ação social das pessoas, recorre-se ao conceito de habitus que se 
assemelha à interpretação de Weber no sentido de que as ações são decorrentes dos 
indivíduos e não apenas de estruturas que o determinam (Bourdieu, 1983). 
 
Portanto, isso não ocorre por uma ação consciente do indivíduo, mas, por 
constantes adaptações à exterioridade que aos poucos são incorporadas no indivíduo 
que tende a naturalizar determinadas arbitrariedades culturais e desconhecer 
enquanto tal pela sua constância. Assim, suas percepções, inclinações e disposições 
são condicionadas e condicionam, ao mesmo tempo, uma determinada estrutura de 
relações que envolvem consensos e conflitos nisso que o sociólogo denomina de 
“campo” (Bourdieu, 1989). 
Para que o campo funcione é preciso que haja paradas (algo no qual se atribui um 
valor) em disputa, que serão percebidas por pessoas que tenham sido construídas ao 
entrar nesse campo e dispostas a disputa-las. Valorações que variam de campo para 
campo. Como essas paradas em jogo, entende-se como a disputa pelo monopólio de 
um capital específico que fundamenta o poder e a autoridade legítima dentro de 
regras estabelecidas (Bourdieu, 1996). 
Neste caso, o campo pode ser comparado com um jogo como de cartas e 
construir as disputas, forças de agentes de acordo com a posição e as regras como 
num jogo em que se tem regras o que difere e hierarquiza as chances de vitória de 
cada jogados de acordo como o que está estabelecido e poder relativo, ou capital e 
que vai aumentar as chances de se obter ganhos nas disputas simbólicas (Bourdieu, 
1996). 
 O autor destaca é que a diferença fundamental do campo simbólico como o 
científico para um jogo de cartas ou esportivo é que as regras existem mas as 
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próprias regras podem ser alteradas, com novas descobertas e novas abordagens, 
embora não seja simples já que ao entrar no jogo já há grupos participantes e regras 
estabelecidas por grupos dispostos a conservá-las (dominantes), grupos dispostos a 
mudá-las (dominados) e mesmo entre esses grupos um acordo tácito sobre o que é 
um valor relevante a ser disputado e, ainda, consensos prévios e exemplifica com 
uma descoberta extrema como de Eistein na física antes dominada pelo modelo 
newtoniano (Bourdieu,1996;  2004b). 
Isto indica que os participantes estão submetidos a um campo de forças e dispõe 
de forma  determinadas aquisições que o autor chama de capital simbólico e que 
lhes dão vantagens (ou desvantagens caso não os tenha) dentro do jogo e sempre 
que uma produção simbólica (discurso e argumentação de um indivíduo, linguagens, 
trabalho acadêmico, teorias, comunicações e todo tipo de prática prática cujo agente 
possa se influenciar por essa ordem simbólica). Os novos participantes ao entrar, já 
sofrem os efeitos dessa ordem, por isso não é simples muda-las (Bourdieu,1996;  
2004b).    
Para compreender essa relação é importante ver as propriedades dos campos  
simbólicos e essa relação econômica do capital como poder: chances de se obter 
ganhos (Bourdieu,1996;  2004b). A luta que ocorre nos campos entre os agentes ou 
grupos não ocorre em igualdades de condições, mas a partir desses diferentes 
poderes ou capitais que são também disputados. Suas espécies não definem a luta, 
mas apenas a probabilidade de se obter ganho em um determinado campo 
(Bourdieu, 1989)  
Neste momento, Bourdieu (2003) traz a ideia de jogos duplos, ou seja a percepção 
de o quanto uma produção simbólica parace arbitrária e o quanto parece 
naturamente correta ou faz sentido o que é enfatizado na contrução do campo 
pedagógico (contrução teórica a priori) e sua relação na produção simbólica, uso 
específico dado à ideias pedagógicas pela SEEDUC/RJ (instrumento analisado) 
Segue a apresentação de mais alguns conceitos e relação entre eles explicitandoa 
sua operacionalização do campo pedagógico. inserido em um campo social e os 
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possiveis efeitos e denominações de combinação que podem ocorrer em função 
dessa construção simbólica e que não se efetiva sem que possa ser observados os 
agentes em suas ações, mas disputa a reorientação da percepção de problemas. 
 
3.2. CAPITAIS EM SUAS DIVERSAS FORMAS E RELAÇÃO COM A CULTURA E 
ALINGUAGEM, DOXA, ORTODOXIA E HETERODOXIA  DO CAMPO E RELAÇÕES DE 
PODER SIMBÓLICO 
 
A luta que ocorre nos campos entre os agentes ou grupos não ocorre em 
igualdades de condições, mas a partir de diferentes poderes ou capitais que são 
também disputados. Suas espécies não definem a luta, mas sim a probabilidade de se 
obter ganho em um determinado campo. Os capitais podem ser, principalmente: 
econômico, social, cultural e simbólico. A ideia de campo e de atribuição de valor, de 
dominação, de disputa já existia (Bourdieu, 1989).   
A cultura exerce um efeito ideológico de distinção da classe dominante, pois a 
cultura e a sua função de comunicação da classe dominante são vistas como a forma 
legítima, e as outras são vistas como inferiores e reconhecidas na medida em que se 
aproximam da cultura dominante (Bourdieu, 2003). Da mesma forma uma cultura 
científica dominante (sua linguagem, propostas, métodos) seja como ciência seja na 
aplicação da ciência na prática cotidiana (em discursos ou ações didático-pedagógica) 
pode ser tomada como legítima pela distância em relação de um arbitrário 
desconhecido por ser reconhecido como legítimo, princípio do poder simbólico que é 
a maneira mais eficiente de fazer uma ordem (estrutura e mando) se estabelecer 
sobre o indivíduo.  
E é sobre a linguagem a relação de textos e agentes, um sistema simbólico que, 
para Weber (1999) partiria de, embora, interpretativa, mas baseada na ação no 
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direito burocrático oposto à ação de crenças ou afetivas, ou seja, impessoal (racional-
legal) em sociedades modernas em que Bourdieu (2001) se distinguem em questões 
ontológicas e epistemológicas e metodológica das relações sociais  
 
A coerência é um dos princípios cruciais de sua eficácia especifica, como se pode 
verificar no caso do direito, em que ela é deliberadamente buscada, mas também no 
caso do mito e da religião: a ordem simbólica repousa de fato na imposição sobre o 
conjunto dos agentes de funda ...a relação de submissão dóxica que nos vincula a 
ordem estabelecida por todos os liames do inconsciente, ou seja, da história que se 
ignora como tal. Estruturas estruturantes que devem uma parcela de sua consistência 
e de sua resistência ao fato de serem, ao menos na aparência, coerentes e 
sistemáticas, e de se ajustarem as estruturas objetivas do mundo social (Bourdieu, 
2001 p. 2014- 2015). 
 
No entanto, não leva a uma interpretação tão (inter) subjetiva como as de Weber 
já que a estrutura objetiva de relações entre os indivíduos e posições objetivas 
acabam que mostram certa probabilidade de que o indivíduo, inserido em um grupo 
com ações similares, dê a mesma resposta. Assim, essa estrutura exterior que pode 
variar de acordo com o grupo ou classe, pode mostrar as tendências de ação 
(Bourdieu, 2003). 
 
... reconhecimento da legitimidade não é, como acredita Weber, um ato livre da 
consciência clara; ele está incorporado no acordo imediato entre as estruturas 
incorporadas, convertidas em esquemas práticos (...) e as estruturas objetivas (...) 
rejeita-se a ideia de que as pessoas agem de forma calculada e intencional e para a 
compreensão da ação social das pessoas, recorre-se ao conceito de habitus que se 
assemelha à interpretação de Weber no sentido de que as ações são decorrentes dos 
indivíduos e não apenas de estruturas que o determinam (Bourdieu, 1983). 
 
Isso não ocorre por uma ação consciente do indivíduo, mas, por constantes 
adaptações à exterioridade que aos poucos são incorporadas no indivíduo que tende 
a naturalizar determinadas arbitrariedades culturais e desconhecer enquanto tal pela 
sua constância. Assim, suas percepções, inclinações e disposições são condicionadas 
e condicionam, ao mesmo tempo, uma determinada estrutura de relações que 
envolvem consensos e conflitos naquilo que o sociólogo denomina de “campo” 
(Bourdieu, 1989). 
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Uma situação de dominação e como ela se reproduz nas relações entre os agentes 
sociais e nas instituições, sem que isso ocorra de forma pensada, permite-se  intervir 
e a enxergar como fruto de processos históricos desistoricizados ou a percepções 
desses processos sem que seja dado como exclusivamente históricos. Assim,  em 
função de seus efeitos e que nem sempre resultarão de suas intenções.   A crença de 
ação por concepções e não por aquilo que em nossa prática cotidiana tomamos 
como natural ou que é naturalizado nas relações simbólicas como legítimo, ou seja, a 
categorias de percepção em função de valores éticos ou de resultados (éticos ou 
pedagógicos de aprendizagem) relativo às intenções (Bourdieu, 2001; Bourdieu, 
2003). 
Na verdade, Bourdieu explica que se trata de, ao contrário de perpetuar a 
dominação, abrir a possibilidade de libertar-se dela, da seguinte forma: 
 
O expor à luz do dia as leis que supõem o laisser-faisser (quer dizer, a aceitação 
inconsciente das condições de realização dos efeitos previstos) estende o domínio da 
liberdade. Uma lei ignorada é uma natureza, um destino (é o caso da relação do capital 
cultural herdado e o sucesso escolar); uma lei conhecida aparece como a possibilidade 
de uma liberdade. (Bourdieu, 2003, p. 49). 
 
Este princípio de disputa/ cumplicidade resume a ideia de campo e capitais não 
como um único capital existente para um campo mas que resumindo em formas 
essenciais, há dois tipos nas relações ente agentes ora em cumplicidade  (pois do 
contrário não haveria campo simbólico de disputa, embora pudesse haver disputas 
coercitivas/força um contrato assegurado por lei e controlado de fora relação, por 
exemplo, disputas de antagonismo puro em função de existência e sobrevivência 
pura  pois,  luta que requer a cumplicidade entre os antagônicos sobre o que lutar, 
ora em disputa e há nessa numa correlação de poderes simbólicos é estabelecido o 
grupo dominante pelo capital simbólico dominante 
Os pressupostos que tacitamente foram aceitos pelos agentes do campo, tidos 
como óbvios, que não precisam ser justificados e permanecem no chamado estado 
de doxa, são definidos pelo autor como: 
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...todo o conjunto do que é admitido como óbvio, e em particular o sistema de 
classificação determinando o que é julgado interessante e sem interesse, aquilo que 
ninguém pensa merecer ser contado, porque não tem procura [..]  O mais escondido é 
aquilo sobre que toda a gente está de acordo, tão de acordo que nem sequer se fala 
disso, é aquilo que está fora de questão, que é óbvio (Bourdieu, 2003, p.87). 
 
O conceito de doxa é importante para que pensemos o que dentro de um campo, 
específico ou social, é reproduzido simplesmente porque não é pensado, sem que 
haja uma intenção por parte dos agentes.Se relacionam com capital simbólica na 
medida em que aquilo que é legítimo por consenso reconhecido, não 
problematizado, é já um arbitrário que define de onde parte as disputas, ou que 
termos estas se dão.  
Assim pode ser que ocorram pequenas revoluções dentro de um campo 
decorrente das lutas que ocorrem nele, sem que questões fundamentais sejam 
colocadas em jogo, logo serão perpetuadas, reproduzidas. O que torna difícil para a 
destruição da dominação de um jogo ou do próprio jogo, é que na entrada dos 
iniciantes são passadas tacitamente as regras do jogo, que são exigidas. Incorporadas 
aos novos participantes, contribuem para a reprodução da doxa (Bourdieu, 2003). 
Por outro lados, nem tudo do campo é consenso as disputas que ocorrem para 
obterm o domínio do campo são denomidados de poder em termos de efeitos 
exercido entre agentes ou do campo sobre o agente que se em sua forma potencial 
são os capitais que não são apenas os simbólicos, podem ser por exemplo o social, 
relativo às influências interpessoais e que variam em termos da posição ecônomica 
em que o indivíduo se encontra, sendo o capital social político apenas uma dessas 
formas de capital (Bourdieu, 2013). 
Capitas podem ser garantido juridicamente e materializado como os títulos 
escolares em um objeto ao qual se atribui em determinadas delimitações de relações 
um valor simbólico -- os  diplomas:  no caso também denominado de capital cultural,  
no caso da educação básica definida por sociedade em que há uma cultura 
considerada legítima, ou seja capital simbólico. Mas também valorizados de forma 
simbólica para sociedades que reconhecem a ideia de competência, mérito, saber. 
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Potencializam-se ainda mais por causa das instituições da sociedade como, por 
exemplo, o sistema escolar (Bourdieu, 2004; Bourdieu & Passeron, 2012).  
O capital simbólico seja cultural de âmbito nacional ou inserido em um um campo 
de relações mais delimitado (intelectual, científico, artístico, esportivo)  está em 
disputa em dois sentidos pelos agentes sociais (seja indivíduos, grupos, classes, 
organizações, intituições): por dado um determinado capital simbólico dominante 
estabelecido, ou seja, ascenção sem mudar regras e valorações estabele idas, em que 
os dominantes buscam se manter a hierarquia simbólica. 
De outra forma luta-se pelo próprio capital simbólico dominante (pode haver 
outro reconhecido como legímo em) e assim, grupos dominados mudando a 
ortodoxia (crença na legítimidade estabelecida, dominante, reconhecida de forma 
predominante) do campo,  e dotados desse reconhecimento (posturas corporais, 
hirerarquias de saberes, títulos, epistemologias: e todas essa formas de capital como 
simbólicas), estes obtêm o poder do campo, a situação privilegiada de 
reconhecimento  e estabelecer uma nova doxa (crenças, discursos tidos como óbvios, 
antes tida como dominada, desprestigiada, heterodoxia como formas de capital 
inferiores, desacretitados, descreditados, tidos como arbitrários ou crenças não 
reconhecidas (Bourdieu, 2004; 2013, 2003). 
Mas pode ser também um capital simbólico produzir uma disputa sem que este (a 
legitimidade reconhecida, desconhecida como arbitrária) seja colocado em questão e 
os agentes ascenderem ao poder por terem conquistado o capital simbólico, sem que 
este se altere e, portanto, a estrutura simbólica do campo e assim, mantida a 
ortodoxia do campo.  
Decorre, assim dessa ordem de crenças e capitais em sua forma simbólica, o 
poder simbólico é o poder eufemizado, dissimulado, construído na posse de algum 
capital simbólico. (Bourdieu, 2004; 1989). Uma forma de poder que garante e 
potencializa as relações de força objetiva, capaz de produzir efeitos sem dispêndio 
aparente de energia, fazendo com que uma relação em que se produz violência no 
sentido de imposição decorrente de relações de força seja ignorada, depercebida 
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(por ambos agentes ou por apenas aquele na qual  ocorre o efeito eficiente) , ou seja, 
de ações de um agente sobre um segundo, em que não há uma possibilidade de 
escolha, embora seja  possível a escolha (como agir de maneira geral, mas também 
como pensar e perceber). (Bourdieu, 2004; 1989). 
 Adotada pelo reconhecimento dos agentes como fatos devido ao que tomam 
como legítimo e não questionam e nem pensam em questionar. Por ser ignorado 
como arbitrário e graças aos efeitos objetivos de sua mobilização, esse poder 
permite que se obtenha o equivalente obtido pela força física ou econômica, sem 
dificuldade (Bourdieu, 1989). 
O poder simbólico se define numa relação determinada, entre os que o exercem e 
os que a ele estão sujeitos, numa estrutura de um determinado campo. Dá o poder 
de fazer ver ou fazer crer uma visão de mundo, portanto conservação ou 
transformação dele, de manter a ordem ou mudá-la. O que dá poder às palavras é a 
crença na legitimidade delas e dos que a produzem. O poder simbólico varia de 
acordo com a posição ocupada pelo agente no espaço social (Bourdieu, 1989). 
Inserido em uma posição do campo próximo da ortodoxia e que portanto detem o 
capital simbólico, o poder simbólico se exerce de forma eficiente e invisível; já para 
agentes inseridos na posição dominada, heterodoxa o poder simbólico já não se faz 
eficiente pois estes agentes embora sofram as forças do poder e hierarquia do 
campo não reconhecem a legítimidade do poder exercido sobre estes, tendo 
portanto que, para se obter uma ação desejada sobre este agente, ser necessário um 
poder menos sutil, masi coercitivo ou mesmo de força física, um poder heteronomo 
(Bourdieu, 2007) 
Um fenomeno de poder intermediário se dá naquilo que é denominado de alloxia, 
uma autoimposiçã pela força do campo simbólico e da aceitação de suas crenças, ou 
seja, da ortodoxia de um campo em sua dimensão simbólica a um indivíduo que, a 
reconhece como legítima, mas não domina de forma natural, incorporada em suas 
práticas tais legítimidades, ou seja é uma autoimposição (poder simbólico em outra 
forma) de um indivíduo de práticas ou discursos que decorrentes de outras situações 
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ou vivências incorporou a heterodoxia e ao entrar em um campo de relações, deseja 
se adaptar à ortodoxia (Bourdieu, 2007) 
Decorrente dessas desigualdade de poder ou capital simbólico e  ocorrência dessa 
diversas formas de dominação simbólica que resulta ao mesmo tempo da pressão 
sofrida e da tendência de obediência dos dominados (maior ou menor), o oonceito 
de habitus  e o de violência simbólica, que tem como princípio objetivo o capital 
simbólico é apresentado (Bourdieu, 1989). 
3.3. HABITUS: A INCORPORAÇÃO DAS RELAÇÕES SOCIAIS 
Ao escrever sobre a gênese do conceito habitus e as diferenças entre os autores 
que a utilizaram, Bourdieu deixa clara a intenção da retomada da palavra: 
 
...em todos os casos, os utilizadores da palavra habitus se inspiravam numa intenção 
teórica próxima da minha, que era de sair da filosofia da consciência sem anular o 
agente na sua verdade de operador da construção prática de objetos. (Bourdieu, 1989, 
p.62). 
 
Assim esse conceito de habitus surge da análise da relação entre o indivíduo e a 
estrutura numa concepção dialética da “interiorização da exterioridade e 
exteriorização da interioridade”. (Bourdieu, 1983, p.60). O habitus seria então um 
modo de pensar, agir, e perceber, construídos socialmente e incorporado pelos 
agentes sociais que agem no mundo social de acordo com predisposições que podem 
ser consideradas individuais, mas que, no entanto, pelos cientistas sociais são 
entendidas como semelhanças entre indivíduos que são da mesma classe ou grupo 
social, e assim pode-se falar em habitus de classe ou de grupo (Bourdieu, 2003; Ortiz, 
1983).  
 Este conceito pressupõe duas rupturas:a ruptura com os extremos do 
subjetivismo da consciência, que o sujeito é determinado pelo seu intelecto, suas 
razões; e com o objetivismo da estrutura, em que a coerção das normas externas, o 
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determinado pela sociedade faz com que o indivíduo aja em função das causas 
(Bourdieu, 2001). 
Portanto o habitus são “estruturas estruturadas predispostas a funcionarem como 
estruturas estruturantes”. (Bourdieu, 1983, p.61). Estruturas incorporadas que 
condicionam a ação do indivíduo nas estruturas. São disposições que se incorporam 
nos indivíduos ao longo de um processo de relacionamento com outros indivíduos do 
mesmo grupo em suas interações de forma nem sempre consciente e intencional ou 
discursiva, ou seja, corporal e com as instituições sociais e seus ritos (escola, igreja, 
Estado), e em todo mundo social, nas próprias coisas do mundo. (Bourdieu, 2002). É 
um princípio gerador de suas representações, práticas e percepções, mas que são 
duráveis (mas não eternas) sem que sejam formadas por obediência a regras sociais 
objetivamente definidas e racionalmente seguida, já que nossa experiência no 
mundo se da também aquém das representações explícitas e da expressão verbal, 
não aceitando uma versão intelectualista no trabalho de construção do mundo 
social, do conhecimento (Bourdieu, 2001). 
Essa percepção do mundo que é interiorizada pelo indivíduo, que está na 
estrutura ajuda a compreender como pessoas, que vivem numa posição desfavorável 
na ordem social estabelecida, não pensem e/ou ajam em função de mudar essa 
ordem, se conformem com sua situação não privilegiada na estrutura social. 
Bourdieu coloca essa questão da seguinte forma: 
 
As categorias de percepção do mundo social, são no essencial, produto da 
incorporação das estruturas objectivas do espaço social. Em consequência, leva os 
agentes sociais a tomarem o mundo social tal como ele é, a aceitarem-no como 
natural, mais do que a rebelarem-se contra ele... (Bourdieu, 1989, p.141). 
 
Nesse sentido, o estudioso do conceito de “ideologia” Terry Eagleton, comenta 
que Bourdieu, apesar de não colocar o termo de forma central em sua obra, 
complementa a tradição marxista com o estudo de como a ideologia se manifesta na 
vida cotidiana das pessoas, naturalizando o arbitrário.  Denomina de 
“microestrutura” da ideologia (Eagleton, 1997). 
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No entanto o habitus não é apenas uma questão de classes sociais. Esses 
esquemas inscritos nos corpos por experiências passadas permitem operar tanto 
conhecimentos de ações práticas como traçar estratégias que são modeladas de 
acordo com a necessidade imanente de um determinado campo. No entanto, não 
devemos recorrer ao equívoco de pensá-las em função das intenções conscientes dos 
agentes que atuam nesse campo, que nunca são sujeitos por inteiro de sua prática. 
Essas incorporações tendem a se adaptar incessantemente a contextos numa 
antecipação prática das tendências de um determinado campo e das condutas de 
habitus semelhantes harmonizando a interação desses indivíduos (Bourdieu, 2001). 
Portanto o habitus pode ser considerado individual, pois partem das experiências 
biográficas que varia de indivíduo para indivíduo e nunca são idênticas por não haver 
histórias idênticas, mas ao mesmo tempo pode ser considerados de grupos ou de 
classe, em que os indivíduos pertencentes a um mesmo grupo ou classe têm maior 
probabilidade de interagir entre si, frequentar os mesmos lugares e ter estímulos 
sociais semelhantes, o que vai constituir percepções, representações e ações 
semelhantes (Bourdieu, 2003). 
Considerando as implicações acima destaca-se a definição de Bourdieu,  de forma 
mais objetiva, do conceito de habitus como: 
 
Um sistema de disposições duráveis e transponíveis que, integrando todas as 
experiências passadas, funciona a cada momento como uma matriz de percepções, de 
apreciações e de ações- e torna possível a realização de tarefas infinitamente 
diferenciadas, graças às transferências analógicas de esquemas, que permitem 
resolver problemas da mesma forma, e às correções incessantes dos resultados 
obtidos, dialeticamente produzidos por esse resultados (BOURDIEU, 1989,p. 65). 
 
Ao mencionar palavras como “estímulo” e “resultados” pode ocorrer o equívoco 
de reduzir o modelo de Bourdieu ao Behaviorismo. Equívoco esse que o próprio 
autor busca esclarecer em Bourdieu (2003), que considera a ação não como uma 
resposta a um estímulo dado pelo meio, mas que ela tem como princípio esses 
sistemas de disposições incorporados, denominados de habitus. 
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Este princípio de disputa/cumplicide resume a ideia de campo e capitais não 
como um único capital existente para um campo mas que resumindo em formas 
essenciais, há dois tipos nas relações ente agentes ora em cumplicidade  (pois do 
contrário não haveria campo simbólico embora pudesse haver disputas 
coercitivas/força um contrato assegurado por lei e controlado de fora relação, por 
exemplo, disputas de antagonismo puro em função de existência e sobrevivência 
pura  pois,  luta que requer a cumplicidade entre os antagônicos sobre o que lutar, 
ora em disputa e há nessa numa correlação de poderes simbólicos é estabelecido o 
grupo dominante pelo capital simbólico dominante. 
O consenso no campo é mantido por homologia estrutural do campo entre 
dominantes e dominados ocorrido a dupla naturalização: incorporação (percepções, 
inclinações, disposições decorrentes de disputas das relações de agentes dominados, 
que passam a ser também estruturantes desse campo uma vez que as estruturas de 
poder incorporadas se harmonizam com os diversos agentes do campo, os próprios 
dominados contribuem para a perpetuação de uma ordem que social, é tida como 
natural. (Bourdieu, 2007; 2004)  
Tem-se a ideia de habitus dominante, capital simbólico como poder potencial de 
forma a ser conhecido pelo que é reconhecido como legítimo por dominantes e 
dominados e que não necessariamente coicidirão com o discurso dos agentes sem 
que se seja hipocrisia, mas sim a relação entre ortodoxia, habitus, heterodoxia e 
alloxia. 
Dominados e dominantes não é uma estrutura como administrativa-econômica 
de poder de mando é uma hierarquia simbólica, tendências legitimidade que ao 
divergir (em termos conceituais pressupondo o controle de outras variáveis 
inúmeras) se tornar poder de mando legítimo e violência simbólica em que o que 
sofre a violência (dominação) a faz com sua cumplicidade no sentido e apenas nesse 
sentido de reconhecimento (mais ou menos consciente) de obedecer, 
desconhecendo que há uma relação de poder, um arbitrário sendo imposto de forma 
eficiente (poder simbólico) onde há outras opções desconhecidas. Difere-se portanto 
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da força física ou violência ou coercitiva em que aparece uma imposição de modo 
explicito. 
 E dessa produção de crenças, arbitrariedades socialmente inculcadas denomina-
se de violência simbólica desde formas mais incorporadas como mostrada em na 
obra “a Reprodução” como culpabilização autoimposta, passando pela situações de 
alloxia e constrangimentos e desconfortos sancionados pelo grupos de relações, até 
apenas uma oposição a força física ou coercitiva decorrente de um poder simbólico. 
Desse tipo de violência mascarada ocorre uma exploração ou dominação suave, que 
ocorre, por exemplo, nas relações domésticas, com a cumplicidade daqueles que a 
ela estão submetidos (BOURDIEU, 1996; Bourdieu, 2007; Bourdieu & Passeron, 
2012). 
A violência simbólica pode significar uma forma de dominação decorrente da 
passagem da violência mais dura, como os títulos de nobreza nas sociedades feudais 
que eram adquiridos simplesmente pela posição social para uma mais suave como os 
títulos escolares que legitimam os postos que as pessoas ocupam na hierarquia do 
trabalho, mas que também são decisivamente condicionados pela posição social que 
um indivíduo nasceu (Bourdieu, 2003; Catani & Nogueira, 2013).   
A violência simbólica torna relações de forças objetivas que causam 
arbitrariedades culturais em uma autoimposição, culpabilização por uma 
legítimidade que é reconhecida tanto pelo dominante quanto pelo dominado como 
uma maneira de falar, agir ou pensar. Algo decorrente de processos históricos, 
culturais, é tomado como natural. (Bourdieu, 2002). Nos campos há uma disputa que 
pode já ter sido estabelecida por um processo de inculcamento que torna 
determinados objetos de interesses como óbvios, que podem ser formados por 
processos de violência simbólica. 
Apresenta-se a seguir o campo pedagógico de produções simbólicas como, 
embora um espaço de lutas e conflitos do subcampo do espaço social (portanto, 
político e econômico) que é condicionado por este, é um espaço de autonomia 
relativa e que trava disputas internas pelas práticas e discursos legítimos, em relação 
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aos agentes específicos do campo como, professores e intelectuais da educação, 
periódicos da área. 
 
3.4. O CAMPO PEDAGÓGICO: DAS CONCEPÇÕES PEDAGÓGICAS ÀS PRÁTICAS 
DIDÁTICAS LEGÍTIMAS 
O tópico que se segue permitie construir conceitos e tipos ideais relevantes para a 
pesquisa partindo da compreensão de conceitos fundamentais da problemática 
abordada e esboçar no campo  pedadógicoas como campo de disputas simbólicas 
com as seguintes questões: a disputa simbólica e sua ortodoxia e, por consequencia 
o capital simbólico e habitus  (pre)dominante nesta, valores simbólicos agregados a 
esse capital de forma a obter as relações simbólica de poder sobre os agentes do 
campo de acordo com a posição que este se encontra.  
Embora as lutas externas de agentes não específicos (definição que depende da 
pedagogia, momento histórico ou sociedade e só se da como contrução teórica)  
possam ocorrer em diferentes graus de acordo com processos históricos e contextos 
políticos, o principal objetivo dessa apresentação é a formulação a priori de tipos 
ideais teórico-práticos como matriz interpretativa sobre como relacionaas a ato 
normativo e diretrizes simbólicas da SEEDUC/RJ* podem influencar os agentes a 
exteriorizar certa probabilidade a perceber e se inclinar de uma determinada forma 
na tomada de decisão sobre avaliação do aluno. 
As lutas salariaias dos professores, lutas em favor da escola pública, pela 
democracia e igualdade,  entre católicos e liberais, contra governos, de movimentos 
de educação populares são apresentados apenas para situar o campo pedagógico 
brasileiro  em marcos sociais e históricos relevantes e a são retomadas somente em 
função das ideias pedagógicas, ou seja, quais os seus pressuposostos e motivações 
(Libâneo, 1995).  
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Há uma síntese que delimita o campo pedagógico brasileiro num espaço 
histórico e social marcante, ondevisões de diferentes gurpos  , a sociedade e a 
política, condicionam a pedagogia, mas ao mesmo tempo, a pedagogia pode ganhar 
legitimidade de forma a influenciar o espaço social, formando um campo pedagógico 
brasileiro com sua autonomia relativa e concepções pedagógicas. 
A partir da década de 1930 no Brasil, ocorreu um crescente processo de 
legitimação da pedagogia humanista moderna de forma que esta tendo como marco 
representante o já mencionado Manifesto dos Pioneiros de 1932 que dividiu o 
espaço simbólico do campo com as concepções humanistas tradicionais antes 
hegemônicas, representados pelos grupos católicos (Saviani, 2008). 
Nas duas décadas seguintes, já havia hegemonia da pedagogia renovada que 
podia ser constatada por ser maioria na comissão de elaboração de um projeto da 
LDB, em 1947, e também pela sua influência nos próprios meios católicos, 
manifestada pela Associação de Educadores Católicos que recebeu o padre francês 
Pierre Faure nos anos de 1955 e 1956 para ministrar cursos e dar palestras (Saviani, 
2008). 
A Igreja precisava renovar suas ideias sem com isso abrir mão de seus objetivos 
religiosos seja para não perder clientela seja por pressão que da sociedade ou do 
pensamento pedagógico brasileiro da época, já que as escolas católicas atendiam as 
elites e as classes médias que se preocupavam com a renovação metodológica que 
causou um crescimento do número de escolas novas desse tipo que ao final da 
década de 70 era expressivo (Saviani, 2008). 
Por fim, o autor destaca como fundado nesse movimento pedagógico humanista 
moderno, no final dos anos 1950 e início dos anos 1960, a educação popular tendo 
como referência a proposta de alfabetização de adultos do já mencionado Paulo 
Freire, que tinha afinidades com a chamada "teologia da libertação". A corrente do 
pedagogo brasileiro é desenvolvida em outro item deste capítulo que trata de 
correntes progressistas da educação. 
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Há ciência da complexidade das questões abordadas no presente estudo que há 
apenas um tangenciamento superficial em algumas delas, cabe mencionar que a 
crítica à escola tradicional não se limitou apenas aos grupos liberais e não religiosos. 
As escolas católicas também incorporaram essa renovação, e realizaram algumas 
mudanças para não correr risco de perder sua legitimidade e foram realizadas, 
inclusive, experiências de escolas bem típicas desse modelo. Porém, uma de suas 
principais referências no Brasil é a do liberal Anísio Teixeira. (Libâneo, 1995; Saviani, 
2008).  
A transmissão unilateral do conteúdo imposto pelo mestre não é criticada, apenas 
por grupos que ganhavam certo espaço político como os liberais e setores católicos. 
Posições mais críticas da sociedade que tinham como pressuposto haver algum tipo 
de dominação econômica, política, cultural, opressão ou repressão na sociedade, 
realizava a crítica a partir de outras reflexões políticas. (Saviani, 2005).  
Estes grupos, embora tenham enormes divergências, também reeditam a crítica à 
escola tradicional por considerar que esta reproduzia as relações sociais vigentes e 
não valorizava as experiências das camadas populares e sua conscientização para a 
libertação dos grupos dominantes. Essa vertente é desenvolvida após a explicação 
das pedagogias em função da política (Libâneo, 1995).  
Mas antes é preciso desenvolver a explicação de como a crítica à escola 
tradicional foi ganhando constância ainda em função de questões mais diretamente 
ligadas a um tipo didático-pedagógico que, embora sempre tenha sua dimensão 
política, não podem nem ser consideradas neutras como faz pretende a ciência 
positivista no Brasil de cerca de um século atrás e nem ser equivalente à própria 
política, seus agentes e sua lógica específica (Saviani, 2005). 
Mais adiante, será mostrado que a construção nessa questão do presente estudo 
tem delimitação em uma razão prática com delimitação no plano didático-
pedagógico didático enquanto ensino e pedagógico enquanto processo educacional 
Libâneo (1994) e que a orientação por questões políticas podem configurar uma 
mesma prática ou o contrário uma pluralidade política pode ser assegurada com 
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práticas pedagógicas semelhantes e é isso que garante a autonomia e construção de 
um campo pedagógico.  
Três questões são importantes para compreender a disputas do campo 
pedagógico brasileiro nesta pesquisa: 
 O marco do manifesto de 1932 como referência já emprega concepções 
pedagógicas anteriores e são base para concepções pedagógigas 
posteriores (desenvolvido no próximo tópico); 
  A construção conclusiva do campo, utilizada para a análise da 
comunicação, se dá com base detalhada na metodologia, conceitos 
apresentados e das próprias concepções teóricas (desenvolvida no último 
tópico); 
 O campo pedagógico é construído de forma próxima a construções de 
alguns autores, porém por primazia da didática ao final desta construção 
é preciso esclarecer alguns conceitos:  
A pedagogia é um campo de conhecimentos, e ao mesmo tempo é um curso que 
forma profissionais em nível Superior para atuarem e áreas na educação básica e 
pesquisar sobre esse campo seja de atuação seja de conhecimento.  Dessa forma 
,uma pedagogia é ao mesmo tempo uma área de atuação e também um campo de 
conhecimentos que fundamenta essa área de atuação(Libâneo, 1994, p.25). 
Os profissionais que atuam no processo de ensino/aprendizagem diretamente na 
interação com os alunos são formados na disciplina (conhecimento) específico em 
que vão ensinar na escola e em parte do seu currículo é composto das disciplinas 
pedagógicas uma vez que vão atuar em um processo específico (e não simplesmente 
aprofundar um conhecimento, pesquisar sobre) (Libâneo, 1994, p.25). 
Como área científica de conhecimento e ao mesmo tempo prática profissional, 
fenômeno estabelecido em relações sociais  e humanas, esta precisa se fundamentar 
tanto em outras áreas de conhecimento que a dão suporte teórico quanto dar 
suporte para prática de sua prática social específica, sendo que seu currículo ou 
estudo é composto tanto daquilo que a abrange como filosofia, sociologia, psicologia 
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da educação quanto aquilo que esta pretende ser suporte teórico sendo a Didática, 
como teoria do processo de ensino/aprendizagem e pelo mesmo motivo explicados 
uma prática de atuar em seus diversos aspectos (Libâneo, 1994, p.25).  
Há um profissional professor que atua no processo de ensino/aprendizagem em 
interação com os alunos e outro que atua em outras funções como coordenação 
pedagógica, sendo este exatamente este profissional que dará suporte ao professor, 
seja didático, seja pedagógico sendo esta divisão conceitualmente fundamental, mas 
que pode ser tomada como arbitrária, adotando-se o pressuposto dos autores 
apresentados que há uma relação estreita entre ambos os conceitos.  
No entanto, para definir o campo pedagógico, a distinção inicial é tão 
fundamental quanto, conforme detalhado na metodologia. Assim, tem-se que: 
 
O cárater pedagógico da prática educativa se verifica como ação consciente, 
intencional e planejada no processo de formação humana, através de objetivos e 
meios estabelecidos por critérios socialmente determinados e que indicam o tipo de 
homem a formar, para qual sociedade e para qual propósitos. Vincula-se, pois a 
opções sociais e políticas referentes ao papel da educação num determinado sistema 
de relações sociais. A partir daí a pedagogia pode dirigir e orientar a formulação de 
objetivos e meios do processo educativo.” (Libâneo, 1994, p.25). 
 
     
A pedagogia investiga as finalidades e métodos da educação baseada em 
concepções de homem, sociedade e daquilo que se tem (leitura da realidade e toda 
sua complexidade) e do que se deseja ter (ética relativa a valores) sempre processos 
interacionados, e já a didática relativa ao ensino, investiga como fazer na atividade 
de ensino, na prática específica, ou seja, o fazer pedagógico sendo que pode-se dizer 
que uma aula ou conjunto de aulas se valerá de uma didática (seus componentes) e 
ao mesmo tempo terá sempre uma pedagogia relacionada e já, por exemplo é 
possível elaborar concepção pedagógica sem contanto definir uma didática específica 
(Libâneo,  1994;   Zabala,  1998) 
Já Young (2011) considera a  distinção pedagogia de currículo deveria se organizar 
por disciplinas de acordo com o conhecimento e pedagogia se identifica com 
metodologia (como ensinar) que poderia utilizar da realidade do aluno para motivar; 
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distinção essa que utiliza para criticar a reforma do currículo da Inglaterra de 2008 e 
uma obra mais antiga do próprio. Crítica válida também aos Parâmetros Curriculares 
Nacionais na parte dos temas transversais que organizariam o que ensinar por temas 
de acordo com problemas sociais (Brasil, 1997). 
Mesmo com essa distinção não deixou de ter uma dimensão pedagógica e outra 
didática e ao mesmo tempo deixou claro é que a pedagogia e didática enquanto 
teorias são bem próximas. O fundamental é a aceitação de que uma didática tem de 
forma mais ou menos direta uma base pedagógica e uma pedagogia é associada a 
didáticas específicas uma vez que suas teorias também se baseiam em práticas de 
ensino/aprendizagem, as tendências pedagógicas. (Libâneo, 1994; Oliveira, 2011).  
Importa aqui é essa relação em que se define o campo pedagógico como campo 
de disputas teórico-práticas, históricas em que se pretende estabelecer pedagogias 
legítimas e práticas didáticas legítimas (reconhecidas como legítimas pelos agentes 
do campo), sendo que o que é comum é a explicação das teorias do campo atrelando 
ambos os conceitos, embora enuncie-se dissociações e se aproximem bem da 
construção do campo pedagógico com base na epistemologia de Bourdieu (1989).   
O campo pedagógico é definido como um subcampo (não em sentido de 
hierarquia, mas como contido em um campo) do campo científico (no sentido de 
produzir teorias (sendo a didática um de seus componentes) com pretensão de 
explicar seu objeto específico e subsidiar a prática de seus profissionais (sendo a 
didática aplicada, préaticada um de seus componentes que busca fundamentação 
nas teorias) e ao mesmo tempo definir qual a teoria pedagógica mais bem 
fundamentada para a sociedade (em que disputa com outras teorias como econômia, 
sociologia, administração, filosofia e política).  
  Assim sendo, por mais que sempre sofra pressão de diversos campos para definir 
qual a teoria que reconhece como legítima, tem uma autonomia relativa, conforme 
detalhado na metodologia. Isso não indica que a “melhor pedagogia” (considerada 
melhor no campo) vá ser aplicada em um sistema de educação ou escola  que podem 
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envolver outras questões, mas que as ações sociais dos agentes específicos são 
influênciadas por esse campo. 
Mas, o que se pretende definir é a partir das disputas pedagógicas e suas 
concepções   o que se tem de regularidade são os componentes didáticos que 
Libâneo (1994) e Zabala (1998) por aproximação consideram como: relação 
professor-aluno e seus papéis, o conhecimento (qual natureza, formas de organizar 
no processo, e como transmitir ou facilitar sua aquisição—método ), utilização do 
tempo, avaliação e seus papel, de forma a defini-lo em uma oposição didática-
pedagógica. 
Como autores que tratam o campo pedagógico e que desenvolvemcontruções 
póximas a essa, servindo-lhe de base,  , temos  Saviani (2005), Libâneo (1994) e de 
forma bem direta Duarte (2012), apesar de que o faz por vezes em termos de 
finalidades econômicos político-sociais, o que para a presente construção não é 
fundamental estabelecer já que  trata-se de uma teoria da prática e essa prática não 
é feita por sujeitos.  
Assim, entre os agentes que se situam entre diversos espaços políticos, sociais 
(em termos de concepções) e até antagônicos, é construído para as finalidades em 
questão, como, independente desse espaço, pela divisão didática e esta que definirá 
as posições e oposição no campo: seus capitais simbólicos e valores simbólicos, sua 
ortodoxia e heterodoxia, sua doxa, seus discursos, sua dominação (hierarquias de 
legitimidades simbólicas, de autoridades), pressupondo sua autonomia relativa e não 
confundindo com outras disputas que envolvem que são apresentadas apenas para 
situar o espaço social e as teorias que fundamentam os valores simbólicos que se 
agregam ao capital simbólico do campo. 
É possível compreender possíveis variações dos efeitos das práticas dos agentes 
sociais de acordo com a aproximação a um tipo ideal, demonstrando não de forma 
correspondente e realista possíveis habitus construídos no campo de práticas 
pedagógicas, tendo em conta os jogos de poder  e os capitais simbólicos investidos 
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na comunicação, nomeadamente, na  regulamentação legal das decisões dos 
professores sobre a avaliação do aluno. 
Traçar o caminho em que surgem teorias pedagógicas tanto sua relação com as 
leituras do campo político quanto a resposta didática, para em seguida classificar e 
reagrupar essa teorias da formação do campo pedagógico como campo pedagógico 
com regularidades didáticas e sua dissociação da ideia de sujeito de consiência ou 
intencionalidades calculadas é a contrução do próximo tópico. 
Há varias classificações em tendências e concepções com base em diversos 
critérios que formam o pensamento pedagógico brasileiro e que tendem a influenciar 
as práticas nos processos didáticos. Cada uma delas carrega uma ideia de ser 
humano, de mundo, sociedade e educação (Oliveira, 2011).  
A partir de um determinado momento histórico, à pedagogia foi trazida uma 
discussão da filosofia e política sobre o conhecimento, a existência humana e sua 
apropriação do mundo, mostrada pelo pensador iluminista do século XVIII: Rousseau. 
(Gadotti, 1999; Oliveira, 2011).Há duas críticas do filósofo iluminista relativas a ideias 
sociais e pedagógicas que formam oposições que são base de discussões sobre 
aspectos didáticos da educação. A primeira refere-se à moral dos costumes e 
disciplina da sociedade imposta pelo adulto às crianças baseada na ordem cristã que 
reprimiria e modelaria as crianças e reproduziria nela a ordem estabelecida. 
Conforme mostram (Gadotti, 1999; Oliveira, 2011) Rousseau dava importância 
para uma educação que levasse em consideração a natureza em formação distinta à 
fase adulta formada, em que as primeiras não estivesses submetidas à segunda, pois, 
tinha a crença em uma educação da criança livre do mundo exterior para não 
comprometer seus fatores bio-psico-morais de inclinação natural para a bondade.  
Como afirma Oliveira (2011), “... ênfase à especificidade da infância enquanto 
etapa de desenvolvimento humano e à importância do sentimento, da sensibilidade 
no processo educativo...” (p.67). Os incentivos deveriam substituir a punição 
baseando-se em uma autoridade mais afetiva e a experiência livre da criança se 
torna uma importante proteção contra as instituições cheias de vícios.  
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A segunda crítica , à educação de tradição católica e racionalista, é a ideia de 
educar pelos sentidos. Propõe o empirismo para aprender no sentido da 
diversificação das experiências da vida, ação no mundo, manejo de objetos de 
conhecimento e da natureza, oposto à formação das estruturas de pensamento 
abstrato por repetição e memorização (Duarte, 2001; Oliveira, 2011). Não bastaria, 
como relata Gadotti (1999), a instrução externa pelo controle do corpo, mas sim o 
desenvolvimento das potencialidades naturais do aprendente. 
Até então na ordem social/pedagógica estabelecida, a existência e vivência dos 
sentidos do corpo em si pouco importavam, pois havia como método/moral do 
professor a imposição heterônoma e a centralidade do saber era de ordem exterior e 
superior ao aprendente. Tratava-se da formação da essência humana, divina a ser 
alcançada independente da natureza imediata, ou ainda, suprimindo a natureza 
imediata do corpo (Gadotti, 1999; Saviani, 2005).  
A preocupação com a existência e potencialidade do corpo é semelhante ao da 
“escola nova” que pode ter Rousseau, como um de seus precursores (Gadotti, 1999; 
Oliveira, 2011). Em suma, valoriza-se a afetividade do professor, em detrimento da 
disciplina punitiva imposta de forma exterior à criança; valoriza-se a experiência do 
aluno,  respeitando-se as suas especificidades e tempos de aprendendizagem, se 
modo harmonioso; crê-se numa natureza boa, potencialmente aprendente; prioriza-







3.5.EXISTÊNCIA VS  ESSÊNCIA: PEDAGOGIAS OPOSTAS E DISSOCIAÇÃO DA 
LÓGICA POÍITICO-SOCIAL DA PRÁTICA PEDAGÓGICA 
Como pode ser notado, há uma busca por uma certa autonomia do aluno diante 
da sociedade e suas autoridades sociais institucionais. A aprendizagem pela 
experiência mundana que ganha destaque frente ao padrão cultural (moral). Este 
independia do aluno e seus interesses e que necessitava da disciplina externa 
imposta hierarquicamente sobre o corpo.  A pedagogia de liberdade dos sentidos 
que criticava   a pedagogia de controle destes também era uma crítica à sociedade de 
ordem cristã e suas predeterminações por tradição. 
Crítica que, também tendo bases epistemológicas, ontológicas e morais no 
pensamento ocidental anteriores ao período iluminista, apresenta-se como divisão 
entre filosofias e consequentesmente pedagogias da essência e da existência de 
acordo com Bogan Suchodolski sem que necessariamente esteja atrelada à divisão e 
disputa religião contra razão ou ciência, já que a essência pode ser também a cultura 
erudita humana acumulada (Gadotti, 1999; Saviani, 2005). 
Em suma, contra a ideia de aluno que deve se formar para ser um adulto (ser 
pleno) sendo considerado um projeto de adulto em construção, surge a ideia de um 
aluno já como ser com necessidades e interesses imediatos que não podem ser 
considerados apenas como um potencial, ou mesmo com uma potencialidade.  
O primeiro se enquadra na pedagogia que pretende moldar o aluno em direção à 
essência humana pelo conhecimento (superior por representar a cultura mais 
elevada elaborada pelos sábios da humanidade seja de Deus seja da razão, no caso 
iluminista a razão humana, os ser pleno),isto é formar todos para serem iguais de 
acordo com um padrão preestabelecido; e a segunda valoriza a existência pela 
experiência dos sentidos do corpo do aluno e o padrão da moral e instituições sociais 
não devem atrapalhar o desabrochar desse aluno (Saviani, 2005). 
Rousseau, autor iluminista existencialista, é citado como precursor da escola nova 
que se encaixa na pedagogia de existência. No entanto, Saviani (2005) enquadrao 
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autor no iluminismo, movimento de busca da razão do homem universal como 
princípio de igualdade e, portanto da pedagogia da essência, vinda da filosofia social. 
 Rousseau como iluminista pregavam a igualdade de nascimento entre os 
homens, e universalização do saber, porém critico à ordem e refere-se a um 
momento histórico em que a busca de igualdade ia contra os grupos sociais, os 
nobres e clérigos que tinham privilégios por nascimento (Saviani, 2005 
O segundo são as bases didático-pedagógicas que dão origem à práticas que 
buscam o uso de todos os sentidos do corpo na aprendizagem, contra o tradicional 
método expositivo que é associado à modulação do aluno pela inculcação e controle. 
Embora estas esferasestejam relacionadas, tendo a pedagogia sempre uma dimensão 
política e vice-versa (Saviani, 2005).  
É nesse sentido que o título dessa subseção utiliza o termo dissociação da disputa 
pedagógica da disputa política e um necessário alinhamento com uma lógica 
pedagógica. Para Saviani (2005), em análise materialista histórica e dialética e 
deliberadamente polêmica para contrapor à concepção pedagógica  predominante,  
a pedagogia da existência, em outro momento histórico (existência caso se negue a 
essência humana divina ou biológica) mencionado do campo com as mesmas bases 
pedagógicas de Rousseau ao defender a educação sem a preocupação de transmitir 
conhecimento (essência: cultura científica), em respeito às supostas naturezas da 
crianças e seu desenvolvimento natural, contribui para acentuar desigualdades 
sociais. 
 É nesse sentido também que Saviani (2005) afirma que um professor tradicional 
que, pela interpretação indissociada poderia ser considerado conservador da 
estrutura de classe, pode estar contribuindo para a democratização e igualdade de 
classes ao promover o saber para os desfavorecidos socioeconomicamente, ainda 
que tenha valores conservadores. 
A seguir, serão apresentadas as bases de discussão que formam o campo 
pedagógico como espaço de autonomia relativa, com sua prática discursiva (doxa) 
que não precisa ser legitimada pelo seu prestígio, portanto arbitrário cultural 
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naturalizado e desconhecido como cultural, por ser reconhecido e interiorizado pelos 
seus agentes, em um determinado momento histórico.  
Ao utilizar a designação arbitrário cultural, não se coloca em questão o 
conhecimento produzido, não se questionaa fundamentação das práticasApenas se 
pressupõe a impossibilidade de se ter uma pedagogia pura, apenas em termos 
conceituais construídos por um agente ou grupo de agentes sociais, de modo a ser 
considerada legítima em um campo. Essas práticas formam um capital simbólico 
específico ao qual se agregam outros valores. 
A discussão filosófica e pedagógica levantada por Rousseau, se valendo de outros 
referenciais teóricos e em outro contexto social, ganha força no início do século XX 
com a chamada Escola Nova que realiza uma crítica à escola tradicional 
(representante do saber acumulado a ser alcançado independente da existência). 
Gadotti (1999) cita alguns autores como Dewey, Killpatrick, Decroly, Montessoi, 
Cousinet. Autores que mostram como esse movimento pedagógico surgiu (ou 
ressurgiu) de diversos países desenvolvidos como Estados Unidos, Bélgica, Itália e 
França. 
Aranha (1996) dá destaque também, entre outros à pedagogia de Freinet, embora 
considere que este poderia ser classificado também na pedagogia socialista. Freinet é 
classificado por Gadotti (1999), dentro das correntes pedagógicas, como 
antiautoritário junto a Carl Rogers: busca a centralização máxima do processo na 
existência empírica do aprendente como sujeito, sua autonomia frente a autoridade 
professoral. Libâneo (1995) segue a denominação de antiautoritária de Gadotti 
enquanto que Misukami (2009) denomina essa mesma linha com mesmas leitura 
sobre o mesmo autor de base de humanista.  Saviani (2005) enquadra Freinet na 
escola nova e acrescenta o adjetivo popular para diferencia-lo dos demais, junto a 
Paulo Freire.  
Há críticas dessa linha de pensadores a respeito da relação da escola com a 
sociedade. Para Saviani (2005), a pedagogia nova considerava a importância da 
escola para a adaptação do indivíduo à sociedade , procurandoevitar a marginalidade 
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dessa forma. Buscava a democratização da sociedade,  rejeitando o chamado 
autoritarismo professoral. 
Oliveira (2011) define essa ideia da seguinte forma: 
 
As relações professor aluno passam a ser consideradas como democráticas, porque 
não é mais o professor que prescreve, mas, o aluno passa a ser o elemento ativo no 
processo educacional. É uma relação que se fundamenta na amizade, no sentimento, 
na afetividade. (p.108) 
 
  
Além disso, ao adaptar o aluno à sociedade estaria contribuindo para a 
democratização desta, pois, além da relação com o professor, os alunos seriam 
formados por atividades em grupos para estimular a cooperação, como destaca 
Aranha (1996). Atividades diversificadas e ativas como jogos e experimentações 
estimulariam a autonomia do aluno pela participação e interação com os colegas, 
fundamental para uma ordem democrática. 
Algumas questões apresentadas são semelhantes às mencionadas pela pedagogia 
rousseauniana, tanto enquanto crítica pedagógica como social, embora a ordem 
tenha mudado. São críticas sociais, porém, não dependem delas pois sua principal 
reivindicação é pela ação do aluno na aprendizagem, pelo aprender fazendo, pelos 
seus interesses e não pelo que denominavam de direcionamento externo do método 
tradicional (Duarte, 2001; Saviani, 2005).    
As críticas políticas e sociais são consideradas liberais e ingênuas ou acríticas de 
acordo com determinados autores como Libâneo (1994) e Saviani (2005). Mas a 
mesma classificação é dada ao ensino tradicional. Isto se deve ao delineamento 
classificatório de indissociação da pedagogia com a política.  Na didática 
antitradicional: 
  
... há necessidades significativas na organização do espaço escolar, como a introdução 
do colorido, do belo, da alegria, através da música. O método de ensino é o da 
pesquisa, a experimentação, a manipulação dos objetos, a busca da solução de 
problemas e de descoberta. Passa a ser importante os trabalhos em grupo e os 
individuais. (Oliveira, 2011, p. 108). 
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A música considerada nessa apresentação representa importância dos sentidos na 
aprendizagem e não necessariamente as aulas da matéria específica. Saviani (2005) 
corrobora (de forma círtica) com essa ideia ao afirmar sobre essa pedagogia que a 
prática educativa deveria ocorrer com uma aprendizagem que fosse mais motivadora 
e, portanto: 
 
O professor agiria como um estimulador e orientador da aprendizagem cuja iniciativa 
principal caberia ao aluno. Tal aprendizagem seria uma decorrência espontânea do 
ambiente estimulante e da relação viva que se estabeleceria entre os alunos e entre 
estes e o professor (p.9). 
 
 
A horizontalização das relações professor-aluno, isto é, sem a necessidade da 
imposição através do poder da autoridade professoral, no que Duarte (2001) 
destacou como pedagogias do “aprender a aprender” e incluiu determinada 
tendência predominante de interpretação de Vygotsky nessa perspectiva. 
A crítica, embora busque ter sempre como pressupostos concepções sociais e de 
ser humano, passa muito por um aspeto metodológico em que aborda também a 
preparação da aula que deveria ocorrer, conforme mencionado “... num ambiente 
estimulante, portanto, dotado de materiais didáticos ricos, biblioteca de classe etc.” 
(Saviani, 2005, p.9).  
Aranha (1996) e Gadotti (1999) destacam algumas questões formuladas relativas 
às práticas didáticas na qual o ideal escolanovista cultivava, embora haja enorme 
variabilidade entre as práticas e autores. Aprender fazendo, aprender pela ação, 
aprender a aprender, aprender pela experiência eram os principais enfoques dados 
para romper com o aprender os conteúdos, as teorias. 
Os autores acrescentam métodos distintos como o método por projetos, por 
centros de interesse, atividades em grupos ou equipes, usam de tecnologias como 
vídeos e computador, exercícios físicos, atividades manuais, enfim, tudo que pudesse 
despertar o interesse e curiosidade do educando que era um ser individual com 
necessidades específicas e que precisava se desenvolver de forma global ou integral: 
aspectos psicossociais, afetivos, cognitivos e físicos. 
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Assim, confirma Gadotti, a preocupação central está nos métodos utilizados. 
Aranha (1996) afirma também que há valorizações que “se voltam para a 
compreensão da natureza psicológica da criança, o que orienta a busca de métodos 
para estimular o interesse sem cercear a espontaneidade” (p.172). 
Assim, de acordo com os autores citados os métodos chamados de novos conta o 
tradicional expositivo tem uma clara relação com as concepções psicológicas e 
filosofia da experiência que se centram no individuo em sua forma de aprender e se 
desenvolver como centro do mundo uma pedagogia humanista moderna – 
designação dada em Saviani (2005), além da afetividade na motivação dos alunos.   
Com isso, a autoridade e poder exercido pelo professor poderia e deveria ser 
rompida para e pela democracia da sociedade que passaria pela ruptura da figura do 
professor tradicional por meio de novas técnicas de ensino tendo como centro a 
aprendizagem e atividade do aluno, o que necessitaria novas formas de trabalho 
escolar que não exigissem tanta intervenção do tipo controladora e disciplinadora.  
Cabe destacar que a pedagogia nova não se limita a uma única vertente. Uma das 
mais importantes e influentes para o campo brasileiro foi o expressado como 
manifesto escolanovista de 1932 assinados por, entre vários outros, Anísio Teixeira 
seguidor de Jonh Dewey que tem base na filosofia pragmatista e politicamente 
liberal, um exemplo exponencial. Há uma pluralidade de pensamentos mesmo entre 
os pensadores signatários do manifesto (Saviani, 2008).  
Essa observação é fundamental, pois, incluí- se nessa oposição uma série de 
movimentos que extrapolam essa filosofia e diversas correntes políticas. 
Pedagogicamente, métodos seriam fundamentais para aprendizagem significativa e 
autônoma, de protagonismo do aluno no processo didático (Saviani, 2008). 
Seguindo essa lógica, a ruptura da pedagogia moderna com a tradicional incluiu 
algumas das características destacadas como existencialista e fenomenológica – no 
sentido adotado também por Oliveira (2011) – enfim, toda iniciativa pedagógica que, 
entre outros fatores destaca: a democratização da sociedade pelo fim do poder 
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autoritário e disciplinador do professor, alunos ativos e participativos no lugar da 
imobilidade e silêncio, ou seja, o deslocamento  
 
...do intelecto para o sentimento; do aspecto lógico para o psicológico; dos conteúdos 
cognitivos para os métodos ou processos pedagógicos; do professor para o aluno; do 
esforço para o interesse; da disciplina para a espontaneidade; do diretivismo para o 
não-diretivismo... (Saviani, 2005, p.9). 
3.6. O CONSTRUTIVISMO/ INTERACIONISMO: NOVA TEORIA PARA A ESCOLA 
NOVA, TRADICIONAL À ESCOLA TRADICIONAL  E/ OU NOVA CRÍTICA  À ESCOLA 
TRADICIONAL? 
Discurso crítico à educação tradicional que segue características semelhantes ao 
apresentado no item anterior, surgindo algumas décadas depois, é o construtivismo 
pedagogia inspirada na corrente psicológica (Miranda, 2005). Distinguindo-se pela 
busca de base científica mais avançada por meio da epistemologia e psicologia do 
desenvolvimento de Piaget é possível notar como o construtivismo, nome dado por 
considerar que a inteligência é o meio, não de uma reprodução perceptiva passiva, 
mas sim da construção de conhecimento, apresenta uma série de afinidades com o 
ideário escolanovista (Saviani, 2008). 
O importante contraste aluno ativo/passivo, destacado também por Rossler 
(2006) que coloca a escola nova, lado a lado com construtivismo e comdiversas 
teorias que pregam o aprender pela ação do aluno, sujeito ativo do processo que 
deve interagir com o meio (natural e social),portanto, esta pesquisa conforme 
delimitação utilizada por Duarte (2008) passa a 
 
...empregar como sinônimos os termos interacionismo e construtivismo, pois ambos 
seriam referentes a um mesmo modelo epistemológico, o qual denominarei modelo 
epistemológico interacionista-construtivista, apoiando-me no fato de que ambos os 
termos têm a origem de sua utilização na mesma fonte, a obra de Piaget (p.20). 
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Mizukami (2009) denomina a abordagem pedagógica baseada no mesmo autor de 
cognitivista e igualmente emprega o termo construtivista interacionista. Apesar do 
nome que remete a uma única dimensão humana, as outras como a afetiva, a 
motora, a interpessoal e a moral são considerados importantes, pois integram o 
processo de uma aprendizagem plena por parte da criança e de respeito ao ritmo de 
aprendizagem individual, respeitando também seu “...modo de agir de pensar, de 
descobrir, de inventar, de criar.” (p. 81). 
A autora também menciona a ideia de saber global destacado sobre as matérias 
de ensino, a apresentação de situações-problema, isto é, projetos de ação para o 
aluno que motivariam a curiosidade do aluno para a investigação, mas que o tempo 
para tal processo individual ou grupal não pode ser previamente dado.  
 
Um método elaborado segundo os princípios inerentes à abordagem em questão 
implica programas, técnicas, horários, suficientemente flexíveis, adaptáveis às 
condições dos alunos, respeitando o ritmo individual de trabalho, de assimilação do 
conhecimento, ao mesmo tempo que respeitando a atividade grupal, com tarefas e 
técnicas suficientemente diversificadas. (p. 81-82). 
 
Além do autor fundamental, o biólogo suíço Jean Piaget, mais recentemente o 
autor espanhol César Coll ganha relevância por ter sido na educação brasileira do 
final do último século um assessor dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) 
elaborados em 1997 e que vigoram até a presente data (Saviani, 2008). 
O autor espanhol critica o ensino transmissivo cuja predominância nas finalidades 
está no "saber", ou seja, nos conteúdos conceituais. Propõe para a formação plena 
que seja dada mesma importância ao "saber fazer" e ao "ser" correspondentes aos 
conteúdos procedimentais relativos às realizações de ações e habilidades para a 
exercitação em situações diversas, ou seja, o “aprender fazendo”, e atitudinais que 
se relacionam com os valores e normas de convivência e tem um forte componente 
afetivo (Zabala, 1998). 
Essa concepção construtivista de Coll, de acordo com o também autor espanhol 
Zabala (1998), tem embasamento teórico na psicologia do desenvolvimento e 
aprendizagem que mais uma vez edita a centralização do processo no aluno e seu 
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papel ativo por meio de uma aprendizagem significativa contra uma mais mecânica 
que estabeleceria relações arbitrárias com as estruturas cognitivas dos alunos, 
ligadas às disciplinas convencionais e de conteúdos uniformizadores impostos de fora 
por uma regulação externa ao aprendente, aprender a aprender também deve ser 
estimulado para o desenvolvimento de habilidades (embora não exclusivamente) 
para o aluno ser mais competente e autonomia de estudo e que aprenda a resolver 
tarefas em diversas situações e circunstancias em que é posto. A afetividade na 
relação do aluno com o professor é importante para, além de ser um meio para a 
aprendizagem,  a autoestima e autoconceito deste (Duarte, 2001; Zabala, 1998). 
Sem divergência relativa à essência da descrição didática do construtivismo 
destacam-se duas premissas básicas, sobre papel do aluno e professor em oposição à 
pedagogia tradicional, respectivamente: 
 
 nas pedagogias psicológicas, a aprendizagem se dá mediante ação do aluno sobre os 
objetos. Tal princípio se contrapõe à pedagogia tradicional, na qual o aluno recebe 
passivamente os conteúdos transmitidos pelo professor (Miranda, 2005, p. 34). 
 nas pedagogias psicológicas seu papel é de mediador ou facilitador do processo de 
aprendizagem do aluno: ele deverá ser capaz de desencadear situações problema. Na 
pedagogia tradicional, ele preside todas as etapas do processo de ensino e 
aprendizagem e tem maior controle sobre as ações dos alunos (Miranda, 2005, p.34) 
 
Decorrente das duas premissas, Miranda (2005) afirma algumas consequências: 
aquisição do conhecimento e socialização de forma mais autônoma por parte do 
aluno com uma maior interatividade com o meio; a significação dos conteúdos para 
os alunos se sobrepõe a outros critérios como relevância social; maior dinamismo do 
professor em sala de aula; e maior interação e cooperação entre colegas de turma.  
 
Mudança no processo de avaliação que seria mais processual, mais interativa e mais 
constante [considerando, ainda, que] a criança, por possuir uma lógica própria de 
pensamento, quase sempre já traria uma experiência anterior com relação aos 
desafios vividos na sala de aula. (Miranda, 2005, p.34)  
  
Busca-se mais uma vez romper com a heteronomia, antidemocrática da imposição 
autoritária do mestre adulto que impede a autonomia intelectual e moral dos alunos 
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e exigência de silêncio e ordem vertical, que passariam a decidir juntos em diálogo. A 
liberdade das ações sobre os objetos e nos relacionamento na escola favorece o 
desenvolvimento pela experimentação (socioemocional) nessas duas questões 
interdependentes, de acordo o referencial dessa pedagogia (Perrenoud, 1999; 
Miranda, 2005; Mizukami, 2009). 
A cooperação, atividades em grupo, a troca entre as pessoas e o respeito mútuo, 
seja entre alunos seja destes com o professor passa a ser um imperativo para a 
construção de personalidades democráticas uma vez que praticaram e 
experimentaram ações nesse sentido. Outras aprendizagens devem ser obtidas pela 
própria ação também, tendo o professor o papel de favorecer situações que 
possibilitem o desenvolvimento do raciocínio (Mizukami, 2009).  
Há uma definição didática tradicional   em termos de métodos, mas o que vai 
definir o campo pedagógico (campo simbólico) e a posição do campo não é a didática 
tradicional, mas sim sua critica regular, os usos simbólicos. Primeiro note uma 
questão da tradicional didática em um curso de ações: 
 
são observados os seguintes passos: a) preparação do aluno (definição do trabalho, 
recordação da matéria anterior, despertar o interesse); b) apresentação (realização do 
conhecimento novo com o já conhecido por comparação e abstração); d) 
generalização (dos aspectos particulares chega-se ao conceito geral, é a exposição 
sistematizada); e) aplicação (explicação de fatos adicionais e/ou resoluções conceitos 
ou fórmulas de memorização visa disciplinar a mente e formar os hábitos. (Libâneo, 
1995, p. 24). 
 
Ainda a didática tradicional tem como avaliação provas, exames baseados em 
modelos pré-estabelecidos sem os sujeitos (alunos) são produtos da aprendizagem 
para confrontar com o patrimonio cultural da humanidade, conteúdos prontos que é 
considerada um indicador objetivo quantificavel em nota exata para saber se houve 
ou não aprendizagem  que se resume ao método expositivo,  livros, exercícios, tomar 
a lição (Misukami, 2009). Zabala (1998) contrutivista de acordo com o próprio, ao delimitar 
os conteúdos conceituais e factuais (típicos do ensino tradicional) considera da mesma forma 
a prova como  instrumento de avaliação importante. 
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Esse curso de ação é definido como tradicional por Libâneo (1995) por ser liberal e 
adotar a ideia de que o aluno deve se adaptar a sociedade e suas estruturas da 
mesma forma que Saviani (2005) defende como um método hebartiano para 
transmissão de conteúdos diferente da experimentação ativa de Dewey, embora os 
considere acríticos pela relação da escola como considerada autônoma para 
solucionar problemas  relativos à da exclusão social.  
 Após essa definição aparece, tanto em Saviani (2005) quanto em Libâneo (1995) 
uma síntese em uma educação critico-social dos conteúdos, mas que no entanto 
ainda por uma questão metodológica e epistemologica não é adotada nesta pesquisa 
e trata-se ainda de uma definição pedagógica baseada em concepções e que dá 
respostas didáticas como Libaneo (1995).   
Por mais que se leve em consideração, como Saviani (2008), que se possa afirmar 
a diversidade de práticas inseridas e enormes divergências e oposições entre as 
ideias contra a prática tipicamente tradicional  tem-se a crítica por ser centrada na 
autoridade unidirecional de decisões do professor e “seu” saber superior: cultura 
erudita, intelectual-conceitual do campo de saber científico) a ser transmitido. Há 
esses pontos de convergência que compartilham e as situam em uma mesma posição 
no campo.  
Libâneo (1995) confirma que tanto o construtivismo, a pedagogia cognitivista 
quanto o movimento escolanovista e seus autores como, por exemplo, Piaget, 
Montessori, Dewey e Anísio Teixeira podem se incluir em uma mesma tendência 
pedagógica da educação brasileira denominada de renovada ou ativa. Embora o 
autor considere que são diversas correntes, inserem-se na mesma classificação se 
tomada em oposição à pedagogia tradicional. 
E essa a partir dessa regularidade  do campo pedagógico como campo simbólico 
definido pela ortodoxia didática, tida, reconhecida como legítima,  que contrói-se o 
capital simbólico que se dá pela afirmação simbólica de práticas (ora incorporadas 
em habitus ora poderes simbólicos potenciais ora doxa: discurso óbvio)  
antitradicionais: crítica a heteronomia do professor, como centro do processo de 
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decisão sobre o aluno disciplinado em aulas expositivas, professor transmissor do 
conhecimento (estritamente conceitual de sua formação) independente do aluno, 
seus interesses, outras dimensões,  avaliação padronizada para todos os alunos, 
baseada no conteúdo conceitual,  objetiva por provas resultados por notas. 
É o antitradicionalismo do campo pedagógico como campo simbólico que legitima 
aquilo que é, pelos seus agentes (em termos de predominância) tido como legítimo, 
reconhecido, ou seja o reconhecimento de que é errada esses procedimentos 
didáticos. Descartando o humanismo clássico (ligado à pedagogia da essência 
católica) e com base em Saviani (2005) que define pedagogia humanista moderna, 
definir o capital simbólico como didática humanista  do aluno como sujeito de 
autonomia e ao mesmo tempo valorização afetiva da relações.  
 Não é a prática, pois, os agente pode proceder de forma tradicional e estas 
podem não coicindir com o legítimo por diversos motivos justificados pelos agentes 
como “falta de condiçoes do sistema”, “falta de carinho do professor” (no caso do 
intelectual), “não sou pago para isso”, enfim diversos motivos, mas trata-se das 
diposições dos agentes para reconhecer como legítimo determinada prática ou 
discurso sobre a prática. 
  
...tradicional incorpora ideias escolanovistas (por exemplo a valorização do interesse 
dos alunos, o relacionamento humano, o trabalho em grupo, a participação ativa) (...) 
e a pedagogia nova incorpora muito do senso realista da pedagogia tradicional (a aula 
expositiva, a disciplina, os exercícios de fixação), mesmo porque as condições objetivas 
de funcionamento escolar, os treinamentos pedagógicos, os guias curriculares 
expedidos pelos órgãos oficiais acabam contribuindo para uma certa homogeneização 
do trabalho escolar...(Libâneo, 1995, p.65). 
  
O campo de disputas simbólicas, assim como o capital, poder definido é o 
simbólico. Da definição em termos de filosofia da existência e essência e qual 
precederia qual seria definida também outras propostas, essência (saber cultural 
acumulado, científico, clássico ou divino)  precede a existência, ou o contrario a 
existência precederia (Saviani, 2005). Insuficiente para a questão que se segue. 
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Até então não se mencionou as chamadas pedagogias críticas, e suas propostas 
didáticas e onde estas se inserem e a resistência do campo, heterodoxia, polo 
dominado.  Apesar da síntese mencionada, os próprios autores se situam no campo 
na heterodoxia.  O que ocorre é que há uma proximidade  nesta composição por 
aproximação do polo dominado do campo na ordem de Duarte (2012), Saviani (2012) 
e Libâneo (1995) do polo tradicional que afirmam exatamente essa divisão nas 
pedagogias, contudo às definem sempre em termos de concepções econômicas 
políticas.   
 Zabala (1998) é um antitradicional (autodefinido como construtivista, confirmado 
em Saviani (2008) e por Duarte (2001), mas não deixa, de mencionar a importância 
dos conhecimentos conceituais e procedimentos tradicionais em determinadas 
situações, enquanto obra teórica sua dimensão que se afasta do polo humanista 
(antitradicional), o que não impede de situa-lo por esta obra (ainda que o autor não 
tivesse se definido), uma vez que seus alertas antitradicionais são constantes.  
No item que se segue, mostra-se como que essa oposição independe de 
intencionalidades de mudança, concepções e numa definição por uma oposição 
didática, situa duas posições mesmo dos autores que pretendem realizar um sintese 
superadora de pedagogia da essência e da existência.  
 
3.7. A FORMAÇÃO DO CAPITAL SIMBÓLICO ANTITRADICIONAL PELA VIA DOS 
CRÍTICOS 
A partir dessas propostas, há uma evolução da disputa em questão, emergindo a 
oposição ao ensino tradicional, por parte de atores situados em outro espaço 
sociopolítico, por vezes de base marxista ou anarquistas, críticos ao capitalismo. Por 
outro lado, autores também na busca de ruptura da dominação de grupos sociais 
sobre outros propõem pedagogias que em temos didáticos se aproximam mais do 
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ensino tradicional (Duarte, 2012; Libâneo, 1995; Saviani, 2005).Mudam-se as leituras 
da realidade, concepções sociais e humanas, os objetivos da educação e intenções.  
Qual a questão então que gera o capital simbólico antitradicional por uma via tão 
opostas e até crítica às pedagogias psicologicistas, mas produzem uma mesma ação 
didático-pedagógica? É preciso compreender a ação por uma leitura didática 
pedagógica e que embora seja feita em termos de classificação uma divisão próxime 
da divisão essência e existência, esta continua atrelada às filosofias correspondentes 
e a questão em termos da contrução do objeteto e objetivos da pesquisa é que as 
diferencia. 
As teorias chamadas críticas da educação dividem que a buscam dar uma 
proposta progressista no sentido de luta de classes em prol da classe trabalhadora e 
oprimida, diante da escola capitalista também reeditam a divisão entre pedagogia da 
essência e existência apresentada por Saviani (2005), e que se notabilizam como 
disputa marcante entre tradicional e Escola Nova (Duarte, 2012; Libâneo, 1995).   
A pedagogia denominada de critico social dos conteúdos defendida por Libâneo 
(1994) e pedagogia histórico-crítica defendida por Saviani (2005), bem como sua 
continuação e  aproximação com a pedagogia histórico-cultural defendida por Duarte 
(2012) se aproximam do ensino tradicional apesar de as criticarem radicalmente 
enquanto papel social e realizarem certas críticas em termos didáticos-pedagógicos.  
 
na prática, delineiam-se duas versões de pedagogias progressistas: a versão da 
educação popular, que agrupa os educadores que se inspiram na pedagogia 
libertadora de Paulo Freire e os que defendem a pedagogia libertária (..); e a versão da 
pedagogia critico-social dos conteúdos culturais. A mesma polaridade encontrada 
anteriormente na pedagogia liberal entre educação como modo de aquisição de 
conhecimentos (tradicional) e educação como aquisição de conhecimentos 
(renovada), aparece agora na pedagogia progressista ...(Libâneo, 1995, p. 69) 
 
A pedagogias denominadas libertária e libertadoras são propostas preocupadas 
com a educação popular e que partem deste espaço, isto é em projetos voltados que 
não de início não se inserem nas instituições formais de ensino como o conhecido 
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projeto de alfabetização de jovens e adultos de Paulo Freire, mas influenciam com o 
tempo as práticas nas escolas públicas e as até as políticas públicas (Libâneo, 1995). 
Em comum com a crítica ao ensino tradicional, o autor afirma que “assentadas na 
valorização dos processos em detrimento dos produtos da aprendizagem, na não-
diretividade, na dissolução do especificamente pedagógico no sociopolítico e no 
ceticismo” (p. 16-17).  
O que Libâneo  (1994) vai dizer com especificamente pedagógico fica claro em 
outra passagem em que é feita a distinção dessas práticas advindas da educação 
popular e outra equivalente à tradicional em nas delimitações didáticos-pedagógicos 
que seria a  
...a critico-social dos conteúdos que, diferentemente das anteriores, acentua a 
primazia dos conteúdos em seu confronto com as realidades sociais. As versões 
libertadoras e libertárias tem em comum o antiautoritarismo, a valorização 
experiência vivida como base da relação educativa e a ideia de autogestão pedagógica. 
Em função disso, dão mais valor ao processo de aprendizagem grupal (participação em 
discussões, assembleias, votações) do que os conteúdos de ensino. (p. 32).  
 
Essa classificação da corrente cuja figura referência era Paulo Freire rendeu 
críticas ao autor por ter sido considerado tendencioso na apresentação ao mencionar 
que Freire dava menor importância para os conteúdos Gadotti (1999). Essas disputas 
e críticas fundamentais para o campo pedagógico não serão desenvolvidas neste 
estudo, mas cabe destacar que há uma legitimação evidente do pensamento de 
Freire da crítica ao ensino tradicional.  
Este mesmo autor que critica a apresentação de Libâneo destaca nesta mesma 
obra supracitada que “Paulo Freire não desconsiderava o papel informativo, o ato de 
conhecimento na relação educativa, mas insiste que o conhecimento não é 
suficiente...”(p.36). 
Essa passagem já demonstra a divisão da função educativa do conhecimento com 
outra que ficam claras e equivalem a um ensino de convivência e ativo com base 
mais empírica, embora com busca de criticidade:  
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O diálogo preconizado por Paulo Freire é uma relação horizontal, oposta ao elitismo. 
Nutre-se de amor, humildade, esperança, fé, confiança. Na relação dialógico-
educadora parte-se sempre da realidade do educando, dos conhecimentos e da 
experiência dele, para construir daí o conhecimento novo, uma cultura vinculada aos 
seus interesses e não à cultura das elites. (Gadotti, 1999, p. 33).  
 
Gadotti se refere à obra “Educação como prática da liberdade” em que acrescenta 
ainda, após mencionar a alfabetização como passo para libertação, momento em que 
conteúdos são mencionados, mas logo em seguida, continua a mencionar sobre a 
obra de Freire que: 
 
O autor esboça, assim, a sua “pedagogia libertadora” como aquela pedagogia 
comprometida com a transformação social, que é, primeiramente,” tomada de 




Sobre a conhecida obra “Pedagogia do Oprimido” a ligação antitradicional pode 
ser feita ainda em que Freire mostra sua preocupação com a maior arma da 
educação capitalista, a disciplinação (Gadotti, 1999). Mesma preocupação que, 
baseado em Foucault, Maurício Tragtenberg, representante da pedagogia libertária e 
defensor da autogestão pedagógica com uma relação horizontal entre professor e 
aluno mostra (Libâneo, 1994; Tragtenberg, 2012). 
Saviani (2005) ao denominar a pedagogia de Paulo Freire de Escola Nova popular, 
corrobora com essa aproximação antitradicional. Não por acaso Demerval Saviani 
recebe criticas de pensadores da educação brasileira no sentido oposto, ou seja, de 
sua pedagogia histórico-crítica ser a mesma da tradicional, intelectualista e elitista 
como afirma Gadotti (1999).  
Em termos de método e avaliação,  a mesma crítica é realizada Paulo Freire com a 
ideia de educação bancária que o professor deposita os conteúdos e depois retira e 
Tragtenberg inicia um texto crítico sobre a prova que esta só serve para pressionar o 
aluno, se impor, punir, e que não assegura conhecimento. O típico capital simbólico 
formado pela educação crítica de origem popular como acima citado: crítica a 
heteronomia do professor, como centro do processo de decisão sobre o aluno 
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disciplinado em aulas expositivas, professor transmissor do conhecimento 
(estritamente conceitual de sua formação) independente do aluno, seus interesses 
outras dimensões,  avaliação padronizada para todos os alunos, baseada no 
conteúdo conceitual,  objetiva por provas resultados por notas. 
Os interesses passam a não ser mais psicológicos, mas de classe, do oprimido, dos 
explorados, contra a invasão cultural, enfim uma série de adjetivos, assim como os 
conteúdos transmitidos pelos crítico-social dos conteúdos deixam de ser abstratos do 
intelecto para serem concretos e históricos (profunda difereça epistemológica), mas 
que situa essa pedagogia como afastados da ortodoxia antitradicional. 
A aprendizagem é produto e o aluno é produto (processo formativo como 
objetivo) do processo de transmissão de conhecimento (ensino pelo professor) é o 
meio, processo (Saviani, 2012) e, por outro lado o processo já é o próprio objetivo: a 
interação social, dialógica, conscientizadora, problematizadora. 
Em suma: a tradicional como modo de aquisição: se impõe de forma externasobre 
o aluno como  adquirir conhecimento (finalidade do processo). Logo a didática como 
prática/teoria de ensino (avaliação, conteúdos, relação professor-aluno, método) é o 
meio (seja teórico-conceitual) de se passar o conhecimento ( é o professor que 
ensina por uma metodologia num processo para transmitir seu conhecimento para o 
aluno passivo aprender (produto formado aluno e aprendizagem apos o processo), 
sendo a avaliação meio de medir esse processo, assim deve ser controlada e 
mesnurada.  
Já a Antitradicional é aquisição lodo a didática (prática/teoria de ensino 
(avaliação, conteúdos, relação professor-aluno, método) é desloca-se para uma 
teoria da aprendizagem do aluno e o processo em si é valorizado, e passa a ser 
processo de conhecimento, a própria relação, problematização é a forma de 
conscientizaçao,ou autogestão, pois do contrário seria reproduzir a imposição e a 




3.8. OS VALORES SIMBÓLICOS AGREGADOS: A POTENCIALIZAÇÃO DO CAPITAL SIMBÓLICO:  
ORGANISMOS MULTILATERAIS POLÍTICO-ECONÔMICOS, DA DESCOBERTA INOVADORA PARA OS 
FUTUROS, DA BELEZA DAS CRIANÇAS, DA DEFESA DOS OPRIMIDOS E SUA CULTURA 
As propostas, mesmos as crítico-social dos conteúdos ou histórico-crítica, sempre 
faziam um inserção da pedagogia tradicional como “liberal”, “acrítica”, “ingênua” 
junto à escola nova, pois a divisão estabelecida era em função da função que 
historicamente a escola fez na sociedade de classes e exploração de base marxista, 
não a poderia conceber isoladamente já que essa inserção é fundamental em termos 
do materialismo histórico e dialético.  
Esta é a questão que se coloca eram embutidas em uma mesma teoria as práticas 
didáticos-pedagógicas e as práticas sociais e, embora Saviani (2005) tenha feito essa 
divisão, assim como Libâneo (1995), (1994); havia sempre a preocupação em iniciar a 
apresentação com a inserção dessa prática na sociedade para não correr o risco de 
deixar de expressar uma linha metodológica crítica e uma análise da totalidade, 
causando um acoplamento da caracterização da escola tradicional e seu 
funcionamento ao seu papel realizado em uma estrutura social. 
Ao apresentar suas pedagogias havia uma tentativa de superação dessas duas 
pedagogias (além das outras respostas críticas libertária e libertadoras apresentadas) 
e, em certo sentido, inseridos no campo pedagógico de mentalidade 
predominantemente escolanovista como os mesmos afirmam nestas obras, 
terminavam por tentar uma conciliação explícita como a feita em Libâneo (1994) ou 
nem tanto como a de Saviani (2005). 
Mas, após acusar a pedagogia tradicional de excluir, havia de ser necessária a 
distinção com esta que, embora tenha sento epistemológico fundamentado por 
Saviani, o impede de terminar o livro reafirmando a necessidade de retomada para a 
escola tradicional em sua forma didática, o que não ocorre, por exemplo, em Saviani 
(2012), (2014) e, sobretudo em Duarte (2012). 
A defesa explícita da escola tradicional em Saviani (2005) termina como, segundo 
o autor afirma em prefácio uma abordagem que se trata de uma abordagem 
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polêmica o que está claro na teoria da curvatura de vara que pretende centrar a essa 
oposição.  
Em suma, não se afirma, ao menos nesta obra clássica, que é preciso 
democratizar o ensino tradicional em seu modelo (mesmo que aprimorado) clássico 
e não uma revolução ou adequação, isto é, assegurar a transmissão de conhecimento 
conceitual por meio da disciplina vertical heteronomia pela autoridade do professor 
em aulas em sala e métodos tradicionais Duarte, (2012). 
Assim, há uma dificuldade de desacoplar ou desprender os valores e sentidos do 
ensino tradicional (exclusão, ensino para uma elite) que são questões que se impõe à 
escola e não pela escola, isto é, seja lá qual fosse a pedagogia, nas primeiras décadas 
do século passado havia uma exclusão social da escola.  
A questão didática mesmo para os adeptos da tradicional transmissão do 
conteúdo tem que vir com um, porém ou uma tentativa de conciliação ou distinção 
do tradicional negativamente destacado como valor de prestígio (capital simbólico 
antitradicional). Claro que o contrário também ocorre pelas criticas realizadas aos 
construtivistas e como se afirma, dificilmente encontra-se os tipos ideais em sua 
forma puramente teórica, mas sem dúvida os casos apresentados ficam claros a 
aproximação para um dos polos.   
Duarte (1998) ao afirmar as pedagogias da escola nova, construtivismo e 
reprodutivistas já havia feito a crítica em função dos efeitos de negação do ensino, 
sem que com isso, fosse necessário recorrer ao materialismo histórico e dialético, 
pois identificou efeitos dessas teorias que desprestigiavam o ensino tradicional (no 
sentido de transmissão de conhecimentos pelo professor).   
 E essas práticas se não estiverem atreladas a concepções políticas, econômicas e 
sociais teriam o mesmo efeito social? Conforme mencionado Saviani (2005) faz essa 
distinção e diz que um professor pode ser tradicional e estar ao lado da luta da classe 
dos trabalhadores. 
Observação essa que, ao menos nessa obra, analisa-se como demasiada breve e 
pouco desenvolvida o que contribui para a inércia em que se encontra o movimento 
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antitradicional do campo, e neste sentido, afirma-se que o não resgate do ensino 
clássico reafirmado e o tradicional sempre acoplado à sociedade tradicionalmente 
excluidora de grupos (já decorrente do habitus, doxa do campo) agrega um valor ao 
antitradicionalismo, ainda que heterodoxos, inserem-se nas disputas simbólicas. 
Ou ainda para ficar mais evidente Libâneo (1194) afirma que a “... tendência da 
pedagogia crítico-social dos conteúdos propõe uma síntese superadora das 
pedagogias tradicional e renovada,...” (p. 32). No entanto Saviani (2012) e Duarte 
(2012) e Libâneo (2014) parecem ter uma posição mais clara em afirmar sem 
problemas a inserção de crítica de aprimoramento da pedagogia tradicional. 
Trata-se neste momento de apresentar algumas outras questões que se somam 
enquanto capitais (políticos. sociais e econômicos)  feitos valores simbólicos 
agregados que reforçam o prestigio (reconhecimento de legitimidade) do ideário 
apresentado. São ao mesmo tempo causa e efeitos, que podem ou não ser utilizados, 
mas que se acoplam, embutem ou se  às práticas discursivas das pedagogias 
antidradicionais. 
As abordagens de Libâneo (2012), Saviani (2008) e Duarte (2001) tratam em uma 
abordagem materialista histórica e dialética de mostrar como algumas questões da 
década de 1990 de ordem da economia-política da reforma neoliberal condicionaram 
as reformas na educação brasileira tanto na política de administração do estado 
quanto na pedagogia e a totalidade desses dois aspectos com a ordem mundial 
dominante. 
Sem negar nem concordar com tais análises, mas apenas sob outro referencial  a 
saber, a sociologia relacional de Bourdieu, trata-se de apresentar o capital (seja 
econômico, político, social ou sócio-politico-econômico) dos órgãos políticos e 
econômicos internacionais como agregadores de valores ao capital simbólico que 
predominava no campo educacional brasileiro (e que também não pode se afirmar 
que não tenha sido decorrente dessas mesmas instâncias dominantes como afirma 
Saviani (2005). 
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Esses encontros, comissões de organizações intergovernamentais e financeiras 
serviram de norte para políticas oficiais de governos brasileiros de todos os âmbitos 
que, embora não determine as práticas das escolas,  dá caráter de legitimidade para 
que se siga uma estruturação (que não surge do nada, ou seja, é estruturada)e tem o 
potencial dar força a ideários pedagógicos e políticos (Duarte, 2001; Libâneo, 2012).   
Destacam-se dois que, evidenciado no próprio documento posteriormente 
produzido que são sequencias de pedagogias antitradicionais e tem como princípio 
fundamental analisado de forma crítica pelo lema do “aprender a aprender” por 
Duarte (2001) e “escola do acolhimento social” e convivência  por Libâneo (2012). 
Embora os documentos façam menção a aspectos da pedagogia tradicional o que 
poderia ser interpretado como meio termo, ou harmonização e conciliação de 
opostos contra ideias unilaterais, mas a questão que evidencia a seguir é que há um 
claro deslocamento de um eixo para outro, no mínimo, e até mesmo um 
deslocamento total como se evidencia ao desta seção deste estudo como também 
avalia Duarte (2001). 
Um deles é o "Relatório Jaques Delors" de 1996 produzido por uma comissão da 
Unesco que "se dedicou a traçar linhas orientadoras da educação mundial no século 
XXI" (Saviani, 2008, p.433).  Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) seguem essa 
mesma linha do relatório e tradicional discurso antitradicional do campo pedagógico 
que se encontra e se originam na “Conferencia Mundial Sobre Educação para Todos” 
realizada em 1990 em Jomtien na Tailândia, organizadas e patrocinadas pelo Banco 
Mundial (Libâneo, 2012). 
Os três documentos carregam o a pedagogia do "aprender a aprender" ou 
derivados em que a transmissão do conhecimento pelo professor, “o conhecer em 
si”,  objetivados em teorias em livros dão lugar (dividem espaço para ser fidedigno às 
menções que são feitas à transmissão objetiva–calculo e escrita) a procedimentos 
(aprender fazer e aprender conhecer), aprender conviver e aprender ser, em um 
(neo) escolanovismo e (neo)construtivismo (Libaneo, 2012; Saviani, 2008). 
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O documento de Jomtien deu origem a diversos outros documentos que se 
seguiram a estes na educação brasileira da última década do século passado e 
primeira deste, de acordo com Libâneo (2012). A delimitação apresentada é de 
enfoque pedagógico embora mencione outras questões pertinentes a este estudo na 
parte que se refere à forma de gestão dos recursos humanos e administração 
pública. Cabe apenas exemplificar como foi agregado valor por esses organismos 
internacionais ao capital simbólico do campo.  
Como membro da comissão da UNESCO de 1996 está o francês que dá nome ao 
relatório também intitulado de “Educação: Um Tesouro a Descobrir”, o presidente da 
comissão que foi ministro da Economia e da Fazenda e presidente da Comissão 
Europeia entre os anos de 1985 e 1995. Outro membro é o português Roberto 
Carneiro Portugal que foi ministro da Educação. (DELORS, BRASIL, 2010). 
No final da década de 1990 o Relatório junto ao PCN é destacado como 
importantes orientadores para repensar a educação brasileira pelo Ministério da 
Educação (MEC), conforme afirma Saviani (2008) e, embora não se possa determinar 
uma linha pedagógica por sua política oficial, sem dúvida, somada ao histórico de 
discussões que ocorreram entre pensadores pedagógicos brasileiros, contribui para a 
legitimação de uma determinada prática discursiva.  
Segue a passagem do deslocamento de afastamento do ensino tradicional, que é 
destacado como entre os quatro pilares da Unesco para a educação um deles:  
 
...surge outro imperativo que nos obriga a compreender melhor o outro e o mundo: 
exigência de compreensão mútua, de ajuda pacífica e – por que não? – de harmonia, 
ou seja, precisamente, os valores de que nosso mundo é tão carente. Esta tomada de 
posição levou a Comissão a conferir relevância a um dos quatro pilares que apresentou 
e ilustrou como as bases da educação: trata se de Aprender a conviver, desenvolvendo 
o conhecimento a respeito dos outros, de sua história, tradições e espiritualidade (p. 
13, DELORS, BRASIL, 2010).  
 
Esse pilar da educação é base para os outros três de acordo com o relatório. De 
qualquer forma, fica evidente como afirma Duarte (2001) que mesmo os outros três 
pilares são desdobramentos da pedagogia do “aprender a aprender”. O 
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conhecimento objetivo mostrado no relatório é apenas relativo à matemática e à 
língua materna: ler, escrever, contar e calcular.  
O mesmo deslocamento já havia sido notado em Libâneo (2012) sobre a 
declaração de Jomtien em que conclui que há m deslocamento para a assistência, 
convivência  e acolhimento social na educação para as classes populares em que, 
afirma o autor as aprendizagens do conhecimento pelo ensino da instituição 
tradicional deslocam-se para o “papel socializador da escola mediante a promoção 
da equidade social, o respeito às diferenças e a solidariedade com o próximo” (p.20). 
Esses itens seriam obtidos pela cooperação em atividades do cotidiano escolar.  
Ocorre para o autor uma distorção dos objetivos da escola e sua função de 
socialização, ou seja, acesso à cultura e ciência acumulados pela humanidade,  com   
premissas pedagógicas humanistas de respeito às diferenças psicológicas, sociais e 
culturais, além dos ritmos de aprendizagem individual. Como consequência, o 
sentido de socialização teria se deslocado para o de convivência e troca cultural, 
além da flexibilização de práticas de avaliação escolar.  
Para o autor, critérios econômicos estariam por trás dessa mudança que seria 
destinada apenas para a educação das classes mais pobres enquanto que as mais 
favorecidas socioeconomicamente continuariam com um ensino voltado para o 
conhecimento. O destaque para o presente estudo refere-se ao reforço dado às 
práticas que formam o campo em que neste mesmo artigo afirma que  
 
nos últimos anos, também no Brasil os discursos sobre as funções da escola vêm 
manifestando um raciocínio reiterativo, a saber: o insucesso da escola pública deve-se 
ao fato de ela ser tradicional, estar baseada no conteúdo, ser autoritária e, com isso, 
constituir-se como uma escola que reprova, exclui os mal-sucedidos, discrimina os 
pobres, leva ao abandono da escola e à resistência violenta dos alunos etc. Tal como 
aparece nos documentos dos organismos internacionais, é preciso um novo modelo de 





Seguindo essa mesma perspectiva pedagógica com mais um argumento que 
consiste em afirmar que o conhecimento em si deixa de ser necessário ou pelo 
menos tão importante quanto na pedagogia tradicional pelo próprio avanço do 
conhecimento em que destaca o Delors  
...a sociedade educativa baseada na aquisição, atualização e utilização dos 
conhecimentos, ou seja, as três funções relevantes no processo educativo. Com o 
desenvolvimento da sociedade da informação e a multiplicação das possibilidades de 
acesso a dados e fatos, a educação deve permitir que todos possam coletar, 
selecionar, ordenar, gerenciar e utilizar esse volume de informações e servir -se dele 
(p. 14). 
 
Essa premissa básica, que motivou o título “Sociedade do conhecimento ou das 
Ilusões” de Duarte (2008) defensor do ensino clássico, mostra bem que o 
conhecimento transmitido pelo professor tradicional é desvalorizado já que a 
sociedade e o conhecimento nela produzidos são dinâmicos e se atualizam a todo o 
momento. Assim, cabe à escola esse outro papel supracitado de permitir ao aluno a 
aquisição de procedimentos ou métodos para que busque de forma autônoma de 
acordo com seus interesses e necessidades.  
Essas passagens sobre os outros três pilares deixam claro. O interesse do aluno é 
contemplado no “Aprender a Conhecer” em que “é inevitável conciliar uma cultura 
geral, suficientemente ampla, com a possibilidade de estudar, em profundidade, um 
reduzido número de assuntos.”... que fornece o gosto, assim como as bases, para 
aprender ao longo da vida”  (DELORS, BRASIL, p. 13).  
No outro pilar, o “Aprender a Fazer”, além da aprendizagem para um oficio 
profissional, o relatório além de criticar os métodos que as escolas estão 
empregando que, ao que tudo indica, refere-se aos tradicionais métodos expositivos, 
destaca-se o trabalho em grupo e o a aprendizagem pela experiência típica dos 
escolanovistas e a aprendizagem significativa para o cotidiano em que   
 
forma mais ampla, uma competência que torne o indivíduo apto para enfrentar 
numerosas situações, algumas das quais são imprevisíveis, além de facilitar o trabalho 
em equipe que, atualmente, é uma dimensão negligenciada pelos métodos de ensino 
(p. 13).  
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Por fim o quarto pilar da educação faz referência a um relatório elaborado pela 
UNESCO de 1972 que de acordo com a comissão parece atual. A psicologização e 
filosofia de caráter humanista moderno, do aluno como sujeito potencialmente e 
naturalmente aprendente e do deslocamento para o afetivo das pedagogia 
mencionada nas concepções antitradicionais ficam clara pois é mencionado a 
necessidade de explorar o carisma natural e a compreensão de si mesmo.  No 
resumo do relatório aparece da seguinte forma: 
 
Aprender a ser, para desenvolver, o melhor possível, a personalidade e estar em 
condições de agir com uma capacidade cada vez maior de autonomia, discernimento e 
responsabilidade pessoal. Com essa finalidade, a educação deve levar em consideração 
todas as potencialidades de cada indivíduo: memória, raciocínio, sentido estético, 
capacidades físicas, aptidão para comunicar-se (p.32) 
 
Está também no relatório, reforçada mais uma vez a adequação em função do 
aluno como indivíduo, retomada a abordagens psicológica em que os alunos na 
adolescência que  
 
pela ansiedade diante das responsabilidades futuras, é importante oferecer-lhes locais 
propícios à aprendizagem e à descoberta, fornecer-lhes as ferramentas apropriadas 
para refletir e preparar o futuro, diversificar as escolhas curriculares em função de 
suas capacidades, assim como proceder de modo que suas perspectivas não sejam 
frustradas e eles tenham sempre a possibilidade de retomar e retificar suas 
opções...(p.23) 
 
A passagem de Delors poderia ser incluída na leitura crítica realizada por Libâneo 
(2012) e que embora tenha tido um foco, considera que essa pedagogia é segue uma 
regularidade dos agentes citados, entre outro de mesma natureza, e que em essência 
o comentário a seguir sobre Jomtien poderia ser para a citação anterior: 
 
 
Com apoio em premissas pedagógicas humanitárias, concebeu-se uma escola que 
primasse, antes de tudo, pela consideração das diferenças psicológicas de ritmo de 
aprendizagem e das diferenças sociais e culturais, pela flexibilização das práticas de 




Isto afirmado como solução  diante do mesmo diagnóstico do problema notado 
por este e outros documentos do Banco Mundial, de acordo com o autor, em que   “o 
insucesso da escola tradicional decorreria de seu modo de funcionar, pois ela está 
organizada com base em conteúdos livrescos, exames e provas, reprovações e 
relações autoritárias. Busca-se, então, outro tipo de escola” (p. 17). 
Para concluir este item em que propositalmente é citado de forma direta o 
relatório da comissão presidida por Delors já que o objetivo passava pelo texto, 
segue duas citações diretas para concluir o objetivo desta seção apresentada: 
 
No momento em que os sistemas educacionais formais tendem a privilegiar o acesso 
ao conhecimento, em detrimento das outras formas de aprendizagem, é mister 
conceber a educação como um todo. Essa perspectiva deve no futuro inspirar e 
orientar as reformas educacionais... (p . 31-32). 
 
Esta passagem é apenas para confirmar a perspectiva de leitura da comissão de 
problematização da especificidade da escola como transmissora de conhecimentos. 
O  financiamento pelo Banco Mundial ao encontro em Jomtien (referência citada e 
elogiada na comissão Delors) , os cargos citados nesta seção que foram ocupados 
pelo francês e português, membros da comissão, além do MEC fica claro o capital 
político e econômico investidos no campo para a reforma da educação em diversos 
países. 
Com a seguinte passagem, 
 
...é desejável que a escola venha a incrementar, cada vez mais, o gosto e prazer de 
aprender, a capacidade de aprender a aprender, além da curiosidade intelectual. 
Podemos, inclusive, imaginar uma sociedade em que cada um seja, alternadamente, 
professor e aluno. (p.12). 
 
Evidencia-se, junto às outras citações, que há decorrente de outros capitais, o 
incremento em um capital simbólico específico do campo pedagógico, isto é, o 
reconhecimento de práticas didáticas como legítimas e que tem relação direta com a 
autoridade do professor e sua fundamentação.   
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O movimento escolanovista e o construtivismo, ao menos na leitura realizada nas 
delimitações desta pesquisa, interpretou a escola tradicional como resquício da 
sociedade pré-moderna e inclusive há falas que chegam a comparar  a resquícios de 
formas gerontocrática típicas de sociedades primitivas (Duarte, 2001). A oposição 
pedagógica deixa de se dar em termos de argumentos e passa a se dar pela oposição 
velho/novo da modernidade. 
Libâneo (2012) afirma que o diagnóstico de documentos do Banco Mundial sobre 
a escola tradicional é que com frequência esta é colocada como incapaz de se 
adaptar aos novos contextos. Além da já também mencionada aprendizagem em 
uma nova sociedade que diferente da anterior, não cabe mais a busca do 
conhecimento por livros em relações autoritárias do passado. 
O conhecimento e o meio em constante mudança são de fácil acesso e não 
precisa mais ser transmitido e cabe à escola se adaptar ao novo mundo e sua 
tecnologias de informação para adaptar o aluno à essa capacidade de aprender com 
seus recursos de maneira flexível em processos contínuos por meio de reequilíbrios 
por toda a vida em que Piaget aparece como autor fundamental com sua ideia de 
continuo processo de adaptação do organismo ao meio, ao  contrário da tradicional 
formação sólida de sociedades estáticas que conhecimentos perduravam (Duarte, 
2001).  
Já na própria referencia ao movimento escolanovista e outras pedagogia com um 
núcleo comum, a nova sociedade e conhecimento apareciam como progresso ou 
evolução do ensino tradicional. Saviani (2008) no mesmo plano de considerar que  
crítica ao ensino tradicional tem um núcleo em comum afirma que: 
 
...a psicologia genética elaborada por Piaget em suas investigações epistemológicas 
emergirá como o ponto mais avançado da fundamentação científica da Escola Nova no 
que se refere às bases psicopedagógicas do processo de aprendizagem. (p. 434).  
 
Semelhante ao que fez à escola nova movimento da escola nova que acrescentou 
o prefixo “neo”, Saviani (2008) denomina de neoconsrutivismo tem em Coll um autor 
típico dessa crítica de renovação a uma sociedade atual e complexa, a já rotinizada 
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crítica ao ensino tradicional que defendem a legitimação dessas novas práticas 
contra as ditas mais uma vez como ultrapassadas também influencia os PCN 
objetivamente pela  sua assessoria e leitura de sociedade e pedagogia do futuro, 
mudança. 
Há críticas desde o marco dos pioneiros em 1932 até esse PCN, documento 
primeiro após a Nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira que é de 1996, 
sempre em nome de um contexto de mudança, de necessidade de atualizar o 
indivíduo para a sociedade e mundo do trabalho moderno, pós-moderno, novo e 
desenvolvido.  Essa prática vai se estabelecendo no campo como uma tradicional 
crítica dos métodos tradicionais também em nome da ruptura com o tradicional nos 
piores sentidos: ultrapassados, obsoletos.   
De acordo com Duarte (2001), Vitor da Fonseca em seu texto "Aprender a 
aprender: a educabilidade cognitiva", de 1998 que afirma a importância da 
adaptação da escola para as novas exigências do atual mundo moderno e da 
adaptação do indivíduo ao trabalho por meio do desenvolvimento cognitivo e da 
criatividade para a empregabilidade e reaprendizagem constante. 
A distinção prestigia de práticas pedagógicas desse discurso vem sempre 
agregada de discurso evolutivo de progresso, contra o “velho”, de uma orientação 
para o futuro em que 
...temos uma ideia de mudança também como um tema fortemente presente no 
interior do ideário construtivista. De acordo com essa ideia, o construtivismo é sempre 
visto como algo que vem para mudar, progredir ou revolucionar a educação...(Rossler, 
2006, p.115). 
 
Um fator contra o tradicional método expositivo que representa o velho e 
hierarquias tradicionais, saber objetivo do mestre de saber superior e avaliação 
unilateral apenas intelectual atestando o saber ao final do processo, contra alunos 
passivos com individualidades e sua cultura própria, avaliação do processo sempre 
para dar um retorno e reaprender, igualdade e tudo o que foi mencionado. 
Para o autor, baseado em conceitos Agnes Heller uma filósofa que segue linha 
marxista, citado esse discurso de mudança se transformou em alienação um 
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modismo, uma preocupação de sempre ter que romper para não ficar atrasado. 
Saviani (2005) também menciona o  
 
...movimento da Escola Nova, que pintou o método tradicional como um método pré-
científico, como um método dogmático e como um método medieval. Basta nós nos 
lembrarmos, por exemplo, de Killpatrick, Educação para uma civilização em mudança, 
onde ele vai caracterizar a civilização que foi se construindo com base no surgimento 
da ciência moderna a partir do Renascimento como sendo a civilização em mudança.   
 
Essa conclusão extrapola os limites do presente estudo que também não 
compartilha da linha de pensamento do autor como principal referencial de análise. 
O mais importante é a contribuição de que os “Pioneiros” de 1932, a “Escola Nova” 
os documentos citados e a linha construtivista-interacionista agregam sempre o 
elemento carismático do futuro (sonhado, profetizado, evolução), da ciência: a 
descoberta ou revelação de algo novo, ou seja, a inovação. 
Assim, a tradição como eterno passado em oposição ao tipo puro do carisma – a  
inovação, revelação, dom, magia  – dão origem à rotineira evocação das ideias 
apresentadas que apesar arbitrária por serem culturais, são desconhecidas enquanto 
tal e naturalizam-se no campo pedagógico como ideias prestigiadas: um regular 
apelo por legitimação pela necessidade do novo, da mudança, reconhecido pelo 
menos enquanto discurso que se agregam a ações didáticos-pedagógicos acoplando-
se ou agregando-se ao capital simbólico do campo.  
Duarte (2001) mostra como a crítica à escola tradicional se alinha às ideias de que 
viemos em uma sociedade do conhecimento em que os procedimentos para acessar 
o conhecimento que já é disponível pela tecnologia e a criatividade para lidar com 
situações em um mundo sempre em mudança já não seriam suficientes e 
fundamentais a aprendizagem de teorias somente. 
Não se trata da pedagogia propriamente dita, mas do que é valorizado com esta: 
o eterno passado valorizado por sociedades tipicamente tradicionais que cultuam 
heróis e feitos do passado, a sabedoria do ancião, o costume por ter sempre sido de 
uma mesma  forma e todos os  membros da sociedade terem que seguir essa 
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tradição, ou seja, o “é feito desta forma porque sempre foi feito assim”. Este discurso 
não aparece, mas o seu oposto, o de modernidade e mudança.    
Assim, as práticas pedagógicas renovadas ganham um argumento que estas são a 
renovação, a invenção, o amanhã, ainda mais forte com o avanço das tecnologias e 
métodos. “Os alunos não são mais robôs para permanecerem sentados numa cadeira 
como antigamente, essa geração é outra” poder-se-ia afirmar um típico professor 
atualizado (segundo autoavaliação, no caso).     
Por fim, é preciso mencionar o eterno futuro: o pós-moderno criticado por Duarte 
(2001)  a sociedade que produz o tempo todo conhecimento que o presente é ao 
mesmo tempo futuro o “ser” é um “vir a ser” constante de forma que a escola 
tradicional é deslegitimada já que há um obsoletismo constante de conhecimentos e 
relações socioeconômicas por novas descobertas a todo momento, diferente do 
passado em que o conhecimento objetivo  durava e o professor poderia 
simplesmente transmiti-los. 
Já anunciado desde os pioneiros, a transferência do processo e relação professor-
aluno passaria a ter o aluno como centro de forma a revolucionar as relações.   
Rossler  (2006) mostra alguns elementos do discurso construtivista atrairiam, no 
sentido de exercer poder de aceitação, educadores  por fazerem parte da cultura 
contemporânea como a preocupação com a proteção e direitos da criança e o 
universo infantil e como consequência prega-se que 
 
...precisamos ouvir e olhar a criança “mais de perto”. A partir de seu próprio universo 
não a partir da nossa perspectiva, do nosso mundo de adulto[...]o próprio Piaget 
situava essa valorização da infância no interior de uma tradição que remontava ao 
menos, até Rousseau, passando por Froenbel, Pestalozzi, Montessori, Claparède e 
outros. (p.145-146). 
 
Respeitar o mundo da criança e fazer adequações na escola para a adaptação 
deve ser também se aproximar desse próprio mundo, da sua linguagem, da sua 
forma de pensar. Não apenas não modelar a criança e adaptar como ponte os 
materiais pra ela, mas também se aproximar dela e das suas virtudes valorizadas. Há 
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uma moral da “libertação “da dominação das coerções sociais”, das “tradições”, “do 
grupo social como um todo ao qual pertencemos” (Piaget apud Duarte 2001,  p. 331). 
 
 
a saída residiria para Piaget em mudar a educação, em adotar métodos ativos, os 
métodos escolanovistas em oposição à relação autoritária entre professor e aluno que 
caracterizaria a escola tradicional: Os novos métodos, os métodos da atividade, 
insistem, ao contrário, na relação das crianças entre si. O trabalho em grupos, a 




Essas atividades representam a liberdade de aprender e a se desenvolver moral e 
intelectualmente entre seus pares e favorecer a tendência para a cooperação, sem 
que permaneça no egocentrismo pois aprende na prática com o outro sem a 
imposição do adulto. Duarte (2001) afirma ainda a tradicional visão do filósofo 
genebriano em Piaget: “...o prestígio intelectual e moral deles é tal a seus olhos que 
ela acredita com docilidade em tudo o que emana deles.” (p.333). 
Há uma romantização do conhecimento ensinado que deve ser transmitido sem a 
dissociação do poético da emoção uma busca pela razão erotizada, um conhecer 
sentindo com um aspecto afetivo muito destacado nesse processo da “aprendizagem 
significativa”, uma aproximação do método e do conhecimento ao pensamento 
infantil contra as formas rotineiras (Rossler, 2006). 
 
Essa tendência em resgatar e supervalorizar elementos infantis, em detrimento da vida 
adulta, pode ser observada em diversos textos contrutivistas ... certos temas da 
infância são associados aos processos de mudança e ruptura com o ensino dito 
tradicional (Rossler, 2006, p. 221)      
   
O brincar, atividades alegres, materiais  e aulas diferentes  e os jogos também, 
típicos do mundo da criança  e também são, nesta linha, supervalorizados como 
ferramentas para a aprendizagem  apresentada a partir também de certa leitura de  
Vygotsky sobre a importância da interação com os pares,  autores interacionistas ,em 
certo sentido como  (Duarte, 2001; Rossler, 2006). 
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Saviani (2008) afirma que o ideário de prazer e pedagogia do afeto “não deixam 
de exercer razoável atrativo na mente dos educadores brasileiros”(p. 449). A 
diretividade dada de forma rígida pelo professor como autoridade se contrasta com a 
alegria do mundo supostamente espontâneo da vontade da criança e do adolescente 
em que é preciso o professor entrar e se adequar. O esforço e a disciplina são 
negativamente destacados em relação ao desejo e fluidez natural, desabrochar puro 
sem condução rígida  (Duarte, 2001, Rossler, 2006).  
No neo escolanovismo destaca-se também nessa linha de busca do 
espontaneismo "o papel do professor deixa de ser o daquele que ensina para ser o 
de auxiliar o aluno em seu próprio processo de aprendizagem" (p. 431). 
 
...aprender sozinho contribuiria para o aumento da autonomia do indivíduo[...]trata-se 
do fato de que as pedagogias do aprender a aprender estabelecem uma hierarquia 
valorativa na qual aprender sozinho situa-se num nível mais elevado do que o da 




 O destaque se dá única e com o intuito de mostrar que no limite, é o professor 
que entrará no mundo antes chamado universo da criança, belo jardim que deve ser 
cuidadosamente regado. Logo, não se tratam de adequar os procedimentos e espaço 
para adaptar a apreensão dos conhecimentos organizados pelo currículo, ou 
despertar o interesse, mas também demais aspectos didáticos da aula já são 
realizados com os alunos respeitando sua vontade, sua curiosidade natural de 
conhecer, explorar não pode ser tolhida.  
No extremo, há uma desprestígio de professores e alunos que querem trabalhar 
de maneira mais tradicional de forma séria (antônimo de alegre ou lúdico) e 
desvalorização da cultura elaborada e simples transmissão do conhecimento 
sistematizado para forma ditas mais criativas, estéticas de aula mostradas nas mídias 




3.8. O VALOR AGREGADO PELA CONSCIÊNCIA CRÍTICA: OS LUTADORES 
LEGÍTIMOS PELO ALUNO/POVO OPRIMIDO CONTRA PROFESSOR/ CLASSE 
DOMINANTE REPRODUTIIVISTA 
Trata-se apenas de uma combinação de teorias cujo ponto em comum está na 
ideia de terem formulado uma crítica ao papel da educação em relação aos 
problemas sociais, sempre pressupondo a dominação, opressão ou repressão de 
grupos sociais sobre outros e que, no caso a escola na modernidade teria a função de 
reproduzir essa dominação, esses problemas e a desigualdade (Luckesi, 1994; 
Saviani, 2005). 
O saber/poder burocratizado em títulos dados a professores, o conhecimento dito 
etnocêntrico dos grupos/classes dominantes impostos aos alunos populares pelas 
autoridades pedagógicas no campo educacional também exerceu uma crítica 
(fundamental) ao ensino, de forma a construir uma ideia antitradicional. 
Rousseaunianos — marxistas (ou talvez marxistas humanistas), o seguinte 
princípio: “o proletariado/povo nasce bom, a sociedade burguesa o corrompe” em 
uma análise romântica. Seria, então, o professor, na sociedade de instituições e 
moral burguesa, pela pedagogia tradicional da autoridade e saber superior 
predeterminado pelas instituições de saber, corromper esse aluno popular, negando 
sua cultura popular, “prolecult” (Bourdieu & Passeron, 2012). 
A escola de acordos críticos contribui para que essa divisão social desigual se 
perpetue. A escola tem divisões sociais e culturais que são correspondentes à 
posição social e perpetua essa divisão seja objetivamente (socioeconomicamente) 
como na teoria do aparelho ideológico de Althusser, seja simbolicamente 
(culturalmente), ou seja, de forma menos evidente como na teoria de Bourdieu e 
Passeron (Saviani, 2005). 
A escola apresenta o autor, seria uma reprodução das estruturas sociais de modo 
explícito em suas divisões para o trabalho como na teoria da Escola Dualista (dividida 
de acordo com as duas classes: burgueses e proletários) que se assemelha a de 
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Althusser ou de modo indireto através da aparente neutralidade da cultura como na 
teoria da violência simbólica, pois, a escola transforma um grupo economicamente 
desfavorecido em grupo com uma formação cultural considerada inferior por negar a 
arbitrariedade cultural que a escola transmite como universal e como se 
universalmente pudesse ser transmitida. 
Além disso, a escola transmitiria valores que seriam de interesse dos grupos 
dominantes como se fossem interesses de todos e de forma neutra o que 
contribuiria para que os indivíduos pertencentes aos grupos dominados aceitassem a 
sua situação social por reconhecê-la como legítima e/ou natural.  
O professor, enquanto autoridade legítima pedagógica, através de um poder 
simbólico em sua ação social, exerce violência dissimulada sobre os alunos, pois 
desconsidera os condicionantes sociais em seu trabalho pedagógico e a cultura 
dominante como construção social, na teoria de Bourdieu e Passeron apresentada na 
mesma obra. 
No caso dessas teorias, o professor é necessariamente um agente do Estado 
burguês responsável por inculcar a ideologia da classe dominante nas classes 
dominadas e são esmagados por esse sistema que na maioria das vezes nem 
percebem e ainda que busquem ultrapassá-lo é impossível.  O professor é 
necessariamente um reprodutor da dominação dos exploradores. 
 
Assim, embora o sistema educativo liberal-burguês afirme que é democrático, 
reproduziu através da escola a divisão social do trabalho, perpetuou a injustiça e 
difundiu os ideais burgueses de vida, como a competição (o contrário da solidariedade) 
e o individualismo (Gadotti, 1999, p.188). 
 
 
O professor, afirma Gadotti (1999) sobre a teoria de Bourdieu e Passeron, em sua 
relação pedagógica participa de forma importante no processo, pois, tem um papel 
de poder no qual 
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...a autoridade pedagógica dissimula o poder arbitrário, apresentando-o como relação 
puramente psicológica. Ela implica o trabalho pedagógico como processo de 
inculcação, criando nas crianças da classe um habitus... (p. 189). 
 
Nas teorias citada anteriormente- a não crítica ou liberal ingênua- o poder da 
escola e do professor era supervalorizada positivamente para a correção das 
desigualdades sociais pela construção e ajustes de indivíduos ideais, morais e por ser 
transmissor do saber da humanidade; ou pela libertação individual pela participação, 
inclusão de todas as diferenças e democratização da sociedade pelas relações 
interpessoais cooperativas da escola, como nas teorias tradicional e renovada; 
respectivamente.  
Por fim, para terminar teorias de crítica da educação com a função de manter 
uma ordem social sem que se seguissem de proposta, pensadores inspirados em 
Michael Foucault fazem crítica às relações da escola, a crítica do saber superior que 
forma cidadãos no seu sentido mais literal e problematizável, ou seja, modela os 
alunos para uma determinada forma de pensar e agir por via do poder de adestrar, 
reprimir, da supressão da diferença, dos comportamentos e pensamentos não 
adequados (Pereira, 2013; Tragtenberg, 2012). 
Disciplina e obediência eram fundamentais para a formação de corpos dóceis e 
submissos adequados ao convívio social excluindo-se os erros e errantes por meio 
dos castigos, vigília e métodos de organização do tempo/ espaço/ movimento ao 
estilo fabril em que a escola é comparada a outras instituições como a igreja e o 
presídio, lugar dos errantes. O poder também fundamental para o encaixe social: 
docilidade dos cidadãos eficientes, produtivos e conformados (Pereira, 2013; 
Tragtenberg, 2012).   
De maneira geral, o campo da educação se volta para a busca de igualdade 
(muitas também é altamente conflituosas), mas a questão que se desdobra dessa 
crítica à escola é o quanto se deu uma resposta antitradicional. Não me refiro que 
tenha sido dada resposta à essas teorias, até porque estas partiram da realidade e 
agentes do campo podem ter percebido essas questões antes mesmo delas serem 
formuladas, embora essas possam ter servido como mola propulsora.  
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Valores agregado antitradicional: disciplinar e adestrar os aluno (autoritarismo 
tradicional) contra o espontaneismo e interesse do aluno;, autoridade pedagógica 
para impor um saber, uma violência simbólica, um arbitrário cultural (equivale ao 
saber intelectual, científico, etnocêntrico-científico) contra o saber popular (equivale 
às necessidades específicas do aluno, individualidades, mas atrelado à sua cultura,  
classe, comunidade- cultura popular de classe); exclusão social da escola dualista aos 
postos intelectuais da sociedade, hierarquizando nas classes dominantes e 
dominadas(ou postos de trabalho privilegiados-intelectuais/dirigentes e dominados-
executores) equivale à exclusão  por moldar em uma essência e modelo de saber  da 
escola tradicional hierarquizando pelas notas. A solidariedade e igualdade de classe 
contra a inculcação  da escola como aparelho ideológico contra o tradicional 
diretivismo e verticalidade desigual da relação professor-aluno, 
Este valor agregado, sem dúvida estara embutido no capital simbólico 
antitradicional em discursos antitradicionais, tanto  mais quanto mais estes se 
aproximam do que se denomina pedagogias críticas e, incorporados em habitus, 
discusados como doxa, naturalizados, tendem a decorrentes de disputas simbólicas 
de outros campos (político, sociológico, filosófico, econômico), produzir efeitos 
práticos pedagógicos antitrdicionais  arbitrários simbólicos não postos em dúvida 
pelo reconhecimento  e junto a grupos da pedagogias ativas e a valorização 
romântica, afetiva do aluno em suas personalidade junto aos valores mencionados 
formas a heterodoxia do campo pedagógico de capital simbólico antitrdicional 
positivamente reconhecido e adotado como legítimo.  
 A característica fundamental entre educação modo de aquisição de 
conhecimento e educação como conhecimento é exatamnete a divisão em que os 
humanista antitradicionais vão criticas mais a tradicional em que esta é avaliação 
final, para  punir e classificar e mediria o sabre, enquanto a resposta dada é de uma 
avaliação como diagnóstico, para ver dificuldade, para o processo ser aprimorada, e 
levando em consideração diversas dimensões, momentos e formas de avaliar, 
durante a aula (Zabala, 1998). 
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...uma concepção global do processo de avaliação sempre incide nas aprendizagens e, 
portanto, é uma peça-chave para determinar as características de qualquer 
metodologia. A maneira de avaliar os trabalhos, o tipo dos desafios e ajudas a que se 
propõe, as manifestações das expectativas depositadas, os comentários ao longo do 
processo, as avaliações informais que se realiza, a maneira de dispor ou distribuir 
grupos, etc., são fatores ligados à concepção que se tem de avaliação e que têm, 
muitas vezes de forma implícita, uma forte carga educativa que a converte numa das 
variáveis mais determinantes (Zabala, 1998, p.21) 
 
 
A avaliação não é senão  efeito do mencionado e contrutora do que foi 
mencionado sobre as pedagogias antitradicionais , e segue explicitada na 1tabela 03 
do eixo X, como consequência das  definições didáticas-pedagógicas enquadradadas 















                                       
 
 









Autoridade do professor. Disciplina imposta 
para assegurar atenção e silêncio no decorrer 
das aulas. Ênfase na intervenção do professor 
para que a aquisição do patrimônio seja 
garantida. O indivíduo nada mais é do que um 
ser passivo, um receptáculo de conhecimentos 
escolhidos e elaborados por outros para que ele 
deles se aproprie. Distância entre educador e 
educando. 
Professor não tem privilégio. O papel do professor é auxiliar o 
desenvolvimento livre e espontâneo da criança e diferentes 
formas de intervenção. A disciplina como tomada de consciência 
dos limites da vida grupal. Aluno disciplinado é aquele que é 
solidário, participante, respeitador das regras do grupo. 
Relacionamento positivo entre professores e alunos. Vivência 
democrática. Vínculos afetivos para um bom clima de 
convivência. Intervenção que limite a capacidade do aluno e que 
evite estes de conviver e se expressar dificilmente será possível 
observar avanços e dificuldades e progresso atitudinal de cada 




Caminho cultural do saber é o mesmo para 
todos os alunos. Esforço individual. Conteúdos 
separados das experiências dos alunos. 
Transmissão de conteúdos em forma de 
verdade. Aprendizagem receptiva e mecânica. 
Proibição do pensar verdadeiro. 
Processo ativo de construção e reconstrução do objeto. 
Conhecimento resulta da ação a partir dos interesses e 
necessidades. Conteúdos de ensino de acordo com as 
experiências que o sujeito vivencia. Aprender a aprender, pois é 
mais importante o processo de aquisição do saber que o saber 
propriamente dito. Formação de atitudes. Autodesenvolvimento 
e realização pessoal. Transmissão de conteúdo é secundária. 
Educação centrada no aluno. Professor especialista em relações 
humanas. O aprender necessita está relacionado com as 
percepções do sujeito. Formação integral (atitudinal, 





Exposição verbal da matéria e/ ou 
demonstração. Ênfase nos exercícios, repetição 
de conceitos, memorização. Programas 
minuciosos, rígidos e coercitivos. O método de 
recitação e as espécies de conteúdo ensinado 
derivam de uma concepção estática de 
conhecimento. Ensino livresco, aulas 
verbalistas, esquemas verticais. 
Integração por meio das experiências dos alunos e as exigências 
sociais. Tentativas experimentais, a pesquisa, a descoberta, 
estudo do meio natural e social, o método de solução de 
problemas. Trabalho em grupo como condição básica do 
desenvolvimento mental e para a convivência. Métodos de 
ensino usuais são dispensados, prevalece o esforço do professor 
para facilitar a aprendizagem. Usos de diversos instrumentos para 
facilitar a comunicação. Métodos de projetos. 
Avaliação 
Verificações de curto prazo (interrogatórios, 
orais, provas escritas, trabalhos de casa). 
Reforço negativo (punições, notas baixas, apelo 
ao pais); as vezes, é positivo (emulação, 
classificações). Exatidão da reprodução do 
conteúdo comunicado em sala de aula. Mede-
se a quantidade e exatidão de informações que 
se consegue produzir. O exame passa a ter um 
fim em si mesmo. Exames seletivos, investidos 
de caráter sacramental. 
Avaliação é fluida e tenta ser eficaz à medida que os esforços e os 
êxitos são pronta e explicitamente reconhecidos pelo professor.  
Auto-avaliação é privilegiada.  O locus da avaliação reside no 
educando. Significar é a sua essência. Quando se verifica a 
aprendizagem, o elemento de significação desenvolve-se, para o 
educando, dentro da sua experiência como um todo. No que se 
refere a avaliação tradicional, realizada através de testes, provas, 
notas, exames, etc., encontra ela pouco respaldo nesse tipo de 
abordagem.  Concepção global de avaliação. Avaliações 
informais. Tipos de desafios a que se propõe. Não se limita a 
valoração dos resultados pelo aluno. Não apenas conteúdos 
conceituais, mas procedimentais e atitudinais para autonomia, 
relação interpessoal, inserção pessoal de acordo com cada aluno. 
Para aperfeiçoamento do processo educativo, objetivo de todo 
educador. Prova é limitada para avaliar o processo. Utilização dos 
conceitos em trabalhos em equipes, em diversas situações. 
Avaliar o nível de competências em atividades abertas feita em 
aula por observação de como o aluno transfere o conteúdo para 
a prática (procedimental). A tradicional menosprezou a avaliação 
atitudinal por sua função sancionadora. Observação de 
comportamento.  
TABELA 01 – Tradicional vs Renovada 










Autoridade do professor. 
Disciplina imposta para 
assegurar atenção e 
silêncio no decorrer das 
aulas. Ênfase na 
intervenção do professor 
para que a aquisição do 
patrimônio seja garantida. 
O indivíduo nada mais é do 
que um ser passivo, um 
receptáculo de 
conhecimentos escolhidos 
e elaborados por outros 
para que ele deles se 
aproprie. Distância entre 
educador e educando. 
Professor animador que, por princípio, deve “descer” ao nível dos alunos, adaptando-se às 
suas características e ao desenvolvimento do próprio grupo. Deve caminhar “junto” e intervir o 
mínimo indispensável e quando necessário pode fornecer informações mais sistematizada. 
Relação horizontal e não imposta, onde educador e educando se posicionam como sujeitos do 
ato do conhecimento. Elimina-se toda relação de autoridade sob pena de inviabilizar o 
trabalho de conscientização. Professor cria condições, juntamente com os alunos, para que a 
consciência ingênua seja superada. O diálogo é desenvolvido e oportunizadas a cooperação, a 
união, a organização, a solução em comum de problemas. 
Transformar a relação professo-aluno no sentido da não-diretividade, isto é, considerar desde 
o início a ineficiência e a nocividade de todos os métodos à base de obrigações e ameaças. 
Professor orientador e um catalisador, se mistura no grupo para uma reflexão comum. 
Professor “conselheiro” e outras vezes, de instrutor-monitor à disposição do grupo. A ação do 
educador humanista se identifica com a dos educandos e deve se orientar na humanização 
de ambos. Crítica do professor como instrumento de reprodução das desigualdades sociais 





Caminho cultural do saber é 
o mesmo para todos os 
alunos. Esforço individual. 
Conteúdos separados das 
experiências dos alunos. 
Transmissão de conteúdos 
em forma de verdade. 
Aprendizagem receptiva e 
mecânica. Proibição do 
pensar verdadeiro. 
Educação crítica, questiona concretamente a realidade das relações do homem com a natureza 
e com os outros homens. Temas geradores a partir da problematização da prática de vida dos 
educandos. A transmissão de conteúdos estruturados a partir de fora é considerada como 
“invasão cultural” ou “depósito de informação”. “Educação problematizadora”, a partir da 
codificação de uma situação-problema. O que é aprendido não decorre de uma imposição ou 
memorização, mas ao nível crítico de conhecimento, ao qual se chega pelo processo de 
compreensão, reflexão e crítica. A educação problematizadora não pode ser o ato de 
depositar, ou de narrar, ou de transferir, ou de transmitir “conhecimentos” e valores aos 
educandos, meros pacientes, à maneira da educação “bancária”, mas um ato cognoscível. 
Antagonismo: “bancária” que serve a dominação e mantém a contradição educador-
educandos e nega a dialogicidade como essência da educação e se faz antidialógica; 
problematizadora que serve a libertação e realiza a superação – situação gnosiológica – 
afirma a dialogicidade e se faz dialógica. 
Conhecimento resulta das experiências vividas no grupo, a vivência de mecanismos de 
participação crítica. Os conteúdos não são necessariamente as matérias de estudo, são os que 
resultam das necessidades e interesses manifestos pelo grupo. Do pensar autêntico e não no 
sentido de doação, da entrega do saber. Saber é negado por serem práticas políticas 





Exposição verbal da matéria 
e/ ou demonstração. Ênfase 
nos exercícios, repetição de 
conceitos, memorização. 
Programas minuciosos, 
rígidos e coercitivos. O 
método de recitação e as 
espécies de conteúdo 
ensinado derivam de uma 
concepção estática de 
conhecimento. Ensino 
livresco, aulas verbalistas, 
esquemas verticais. 
Grupo de discussão, aquém cabe autogerir a aprendizagem, definindo o conteúdo e a dinâmica 
das atividades. Dispensam-se um programa previamente estruturado, trabalhos escritos, aulas 
expositivas, qualquer tipo de verificação direta da aprendizagem, próprias da “educação 
bancária” que somente pode interessar aos opressores numa compreensão dos homens 
como seres vazios a quem o mundo “encha” de conteúdos Os alunos participam do processo 
juntamente com o professor. Utilização de situações vivencias do grupo em forma de debate: 
ativo, dialógico e crítico.  
Participação grupal, mecanismos institucionais de mudança (assembleias, conselhos, eleições, 
reuniões, associações etc). Princípios educativos autogestionários. Iniciativa do grupo sem 
qualquer forma de poder. Os alunos têm liberdade para trabalhar ou não, ficando o interesse 
pedagógico na dependência de suas necessidades ou as do grupo. 
Avaliação 
Verificações de curto prazo 
(interrogatórios, orais, 
provas escritas, trabalhos 
de casa). Reforço negativo 
(punições, notas baixas, 
apelo ao pais); as vezes, é 
positivo (emulação, 
classificações). Exatidão da 
reprodução do conteúdo 
comunicado em sala de 
aula. Mede-se a quantidade 
e exatidão de informações 
que se consegue produzir. 
O exame passa a ter um fim 
em si mesmo. Exames 
seletivos, investidos de 
caráter sacramental.  
Avaliação da prática vivenciada entre educador-educandos no processo de grupo e, às vezes, a 
auto-avaliação feita em termos dos compromissos assumidos com a prática social.  Qualquer 
processo formal de notas, exames, etc. deixa de ter sentido em tal abordagem. Tanto os 
alunos quantos os professores saberão quais suas dificuldades, quais seus progressos. A 
avaliação é da prática educativa, e não de um pedaço dela.  Nega anotações sobre os alunos, 
através de boletins individuais de avaliação (ou uniformes modelos, por exemplo), perceber 
aptidões, estabelecendo classificações rigorosas. Crítica a divisão em séries que sujeita o 
aluno a movimentos regulares de alguns e outros não punidos com retenção ou exclusão. 
Crítica da prova como disciplinadora, dissimuladora da exclusão social, como permissora da 
passagem de conhecimento do professor ao aluno e retirada de um saber do aluno 
destinado ao mestre, avalia proceesso e não resultados para diagnosticar ptoblemas. 
TABELA 02 – Tradicional vs  Crítica/ Popular 














TABELA 03 – Tradicional vs Antitradiocional 






















Vertical, disciplinação do professor, impessoal, 
aluno passivo pela heteronomia. 
Horizontal, sem imposição do professor, 





Transmissão de conceitos pré-definidos 
(modelos culturais/ científicos especializados) 
padronizados, hierarquizado sobre o saber do 
aluno, mero receptor e reprodutor. 
Valorização do saber/ cultura/ interesse do aluno 
em sua diversidade, conteúdos éticos (relativo a 
valores, atitudes ou políticos), saberes globais, 





Comunicação verbal, método expositivo, 
memorização, exercícios e ensino livresco. 
Vivência grupal, debates, projetos, interação e 
diálogo de todos, experimentação/ situações- 
problema, protagonismo/iniciativa do aluno., 
preocupações socioemocionais, existenciais (para 
além de conceitos). 
Avaliação 
Provas: avaliação de resultados do processo: 
quantificação relativa a aprendizagem e nota 
para aprovação ou reprovação correspondendo 
exatamente a aprendizagem conceitual baseado 
em modelos sob o juízo do professor. 
Avaliação como processo e para o processo em 
diversas dimensões de conteúdo em diálogo com 
o aluno e valorizando o saber e o erro para 
aprimorar o processo e analisar dificuldades do 
aluno, não punitiva, não classificatória e 


































4.CAPÍTULO III – METODOLOGIA 
4.1. PROBLEMAS E OBJETIVOS 
A pesquisa desenvolvida parte da preocupação sobre o papel da educação na 
busca de uma transformação social. Como condição para que ocorra, é considerado 
de extrema importância o papel do professor na mudança dos alunos o que 
possibilitaria, a partir do conhecimento adquirido, a construção de uma nova 
sociedade através de lutas constantes.  
Ao longo da experiência profissional do mestrando, é observado como a gestão e 
determinadas ideias pedagógica podem potencializar, limitar ou inibir as ações 
sociais dos professores: ações com qualidade podem ser potencializadas ou 
enfraquecidas por gestores, teorias administrativas e pedagógicas. Assim como ações 
equivocadas podem ser limitadas ou potencializadas. 
Da mesma forma, podem ocorrer com gestores que se encontram imersos no 
cotidiano da escola como os diretores e coordenadores em relação aos que ocupam 
um nível superior da gestão. Trata-se, em última instância, do secretário de educação 
ou do chefe do poder executivo ou organizações econômicas, dependendo da matriz 
de análise.  
Ao ingressar no Sistema de Educação do Estado do Rio de Janeiro no ano de 2015, 
uma realidade diferente de outros sistemas de ensino é observada pelo mestrando 
relativa à gestão da educação que gerou uma preocupação. Qual a diferença que 
mais chamou a atenção do autor da pesquisa? A enorme preocupação com os 
resultados obtidos nos exames externos padronizados, metas e índices- a 
denominada, pelo sistema de educação, gestão de resultado. 
Nesse caso, tanto professores e alunos são submetidos a provas que não são 
elaboradas por professores que estão em interação com os alunos no cotidiano da 
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escola. Todas as regiões, independentes da cultura local, são submetidas à mesma 
prova que ocorre periodicamente. Os alunos, independente de seu tempo individual 
para aprender fazem a prova no mesmo dia. 
Remete-se, portanto, à concepção tecnicista de gestão da educação, ou seja, que 
não tem como enfoque as relações humanas e interpessoais estabelecidas nas ações, 
mas sim a uma organização escolar que, nesse aspecto, independia de professores e 
alunos se aproximando, portanto, da impessoalidade burocrática e hierarquização 
vertical das relações, no sentido adotado por Weber e outros autores de modelos 
tradicionais de administração.   
Os resultados que serviam de feedback não descreviam qualitativamente 
nenhuma avaliação obtida, era voltado para a objetividade em uma abordagem 
econômica e racionalista: números cientificamente mostrados com uma suposta 
neutralidade. O controle dessas práticas consta em leis e normas de forma a obrigar 
ou induzir professores e alunos a se acomodarem a esse processo.  
No entanto, foi notado também que havia por parte de determinados 
professores, e equipe gestora, uma enorme preocupação com a afetividade na 
relação professor/aluno na prática pedagógica e com o respeito à diversidade 
cultural, social e individual na aprendizagem do aluno. O que nem prejudica e nem 
melhora os resultados, a princípio. 
A própria gestão externa, imposta à escola através de portaria não se limitava à 
objetividade mencionada, pois, prevê espaços de autonomia de decisão de 
professores, flexibilização de práticas pedagógicas e diversidade nas formas de atuar. 
Isso pode se notado na Portaria 419/2013 da Secretaria Estadual de Educação do 
Governo do Estado do Rio de Janeiro (SEEDUC/ RJ). 
Por um lado, consta que alunos e professores em suas práticas pedagógicas são 
qualificados objetivamente como nas ciências naturais, comportamentalista, 
positivista, de forma econômica (índices) para uma maior precisão e controle. Por 
outro, são seres que devem ter suas especificidades consideradas sejam as do meio 
social, da cultura e as psicológica (cognitivas e emocionais). 
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Enquanto no primeiro caso, o professor se limita a executar as normas ou o que a 
equipe diretiva impõe, através da ideia de hierarquia burocrática; no segundo, o 
professor constrói os processos e as decisões e sua qualificação e competência são 
fundamentais, além da consideração da sua relação com o aluno. 
Assim, algumas questões despertam o interesse do mestrando: a gestão escolar 
da SEEDUC/ RJ é de predominância objetiva ou subjetiva e quais as iniciativas para 
que ambos os fatores se harmonizem uma vez que essas concepções, enquanto 
modelos teóricos, e entre agentes, na prática podem gerar conflitos?  
Conflitos esses na gestão de trabalhadores, com maior ou menor poder de 
decisão e participação em todos os processos da prática didático-pedagógica 
(planejamento, métodos e avaliação), ou seja, os professores com maior autonomia 
para decidir ou, por outro lado, apenas se limitando à execução da decisão da equipe 
gestora. 
Conflitos também entre a gestão racionalizada e padronizada para todas as 
escolas e realidades, e as concepções pedagógicas baseadas no humanismo moderno 
que consideram fundamentais as relações interpessoais da escola, a horizontalidade 
da relação professor-aluno e a consideração das experiências e saberes dos alunos. 
Essas duas visões e concepções opostas de gestão e prática pedagógica parecem 
em alguns momentos estarem harmonizadas, pois, como aparece na orientação para 
a operacionalização da portaria 419/13 da Secretária Estadual de Educação não há 
uma divergência, mas sim uma complementação entre padronização e diversidade 
pedagógica, flexibilização e rigidez nas ações dos professores a respeito da prática de 
avaliar o aluno. 
Por exemplo, a portaria em questão combina a obrigatoriedade (imposição 
vertical e rígida) que o professor inclua na avaliação do aluno e nota do bimestre a 
prova externa (padronizada, que forma os índices). No entanto, permite a liberdade 
da autoridade professoral na escolha de outras avaliações que podem ser 
diversificadas de acordo com o aluno, turma ou realidade local apesar de impor a 
utilização de diversos meios de avaliação. 
136 
A avaliação através de prova externa implica que todas as turmas da rede e todos 
os alunos aprendam a mesma coisa ao mesmo tempo, já que as provas são iguais e 
no mesmo dia. A secretaria, com isso, busca a obtenção de índices satisfatórios de 
qualidade da educação através da gestão de resultados. 
Dessa forma, como está colocado no sistema de ensino, há conflitos potenciais e 
até prováveis já que impõe ao professor adaptação ao aluno, pois, requer 
padronização do tempo e de atividades avaliativas contrárias a subjetivação e 
culturalização do ensino/aprendizagem que requer flexibilização e diversificação do 
trabalho pedagógico de avaliação. Isso confrontaria a própria portaria menciona que 
é o professor que melhor conhece o aluno. 
A curiosidade do mestrando dirige-se para a compreensão de questões 
relacionadas ao planejamento  da gestão da SEEDUC/ RJ na decisão sobre a 
avaliação do aluno a partir da portaria supracitada e dos agentes sociais como 
autoridades pedagógicas: os professores. 
Organização essa que está inserida em um Campo, no sentido adotado pelo 
sociólogo Pierre Bourdieu (1989, 2004) composto por agentes específicos, mas que 
podem sofrer intervenção de agentes externos ao campo e à escola. A preocupação 
é, portanto, relativa aos efeitos que tais ações podem ocasionar na qualidade e 










4.2.PROBLEMA E QUESTÃO DE PARTIDA 
Há diferentes concepções fundamentais no que diz respeito à busca de qualidade 
da educação no sistema de ensino público do Estado do Rio de Janeiro. O problema 
que se coloca é sobre as relações sociais (conflituosas ou harmonizadas) entre 
agentes específicos do campo em suas ações diante de diferenças e semelhanças 
socialmente e culturalmente criadas na pedagogia e administração. 
Essas concepções aparecem no conteúdo que é mostrado na Portaria SEEDUC/ RJ 
419/ 2013 e na orientação para sua operacionalização. Foram construídas no campo 
pedagógico e administrativo teorias influenciadas pelas áreas da psicologia e 
economia. Esses campos permearam e foram permeados pelo campo político e 
culminaram em concepções diferentes de ser humano em suas relações 
interpessoais e sociais e propostas de gestão escolar.  
De maneira resumida, pode-se considerar que uma concepção se trata de uma 
visão objetiva que é quantificada e explicada em números, gráficos e tabelas, como a 
mostrada no anexo I, que consta as notas e frequência do aluno, da Portaria que 
torna praticamente obrigatória a avaliação externa como um dos instrumentos de 
avaliação. O documento busca 
 
...normatizar e padronizar os instrumentos avaliativos que orientarão os professores 
na elaboração dos instrumentos que serão utilizados no processo de avaliação dos 
discentes, seja em sua concepção filosófica, seja em sua operacionalização (p.2).  
 
  
Outra, ao contrário, é uma visão que busca partir das subjetividades para se 
chegar a uma visão mais qualitativa, ou seja, uma interpretação das questões do 
processo e de cada aluno, de forma relativa, que não pode ser resumida aos 
resultados dos números, que são absolutos. Caso o aluno não tenha êxito na 
avaliação, terá direito a ser reavaliado e caso não seja aprovado no bimestre deve ter 
estudo de recuperação que 
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deve ser realizada [...] com atividades significativas que, por meio de procedimentos 
didático-metodológicos diversificados e, em consonância com as regras gerais da 
avaliação previstas nessa Portaria, busquem atender o discente em suas necessidades 
específicas (Rio de Janeiro, 2013, p. 20). 
 
Tanto no que diz respeito à concepção de administração relativa à participação do 
professor como trabalhador quanto à concepção pedagógica na relação com o aluno, 
nota-se que na primeira citação, o fator humano e cultural são desconsiderado na 
busca de uma padronização.  Já na segunda, é dada importância à diversidade dos 
procedimentos didático-metodológicos para atender às questões específicas do 
aluno.  
Seria possível diversificar procedimentos didático-metodológicos e ao mesmo 
tempo padronizar concepções e avaliações? Qual o motivo de que não haja uma 
padronização de práticas de recuperação ou o contrário que haja uma adaptação 
completa às necessidades do aluno antes que seja necessária uma recuperação? 
Tratar-se-ia de uma questão de aprendizagem significativa (subjetiva) e/ou de 
qualidade da educação (medida por índices), ou ainda uma instrumentalizando a 
outra? 
É de se supor (talvez erradamente) que duas concepções tão opostas (pelo menos 
aparentemente) possam gerar necessariamente conflitos interpessoais com 
determinados agentes sociais do campo educacional que podem permear a prática 
educativa. No entanto, na portaria citada, há uma intenção de articular essas duas 
visões de forma a gerar uma harmonização entre elas.  
A portaria em questão refere-se às formas de avaliação interna e coloca como 
fundamental tanto a importância de sua articulação com a avaliação externa quanto 
o respeito à autonomia relativa do professor em determinadas escolhas (em outras 
nem tanto) e às individualidades dos alunos e diversificação de avaliações em uma 
concepção pedagógica de avaliação que dialoga com a humanista moderna.  
Pressupõe-se que haja necessariamente em relações de disputas e dominação 
entre agentes situados em posições objetivamente distinguíveis do campo 
educacional mediados por diferentes tipos de poder com diferentes forças de 
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influência e por estruturas práticas construídas por diversos fatores, sendo que nos 
limites do estudo se destaca a influência das concepções e tendências pedagógicas 
analisadas por especialistas da área, com maior ênfase no humanismo.   
Portanto, o problema que se coloca no âmbito da rede pública de ensino do 
Governo do Estado do Rio de Janeiro concerne  as relações de poder entre a gestão 
da SEEDUCe os professores, nos processos decisórios a respeito da avaliação escolar, 
a questão aparece como trave-mestra do presente estudo:  
 Quais as decisões planejadas e o planejamento das decisões da gestão da 
SEEDUC do Governo do Estado do Rio de Janeiro sobre a avaliação do 
aluno?  
Apresenta-se a seguir a pertinência para a área da gestão escolar da pesquisa a 
ser desenvolvida.  Essa relevância é decorrente de estudos acerca do campo 
educacional e da escola como organização que são desenvolvidos na revisão de 
literatura, bem como a construção mais relevante para se atingir os objetivos 
propostos.  
O campo pedagógico brasileiro ao longo do século passado construiu algumas 
concepções ou tendências que, entre outras questões desenvolvidas, caracterizam-se 
por destacar a importância da afetividade e horizontalidade nas relações entre 
professor e aluno que deveria ser considerado não um objeto, mas sim um sujeito 
com uma cultura específica e diversas subjetividades.   
Buscam ideias democratizantes de acordo com determinada visão que tinha como 
intenção romper com o autoritarismo pedagógico da escola tradicional. De acordo 
com essa tendência, o centro do processo de ensino/aprendizagem era o professor e 
o aluno tinha sua liberdade restringida, pois deveria acatar as ordens do professor de 
forma vertical.  
A crítica se dirigia aos dois métodos utilizados em sala de aula criticada por 
autores baseados na filosofia humanista moderna de Rousseau, na filosofia 
pragmatista de Jonh Dewy e na psicologia humanista de, entre outros, Piaget. Todos 
preocupados com a ideia de aluno ativo, no centro do processo da aprendizagem, 
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aprender fazendo, aprender a aprender com suas individualidades respeitadas 
(afetivas e cognitivas) e, assim, com as relações interpessoais de sala de aula.  
Assim, de acordo com essa concepção, o ensino tradicional desmotivaria o aluno 
no processo de aprender e não permitiria que este se colocasse no centro do 
processo e se formar de forma integral: incluindo todos os aspectos do indivíduo 
(cognitivo, afetivo e psicossocial) que o permitiria se adaptar às diversas situações do 
mundo e suas transformações e contribuir para a democratização da sociedade. A 
exclusão se dava no plano individual e o problema social partia das relações 
interpessoais autoritárias estabelecidas na escola. 
Tanto as ideias voltadas, predominantemente para a metodologia e relações 
interpessoais de sala de aula incluem preocupações sociais como a democratização 
da sociedade, quanto as ideias de crítica social se preocupam com as relações de 
sala, para que não reproduzam na sala de aula aquilo que ocorre na sociedade.  
Assim sendo, busca-se uma avaliação que rompa com o autoritarismo professoral, 
ou seja, que não seja punitiva, classificatória, desmotivante, conformadora, 
padronizadora que poderia gerar inúmeros problemas pedagógicos com 
consequências sociais e individuais como a reprovação e a evasão que mostrariam a 
baixa qualidade da educação.   
Um dos principais conflitos gerados pela resistência de profissionais da educação 
a modelos de gestão racionalizada e tecnicista que segue modelos empresariais é 
decorrente de uma crítica humanista. Essa crítica ultrapassa a educação brasileira e 
pode ser vista no autor português António Nóvoa e espanhol Pérez Gomez, conforme 
citado na revisão de literatura. 
O presente estudo considera de fundamental importância aprofundar o debate a 
respeito da gestão de resultados da SEEDUC/RJ no seguinte aspecto: possível relação 
da gestão técnica de resultados com a cultura organizacional escolar humanista 
decorrente de teorias do campo pedagógico que prezam a importância da relação 
horizontal professor-aluno pela afetividade e respeito às individualidades, à 
diversidade (na aprendizagem e da cultura local).  
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Tal relação pode ser analisada a partir da Portaria SEEDUC 419/2013, o manual de 
sua operacionalização expedido pelo órgão e das relações institucionais 
estabelecidas entre esta entidade e as escolas, particularmente, possíveis 
condicionantes da atividade dos professores.  
O tipo de relação em se que estabelece a autoridade do gestor e a do professor 
nas decisões sobre a avaliação do aluno, particularmente, a decisão sobre 
aprovação/reprovação, é permeada por uma tentativa de harmonizar as ações entre 
esses agentes. A cooperação pode ser fundamental para a melhora dos resultados, 
não sendo porém objetivo desta pesquisa avaliar o grau de cooperação existente. 
O eixo norteador do trato que é dado às relações sociais nessa prática específica 
refere-se aos seguintes itens que podem entrar em conflito: cultura pedagógica 
humanista moderna e gestão de resultados, autoridade do gestor e autoridade do 
professor. 
Não é possível isolar as variáveis da gestão (hierárquica e burocratizada ou 
democrática) da cultura organizacional permeada pela concepção pedagógica 
humanista moderna, uma vez que as relações entregestão e o professores nos 
processos decisórios sobre a avaliação do aluno, são mediadas pelo habitus dos 
agentes, capitais simbólicos e poder simbólico e/ou burocrático e, dessa forma, o 
exercício de poder, a cooperação e conflitos (possíveis) entre autoridades, não se 
dissocia da estrutura do campo educacional.  
No entanto, é possível que as ações dos agentes em questão não sejam 
orientadas de forma totalmente consciente e intencional. Tendo a SEEDUC/ RJ como 
base de atuação o planejamento dessa relação, os professores não têm qualquer 
atribuição profissional de organizar essa relação específica, assim, tanto é possível 
que haja cooperação como conflito entre os professores e a a gestão, ainda que num 
plano latente..   
No quesito estritamente relacionado com a gestão dos professores, há um 
possível conflito entre a gestão mais democrática que envolve a participação do 
professor, em todos os processos do trabalho (no caso, nas definições a respeito da 
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avaliação), com a gestão da SEEDUC/RJ que impõe burocraticamente, através da 
portaria citada, algumas decisões a serem tomadas de forma vertical.  
O presente estudo pretende contribuir para a área de administração pública 
escolar na busca de uma educação com qualidade e, portanto, para uma 
administração eficaz, no sentido de desenvolver determinados questionamentos 
construídos pela área da educação e gerar outros, problematizando a harmonização 
e cooperação de ações sociais dos agentes citados e/ou seus os conflitos e disputas, 
conforme aparecerem no decorrer da pesquisa.   
Para os profissionais, gestores e professores, a pesquisa a ser desenvolvida 
pretende ser fundamental para compreender as causas e efeitos da potencial 
harmonização (ou o conflito possível) decorrente dessas diferentes concepções 
abordadas e presentes na organização escolar. Assim, ao compreender, possibilita-se 
discutir a mudança de alguns aspectos e reforçar outros tanto da teoria, quanto da 
prática e, sobretudo, da teoria da prática e da prática da teoria.  
Portanto, a pesquisa justifica-se por haver na organização escolar agentes sociais 
inseridos em um campo específico que possuí relações de poder (simbólico/suave 
e/ou vertical/burocrático) que podem ser conflituosas ou cooperativas (Bourdieu, 
1989, 2004, 2007 ) e podem levantar questões acerca de elucidar as contradições 












 Investigar as decisões planejadas e o planejamento das decisões da gestão 
SEEDUC/ RJ do governo do estado do Rio de Janeiro sobre a avaliação do 
aluno. 
Específicos 
1- Interpretar o uso do conhecimento pedagógico na orientação governamental 
da gestão da avaliação do aluno. 
2- Identificar no manual da Portaria SEEDUC/RJ 419/13 os aspectos 
pedagógicos e de gestão pública relativos ao processo decisório.  
3- Compreender as formas de poder subjacentes na regulamentação e 
produção simbólica da gestão da avaliação escolar do governo. 
 
4.4.ABORDAGEM E PROCEDIMENTOS LÓGICOS 
A seguir, esclarece-se aabordagem metodológica, de forma a delimitar e justificar 
os procedimentos adotados. A neutralidade é negada na pesquisa, pois, o 
pesquisador se encontra em um determinado momento histórico, contexto social e 
está também situado em uma posição social objetivável, dentro de certos limites. 
Além disso, modelos teóricos, aquilo que vale a pena ser estudado e a pretensão do 
uso das conclusões do estudo são de escolha do pesquisador (Demo, 1995).    
Importante também destacar que não haverá uma imersão do pesquisador no 
objeto a ser estudado (Gil, 2008). Há entretanto imersão nas estruturas simbólicas de 
pesquisa do campo pedagógico em que o autor se denomina nos termos adotados na 
construção elaborada no referêncial de análise no pólo oposto ao antitradicional, 
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partindo da ortodoxia antitradicional para a heterodoxia antitradicional: muito 
distante de (Piaget, Perrennoud, Libertários, escolanovistas, Delors, Jomitien), 
distante de PCNs/Zabala, Paulo Freire;   seguido  próximo de Libâneo (1994), Libâneo 
(1995); bem próximo de Young (2012), Saviani (2012); na posição equivalente de 
Libâneo (2014) e  Duarte (2012).     
Assim, há certa neutralidade, ou seja, o pesquisador não é ao mesmo tempo, 
sujeito e objeto da pesquisa. Nesse sentido de neutralidade parcial, há também 
preocupação em não cair na no ativismo de modo a produzir um resultado que 
agrade o pesquisador ou determinado grupo social (Demo, 1995).  
A pesquisa é qualitativa  por realizar uma análise de conteúdo de uma portaria (e 
da orientação para sua aplicação) da Secretaria Estadual de Educação seguindo 
reflexões e recomendações de Bardin (2011). O referencial bibliográfico nela 
presente, bem como qualquer outra norma e publicação relacionados com o 
conteúdo dela também serão incluídos nesta análise na medida em que se 
mostrarem relevantes para a pesquisa. 
Recorre-se a uma pesquisa qualitativa de análise de conteúdo que é definida 
como: 
 
Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter por 
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens 
indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos 
relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) dessa mensagem. 
(Bardin, 2011, p.48). 
 
Também é destacado na mesma obra que “o analista tira partido do tratamento 
da mensagem que manipula para inferir (deduzir de maneira lógica) conhecimentos 
sobre o emissor da mensagem ou sobre o meio” (p.45) e que “a “análise de conteúdo 
procura conhecer aquilo que está por trás das palavras sobre as quais se 
debruça”(p.50). Assim sendo, é uma análise para”...evidenciar os indicadores que 
permitam inferir sobre um outra realidade que não é a da mensagem”(p.52). 
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O emissor e o meio referem-se às orientações para por em prática uma ordem 
dada a outros gestores e a professores em forma da portaria SEEDUC 419/2013. A 
inferência, segundo a mesma autora, podem responder dois tipos de problemas: à 
busca dos possíveis efeitos das mensagens (ordem dada e orientação) e dos 
antecedentes ou causas da mensagem. 
Para análise desse contexto social o que requer uma abordagem sociológica e 
consequentemente  situar o pesquisador  no campo pedagogico, além de situar a 
abordagem e limite do trabalho relativo à sociologia das organizações.  
Insere-se, esta pesquisa, dentro de uma perspectiva do Sociólogo Francês Pierre 
Bourdieu que estrutura seu espaço teórico e percepção situando-as entreos 
denominados de clássicos ou escolas (Marx, Weber ou Durkheim), no sentido de 
pressupor certa compatibilidade teórica entre os autores. Ao mesmo tempo não 
segue nenhum dos três e busca uma reestruturação da relação indivíduo-estrutura. 
Pode, dessa forma, ser classificado como um sociólogo contemporâneo, opondo-se 
aos modernos que seguem uma das três escolas (Bourdieu, 2004; Ortiz, 1983). 
Utiliza-se da ideia de classe de Marx, mas nega usos mais realistas e mecânicos de 
classe social que desconsideram o espaço social, multidimensional e não apenas 
econômico, correndo o risco de desconsideração das relações que ocorrem nos 
diversos campos hierarquicamente estruturados, entre os agentes sociais, e também 
das lutas simbólicas decorrentes dessas relações, que busca a definição do mundo 
social (Bourdieu, 1989; Ortiz, 1983). 
Bourdieu (1989) delimita o espaço social baseado numa intenção de recusar a 
explicação apenas interna ou externa das relações sociais, criando o conceito de 
“Campo” como uma crítica da visão de Weber, que considerava apenas a visão 
interacionista. Considerando que as estruturas externas influenciam essas relações 
de um determinado campo, Bourdieu explica: 
Um campo é um universo em que as características dos produtores são definidas 
pela sua posição em relação de produção, pelo lugar que ocupam num certo espaço 
de relações objetivas, [...] as propriedades mais importantes de cada produtor estão 
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nas suas relações objetivas com os outros, quer dizer fora dele, na relação de 
concorrência objetiva, etc. (Bourdieu, 2003, p.86). 
Bourdieu (1989) define classe como classificação do conjunto de agentes que se 
situam em um espaço de posições semelhantes e que, portanto, ao serem colocados 
em condições semelhantes e sujeitos a condicionamentos semelhantes, tendem a ter 
interesses, atitudes, opiniões e práticas semelhantes. 
 Esses agentes ou grupos entram em conflito de acordo com sua posição, de 
forma que o espaço social pode ser considerado um conjunto de relações de forças 
impostas aos agentes que entram nesse espaço em que se disputa, mas não em 
condições de igualdade. No caso trata-se de um espaço de agência do Governo de 
Estado do Rio de Janeiro, delimitado pela relação de seus agentes e das unidades 
escolares organizações educativas em que agentes (grupos, indivíduos) disputam  de 
ações por consenso ou conflito (Bourdieu, 1989).  
 Porém, essas forças não podem ser reduzidas às intenções dos agentes do 
campo, sobretudo nas relações com a administração pública e interações diretas 
entre os agentes, sobretudo pela história feito corpo que antecede esses agentes e 
ao mesmo tempo têm neles seus meios de reprodução, ao estudar esse espaço 
social, é preciso considerar as instituições, que, assim como os agentes, quanto mais 
próximos se situarem, maior serão as suas propriedades em comum (Bourdieu, 2004; 
2003) 
 A instituição é responsável pela construção da autoridade, cujo discurso e ponto 
de vista são reconhecidos como  oficiais. Esse ponto de vista instituído tende a ser 
tomado como legítimo e é considerado o que deve ser seguido em uma determinada 
sociedade (Bourdieu, 2004). 
 
... pela construção de uma espécie de transcendental histórico comum que se torna 
imanente a todos os seus "sujeitos'; ao cabo de um longo processo de incorporação. 
Mediante o enquadramento imposto as práticas, O Estado institui e inculca formas 
simbólicas comuns de pensamento, contextos sociais da percepção, do entendimento 
ou da memória, formas estatais de classificação, ou melhor, esquemas práticos de 
percepção, apreciação e ação.  (Bourdieu, 2001, p. 213). 
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É também construído uma relação de campo simbólico em disputa por 
hierarquias simbólicas em que delimita a categoria de análise do Campo Pedagógico 
em que se insere nessa relação com o campo social e tem autonomia relativa de 
forma que o campo pedagógico é um campo de produção simbólica, a título de 
ilustração: 
 
Outro exemplo como a divisão do mundo universitário em disciplinas se inscreve sob 
forma de habitus disciplinares geradores de um acordo entre especialistas que se 
torna responsável inclusive pelos seus desacordos e pela forma na qual se exprimem, 
desencadeando também todas as espécies de limitações e mutilações nas práticas e 
representações, bem como de distorções nas relações com os representantes de 
outras disciplinas. (Bourdieu, 2001, p. 213). 
 
É a partir dessa noção que o campo pedagógico é definido como um campo 
simbólico em que as produções simbólicas criam outras formas de hierarquia, como 
o uso social das ciências e diversas finalidades como a de autoanálise coletiva 
(Bourdieu, 2001). 
O autor define o campo científico como algo intermediário não reduzível à sua 
produção(teorias pedagógicas como códigos) e sua interpretação interna, nem ao 
contexto externo que determinaria a teoria pedagógica, como nos casos em que se 
tenta tratar de forma evolucionista uma teoria como decorrente de uma sequência 
de avanços das pesquisas teóricas pedagógicas como Zabala (1998) e Libâneo (1995) 
que sintetizam aspectos positivos de ideias produzidas no campo, seja o contrário  
em termos de economia política como Saviani (Saviani) 2006.  
Apenas para diferenciar:  “A Reprodução”  Bourdieu e Jean-Claude Passeron 
(2012) não é uma teoria externalista do Campo Pedagógico, pois esta não produz 
uma teoria pedagógica, produz uma teoria do papel da escola como instituição social 
e o campo pedagógico  se apropria desta obra para compreender a escola. De acordo 
com os autores, a violência simbólica é produzida pela função de ascensão social 
dissimuladas e não importa a didática utilizada, podendo ser tanto a que se 
denominou de humanista ou tradicional. 
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Dois esclarecimentos se seguem para clarificar este trabalho radicado do na 
construção teórica deBourdieu e Weber, tendo este autor influenciado, tanto a 
sociologia, como o campo pedagógico e a TGA, e particularmente na sociologia das 
organizações educativas. 
Ao definir o campo pedagógico trata-se de uma construção de um campo 
simbólico de autonomia relativa em que os usos e apropriações de autores, nem 
sempre podem coincidir com o texto do autor. Para reduzir as chances de erros ao 
produzir o campo as estratégias adotadas serão explicitadas e ao mesmo tempo um 
autor pode ser abordado de diversa forma de acordo com o interesse específico, mas 
para limitar o habitus do pesquisador é importante o controle. 
Seguindo a apresentação o campo de produção simbólica, científica ou subcampo 
se situa entre este microcosmo e macrocosmo e segue a construção dos campos 
sociais, seja para saber a distância entre a produção simbólica do campo e um campo 
mais abrangente e saber seu grau de autonomia frente à produção, seja para trata-lo 
como método de análise dos agentes, suas posições e condicionamentos do campo 
(Bourdieu, 2001). 
Neste caso, o campo pode ser comparado com um jogo e construir as disputas, 
forças de agentes de acordo com a posição e regras como num jogo em que se tem 
regras o que difere e hierarquiza as chances de vitória de cada jogados de acordo 
como o que está estabelecido e poder relativo, ou capital e que vai aumentar as 
chances de se obter ganhos nas disputas simbólicas. O autor destaca é que a 
diferença fundamental é que as regras existem mas as próprias regras podem ser 
alteradas. Para compreender essa relação é importante ver as propriedades dos 
campo  simbólico e essa relação com capital e poder como chance de se obter 
ganhos (Bourdieu, 2001).  
Assim, não há como compreender a ação sem situar os agentes em termos de 
condicionantes de diversas estruturas sendo que metodologicamente podem ser 
tratadas como de autonomia relativa e é essa a construção que se dá sobre o campo, 
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buscando-se romper com uma ideia de ação orientada racionalmente para uma ação 
mediada por crenças que se deram a partir da construção do campo pedagógico. 
Adota-se a construção de tipos ideais no sentido de construir conceitos que não 
têm a pretensão de corresponder à realidade, mas, ao contrário, se tornam 
metodologicamente eficazes por sua abstração que permite uma busca de 
adequação de sentido lógico e controlado que dificilmente é vista na realidade, como 
destaca o sociólogo Weber (2015). 
Busca-se também uma interpretação a respeito de como os possíveis teorias 
pesquisadas em função da posição relativa no campo pedagógico pode influenciar a 
interpretação de teorias e atos normativo da gestão, sem que o sentido dado 
subjetivo-racional coincida necessariamente com a construção do campo.   
Paradefinir os limites desta pesquisa, no âmbito da sociologia das organizações 
educativas Lima (1998; 2011) sobre as categorias de estudo dentro da análise das 
unidades escolares e dos agentes específicos, aos quais a comunicação da gestão e 
do ato normativo se destina, prescrevendo oficialmente as ações didáticas dos 
agentes escolares. No entanto, o presente estudo não observará até que pontoessa 
prescrição é cumprida. 
O ato normativo de comunicação da gestão seja uma imposição de 
convencimento pode por diversos motivos, que não se limitam à dimensão informal 
da organização, não corresponder às ações às quais se destina, por simples 
resistência, diferente compreensão entre emissor e receptor. Porém, não se focando 
esta pesquisa nas unidades escolares, só é possível análisar o plano das orientações 
para a ação e levantar hipóteses para estudos posteriores problematizarem 
diretamente com os agentes no plano das ações (Lima (1998; 2011). 
Os objetos pesquisados não decorrem unicamente das variáveis objetivas de um 
determinado campo, mas, podem variar de acordo com a percepção objetivável dos 
agentes sociais, no caso os professores: percepção “subjetiva” de agentes específicos 
em posições específicas que são condicionadas, mas, não determinadas, conforme 
explica Bourdieu (1989).  
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Para escapar desse etnocentrismo linguístico, não basta, como já vimos, submeter as 
afirmações coletadas pela entrevista não diretiva à análise de conteúdo, correndo o 
risco de nos deixarmos influenciar pelas noções e categorias da língua utilizada pelos 
sujeitos: só é possível nos libertarmos das pré-construções da linguagem, quer se trate 
da linguagem do cientista ou da linguagem de seu objeto (Bourdieu, 2010, p. 67). 
 
É dessa forma que se dá a necessidade de se combinar estimativas entre o campo 
de produção simbólico pedagógico e a produção simbólica analisada nos 
instrumentos de análise, em que se levanta hipótese a respeito das comunicações 
em função de tipos ideais do campo pedagógico e, ao mesmo tempo, se observa em 
que posição o material analisado se situa em relação ao campo, uma vez que a 
gestão/governo pode ir no mesmo sentido (em termos de cooperarem por 
compartilharem de perspectivas comuns ou não) e dar uma resposta 
normativa/burocrática para se impor ou ao contrário delegar por confiança.  
É nesse sentido que a construção, sem a pretensão de escapar totalmente ao 
“etnocentrismo linguístico” no campo pedagógico, mas ao contrário, explicitando a 
posição objetiva, reduzi-la e, ao mesmo tempo buscar tipologias em que posições 
opostas no campo compartilhavam em termos de classificação. 
A construção ideal-típica  em polos extremos possível foi estabelecida assim pelos 
próprios marcos da área e ao mesmo tempo utilizando sua oposição como confronto 
e observando as citações a que se detinham tais autores e as classificações em que 
opostos partilhavam utilizando também a consulta direta a obras dos autores citados 
ou a classificação compartilhada por autores em posições opostas, já construídas. 
A presente pesquisa define-se como exploratória “objetivo de proporcionar visão 
geral, de tipo aproximativo, acerca de determinado fato. Este tipo de pesquisa é 
realizado especialmente quando o tema escolhido é pouco explorado e torna-se 
difícil sobre ele formular hipóteses precisas e operacionalizáveis “ (Gil, 2008, p.27). 
Assim, não se trata apenas das respostas colocadas em questão na prática dos 
gestores e na, mas também, de gerar perguntas e questões que se colocam a 
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respeito de um determinado fenômeno que possam ser respondidas em estudos 
posteriores.. 
O objeto no presente projeto é entendido como uma construção a partir de um 
modelo de análise que considera fundamental as relações estabelecidas pelos 
agentes sociais a partir de suas inclinações e percepções que são condicionadas pela 
posição que ocupam em um determinado espaço de relações de força simbólica. 
Nega-se o realismo da correspondência do objeto a ser analisado (Bourdieu, 1989; 
Bourdieu, 2015).  
Assim, o objeto e sujeito da presente pesquisa é a gestão das avaliações do aluno 
do sistema de ensino do Governo do Estado do Rio de Janeiro a partir das relações 
sociais do Campo Pedagógico construído com base nas concepções pedagógicas, 
disputas sociais e das percepções de determinados agentes  em relação às ações dos 
gestores escolares objetivados como equipe técnica-pedagógica na Portaria 
SEEDUC/RJ 419/2013. 
4.5.TÉCNICAS DE RECOLHA DE DADOS 
A coleta de dados centrou-se em documentos oficiais produzidos pela SEEDUC/ 
RJ: a Portaria SEEDUC/SUGEN/RJ de 2013, bem como o manual de comunicação para 
sua operacionalização.Essa portaria é uma ordem do Subsecretário de Gestão de 
Ensino da época aos gestores e professores. Também são utilizados dois cadernos de 
“PRINCÍPIOS, METODOLOGIAS INTEGRADORAS E AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM” 
encomendados pela SEEDUC/RJ e elaboradas em conjunto com o Instituto Ayrton 
Senna, para traduzir as proposições em ações concretas no cotidiano da rede de 
ensino. 
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4.6. TÉCNICA DE TRATAMENTO DE DADOS 
Foi realizada análise de conteúdo dos documentos que se caraterizam na tabela o 
tipo de documento ou forma de comunicação análisada, o órgão promotor, aos 
conteúdos, objetivos, bem como a data de publicação. 
 
TABELA 04 – Instrumentos de análise 
Fonte: realização própria 
 
Foram escolhidos estes documentos na fase de pré-análise foram feitas 
explorações não sistemáticas dos materiais onde primeiras impressões são formadas 
e todos os elementos foramlevados em consideração. A análise de conteúdo 
categorial, conforme definida por Bardin (2011), será utilizada enquanto 
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análise de uma determinada comunicação. A técnica em questão “enriquece a 
tentativa exploratória, aumenta a propensão para a descoberta” (p.36)  
O número de aparições de unidades de registro não é o mais relevante na análise 
qualitativa, o relevante é “frequência de aparições de determinados elementos da 
mensagem. Procuramos assim conseguir a compreensão do sentido e do contexto 
exterior em que a mensagem é produzida, por quem e qual o receptor é fundamental 
(Bardin, 2011). A abordagem não quantitativa recorre a indicadores não frequenciais 
suscetíveis de permitir inferências: por exemplo, a presença (ou ausência) pode 
constituir um índice tão ou mais importante que a frequência de aparições” (p. 144).   
A análise de conteúdo serácomo procedimento (Bardin (2011)  recorrendo aos 
conceitos e interpretações de campo, capital simbólico e economia das trocas 
simbólicas de Bourdieu.  
Serão organizadas unidades de registro (palavras e expressões) relativo ao tema-
eixo escolhido após a exploração inicial e unidades de contexto em função do campo 
educacional e das teorias de gestão também serão desenvolvidas para situar o leitor.  
Serão destacadas classificações de acordo com a presença (ou ausência), 
ocorrências que consiste na associação de duas ou mais unidades de registro 
relacionados, idênticos ou opostos, que aparecem juntos.  Também pode ser 
destacada, embora não seja a preocupação central, a quantidade de aparições.  
Por fim, destaca-se a importância de um referencial teórico de analise que dê 
conta da complexidade do problema, pois, o pesquisador que 
 
...pretende tirar dos fatos a problemática e os conceitos teóricos que lhe permitam 
construir e analisar tal fato, corre sempre o risco de se limitar ao que é informado por 
seus informadores...corre o risco de substituir pura e simplesmente suas próprias 
prenoções pelas prenoções dos que ele estuda (BOURDIEU, 2015, p.50). 
 
Assim, a análise de conteúdo da normatização da avaliação será interpretada a 
partir de conceitos sociológicos habitus, Capital Simbólico e Poder Simbólico que são 
de fundamental importância como instrumentos de análise, ou seja, são conceitos 
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operatórios que são “...meios de adquirir uma disposição mental que é condição, 
tanto da invenção quanto da prova.” (Bourdieu, 2010, p. 15). 
Em seguida, é feita a exploração do material, mas não são formuladas hipóteses 





























5.CAPÍTULO IV – ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS 
RESULTADOS 
Apresenta-se a seguir a discussão dos resultados relativos à análise documental 
da Portaria SEEDUC/SUGEN 419/2013, tendo por baseo Manual de 
Operacionalização da Portaria, cujo anexo I é a Portaria. A primeira tabela, a seguir é 
uma apresentação sistematiza dos dois eixos de análise, seus pólos opostos, bem 
como o enquadramento dos resultados na unidade de contexto, o campo pedagógico 
perspetivado nas suas dinâmicas relacionais e na sua produção simbólica. No 
primeiro caso, observarmos a organização objetiva das decisões e delegações da 
SEEDUC/RJ e Unidade Escolar, e o que aparece como já definido para  os profissionais 
de cada Unidade Escolar junto ao manual de operacionalização, é feita a análise das 
definições legais de centralização e delegação das decisões; por fim, enquadram-se 
os conteúdos do texto legal nas dimensões que a Portaria deixa em aberto para a 
disputa simbólica entre os agentes da escola. 
São excluídas das análises qustões estritamnete administrativas que não se 
relacionam com o campo pedagógico. Do campo pedagógico, é excluído a análise da 
educação para alunos com necessidades especiais, do Ensino de Jovens e Adultos,  
educação do campo e indígena modalidades específicas e que as conclusões não as 
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TABELA 05 – Decisões planejadas em dos eixos de análise 
Fonte: realização própria 
 
Aspectos pouco relevantes em si para a análise sistematizada, mas importantes 
para compreender os objetivos são apresentados previamente sem necessidade de 
uma análise por tipificação. Por exemplo, o aluno é aprovado tendo como média final  
mínima de 50% do total de pontos possíveis de obter ao longo do ano escolar que é  
dividido em quatro bimestres, sendo que ao final do ano escolar o aluno é aprovado, 
reprovado ou aprovado parcialmente (Neste caso, poderá no limite máximo de duas 
disciplinas realizar nas disciplinas em que ficou abaixo da média no ano escolar 
subsequente avaliações de forma paralela denominada  de dependência: é excluída 
da primeira análise, sendo um caso relevante, mas que retomado após a conclusão 
do processo de análise). 
 O percentual mínimo de frequência e demais aspectos que são disciplinados pela 
legislação brasileira, também não entram na análise. É importante definir que: 
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Para fins desta, Portaria, considera-se Plano Especial de Estudos como o conjunto de 
atividades pedagógicas diversificadas que, segundo os objetivos propostos pela 
unidade escolar e, através de material didático específico construído com base nas 
disposições curriculares adotadas, tem por meta subsidiar as ações pedagógicas de 
recuperação de estudos, progressão parcial, adequação curricular e outras ações de 
ensino-aprendizagem que visem a propiciar o alcance dos objetivos propostos para o 
respectivo período de escolaridade(...)sendo composto por atividades 
diversificadas, tais como pesquisas, trabalhos, exercícios e atividades outras, 
bem como as formas de avaliação.   (SEEDUC/RJ, 2013, p. 42-43). 
 
Assim o plano especial de estudos é um conjunto de atividades em que incluí 
diversas atividades do processo de ensino/aprendizagem, sendo um deles a 
avaliação do aluno e os instrumentos a serem adotados para esta avaliação. Outra 
definição fundamental é sobre a organização do Conselho de Classe, em que permite 
uma primeira parte a participação de alunos, mas as decisões sobre avaliação, 
aprovação ou reprovação são definidas em uma segunda parte, bem como todas as 
etapas que envolvam notas dos alunos, sendo que a definição que se segue e que 
ocorre as etapas mostradas referem-se à segunda parte em que se delimita: 
 
O Conselho de Classe é órgão colegiado de natureza consultiva e deliberativa em 
assuntos didático-pedagógicos (...) com a responsabilidade de analisar as ações 
educacionais, indicando alternativas que busquem garantir a efetivação do processo 
ensino e aprendizagem (...) (Rio de Janeiro, p. 50). 
 
Por fim cabe esclarecer que os enquadramentos em que um dos eixos não 
aparece em nenhum dos polos, aparece a própria letra “x” do eixo para representar 
que não é possível um enquadramento com base nesta classificação mais objetiva 
pois é um espaço de disputa entre os agentes do campo e, portanto, um espaço de 
disputas simbólicas e será destacado na explicação do enquadramento como “Espaço 







TABELA 06 – Análise das decisões planejadas da SEEDUC/ RJ 
Fonte: realização própria 
Portaria 419 SEEDUC/ RJ decide sobre a U. E 
Eixos de Análise 
(categorias conceituais) 
Explicação do enquadramento no eixo Pedagógico e no 








3 intrumentos de avaliação diversificados (no 
mínimo) por bimestres: §4º Art 4º (p. 41); 
+ + 
Pedagogia Humanista, não podendo ser só prova (+x); 
imposto pela gestão (+Y) 
Utilização de prova objetiva de múltipla escolha 
padronizada (Saerjinho) como um dos 
instrumentos de avaliação; §5º art 4º (p.41). 
_ + 
Pedagogia tradicional, prova padronizada (-X); imposta 
pela gestão (+Y)  
Recuperação por bimestre, por instrumento de 
avaliação em que o aluno obtiver nota inferior a 
50% do valor estabelecido para o instrumento 
(p. 43). 
+ + 
 Pedagogia humanista por ser feita ao longo do processo 
(+x), sendo acrescentado quantos instrumentos 
necessários; imposta pela gestão  (+Y) 
 “resultados dos processos de recuperação de 
estudos substituem os alcançados nas 
avaliações efetuadas durante o bimestre. Art, 
14 
+ + 
Pedagogia humanista por privilegiar a melhora da 
aprendizagem a cada instrumento, durante o processo e 
não apenas no final (+x); imposta pela gestão (+Y) 
...caso o discente atinja resultado superior ao 
alcançado a cada instrumento de avaliação 
aplicado...” (p. 44) 
+ + 
“a reunião do Conselho de Classe terá como 
base Matriz de Análise de Turma, previamente 
elaborada pela Equipe Técnico-Pedagógica na 
forma do Anexo I e constará como parte 
integrante da ata do Conselho de Classe. § 1º - 
Constarão da Matriz de Análise de Turma, para 
fins de acompanhamento e avaliação, os 
discentes que não alcançaram os objetivos 
propostos para o período, bem como os 
percentuais mínimos de frequência definidos 
por lei” (p.51). 
 
+ + 
Pedagogia humanista, pois evita-se o fracasso escolar 
do dicente ao longo de cada bimestre e uma avaliação 
que se volte para o processo para corrigi-lo e não 
apenas o resultado final na reprovação que ocorre ao 
final do ano. (+X); Imposição do uso da Matriz de 
Análise (+Y) 
Espaço de disputas simbólicas 
Professor define o valor de cada instrumento, 
inclusive Saerjinho (p.41). 
+ + 
Pedagogia humanista na medida em que se legitima 
pelas interações em sala do professor-aluno: “O 
professor, que compartilha a intimidade com seus alunos 
no cotidiano da sala de aula, é o grande regente dessa 
criação (p. 5)” (+x); delegado pela gestão (humanista (-y) 
 
Professor 2 instrumentos de avaliação ou mais, 
exceto excluir o Saerjinho. 
+ - 
Decisão sobre processos avaliativos é feita no 
conselho de classe. (p. 52) 
X - 
Idem ao de cima: porém espaço de decisão coletiva, 
disputas simbólicas 
Equipe técnico-pedagógica da escola define os 
instrumentos de avaliação no processo de 
recuperação de estudo §1º art. 13 (p. 44). 
X + 
Imposto pela gestão apenas que seja um profissional da 
equipe técnico pedagógica que escolha o instrumento 
de avaliação da recuperação; (+Y).  
Conselho de classe é presidido pelo 
coordenador pedagógico e na sua ausência pelo 
diretor e secretariado por um dos membros da 
Equipe Técnico-Pedagógico. Art 41 (p. 51). 
X + 
Imposto pela gestão que seja o Conselho Presidido pelo 
coordenador pedagógico ou equipo diretiva. 
Espaço de decisão coletica, espaço de  disputas 
simbólicas 
 A recuperação de estudos desenvolvida poderá 
ser realizada utilizando-se as seguintes 
estratégias, de acordo com a disponibilidade da 
Unidade Escolar:  a) atividades diversificadas 
oferecidas durante a aula; b) atividades em 
horário complementar na própria Unidade 
Escolar; c) atividades pedagógicas de 
aprendizagem autorregulada. (p. 20-21) 
- - 
Pedagogia humanista pois a recuperação pode ser feita 
inclusive por atividades autoreguladas; Gestão 
humanista pois respeita a particularidade de cada 
unidade escolar, sem impor uma forma de recuperar os 
estudos 
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As três últimas questões destacadas serão retomadas com a análise das 
produções simbólicas da SEEDUC/RJ do próprio manual de operacionalização da 
portaria. Além disso destaca-se que: 
 
 
É esse um espaço de decisões fundamentais sobre uma questão tão críticada 
sobre o ensino tradicional no que se refere às avaliações ou ao juízo do professor 
sobre o aluno: ‘a reprovação pela reprovação’ que gera a exclusão (seja pela 
concepção da psicológica, preocupada com a autoestimaa do aluno; seja pela crítica-
social preocupada com a exclusão e marginalização social em âmbito pedagógico) e 
conforme destacado na contrução do campo pedagógico, concepções que podem ser 
opostas em termos políticos ou de concepção de aluno, ou pedagógica; mas que em 
termos de capital simbólico convergem para um reconhecimento humanista ou 
antitradicional. 
 A partir desta posição humanista do campo pedagógico no limite, não mais se 
trata de uma concepção teórica, mas tão somente do reconhecimento da 
legítimidade de reprovações sem fundamentação do típico professor tradicional, de 
caráter punitivo, dos aspectos quantitativos (como as notas padronizadas) sobre os 
qualitativos do processo em sua interação no cotidiano com o aluno que vai além do 
instrumento objetivo de avaliação, a típica prova. 
Esta é também uma questão a ser destacada como um espaço de decisão 
fundamental, o instrumento de análise da aprendizagem mostra o tipo de análise 
voltada para o processo e diversos aspectos da aprendizagem ou como Zabala (1998) 
afirma conteúdos atitudinais e procedimentais, Perrenou (1999) corrobora com 
Compete ao conselho de classe: apresentar e debater o aproveitamento geral da turma analizando os fatores que 
influenciaram o rendimento dos discentes;  decidir pela aplicação, repetição ou anulação do mecanismo de 
avaliação do discente em caso de dúvida quanto ao reultado alcançado ou irregularidade; estabelecer mecanismo 
de recuperação de estudos; decidir sobre aprovação, reprovação e recuperação do educando quando o resultado 
final apresentar dúvida; definir ações de adequação dos métodos e técnicas de ensino... quando houver 
dificuldades na prática educativa visando a melhoria do processo ensino aprendizagem; deliberar sobre aprovação 
e avanço de estudo; Art. 38 (p.32) 
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competências socioemocionais; Duarte (2012) e Saviani (2008) criticam como 
pedagogia do “aprender a aprender” e neocontrutivismo, Freire, Tagtenberg, como 
mostra Libâneo (1995) criticam como educação bancária (a prova saca os conteídos 
tranferidos) e a prova como poder de se impor.  
Se por um lado o professor define dois instrumentos, a ele é imposto impor ao 
aluno uma prova objetiva, padronizada para toda a rede. Se a este cabe a decisão 
dos instrumentos de avaliação à equipe técnico pedagógica cabe a decisão em caso 
de recuperação. Se este pode definir as notas de cada intrumento, as dicussões são 
coletivas e o Conselho de Classe é presidido pela Equipe de coordenação pedagógica 
e em sua ausência pela Equipe Diretiva, onde são dicutidas questões pedagógicas. 
Cabe portanto e é o que se segue uma análise da produção simbólica da própria 
portaria (o manual de sua operacionalização) e o modelo pedagógico de Educação 
Integral em seu sentido, baseado na definição de Lima (1998), prescritivo para toda a 
rede e como se apresenta-se pela SEEDUC/RJ já colocado em prática em uma escola 
modelo, ou seja já realizado no planos das ações, segundo o discurso destes que o 
apresenta. Além disso, a Portaria SEEDUC/RJ 419/2013 impõe de forma mecânica 
uma Matriz de análise de notas dos alunos que deve fazer parte do Conselho de 
Classe, questão que será retomada como produção simbólica a ser explorada na 
conclusão do capítulo após análise do conteúdo de todos os intrumentos. 
A próxima produção simbólica analisada trata de uma proposta para escolas 
específicas da SEEDDUC/RJ que tem duas dimensões: primeira é a de ser uma grande 
iniciativa de modelo pedagógico inovador da SEEDUC/RJ, em parceria com a 
Fundação Ayrton Senna a ser aplicado em algumas unidades escolares e mostrado 
como exemplo em uma delas. A segunda dimensão é a de ser um modelo exemplo 
das diretrizes pedagógicas estaduais que deve ser tomada como referência 
pedagógica em toda a rede. Baseada nas Diretrizes Curriculares Estaduais 
(Deliberação de Nº 344, aprovada pelo Conselho Estadual de Educação do Rio de 
Janeiro em 22 de julho de 2014) que seria um parâmetro decorrente de uma grande 
vontade política-pedagógica que se efetivou com o sucesso nessa escola devido às 
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suas condições, mas que poderia ser implementada como princípios gerais 
pedagógico em toda a rede de acordo com condições específicas de cada unidade 
escolar. Assim seriam também: 
 
“Diretrizes para a política de educação integral solução educacional para o ensino 
médio” (SEEDUC/RJ, 2015, p. 1) [...] “modelo pedagógico: princípios, metodologias 
integradoras e avaliação da aprendizagem” (SEEDUC/ RJ, 2015, p. 3) [...] “educação 




Passa-se a detalhar os procedimentos de análise de conteúdo. Sempre que surgir 
uma mesma palavra ou expressão de unidade léxica e se inserir na mesma unidade 
semântica relativa às relações professor-aluno-conteúdo, processo didático ou 
metodológico e avaliação, esta será contabilizada, sendo destacadas no quadro as 
mais frequentes ou qualitativamente significativas em termos lexicais, isto é, que 
mostrem quantitativamente ou qualitativamente a produção simbólica, sendo que a 
fidedignidade da análise se dará pela inclusão no quadro daquelas unidades 
semânticas prioritariamente na forma quantitativa. A proporção de aparições pelo 
par binário tradicional/(antitradicional ou humanista) é o mais relevante. 
Aparecendo alguma forma não enquadravél pelo corpo teórico desta dissertação, 
esta será tratada como elemento excluído e mostrada fora do quadro como ponto 
fora do eixo. 
Separa-se no quadro de análise as subunidades em relação ao capital simbólico tal 
como descrito ao final do referencial de análise do campo pedagógico e que mostrou 
que a definição daquilo que se reconhece como legítimo, ou seja, prestigiado no 
campo simbólico e se coloca como, em uma disputa ou oposição simbólica como um 
poder potencial que aumente as chances de se obter a legitimidade (de uma 
argumentação, de uma teoria, etc.)  não é necessariamente atrelada à uma 
concepção pedagógica que é definida incluindo concepções políticas, de mundo, de 
indivíduo e sociedade. 
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Já por valor simbólico identificou-se como aquilo que agregado à um capital 
simbólico pode aumentar o seu valor ou poder, ou possibilidade de se obter ganhos 
em uma disputa simbólica, mas que faz referência às questões de concepções 
pedagógicas (logo, de mundo, sociedade, ser humano, etc). Pela discrepância dos 
resultados obtidos, o mais relevante e de fácil operacionalização foi a divisão do 
campo entre tradicional e antitradicional ou humanista em que tem como 
predomínio do campo simbólico na seguinte descrição:  
Capital Simbólico: crítica a heteronomia do professor, como centro do processo 
de decisão sobre o aluno disciplinado em aulas expositivas, professor transmissor do 
conhecimento (estritamente conceitual de sua formação) independente do aluno, 
seus interesses outras dimensões, avaliação padronizada para todos os alunos, 
baseada no conteúdo conceitual, objetiva por provas resultados por notas. 
Há também uma importante observação a se notar: no quadro não aparece 
avaliação. Isto se deve ao fato de o caderno pedagógico destacar a avaliação que é 
analisada em seguida com manual de operacionalização da Portaria 419/2013 de 
forma mais direcionada. Assim   este  quadro apenas expõe uma comparação 




















Palavras ou expressões 
Aparições  Capital Simbólico 
antitradicional/humanista (+x) 








(prática de aula); 
 
- Ensinar importância do 
esforço na tarefa, resistir a 
distrações, foco, atenção; 
Estabelecer meta, limitar 
liberdade de propostas (não 
aceitar tudo)  
X=-8=Total 1)Professor mediador, agente da 
comunidade, facilitador, 
mudança cultura tradicional 
docente, abertura para o erro, 
motivar, diálogo, autonomia do 
educando; Aspectos 
socioemocionais, conhecimentos 
integrados, comunicação público, 
expressar opiniões divergentes, 
conhecimento atitudinal, valores, 
persistência, respeitar a 
diversidade juvenil (individual)   
2)Sem modelo, várias formas de 
aprender, interações, grupos, 
equipes, ser líder/liderado, 
projetos, pesquisas, participação, 
temas para estudo, resolução de 
problemas, situações imediatas, 
linguagem não verbal, saber se 













  Crítico, currículo fragmentado, 
flexibilidade para mudanças, 
educação do futuro (educação 
para o século XXI, sociedade em 
constante transformação, 
educação  inovadora, nova)  
cultura (parte de um coletivo, 
expressões culturais, contexto 
familiar, multiculturalismo, 
diversidade de necessidades, 
construção da identidade, 
trabalhar em equipe), 
transformação social, ciência, 




multilaterais (Unesco, OCDE), 
raça, gênero, potencialidades, 
transformação social, 
experiências e necessidades do 
contexto, autogestão percurso, 
solidariedade, diminuir 
desigualdade, emancipação, 
formação para convivência, 
autonomia, criatividade  
Total 
 
X= + 54 
TABELA 07 – Análise de modelo de educação integral 
Fonte: realização própria 
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Conclusão quantitativa: em termos de oposição linear tem-se um saldo total 
modular de aparições de unidades pedagógicas de 189 (181 + 8); com 4,2%  
aparições avaliadas como tradicionais do campo pedagógico para 95,8% de 
aparições situadas na posição humanista ou antitradicional do campo pedagógico, 
em uma diferença de 91,6% no sentido (+x) antitradicional o que confirma que, a 
julgar as intenções da SEEDUC/RJ pelo documento e o campo pedagógico pelo 
referencial teórico, não há nenhum conflito em termos de “cultura pedagógica” 
entre o campo simbólico, ou seja, o que predomina na produção simbólica do campo 
como legítimo e a produção simbólica  da SEEDUC/RJ, que é o uso dado por este 
órgão à produção simbólica do campo pedagógico: ambos criticam a cultura ou 
pedagogia tradicional, ainda vigentes nas escolas, segundo a produção simbólica 
(teoria) e propõem uma cultura humanista (antitradicional) como legítima. 
Ao analisar alguns autores  como Zabala (1998) definidos por este pesquisador, 
por Saviani (2008), por Duarte (2001) e pelo próprio Zabala (1998) como 
construtivista que critica os conteúdos exclusivamentes conceituais, a proposta da 
SEEDUC/RJ consegue se mostrar como além do limite estabelecido, caso este autor 
fosse tomado como extremo, ou seja, o próprio Zabala (1998) se situaria mais 
tradicional que a proposta da SEEDUC/RJ, sobretudo em se tratando de Ensino Médio 
já que nesta obra os conteúdos conceituais, mesmo com todas as críticas e 
preocupações que demonstra, seriam tão mais importantes na Educação Básica 
tanto mais os alunos fossem se aproximando de sua terminalidade, no Brasil esta 
etapa a que corresponde aos 15 à 17 anos de idade. 
A harmonização humanusta é ainda maior se for destacado que 4 das 8 aparições 
em favor da pedagogia tradicional ocorreram de forma seguida e com a seguinte 
manifestação, no parágrafo que sucedeu as expressões: “Vale destacar que essa 
dimensão compromissada e disciplinada da responsabilidade não significa servilidade 
às regras ou ordens, mas sim uma postura de engajamento com os aspectos da vida 
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que exigem constância e obstinação para se concretizarem.” (SEEDUC/RJ, 2015, p. 
31). 
Destaca-se ainda que em toda a argumentação, as unidades denominadas de 
valores simbólicos agregados aparecem com frequência significativa comparando-se 
por exemplo com as próprias unidades (Capitais Simbólicos Humanistas) que 
apareceram 181 vezes, para 51 vezes dos valores simbólicos sendo que em alguns 
momentos, palavras como “autonomia”, difícil de se classificar como valor simbólico 
ou capital simbólico foi contabilizada apenas uma vez, sendo enquadrada de acordo 
com sua inserção no texto e interpretação do pesquisador. 
Dos valores simbólicos que apareceram, alguns poucos poderiam dividir a posição 
humanista em críticos vs acríticos como, por exemplo, a aparição de organizações 
multilaterais ou ainda a expressão “pluralidade de gênero ou orientação sexual 
(conservadores morais mais próximos de grupos católicos do início do século passado 
vs liberais de costumes)”. No entanto, estas aparições somadas deram um total de 6 
aparições, entrando no quadro apenas para que se observe que, salvo essas 
expressões, todas são utilizadas como valor de forma a se agregar ao Capital 
Simbólico Humanista no sentido positivo antitradicional, sem grandes perspectivas 
de conflito, ou seja, como valor prestigiado, da mesma forma que a produção 
simbólica da SEEDUC/RJ no conteúdo analisado. 
Excluídos os autores mais Tradicionais como Saviani (2012), Libâneo (2014) e 
Duarte (2012), as expressões não tenderiam a causar subdivisões, mas sim se agregar 
como reconhecidas como legítimas e contribuir para um alinhamento entre aquilo 
que se prega na gestão e aquilo que se prega no campo pedagógico (doxa, ortodoxa) 
Importa destacar que as duas dimensões do discurso expresso no documento em 
análise, apresentadas na introdução, o modelo concretizado por via de projetos-
piloto e o modelo a ser seguido e mostrado na produção simbólica  estão 
interligados, pois terão sido tais iniciativas que mostraram a importância da 
Educação Integral, reconhecida como via para assegurar o direito do aluno a ter uma 
educação de qualidade, ser adotada em toda a rede, conseguindo assegurar a sua 
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aplicação para além do atual Governo. Esse é o discurso do documento analisado não 
constitui apenas uma prática a ser seguida, mas também já o efeito da ação dos 
‘agentes pedagógicos’ que culminaram em diretrizes. Da mesma forma, a Portaria 
419/2013 se insere nessa lógica, sendo ambos uma consequência baseada em uma 
necessidade de mudança.   
Se tratou assim de sistematizar e mostrar de forma mais concreta princípios 
amplos das diretrizes, tendo como modelos algumas escolas da rede em um número 
pequeno, para depois ser ampliada para toda a rede como princípio. Assim, o modelo 
como produção simbólica é uma prescrição para a maioria das escolas e que serviria 
de exemplo, embora se alegue como direito do aluno, seriam, portanto, um exemplo 
para concretizar os direitos dos alunos, mas reconhecidamente não estariam sendo 
praticados, como direitos de qualidade da educação e como modelo pedagógico, mas 
em processo de transformação para sua aplicação (SEEDUC/RJ, 2015). 
Trata-se somente do Ensino Médio (prioridade do sistema estadual, embora 
tenha que exercer função complementar aos municípios de acordo com a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação) com dois sentidos os de modelos praticados e 
modelos prescritivos simbólicos, ou seja, uma produção simbólica de como as escolas 
devem ser enquanto proposta pedagógica, esbarram na cultura dos professores de 
acordo com a leitura inicial exploratória. 
Parece `primeira vista que se choca com o que foi produzido no referencial 
teórico desta pesquisa uma vez que se o campo pedagógico é humanista como então 
poderiam os professores serem analisados como tradicionais, em termos de cultura 
pedagógica? No entanto, é a mesma produção simbólica antitradicional do campo 
pedagógico e produz um capital simbólico antitradicional que utiliza escolas modelos 
que dão depoimentos de como funciona bem e ao mesmo tempo é uma prescrição 
de mudança e servem (produção simbólica e ações (descritas e narradas) no 
caderno) e tanto o campo pedagógico quanto o caderno modelo se queixam do 
tradicionalismo ainda presente nas práticas, ou seja, reconhecem que existe, mas 
não reconhecem como prática legítima como se vê em SEEDUC/RJ (2015). 
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O fato de o campo pedagógico esbarrar em uma aparente contradição, produzir 
crenças em uma pedagogia legítima não sendo esta aplicada nas escolas pelos 
professores não é nenhum problema conceitual, pois  há inúmeras razões práticas 
para isso que não cabe, aqui, desenvolver como por exemplo: diferença entre 
produção simbólica (intelectuais) e profissionais que atuam com base nesta 
(desatualizados, mal remunerados, sem condições devido à sistema, etc.) ou o 
contrário, produções abstratas de quem não conhecem a prática, a realidade de sala, 
da escola). 
Algumas passagens mostram de forma clara a intenção de ruptura com o que os 
professores vêm praticando nas aulas, o que parece um desalinhamento com as 
teorias dominantes no campo pedagógico (se for pressuposto que teoria e prática 
deveriam coincidir, ou o campo pedagógico como a prática pedagógica), mas na 
verdade é antes de mais nada um consenso com este enquanto campo simbólico na 
critica ao ensino tradicional. Se torna a doxa, ortodoxia do campo simbólico, mas que 
por diversos fatores não conseguiria se implementar na prática de forma efetiva.  O 
fato de se prestigiar uma prática e não aplicá-la não implica necessária hipocrisia 
nem habitus ou ideologia, pode ser simplesmente falta de vontade ou falta de 
condições do sistema.  
Assim, afirma o secretário da época, Antônio Neto, a preocupação com uma 
cultura dos professores, mas também de gestão: 
 
Um dos desafios para a implementação desta política de educação integral está na 
mudança da cultura docente, pois a construção de uma proposta transformadora deve 
mobilizar todos os profissionais da rede, uma vez que pressupõe mudar a organização 
de cada escola”, afirma o Secretário Antônio Neto. “Esta proposta confere um olhar 
sistêmico ao processo educativo e transforma a cultura escolar. Exige reestruturação 
da unidade escolar do ponto de vista não só pedagógico, mas também da gestão de 
pessoas, da organização do professor na escola (SEEDUC/RJ, 2015). 
 
E qual seria a intenção como proposta, por que mudar toda a rede? Não é uma 
preocupação recente, mas sim histórica. Na apresentação, incluem-se alguns 
discursos de leitura diagnóstica da educação, o cenário atual com seus problemas 
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ameaçadores, uma série de problemas da educação brasileira ligados à pedagogia 
como capital simbólico antitradicional, valores simbólicos agregados em que há 
vínculos com a pedagogia como causa e como solução, refletindo a ideia de 
transição: 
 
0s desafios do ensino médio brasileiro são múltiplos, complexos e têm como causas 
um conjunto de fatores. Currículos fragmentados e desarticulados, pouco espaço para 
a personalização da aprendizagem pelos estudantes, distanciamento entre os saberes 
escolares e as situações vivenciadas na experiência cotidiana dos estudantes são 
alguns problemas que impactam negativamente os índices de aprendizagem e de 
conclusão dos estudos nessa fase da escolaridade (SEEDUC/ RJ, 2015, p. 6). 
 
 
São mostrados também índices estatísticos que quantificam esses problemas que 
o Ensino Médio enfrenta e que seriam de âmbito nacional, incluindo a rede pública 
do estado do Rio de Janeiro. 
 
Segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2013, 1,7 
milhão de jovens de quinze a dezessete anos ainda estão fora da escola. O Ministério 
da Educação, por meio do Censo Escolar da Educação Básica de 2014, indicou que a 
taxa de abandono de alunos do Ensino Médio foi de 7,6% e a taxa de reprovação foi de 
12%. Um estudo realizado pelo movimento Todos pela Educação, a partir de dados do 
Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) de 2013, mostrou que, de cada dez 
jovens que se formam, apenas três possuem desempenho adequado em Língua 
Portuguesa e somente um em Matemática (SEEDUC/ RJ, 2015, p.6). 
 
É neste cenário que se apresenta a importância da mudança de princípios 
pedagógicos, já formalizada nas diretrizes da rede, mas que ainda não estaria sendo 
consolidada devido à cultura pedagógica que ainda precisaria se adaptar à educação 
integral. Esta mudança não se confunde com a reforma curricular que seria adotada 
para parte da rede, nem com a Educação de tempo Integral que é uma questão 
quantitativa e a escola mostrada é de tempo integral.  
A Educação Integral ao menos, na rede pública não se confunde em modalidades 
da educação com a Educação de Tempo Integral e enquanto esta se refere à 
extensão do período de tempo todo na escola, diferente do temo parcial; aquele 
refere-se exatamente à princípios, concepções, metodologias e formas de avaliação, 
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cujo integral seria relativo a pleno, em diversos aspectos, questão específica a ser 
tratada no Caderno 2 da SEEDUC/RJ tendo como parceiro a Fundação Ayrton Senna e 
que é uma diretriz para toda a rede, embora reconheça em sua escola modelo 
(exemplo positivo a ser seguido) uma escola em Tempo Integral também um modelo 
enquanto exemplo de Educação Integral que não precisaria ser adotado totalmente 
e nem precisaria da mudança curricular: ”nesse cenário.... [a SEEDUC-RJ em parceria 
firmada formula a proposta que]... provoca um movimento de transformação de tal 
realidade que revela urgência de mudanças e novas proposições, a política de 
educação integral...” (p.6). Há alguns problemas que aparecem em um único 
parágrafo introdutório iniciado da seguinte forma: “Os desafios do ensino médio 
brasileiro são múltiplos, complexos e têm como causas um conjunto de fatores... 
(p.6). 
Também é uma proposta que deixa claro que não se trata de seguir a escola 
exemplo pois tais modelos podem somente ser base para adaptação a realidades 
distintas: 
 
A Secretaria de Educação aprendeu que existem várias formas de fazer educação 
integral. Não precisamos ter apenas um modelo, ideal e perfeito. Podemos ter vários 
formatos de escola, nos quais se reconheçam componentes fundamentais de uma 
proposta com foco na promoção do desenvolvimento pleno dos jovens. A gente tem 
flexibilidade sobre o formato, mas é inflexível diante dos princípios metodológicos”, 
comenta Antoine Lousão, Subsecretário de Gestão de Pessoas (SEEDUC/ RJ, 2015, p.6). 
 
 Perspectivando a pela ótica da gestão, esta proposta pode servir de referência 
externa, um marketing político, ou endomarketing, direcionado para, a partir de uma 
“cultura pedagógica”, conseguir a mudança desejada: para mudar a cultura praticada 
tradicional da área e expandindo-a a toda a rede. 
A SEEDUC/RJ (2015) mostra que o importante é repensar a implementação do 
movimento de educação plena ou integral que remonta a década de 30 com o 
“Manifesto dos Pioneiros” liderada por Anísio Teixeira e Fernando de Azevedo em 
sua proposta pedagógica e teve algumas experiências pontuais de sucesso na década 
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de 80, embora tenha que ser repensada com uma visão contemporânea. E para isso, 
não basta no caso da educação em tempo integral (o documento se refere a uma 
proposta pedagógica que embora facilitada em escolas de tempo integral, é para 
toda a rede). Para enfatizar a pedagogia da educação integral, apresenta três 
problemas dessa junção mesmo para escolas de tempo integral: 
 
1-...persiste, nesses modelos, a fragmentação curricular, a falta de unidade no projeto 
educativo, sendo cindidos o “turno” e o “contraturno”, e este último tratado como 
“extracurricular”. Ocorre, ainda, a fragmentação com relação ao desenvolvimento dos 
aspectos cognitivos e socioemocionais. (SEEDUC/ RJ, 2015, p. 18). 
2-Em alguns modelos, o turno regular é visto como o espaço das aulas disciplinares 
convencionais, fortemente marcado pelo compromisso com o desenvolvimento dos 
conteúdos e dos aspectos cognitivos, enquanto contraturno é dedicado às 
experiências de menor compromisso com a aprendizagem disciplinar ou, ainda, a 
atividades mais criativas e prazerosas, que podem ou não considerar o 
desenvolvimento intencional de aspectos socioemocionais. (SEEDUC/RJ,2015, p. 18) 
3-Em outros, o “contraturno” é utilizado como extensão das aulas regulares, ou seja, a 
escola continua oferecendo “mais do mesmo”. Apesar de trazerem uma intenção 
valiosa de ampliar oportunidades de aprendizagem, essas visões de educação integral 
correm o risco de fragmentar o currículo e pouco contribuir para a qualidade da 
formação, no sentido de conduzir a uma ressignificação de propósito da educação 
oferecida. (SEEDUC/RJ, 2015, p. 18) 
 
Por isso, faz questão de explicar em destaque que a proposta que tem como 
possibilidade maior para aquelas escolas que realizam o aumento quantitativo, mas 
que é educação integral eram diretrizes para toda a rede do Rio de Janeiro, não 
apenas as escolas de tempo integral. Importante em seus aspectos qualitativos em 
que “... considerando as “dívidas” educacionais do século XX...o aprendizado dos 
conteúdos das disciplinas deixa de ser um fim em si mesmo, ...Desenvolver 
competências, em especial aquelas que carregam aspectos socioemocionais” 
(SEEDUC/ RJ, 2015, p.22) mas, mesmo as cognitivas não são relativas aos conteúdos, 
mas às competências cognitivas, com a preocupação de não ser de fora para dentro, 






os aspectos cognitivos não apenas refletem a amplitude do conhecimento adquirido 
ou a rapidez da aprendizagem, mas também representam a capacidade de “dar 
sentido” a uma situação e descobrir o que fazer diante de um novo problema. 
aspectos socioemocionais envolvem aprender a se relacionar com os outros e consigo 
mesmo, compreender e gerir emoções, estabelecer e atingir objetivos, tomar decisões 
autônomas e responsáveis e enfrentar situações adversas de maneira criativa e 
construtiva (SEEDUC/ RJ, p. 22). 
 
Em seguida, faz uma breve menção aos modos pelos quais as competências 
podem auxiliar a integrar a aprendizagem dos conteúdos por área de conhecimento.  
Em seguida, um jovem é chamado a falar de como em outras escolas o ensino era 
voltado muito para a matéria e uma jovem também opina de como sua escola, no 
ensino fundamental, era voltada para passar matéria, tirar boas notas para melhorar 
notas e índices em exames. Essa fala é complementada por 
 
A fala dos jovens (...) reflete o esgotamento dos modelos pedagógicos tradicionais e 
evidencia a relação entre pertença e atribuição de sentido. A aprendizagem que situa o 
jovem no centro do processo educativo torna-se significativa, porque ele se percebe 
inserido no contexto escolar que, por sua vez, é parte integrante do contexto social, 
zona de impacto privilegiada da construção do conhecimento. (p. 23) 
 
 
Há um reconhecimento tanto da necessidade de mudança que antecede o ano de 
publicação do caderno em questão (2015), quanto da Portaria (2013), por ser uma 
questão histórica e cultural-pedagógica da área, e ao mesmo tempo uma iniciativa 
com sucesso, um modelo de mudança: o marco do Manifesto dos Pioneiros citado 
mostra estas três faces: de cultura-pedagógica problema (tradicional), historicidade 
deste problema e modelo novo e cultural de mudança. 
 Junto a isso, o grande problema da evasão e da reprovação mostrada nos índices 
é também uma crítica pedagógica da pedagogia que exclui aquela tradicional, que 
não considera os interesses dos educandos, as questões locais, mostrada logo na 
apresentação, no primeiro parágrafo citado. Forma-se então um problema bem 
específico, ainda que se mostre um problema amplo em dois sentidos (social e de 
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cultura pedagógica), é na avaliação que ocorre a reprovação, a educação bancária da 
memorização para exames que excluem, desconectados da realidade, punitivos tão 
fortemente criticado no campo pedagógico simbólico dos antitradicionais e que 
persiste. É consenso que quanto mais humanista (antitradicional) for um professor, 
quanto mais este se esforçar e obtiver coerência entre teoria e prática, mais este 
estará colaborando com a gestão da SEEDUC/RJ a resolver os problemas colocados 
por esta entidade: professores tradicionais, índices de evasão e de repetência 
elevados. 
5.1.CADERNO DE PLANEJAMENTO DA SUBPLO/ RJ 
Apresenta-se o Caderno sobre experiências inovadoras de planejamento da 
administração pública cuja publicação foi elaborada pela Subsecretaria de 
Planejamento e Orçamento (SUBPLO), órgão da Secretária de Estado de 
Planejamento e Gestão  do Governo do Estado do Rio de Janeiro sobre  pressupostos 
dos resultados gestão estratégica  na melhora da qualidade da educação da rede, 
mas que não tem de acordo com o caderno, um enfoque alinhado com as 
concepções pedagógicas, sendo estes mencionados apenas no final.  
O problema apontado é o mesmo de anteriores (problemas na qualidade da 
educação), mas agora são as estratégias adotadas pela gestão que são mostradas. O 
problema levantado aparece como problema de qualidade da educação, mas em 
função de um índice que como é mostrado ao longo do conteúdo e que indica o 
modelo de gestão de resultados baseada em indicadores objetivos e controle sobre 
metas traçadas e não mais sobre o processo de ensino/aprendizagem: “Em 2010, 
apesar de seu papel de destaque no cenário nacional, o estado do Rio de Janeiro foi o 
26º colocado no IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica) Ensino Médio. 
Ocupava o penúltimo lugar no ranking” (Godoy & Oliveira: SUBPLO/RJ, 2015, p.5). 
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O êxito, bem diferente da pedagogia humanista, antitradicional apresentada no 
caderno anterior, voltada para os processos e para a interação com o aluno, mais 
qualitativa com base em competências sócio emocionais, aparece como as metas e 
índices alcançados o que não é de se estranhar uma vez que  tal caderno é publicado 
pela SUBPLO da SEPLAG ligada ao planejamento ligada ao Governo do Estado que 
tem na SEEDUC/RJ apenas uma de suas divisões e que como toda  a gestão de modo 
geral e gestão pública em seu modelo de gestão de resultados, metas e objetivos, 
adota como pressuposto de valor. Além de fazer parte de todo um sistema nacional. 
O valor que passa a ser atribuído, avaliado pela gestão está nos resultados 
quantificáveis e no caso da educação trata-se do Índice de Desenvolvimento da 
educação Básica (IDEB). 
É elaborado o caderno alegando-se que: “O objetivo deste trabalho é abordar o 
impacto da gestão, amparada em um planejamento estratégico elaborado em 2010, 
para evolução no resultado do indicador em questão.” Este indicador mostra a 
qualidade da gestão o quanto se obteve sucesso e é, inclusive, feita a comparação 
com outros estados brasileiros que como duas provas padronizadas (uma de Língua 
Portuguesa e outra de Matemática) aplicadas no último ano da Educação Básica (no 
caso em questão), junto ao fluxo escolar que mede a distorção idade/série dos 
alunos relativo ao número de alunos do sistema de ensino (Godoy & Oliveira: 
SUBPLO/RJ, 2015, p.6). A comparação e êxito é feita independente das 
particularidades regionais conforme se mostra a seguir de acordo com a meta 
traçada: 
 
Em 2014, para a surpresa de muitos, a SEEDUC alcançou a meta. A nota de 3,66 no 
IDEB-EM 2013/2014 garantiu o quarto lugar neste ranking. Somente os Estados de 
Goiás, São Paulo e Rio Grande do Sul obtiveram notas maiores. Além disso, o Rio de 
Janeiro foi um dos estados que mais avançaram no 7 fluxo escolar, atingindo o índice 
de 0,82. (Godoy & Oliveira: SUBPLO/RJ, 2015, p.5). 
 
É sem dúvida um índice da gestão, e por estes inseridos em um modelo pela 
gestão valorizado o que surpreende é a afirmação que o caderno em questão não se 
tratava de uma defesa de tal modelo que poderia gerar efeitos imprevisíveis, já que 
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apresentado seus resultados de forma como um grande êxito na apresentação do 
caderno. Porém uma coisa fica clara: que o modelo ali apresentado representa aquilo 
que a gestão se propôs e para tal empreendimento, se valeu de teorias: “um breve 
resumo teórico, envolvendo conceitos de gestão estratégica, planejamento 
estratégico e gestão por resultados(...) O objetivo é de tão somente salientar aquelas 
que contribuíram para a melhoria dos resultados em questão” (Godoy & Oliveira: 
SUBPLO/RJ, 2015, p.6). 
A gestão estratégica é definida no documento como um caminho adequado para 
alcançar objetivos, metas para solucionar dado problema. E este problema não é 
pequeno, mais uma vez não surge do nada, como pôde ser visto na reforma da 
administração pública da década de 90 que passaria segundo os reformadores da 
burocrática confirmada como pressuposto da gestão do Governo:” A partir das 
reformas dos órgãos do Estado, orientadas sob o enfoque do modelo gerencial, 
passou-se a dar ênfase aos conceitos de eficiência, eficácia e efetividade 
governamentais...” (Godoy & Oliveira: SUBPLO/RJ, 2015, p.7). O gerencialismo para 
combater e a ineficiência não somente, mas inclusive quanto aos gastos públicos e 
assim se confirma como fundamentação da gestão adotada: 
 
A importância da gestão estratégica para o gerenciamento de políticas públicas de 
caráter universal, como a educação básica, pública e gratuita, assenta-se no fato de 
que as demandas apresentadas pela sociedade são muito maiores que as 
possibilidades de realizá-las(...) Dentro desse panorama, a gestão estratégica é 
entendida como a viabilização de uma estratégia para solucionar um dado problema 




Outro fator que aparece também no referencial de análise adotado nesta 
pesquisa é sobre a tomada de decisões estratégicas que envolve sua programação e 
a previsibilidade de risco a serem aproveitados por fatores internos como tanto for 
desenvolvido a partir da teoria das relações humanas e preocupação com os fatores 
ambientais decorrentes de concepções sistêmicas e contingenciais e que mostram 
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antes negadas em teorias mecânicas das organizações. Esses estudos embasam 
também o planejamento estratégico do Governo, de acordo com o caderno: 
 
A situação estratégica, nesse sentido, aparece como a interligação entre aspectos 
internos – controláveis – e externos – não controláveis – da organização de modo a 
relacionar oportunidades e ameaças externas mediante forças e fraquezas inerentes à 
organização (...) uma administração do futuro que, de forma estruturada, sistêmica e 
intuitiva, consolida um conjunto de princípios, normas e funções para alavancar, 
harmoniosamente, o processo de planejamento da situação futura desejada da 
[organização] como um todo e seu posterior controle perante os fatores ambientais, 
bem como a organização e a direção dos recursos [organizacionais] de forma 
otimizada com a realidade ambiental, com a maximização das relações interpessoais. 
(Oliveira 2011 apud Godoy & Oliveira: SUBPLO/RJ, 2015, 2015, p.7) 
 
É o típico modelo aberto voltado para resultado, mas que tem também como 
pressuposto a ideia de fatores internos controláveis pela gestão e os externos que  
dependem da situação que podem ser favoráveis os não e em uma combinação 
mostrada no referencial teório se teria áreas de risco alto e devem ser desligadas, 
áreas de aproveitamento potencial, áreas que podem ser melhor aproveitadas e 
áreas que são o ponto forte, sempre numa combinação matricial de fatores internos 
(positivos e negativos) e ambientais (ameaçadores ou favoráves) tomando como 
base uma programação em vista a atingir metas e resultados em que  “os governos 
devem substituir o foco no controle de “inputs” para o controle de “outputs” e 
impactos de (Godoy & Oliveira: SUBPLO/RJ, 2015, p.8) 
Entretanto, deve-se frisar que a administração por objetivos (APO), aqui 
denominada gestão por resultados, tem suas origens nos anos de 1950, respaldada 
pela Teoria Neoclássica da Administração (Chiavenato; 2012). Segundo essa teoria, a 
atenção antes fixada nas atividades-meio é deslocada para os objetivos da 
organização. O enfoque sobre o processo é dirigido para os resultados, de maneira a 
sobrevalorizar o alcance de objetivos previamente determinados em comparação ao 
simples cumprimento de normas e rotinas de trabalho. Uma das características da 
gestão por resultados é a ênfase na mensuração e no controle de resultados. 
Segundo Heinrich (2010: 59), a demanda por desempenho do setor público na 
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década de 1990 acelerou “o avanço da mensuração do desempenho no setor 
público na direção de sistemas de avaliação baseados em resultados...” e  
 A partir do momento em que objetivos são traçados, os planos táticos são 
elaborados, desdobrados e detalhados em planos operacionais. Nesses 
planos, a gestão por resultados enfatiza a quantificação, a mensuração e o 
controle, destacando a relevância da escolha de indicadores e de seu 
monitoramento, a incluir tanto as medidas em nível organizacional quanto as 
individuais. (Godoy & Oliveira: SUBPLO/RJ, 2015, p.8).  
 
Destaca-se, dos citados, os relativos aos de aspectos pedagógicos e de avaliação 
do aluno: 
 
Com o objetivo de alavancar a qualidade da educação pública no Estado do Rio de 
Janeiro, conforme mencionado na introdução, no último bimestre do ano de 2010, foi 
elaborado o planejamento estratégico da SEEDUC. Esse plano teria o propósito de 
conduzir ações da Secretaria nos anos seguintes, originando-se a partir do diagnóstico 
sobre os principais problemas enfrentados pela rede pública em questão. Como 
fatores diretamente relacionados à baixa qualidade da educação pública estadual (...) 
(1)baixo rendimento dos alunos e falta de interesse pela escola (...) (2) docentes e 
servidores desestimulados (..) (3) gestão escolar pouco profissionalizada (...) (4) baixo 
investimento e ineficiência do gasto e, por fim, (5) ruídos de comunicação e pouca 
transparência. (Godoy & Oliveira: SUBPLO/RJ, 2015, p. 9). 
 
Dos pontos destacados alguns são brevemente mencionados e depois 
descartados por não fazer parte diretamente da análise, mas inserir-se na 
contextualização desta. 
 
A partir da detecção desses principais problemas, foi 12 delineada uma árvore de 
soluções contendo cinco proposições: (i) melhoria do rendimento dos alunos e 
aumento do interesse pela escola; (ii) docentes e servidores estimulados; (iii) gestão 
escolar profissionalizada; (iv) mais investimento e eficiência do gasto; (v) aumento da 
responsividade, transparência e melhoria na comunicação. Da justaposição entre 
problemas e soluções, observa-se que essas – as soluções – são a tentativa de reversão 
positiva daqueles – os problemas. Desse modo, foram combinadas iniciativas mais 
específicas e desejavelmente complementares, no plano estratégico da SEEDUC Para a 
solução melhoria do rendimento dos alunos e aumento de interesse pela escola, por 
exemplo, foram apontadas diversas iniciativas como a implantação de avaliações 
diagnósticas e incentivo à participação, desdobrada em políticas como o 
fortalecimento do SAERJ, implantação do SAERJINHO e premiações. (Godoy & 
Oliveira: SUBPLO/RJ, 2015, p. 9). 
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Esta não parece ser a produção simbólica do campo simbólico e da produção da 
educação integral. Em nenhum momento se tratou do Saerjinho como fator 
determinante para o aluno. Porém, para a SUBPLO: 
Defende-se neste artigo que a gestão estratégica da SEEDUC com ênfase em 
resultados ocasionou a evolução no IDEB, a despeito da complexidade da realidade 
social – inúmeros fatores concorrem concomitantemente para o avanço no indicador 
em questão. De forma simplificada, o fortalecimento da gestão estratégica decorreu, 
principalmente, da coordenação dos quatros eixos previamente apontados na seção 
Metodologia, ocasionando a evolução do índice e da posição no ranking. (Godoy & 
Oliveira: SUBPLO/RJ, 2015, p. 10) 
 
Uma das estratégias foi o sistema de acompanhamento e aprimoramento, 
explicado da seguinte forma, em função do IDEB ou como uma continuação do 
monitoramento que este índice faz em âmbito nacional a nível estadual com o intuito 
de a partir dos resultados mais frequentemente monitorados, padronizar 
desempenhos bem-sucedidos e corrigir desvios possíveis conforme segue o trecho 
abaixo. 
A SEEDUC elegeu o IDEB como o principal indicador da qualidade educacional da sua 
rede. Indicador de abrangência nacional, criado em 2007 pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), o índice avalia a educação 
básica brasileira. (...) Devido à periodicidade bianual do IDEB, para viabilizar um 
sistema de acompanhamento mais frequente, em 2011, a SEEDUC criou o Índice de 
Desenvolvimento da Educação do Estado do Rio de Janeiro (IDERJ). Essa iniciativa, 
aliás, demonstra o esforço cauteloso de monitorar, tempestivamente, os indicadores 
escolhidos pela Secretaria para averiguar os resultados dos alunos da rede. Afinal, 
dessa tempestividade dependem a formulação de planos de ação e a execução de 
eventuais ações corretivas. (Godoy & Oliveira: SUBPLO/RJ, 2015, p.13) 
 
Outro fator fundamental foi a bonificação por mérito que, baseado em metas 
estabelecidas de acordo com cada escola, seria paga um bônus a mais para os 
profissionais de forma coletiva. Combinava alguns fatores, mas que obteve uma série 
de críticas apesar do que considerou um êxito admite de forma coerente que teve 
insatisfação por parte de alguns professores: 
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Um professor da rede abordou algumas destas críticas em um artigo apresentado no 
Congresso Internacional Interdisciplinar em Ciências Sociais e Humanidades de 2012. 
Após destacar que as metas da SEEDUC incluem itens como a redução da evasão 
escolar e a melhoria no fluxo escolar, ou seja, a taxa de aprovação dos alunos, ele 
defende que (Godoy & Oliveira: SUBPLO/RJ, 2015, p.14) 
 
Isto porque os próprios professores estariam sendo responsabilizados pelos 
problemas que segundo citação, não se limitaria aos professores que seria a política 
de responsabilização baseada nos resultados e que recairia sobre os profissionais e 
não sobre a estruturação em que é alegado ser de fatores da sociedade, em uma 
típica concepções crítica em que é citado a diferença de exclusão pelo fator étnico-
racial externos à escola e que estes predominariam  e que com esta política, estaria 
recaindo a culpa sobre os professores e que serviria para apenas melhorar o fluxo 
escolar sem qualidade. 
A resposta dada pela apresentação da gestão estratégica seria um quarto fator 
em que contraporia este ponto e que não se limitaria a melhorar resultados, mas 
também a qualidade do ensino foi a profissionalização e o uso dos melhores 
profissionais da rede e também políticas de ensino em que são citadas a adoção de 
um currículo mínimo para toda a rede, com os mesmos conteúdos e política de 
exceção como projetos exclusivos para melhorar a distorção idade série. “São 
inúmeras as iniciativas de ensino que poderiam ser apontadas como determinantes 
para a melhoria nos indicadores. Apesar de não constituírem o tema central deste 
trabalho, é necessário entender como elas estão inseridas na gestão estratégica da 
SEEDUC” (Godoy & Oliveira: SUBPLO/RJ, 2015, p. 16). Já para escolher os 
profissionais de atuação que atuariam como diretores e também nos departamentos 
da SEEDUC/ RJ, que organizaram a portaria 419/103 sobre a avaliação interna haveria 
um processo foi feito por meio de decreto com prova de perfil e entrevista, análise 





O processo seletivo interno foi instituído como prática obrigatória para as 18 funções e 
cargos estratégicos da área pedagógica. De acordo com a SEEDUC, o objetivo deste 
procedimento é o de assegurar maior profissionalismo na gestão, “por meio da 
identificação e da seleção de talentos dentro do próprio quadro de servidores da 
carreira do magistério, dando-lhes oportunidade isonômica e transparente de assumir 
postos estratégicos na educação” (SEEDUC apud Godoy & Oliveira: SUBPLO/RJ, 2015, 
p. 15) 
 
Já os quadros de direção e coordenação pedagógica, cargos com responsabilidade 
de gestão na Unidade Escolar e coordenação de assuntos pedagógicos até a data de 
2016 eram indicados diretamente pelo chefe do poder executivo. A partir disso é 
possível traçar um link entre as hierarquias de objetivos da gestão estratégica que 
puderam melhorar os resultados da educação baseado no planejamento estratégico 
programado pela gestão e que de acordo com o conteúdo analisado, discurso 
apresentado pelo próprio governo pelas articulação de sua secretária de 
planejamento e pela secretaria de educação conforme mostrado a seguir. 
 
5.2. ANÁLISE DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO ECONÔMICO-PEDGÓGICO 
 
Decorrente do exposto, tem-se uma matriz de análise desta pesquisa, exposta a 
seguir, para decisões de risco e uma necessidade de mudança da chamada cultura 
pedagógica,em que foi concluído que é importante para a educação de qualidade 
uma mudança do sentido denominado de tradicional para o 
antitradicional/humanista. 
Tem-se ainda uma perspectica de mudança pressuposta pelos elaboradores das 
contruções simbólicas ou inovações simbólicas como momento em que uma 
invenção é tornada uma inovação poderá gerar um lucro simbólico. Decorre disso 
uma produção simbólica que pode se direcionar tão mais produtivo e gerar tanto 
mais lucro simbólico quanto mais próximo for essa produção de uma posição no 
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campo pedagógico, que é externo àquilo que pode ser dito como pedagogia legítima 
da própria SEEDUC/RJ, ou seja, produção interna. 
Para analisar os conteúdos  sobre o controle dos aspectos internos da organização 
e as ameaças do ambiente externo, mobilizamos os contributos de Chiavenato (2003) 
e Maximiliano (2008). : 
O planejamento estratégico envolve a análise da situação, o diagnóstico: onde 
estamos, quem são nossos clientes; e nossa utilidade, propósito (...) Destaca-se a 
análise do ambiente externo, fundamental para a APO. Trata-se dos componentes 
como questões políticas e governamentais, econômicas e seus indicadores de 
institutos de pesquisa, legais, culturais e sociais, concorrência nos negócios ou ramo 
que disputam os mesmos clientes e a pressão (...) os sistemas os pontos fortes 
constituem as forças propulsoras da organização que facilitam o alcance dos 
objetivos organizacionais, enquanto os pontos fracos constituem as limitações e 
restrições que dificultam ou impedem seu alcance. 
A Matriz de análise SWOT pelo cruzamento do ambiente externo em suas 
ameaças e oportunidades com os pontos fortes e fracos do sistema interno, é uma 
forma de tomar decisões estratégicas: uma ameaça externa com um ponto fraco é 
um risco para a organização e deve ser desativado; uma oportunidade externa, mas 
um ponto fraco, indica necessidade de melhoria pelo potencial a ser explorado; já 
uma ameaça, porém um ponto forte interno, indica uma área de risco enfrentável; 
por fim uma oportunidade externa junto a um ponto forte interno é uma área de 
domínio da empresa, área aproveitada. (Chiavenato, 2003).  
Em termos de mudança, Maximiliano (2008) denomina de proativa as forças a 
favor da mudança e reativas as contrarias e menciona a importância do equilíbrio e 
estabilidade dessa forças em que só a primeira pode resultar em mudanças abruptas 
desnecessárias e só a segunda é importante para utilizar positivamente os inputs do 
ambiente e recursos internos para o desenvolvimento e ajustes ao ambiente. No 
caso da APO estará sempre em função dos objetivos estratégicos traçados. 
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Estes objetivos e questões relacionadas ao planejamento estratégico é o que vai 
guiar os táticos que são de médio prazo e relativos a cada departamento; e por fim 
os operacionais que são relativos a cada atividade ou tarefa, de curto prazo que são 
detalhados. É preciso equilíbrio entre os objetivos na articulação entre seus níveis 
para que favoreça uma sinergia e que o alcance dos objetivos possam contribuir uns 
para os outros (Chiavenato, 2003).  
A ortodoxia do campo, capital simbólico pedagógico coicide com o uso 
pedagógico da SEEDUC/RJ (produção simbólica), em suma valoriza-se práticas 
humanistas contra tradicionais, mas com comunicação ruim. 
Tem-se a seguinte matriz que cruza: 
 
 























































Aproveitamento: área de 
domínio da empresa: laissez-
faire ou controle mínimo 





Risco alto: Desativado 
(produção controlada) 






TABELA 08 – Matriz de análise X X` (-y) 
FONTE: realizção própria 
 
Análise externa: o campo simbólico pedagógico externo (periódicos da área, 
formação de professores, acadêmicos, encontros, pesquisas, intelectuais) ou seja a 
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pedagogia tida como legítima neste grupo e não sem sofrer resistência dos 
heterodoxos. 
Produção interna controlada na Seeduc, estatégicas o caderno de planejamneto: 
produção simbólica do Modelo Pedagógico de Educação Integral e do Manual de 
Operacionalização, a produção da comunicação interna da SEEDUC, um dos fatores 
que precisavam ser melhorados (produção simbólica, comunicação da gestão, -y), de 
acordo com o planejamento estratégico.  
Decorre desta matriz que a produção simbólica da SEEDUC/RJ e suas decisões 
estratégicas em função do eixo x (em pólo positivo e negativo) do ambiente externo 
[campo pedagógico, eixo x (em polos positivos e negativos)] pode combinar-se de 
forma a se produzir um capital simbólico, poder simbólico ainda mais acentuado pelo 
controle da produção interna (comunicação e produção pelos “talentos profissionais” 
escolhidos e modelos pedagógicos), como pode ser observado se comparada a 
proposta dos princípios da Educação Integral com a abordagem de Zabala (1998). O 
mesmo poderia ser pensado em relação a outros autores enquadrados na teoria 
antitradicional que defenderam a importância dos conteúdos e da autoridade do 
professor, não da forma que foi mostrada tão acentuada, como Paulo Freire (1996), 
por exemplo. Mas de fato essa produção não se deu como distorção do campo 
pedagógicco e tende a ser considerada tanto mais legítima quanto mais se aproxima 
do humanismo pedagógico, como confirmado, professores, profissionais da 
educação que ao analisar pela produção teórica estão altamente sucetíveis ao 
convencimento por via desses pressupostos (sejam estes legítimos ou não) por parte 
da SEEDUC/RJ. 
Sendo estes mais reconhecedores desse capital simbólico do campo, este pode 
ser investido em forma de se obter ganhos  (poder simbólico da gestão), sem que 
estes entendam como poder pela proximidade de suas crenças pedagógicas e, ainda 
pelo “marketing” interno ou poder sedutor que oculta o poder simbólico como um   
repetir um problema como problema legítimo várias vezes até que este seja 
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naturalizado e se torne um problema tido pelos agentes como de fato, ou seja 
legítimas preocupaçoes dos agentes do campo. 
Essa comunicação interna é potencialmente aproveitada e é por isso que está 
normatizada, para um melhor aproveitamento. Isto é o que parece e pode ser 
confirmado, que se apresenta na portaria que produziu um manual para sua 
operacionalização. 
Decorrente da primeira matriz simbólica, constrói-se o pesquisador, uma outra  
matriz que, ainda como pontos fortes e fracos, decide o quanto que os agentes 
devem ser mais ou menos controlados, estes se referem à prática dos profissionais e 
tanto mais for o risco, maior é o poder necessário, mecânico para seu controle e 
tanto menor for o risco menor necessidade de controle. O ponto forte na matriz  é 
aquilo que é controlado mecânicamente com a escola sobre a escola (burocrático-
humanista). O que na escola a SEEDUC  tem que se preocupar em termos 
pedagógicos por haver disputas simbólicas,  fica no eixo y (polo negativo), ou seja -y. 
O que é ponto fraco junto com ameaça do campo pedagógico (ainda que 
hetrodoxos), é necessário um grande poder burocrático, mecânico, sanções e 
simbólico.  Tem-se:  
 Análise Externa: Campo Pedagógico  













































2 Risco baixo: 
Enfrentamento: área de 
risco enfrentável: 
controle ponderado: 
burocratização do poder 
simbólico 
1      Aproveitamento: área 




Pontos Fraco (-y) 
3 Risco alto: 
“Desativação”: área de 
risco acentuada: 
controle com qualidade 
total, estratégico: 
coercitivo e simbólico 
4 Melhoria: área de 
aproveitamento potencial: 




TABELA 09 – Matriz de análise X Y 
FONTE: realizção própria 
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1- 1º Quadrante  (+y) (+x): O Ponto forte “y” vs oportunidade externa (campo 
pedagógico humanista) requer: refere-se àquilo que foi construído como 
produção simbólica, ou seja, como que na produção simbólica destes aparece 
o antitradicionalismo, uma pedagogia humanista que pode até ultrapassar a 
produção do campo pedagógico: burocratiza-se a pedagogia humanista para 
que a ameaça externa não, mesmo sendo menor, não ocupar a produção 
simbólica, já que é o ponto forte interno, o controle vertical “de cima” da 
SEEDUC/RJ detentora da gestão da produção simbólica pedagógica 
Para isso, foi fundamental aproveitar os pontos fortes da rede, foi o que foi 
visto no caderno de planejamento como escolhas de profissionais para ocupar 
coordenadorias de acordo com o perfil.  Um processo de transformação de 
um poder mais direto fruto de escolhas políticas, de acordo com o caderno 
SEPLUG, em uma escolha por qualificação e talentos pelo perfil:  escolheu-se 
por perfil avaliado aqueles que avaliariam o perfil das práticas das unidades 
escolares. Uma transformação de poder “burocrático” arbitrário em poder 
simbólico. 
 
2- 2º quadrante- Pontos fortes da empresa vs oportunidades extenas: 
decorrente de 1 e 2, com o uso da produção simbólica escolhida do campo 
pedagógico, já sem os riscos externos, uso dos profissionais. Foi também a 
produção simbólica mais despercebida pelo campo simbólico pela sua 
proximidade humanista, ou seja, um poder simbólico, um uso da produção 
simbólica do campo para a gestão, a cooperação, a adequação à gestão. 
Foi tembém feito um aproveitamento de profissionais mais próximos da 
SEEDUC/RJ escolhidos pela direção para que estes pudessem ser responsáveis 
pelos instrumentos de recuperação dos alunos e acabar com a possibilidade 
do docentes tradicionais escolherem esses instrumentos e adotassem 
mesmas práticas tradicionais. 
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A portaria SEEDUC 419/2013 era antecedida por outra (ou outras duas, já que 
uma altera a outra e mantém o artigo e parágrafo citados abaixo, em 
questão) e com aspectos parecidos do mesmo ano. Destaca-se que na 
portaria atual o profissional que define os instrumentos de recuperação do 
aluno ao longo do bimestre (total de 3 instrumentos diversificados), a SEEDUC 
336/2013 (316/2012) com a seguinte mudança que constava.  
“Caberá ao docente definir os instrunentos de avaliação que serão usados nas 
avaliações durante o processo de recuperação de estudos” em seu §1º do Art. 11.  
 
O que protege o aluno de forma burocratizada contra as práticas tradicionais caso 
um professor quisesse dar prova para recuperação ou mesmo para a recuperação do 
Saerjinho, descarta também a própria possibilidade do Saerjinho ou prova objetiva 
de múltipla escolha que venha a substituí-lo seja utilizada como uma forma 
tradicional no sentido de punitiva do aluno pela própria SEEDUC.  Com isso a decisão 
planejada reduziu o risco dessa avaliação recair sobre a prática de um professor e 
trouxe para o Coordenador Pedagógico que passou a decir, planejar essa decisão. 
3- 4º quadrante (-y) (+x) Pontos fracos internos x potencialidades externas: 
É dessa questão que surge as disputas simbólicas essenciais, para que se 
aproveite as potencialidades do campo pedagógico humanista em favor da gestão. É 
o poder potencial, área de se empregar o Capital Simbólico do campo pedagógico 
para evitar possíveis inconvenientes e descontroles dos riscos tradicionais. O 
Conselho de Classe é a área por excelência do emprego desse capital simbólico para 
se obter ganhos, além das produções simbólicas analisadas. É claro que análisa-se 
apenas aquilo que está em uma portaria e cada unidade escolar pode reagir de uma 
forma. O Conselho escolar funciona da seguinte forma, de acordo com a Portaria 
419/2013: decide-se sobre aprovação e reprovação do aluno. É uma decisão coletiva. 
No conselho, é apresentada uma Matriz em que obrigatoriamente se mostram os 
alunos com baixo rendimento por bimestre, ou seja, que ao final estão com nota 
abaixo da média (50%) do total que é destacada na cor vermelha. Na portaria nem é 
mencionado que as notas de outros alunos devem aparecer, mas impões-se o uso da 
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Matriz e que esta seja montada pela equipe diretiva ou equipe pedagógica. Segue 















IMAGEM 01 – Matriz de notas 
Fonte: Portaria SEEDUC/ RJ 419/2013 
 
Há ainda a seguinta questão: não se pressupões prática e discurso sobre a pratica 
como correspondentes, embora não negue a influência que possa ocorrer. Isso como 
já foi explicado não significa hipocrisia, pelo motivo que a prática é mediada pelo 
habitus nos conceitos de campo de relações e campo simbólico. Ao mesmo tempo 
não se excluí nenhuma hipótese e também foi estudado que na gestão, tanto mais 
alto é a hierarquia, masis tendem as decisões a serem conceituais e planejadas, 
programadas. 
O Conselho é o espaço em que ocorre disputas simbólicas a cada bimestra e tão 
mais visíveis serão os professores quanto mais notas vermelhas a matriz mostrar em 
seus alunos. A partir da exposição dessa “matriz”, o grupo de professores junto 
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àquele típico professor tradicional que “adora uma prova punitiva” (na visão 
estereotipada, ideal-típica), diante de um campo cujo capital simbólico é 
antitradicional/humanista, poderá se explica, realizar debates sobre estratégias para 
aprimorar a proposta pedagógica da escola e evitar o fracasso escolar antes que ele 
ocorra, ou seja, ocorre uma disputa simbólica a partir de uma estética pré-
configurada ou programada burocraticamente por um ato normativo, em busca de 
uma escola mais humanista pedagogicamente e de uma mudança de professores 
com uma “cultura tradicional” produção simbólica reforçada nos documentos da 
SEEDUC/RJ, e, ao mesmo tempo já reconhecidam como legítimas no campo 
pedagógico.  
Na vida escolar, tradicionalmente, o resultado da avaliação tem servido para 
criar pequenas hierarquias. Os alunos são comparados e depois classificados 
em função de (...) um padrão considerado de excelência. A proximidade ou 
mesmo o distanciamento com relação a esse parâmetro define o êxito ou o 
fracasso (...)Avaliar, entretanto, é mais do que isto, mais do que classificar os 
alunos em aprovados ou reprovados, em bons ou ruins.” ( SEEDUC, 2013, p. 4).  
 
Esta citação mostra que o manual de operacionalização da portaria segue a 
mesma linha da nesta pesquisa chamada de pedagógia humanista. 
 
Como questões próprias da dimensão técnica, surgem perguntas sobre o que avaliar, 
quando avaliar e como avaliar, que já são bem conhecidas dos professores. A 
dimensão ética da avaliação remete a perguntas de outra ordem como por que avaliar, 
para que avaliar, quem se beneficia da avaliação, que usos fazem os professores, os 
alunos e a sociedade da avaliação que se pratica na escola. (SEEDUC, 2013,  P.5) 
 
Tanto na portaria em questão quanto no caderno-modelo para uma educação 
integral, os instrumentos destacados são portfólios, trabalhos, pesquisas, atividades 
diversificadas e instrumentos diversificados para  a construção do conhecimento 
também é adotada como pressuposto e também a adoão da ideia de interesses dos 
alunos e aprendizagem centrada nos seus interesses, trabalhos em equipe, atividades 
em sala, o que possa trabalhar outra competencias, além de conceitos (SEEDU/RJ, 
2013; SEEDUC/RJ, 2015)..  Exceção é sempre o Saerjinho na portaria. 
188 
Ainda reforça essa análise o caderno modelo com os seguintes destaques contra a 
avaliação para medir conteúdos. Sempre dando como alternativa uma abordagem de 
competencias cognitivas, socioemocional, ampla, reflexiva, uma Educação integral e 
“avaliar é desenvolver competências”  crítica à avaliação com medir conhecimentos 
dos tradicionais, da SEEDUC/RJ (2015, p.131),  em que o Governo quer se romper 
com a limimitada avaliação tradicional de medir conteúdos em que: 
 
 Avaliar é atribuir nota. É o olhar do professor acerca da aprendizagem de 
conteúdos pelo aluno. 
 Avaliar é “classificar” os jovens em bons e maus alunos, com base em seu 
desempenho. Os “bons” são exemplo de mérito e destaque; os “maus” são 
punidos. Há um clima de competição (quem tira a melhor nota, quem é o 
melhor aluno...). 
 Avaliar é emitir uma mensagem ao aluno, que a recebe passivamente: o 
indicador de seu desempenho. Cabe ao jovem buscar, por sua conta, meios de 
melhorar esse desempenho. 
 Avaliar é um instrumento para o professor mostrar ao jovem os pontos em 
que ele – aluno [sem corresponsabilidade do professor] – precisa avançar, 
para que construa meios para se desenvolver. 
 Avaliar é dar um veredicto: adequado ou inadequado, bom ou mau, certo ou 
errado. 
 Avaliar é checar a capacidade do aluno de dar a resposta certa. 
 Avaliar é checar se o aluno “assimilou” o conhecimento. 
 Avaliar é aplicar provas e trabalhos e atribuir notas (SEEDUC/RJ, 2015, p. 
131). 
 
4- Segue então dos quadrantes 1, 2 e 4, o quadrante 3º  que a ameaça externa 
do campo pedagógico (heterodoxia tradicional, minoria dominada, mas que 
disputa o campo), ponto fraco: risco alto a ser desativado é o professor 
tradicional ou as práticas tradicionais, os heterodoxos do campo pedagógico, 
combatidos não apenas pelo poder simbólico do campo, do uso simbólico do 
campo burocratizados em ato normativo da SEEDUC/RJ (Portaria 419/2013) e 
reforçado na comunicação e na estética estrutural do Conselho de Classe, mas 
também de forma direta, no próprio ato normativo que o proíbe de escolher 
instrumentos de recuperação do aluno, impõe a recuperação paralela por 
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instrumento durante o bimestre e não ao final apenas, proíbe sua prova ao 
impor instrumentos diversificados (apesar do Saerjinho que nem é escolha do 
professor), além dos agentes do campo pedagógicos o endomarketing 
pedagógico.  
Assim, concluí-se que há todos os esforços possíveis do Governo e que 
culminaram no aumento do IDEB e melhor fluxo escolar evitando ao máximo práticas 
tradicionais como provas e instrumentos conceituais objetivos, uma postura de um 
governo burocrático-humanista da gestão. Sempre que se aprova o máximo possível, 
o que só é observado nos índices e resultados finais do processo em que não 
distorção idade-série ou se reduz, ocorre uma eficiencia típica da gestão por 
resultados, uma eficiencia em que se consegue alcançar a meta programada pela 
estratégia de e redução da reprovação, conforme se orgulha a gestão, um aprovação 
pré-programada por um planejamento estratégico baseado nos resultados, eficiente, 
humanista pedagogicamente e ainda reduz os custos da administração pública ao 
aluno permanecer menos tempo na escola.  
Esse levantamento apontado em caráter de estudo exploratório pode ser 
investigada em estudos posteriores sobre qualidade da educação, administração 
pública, sociologia da organizações educativas e economia dos gastos públicos e 
economia dos bens simbólicos junto aos envolvidos no processo e que pode 
acarretar em diversos arranjos e hipóteses a serem investigadas. Mas, ao que tudo 
indica, a pedagogia humanista é muito bem vinda ao Governo SEEDUC/RJ, sendo a 
prova padronizada uma exceção que é contornada como pedagogia tradicional, já 
que o aluno tem direito a outro instrumento se for mal nesse e que pode acarretar 
problemas políticos, culturais, de concepções pedagógicas que não foram objeto de 
análise dessa pesquisa que se ateve ao campo pedagógico a partir da ideia de efeitos 










A presente pesquisa da problemática percebida pelo presente pesquisador sobre 
algumas incompatibiliadades relativas a gestão da avaliação do Governo do Estado 
do Rio de Janeiro, as concepções pedagógicas presentes em seu ato normativo que 
busca padronizar ações e concepções da avaliação do aluno e os conflitos e 
harmonizações teóricas que se encontravam no texto de tal norma, o que poderia 
influenciar as ações dos professores. 
No decorrer dos estudos metodológicos conceituais, aprimorou-se a questão e 
delimitou-se o objeto, de forma que com os instrumentos de análise utilizados 
fossem possíveis conclusões apenas a respeito do planejamento das decisões por 
parte da SEEDUC/RJ, não havendo a possibilidade de se alcançar as ações dos 
professores e reformulou-se a questão de partida de forma: Quais as decisões 
planejadas e o planejamento das decisões da gestão da SEEDUC do Governo do 
Estado do Rio de Janeiro sobre a avaliação do aluno?  
A partir de tal questão, formulou-se o objetivo geral a ser respondido como uma 
aproximação inicial, exploratória ao final da pesquisa nestas considerações finais com 
o intuito de propor questionamentos, hipóteses e questões conceituais que podem 
ajudar a elucidar o objetivo, alcançado nessa medida e os objetivos específicos 
apresentados conforme se segue. 
Para atingir os objetivos recorreu-se a análises conceituais sobre a teoria geral da 
administração, sociologia das organizações, teoria sobre a administração pública e 
seus problemas históricos e modelos, a abordagem da sociologia estruturalista 
construtivista e concepções do campo pedagógico de forma que os dois últimos 




Após a análise dos conteúdos listados na Tabela 04 e técnicas baseadas em Bardin 
(2011), ficou evidente que o primeiro objetivo específico, “Interpretar o uso do 
conhecimento pedagógico na orientação governamental da gestão da avaliação do 
aluno” foi claramente atingido. 
A partir de contruções ideais-típicas contrastantes em termos de que tem-se de 
um lado, a predominante no campo pedagógico pode ser agrupada em função do 
campo simbólico camo antitradicional ou humanista que agrupa concepções 
adjetivadas como liberais, críticas, marxistas, acríticas, renovadas, progressistas, 
construtivistas, escolanovistas, das competências socioemocionais, libertadoras, 
libertárias, populares, centradas no aluno, atitudinais, anarquistas, interacionistas, 
afetivas, etc.   
Essas vão situar no mesmo espaço simbólico pedagógico concepções políticas, 
filosóficas e econômicas opostas. Todas estas contra uma pedagogia tradicional, 
situada em outra posição do campo pedagógico, em uma posição dominada por 
estas pedagogias humanistas ou antitradicionais reconhecidos pela sua legítimidade 
pedagógica em função de práticas didáticas que situam o professor e aluno numa 
relação mais horizontal, considerema o saber do indivíduo e da cultura do aluno (e 
não apenas do mestre, do saber conceitual), propões uma prática de aula que 
valorize interações e conteúdos (além dos conceituas abstratos) e uma avaliação 
voltada pro processo, não punitiva, dialógica que não seja classificatória e exclua o 
aluno. 
Neste caso ficou evidente que a produção simbólica pedagógica do Governo que é 
altamente humanista, antitradicional (a produção simbólica) e se situa nessa posição 
do campo pedagógico e tanto mais, ao menos no campo simbólico um agente do 
campo (professor, pedagogo, gestor, coordenador) defender nesse nível essas 
práticas, mais estará se aproximando e se alinhando com aquilo que prega o Governo 
do Estado do Rio de Janeiro, ou seja, há uma harmonização profunda em termos do 
campo simbólico pedagógico e dos usos simbólicos, produção da SEEDUC/RJ: o 
humanismo pedagógico contra a pedagogia ou cultura pedagógica tradicional, 
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distintamente destacada negativamente em termos de legitimidade dada por essas 
relações ao nível simbólico observado nos conteúdos analisados: tida como ilegítima. 
Quanto ao segundo objetivo, “Identificar no manual da Portaria SEEDUC/RJ 
419/13 os aspectos pedagógicos e de gestão pública relativos ao processo decisório” 
se destacam alguns aspectos que são a ruptura com a concepção pedagógica 
adotada pela SEEDUC/RJ na obrigatoriedade de que o professor utilize um 
instrumento padronizado para a rede, uma prova objetiva e que é imposta ao 
professor e ao aluno a atribuição de nota a este instrumento. 
No entanto, tal contradição, em termos pedagógicos é parcialmente contornada 
uma vez que o aluno tem o direito a, caso não vá bem (rendimento menor que 50%), 
ter um outro instrumento de avaliação diversificado para recuperar essa nota, 
privilegiando assim a ideia de que a nota não deve ser algo punitivo. Essa questão se 
mostra tão importante na gestão da avaliação que a SEEDUC/RJ decidiu mudar de 
forma mecânica, imposta, a decisão de quem escolheria o instrumento de 
recuperação do aluno: na portaria anterior do mesmo ano (Portaria SEEDUC/RJ  
336/2013) essa decisão era do docente e passou a ser do coordenador pedagógico. 
Outra questão imposta também em uma a concepção antitradicional como 
recuperação a cada instrumento de avaliação durante o bimestre. A discussão 
pedagógica nos Conselhos de Classe com uma matriz que mostra os casos de notas 
abaixo da média é importante também para evitar reprovações que podem ser 
revistas e anuladas, além da busca de soluções a longo do processo, a definição de 
instrumentos de avaliação e notas pelo professor, pressupondo a importância das 
interações em sala desses profissionais e, portanto, uma valorização humanista 
pedagógica (exceção relativa é a prova padronizada citada). 
As duas últimas questões da definição da notas e instrumentos de avaliação pelos 
profissionais que estão em interação em sala só é rompida, de forma imposta, 
burocraticamente ou mecânica, mas também se dá por uma questão em função dos 
interesses do aluno, acredita-se: é de decisão dos coordenadores pedagógicos 
escolherem os instrumentos de avaliação de recuperação, como mencionado.  
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O auge do humanismo pedagógico e delegação para a unidade escolar 
identificado na portaria está na escolha da forma dos estudos de recuperação que 
também são válidos para alunos reprovados: é possível que sejam feitos inclusive de 
forma autorregulada pelo aluno, mas pode também ser feita de outras   formas de 
acordo com as especificidades da escola (gestão desburocratizada, bem humanista). 
Tais questões são possíveis por uma ação de decisões tomadas de forma 
estratégica que buscam padronizar as ações e concepções por ser um sistema de 
ensino a quem compete tais atos normativos, pressuposto pela SEEDUC/RJ visto na 
Portaria 419. Toda a parte em que se constrói legitimações simbólicas e se identifica 
determinada questões que passam muitas vezes despercebidas  e se dá em 
articulação com uma ordem simbólica, no caso pedagógica, mas que pode ser 
comparada com o campo pedagógico e dependendo de onde se situa o agente do 
campo  pode questionar, por exemplo se existe um campo simbólico de autonomia 
relativa ou se este é um aparelho ideológico de manipulação. 
Adotou-se a perspectiva única e exclusivamente por questões metodológicas 
trata-lo como campo simbólico para que fosse possível “compreender as formas de 
poder subjacentes na regulamentação e produção simbólica da gestão da avaliação 
escolar do governo” e atingir o terceiro objetivo específico. Esse objetivo se 
esclareceu com a mudança na delegação de decisão do professor para o 
coordenador pedagógico e na escolha de profissionais e na produção simbólicas em 
que se adota uma supervalorização de uma determinada pedagogia humanista e 
uma ideia de Educação Integral e seu impacto no fluxo escolar. Todas estas decisões 
planejadas, estratégicas mudaram a gestão da avaliação do aluno ou ao menos 
influenciaram, pressionaram para que mudassem, mas esta se deu com uma 
produção simbólica não se que existisse uma predisposição do campo pedagógico. 
Foi a partir de uma ordem simbólica, um grupo pode entrar em conflito e disputas 
simbólicas e ocorrer uma dominação simbólica e, dado uma contrução simbólica do 
campo pedagógico e a oposição adotada entre pedagogia tradicional e 
antitradicional (humanista). Conclui-se que há uma clara dominação dos humanistas 
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sobre tradicionais e distinção de desprestígio de pedagogias tradicionais, que buscam 
legitimação em princípios éticos e racionais de forma a situar as práticas tradicionais 
em termos limites (embora observados no referêncial do campo pedagógico): como 
obsoletas e medievais, conservadoras, punitivas, excluidoras, opressoras, 
autoritárias, acríticas, liberais, burocratas, repressoras, individualistas, pouco 
criativas, reprodutivistas da ordem e meritocracia: doxa do campo, poder da força 
inercial. 
Estabelece-se assim uma violência simbólica dos humanistas antitradicionais no 
próprio campo pedagógico que é tão mais despercebida seja como violência 
autoimposta seja como violências entre os profissionais da educação tanto mais o 
agente (indivíduo, grupo de pesquisa, grupos de modo geral)  se aproxima do pólo 
dominante, isto é, humanista e toma um arbitrário simbólico (decorrente de 
processos e contruções históricas, sociais, culturais e simbólicas do campo) como 
natural e mais ainda naturalizam-se por suas estruturas de percepção e inclinações  
se harmonizarem com as estruturas do campo produções simbólicas do campo 
(revistas acadêmicas, livros, discursos, estudos).  
Gera-se assim a reprodução de estruturas estruturadas predispostas a agirem 
como estruturas estruturantes. Ao contrário, mais sentido fará e será percebida a 
violência simbólica dos humanistas quanto mais se aproxima da heterodoxia do 
campo pedagógica. Mas, a disputa simbólica do campo pedagógico era um meio 
fundamental para que se pudesse compreender a questão de partida de modo a 
problematizar os problemas problematizados. 
Pois, se  por um lado transforma-se o professor tradicional de sala de aula em 
uma grande burocrata detentor do saber, ou o intelectual das universidades como 
produtores de um saber que de burocratas que não se aplica na área; por outro, os 
conflitos travados em função pedagógica do campo pedagógico específico, não 
podem ser confundidos com o campo de relações sociais onde outros agentes 
entram na disputa com interesses econômicos, partidários, religiosos, ou outros 
interesses decorrentes de outros campos.  No caso delimitou-se este estudo a partir 
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da articulação do campo pedagógico com outro campo questão que adotou como 
objetivo geral o envolvimento de outros agentes delimitados e se tratava de: 
 Investigar as decisões planejadas e o planejamento das decisões da gestão 
SEEDUC/ RJ do governo do estado do Rio de Janeiro sobre a avaliação do aluno. 
A partir da ideia de duplos jogos entre campos de relações sociais e campo de 
relações simbólicas e a possível estetização e produção simbólica apontada de 
caráter exploratório é possível pensar em tipos ideais de ações sociais que se dão no 
cotidiano (privilegiadamente no Conselho de Classe, mas em qualquer tipo de 
interação, relação entre os agentes do campo: gestão, coordenadores e professores; 
sempre mediados por uma estrutura incorporada e uma estrutura de gestão 
planejada de forma estratégica): 
Considerando a pressão das relações sociais, hierarquias estruturais, pressões 
simbólicas do campo pedagógico e uso estratégico, produção simbólica ou ainda 
endomarketing, hipóteses a serem confirmadas com os gestores SEEDUC/RJ ou 
profissionais da educação: 
A partir da estrutura incorporada (habitus) do campo de relações sociais e do 
capital simbólico mais ou menos incorporas pelo campo pedagógico simbólico, mais 
ou menos refletido, podendo ou não estar articulado com concepções pedagógica, 
políticas, psicológicas, têm-se em termos ideais-típicos a serem testados como 
forma de poder e/ou reações dos agentes diante do seu exercício: 
1- Dado um indivíduo de habitus pedagógico tradicional (práticas tradicionais 
incorporadas e praticadas de forma mais ou menos reflexiva) e também de inserido 
na heterodoxia tradicional do campo pedagógico simbólico (seja por concepção 
critico-social seja liberal ou qualquer outra forma, mas que reconhece sua 
legitimidade profissional pelo conteúdo transmitido, avaliação prova baseada em um 
modelo, heteronomia sobre o aluno, preza a disciplina, atenção na aula e método 
expositivo) este é aquele em que o poder simbólico do gestor não tem tanto efeito 
sutil, sendo aquele situado no lugar de risco alto para a SEEDUC/RJ e que deve ser 
“desativado”: logo a Portaria 419/2013 é importante de ser aplicada para limita-lo de 
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forma direta, objetiva, burocrática; sendo também a matriz de notas em que 
aparecerá notas abaixo da média tanto mais quanto mais os alunos não conseguirem 
ir bem nas provas (porque lembre-se que este dá a nota de acordo com um padrão 
de conhecimento independente do aluno ou cultura ou se é pobre, oprimido) e 
aparecerá como “O TRADICIONAL” do campo pedagógico (lembre-se que 
dependendo da posição em que se situa o agente, mais próximo ao humanismo 
antitradicional, uma prática tradicional se aproxima mais do tipo ideal  “Tradicional” 
extremado. Assim, este em um campo pedagógico tanto mais quanto mais 
humanista for, seria com muitas notas mostradas na matriz, considerado “punidor, 
padronizador, autoritário, medieval, etc” e o grupo ou coordenador tendem a agir 
caso se insiram na ortodoxia do campo pedagógico. No caso a gestão não age 
diretamente só com o poder simbólico sobre este, mas sim com o burocrático (pois 
este já está limitado pela portaria o diretor seriaa só um executor de normas), 
apenas indiretamente sendo a SEEDUC/RJ a ação direta. Caberia ao próprio grupo as 
“sanções sociais” apontadas pelos estudos das relações humanas e pelos 
comportamentalistas. A gestão faz o papel do que Mitzenberg (2010) comparou com 
a abelha soltando seu mel pela colmeia. Porém, para este indivíduo, fora da colmeia, 
é soltado o ferrão. Reações possíveis são apontadas nos estudos das relações 
humanas como apatia, agressividade, descontar em objetos, devido à ideia de uma 
heteronomia sobre um profissional convicto de suas crenças. É a desativação do 
risco alto de corpo e alma. 
2- O habitus pedagógico tradicional (pode ser pela formação na escola, 
familiar, ou motivos), mas inserido em um campo de relações simbólicos 
antitradicional mas adotando-as como legítimas, inserindo-se aos poucos na 
ortodoxia do campo pedagógico tem-se o fenômeno da alloxia, ou seja, o agente 
heterodoxo (pedagogia/prática) tradicional, mas que adota como legitimidade, no 
novo ciclo de relações simbólicas, a ortodoxia como legítima em termos discursivos e 
de práticas: tem-se uma heteonomia da ortodoxia (“autoimposta” é também 
imposta pelas relações simbólicas) sobre um indivíduo heterodoxo. Neste caso este 
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está sujeito a estereotipações, dúvidas, contradições de como proceder, se 
colocando muitas vezes de forma artificial por uma prática humanista pedagógica 
não naturalizada em habitus, mas valorizada para se adaptar ou acomodar ao grupo. 
Neste caso a gestão SEEDUC faz um papel de conversão de crença fundamental. É a 
abelha levando e mel para a colmeia toda. A estética do Conselho de Classe e a 
produção simbólica humanista tende a com um tempo por repetição de uma verdade 
reconhecida como legítima para que esta se torne uma verdade reconhecida, 
aplaudida, festejada, fotografada como legítima: o poder simbólico do campo 
pedagógico (na verdade o poder burocrático-simbólico ou simbólico burocratizado), 
promoveria neste indivíduo ainda dúvida por não ser tão harmonizado com seu 
habitus; logo o poder simbólico pleonasmizado, repetido até que possa atuar como 
poder simbólico eufemizado é fundamental. Seria o endomarketing e fim da disputa 
tradicional vs humanistas antitradicionas, ao menos na SEEDUC/RJ.  Está prática é 
uma estratégia não só que requer uma engenharia como das abordagens clássicas da 
administração, mas também uma arquitetura, estética do marketing, daquele que 
dominam a comunicação e sabem transformar uma (re)invenção simbólica em 
inovação ou produção simbólica no qual o uso simbólico se dá somente se já tiver 
uma predisposição mínima de recepção, não brota, é além de uma invenção 
carismática como da ciência,  uma inovação para o uso da gestão, para o lucro 
simbólico (que pode produzir outros lucros: político, econômico, etc). 
3- O habitus pedagógico humanista inserido em um campo simbólico humanista 
(burocraticamente hiperestimulados, logo perfeitamente ocultado) é um excelente 
perfil para que se exerça o típico poder simbólico (perfil já decorrente dele), 
eufemizado, de forma suave, eficiente para a gestão sem que esse perceba o 
arbitrário pelo reconhecimento da legitimidade, apenas sendo necessário por parte 
da gestão, por este já se inserir na ortodoxia do campo um pequeno reforço para se 
obter o desejado. 
4- Por fim, o mesmo perfil acima se submetido ao poder simbólico não apenas 
no seu sentido eufemizado, sobre si mesmo para que a gestão obtenha obediência 
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eficiente, se for submetido à uma estrutura governamental de produção de 
marketing interno, é excelente para que se cause o contrangimento necessário como 
um lutador contra o “gigante professor punidor”, o “burocrata do saber” e assim, 
contribuir para a destivação do perfil número um (o que gera conflito interpessoal 
mais direto por insultos, por exemplo) e controle do perfil número dois (uma 
conversão para as crenças ortodoxas ao estilo humanista de um poder simbólico 
estruturado burocraticamente, mas estruturante humanamente): no caso as sanções 
sociais contra o “tipo-ideal 1” são a do herói contra o corpo do gigante construido 
como montro (o professor tradicional) em que tanto mais próximo fica do gigante, 
mais vê os seus tentáculos e sente o seu sopro e não adiantará o alerta dificilmente 
se darão conta que são moinhos de vento; pois sempre vistos gigantes como os 
efeitos do poder simbólico pleonasmizado como mágia, repetido como um 
propaganda a se destacar aquele tradicional como um gigante punidor; na relação 
com o “tipo ideal 2”, tem-se o missionário salvando pela alma arrependida os corpos 
tradicionais pecadores, um auxílio à gestão na conversão humanista para a ortodoxia 
pedagógica. 
As contruções de poder são ideais-típicas, ou seja, são enfatizadas com o intuito 
de servir de referencial metodológico de análise dessas situações. Outra importante 
distinção é o tipo de organização de Mitzenberg (2010) em que de um lado tem-se 
uma burocracia-profissional em que o profissional toma as decisões sem que dele se 
retire, semelhante à ideia que Costin (2010) acha fundamental para setores do 
Estado que podem entrar em conflito com o governo e relações partidárias de 
interesses não republicanos. 
De outro lado, Mitzenberg (2010) classifica o participacionismo como aquela 
relação em que se delega poder, mas sempre sabe que é possível retirar quando 
quiser pelo chefe. Essa relação é sempre mais possível de acordo com Costin (2010) 
na administração pública sem concursos públicos para os cargos. Essas são análise 
estruturais que estão entre a mecânica e a humanista, já que estas se mostraram 
arbitrariamente utilizadas pelo Governo. 
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Mas, ainda questõe que podem ser aobordadas sobre a questão de partida de se 
adotar a perspectiva que nem sempre a avaliação do aluno tem o mesmo significado 
ético para os agentes envolvidos como a própria portaria SEEDUC 419/ 2013 e, sua 
apresentação destaca que pode ter um sentido para o aluno e outro para o 
professor. É uma decisão da gestão omitir que estas questões também envolvem 
outros agentes da administração pública e, assim, algumas questões podem ser 
abordadas a partir do levantamento teórico sobre administração pública e o Caderno 
da gestão estratégica da SUBPLO. Questões que como todo estudo exploratório, se 
alcançou uma primeira aproximação. 
 Ficam em aberto e são questões a serem levantadas sobre o Governo e os 
Gestores contratados adotando-se a ideia que Bresser-Pereira (1997b) põe uma 
dúvida ou um conflito:  seriam repúblicanos, democratas, técnicos em função do seu 
dever  realizando aquilo que se tem de melhor para o ensino, a sociedade e 
interesses dos alunos ou seriam “rent-seeker” em busca de capital político ou 
econômico imediato em detrimento dos interesses públicos? (Adotando-se como 
pressuposto que o secretário é um gestor do governo pelo fato de ser um cargo 
político). Essa questão deve se indagar sobre as dua hipóteses: 
1- Começando pela primeira opção: basta olhar os documentos levantados e 
análisados, os resultados obtidos e o site oficial da SEEDUC/RJ, os discursos oficiais 
do Governador e do ex governador da época em que as políticas foram adotadas. 
Neste caso, estes etariam juntos de uma pedagogia humanista e obtendo resultados 
no Ideb satisfatórios, contribuindo paa uma educação pública de qualidade. Possíveis 
conflitos seria de outra ordem: salariais, políticos, interpessoais, de incompreensão, 
de linguagens. 
2- Como segunda hipótese é importante levantar se esta estratégia não seria 
uma forma de melhorar os índices do IDEB pela aprovação pré-programada pelo 
planejamento estratégico utilizando a cultura pedagógica para a cooperação, o que é 
alinhado ao primeiro caso para todo professor humanista e que acha importante 
aprovação automática, por ciclo ou progressão continuada, embora esta possa estar  
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sendo feita com base em mecanismos de ética duvidosa. Mas para o” rent—seeker” 
seria por qual motivo? Talvez para o gestor seja transformar em prestígio como 
gestor na obtenção de resultados e para o político transformar em capital político a 
ser utilizados em épocas de eleição em que sempre se discute educação e essas duas 
hipóteses se alimentanto. É preciso averiguar. Mas há sempre hierarquias de objetivo 
e se tomassemos a hipótese que a reforma gerencial foi feita para a eficiencia dos 
gastos públicos, como é consenso entre os teóricos apresentados, talvez seja uma 
forma de redução de custos com a educação do aluno sem que isso pareça abrir mão 
de uma democratização da apropriação do conhecimento. Redução de custos pelo 
menor tempo e gasto com aluno até que este seja plenamente capaz de se 
responsabilizar e entrar no mercados de trabalho. Enfim, todas essas hipóteses só 
devem ser levantadas se se admite a dúvida metódica seja como pesquisador seja 
com os governantes e gestores, a preocupação com o “rent-seeker”, em que para 
Bresser-Pereira (1997b) na época da reforma do Estado estaria acabando no Brasil 
em uma nova cultura política. E nesse caso o professor? Sua estabilidade não permite 
uma mão de obra totalmente sucetível à ordem e portanto seria preciso muita 
burocratização do humanismo pedagógico devido à forma de ingresso no serviço 
público que é burocratizada, salvo as exceções criadas pelo gerencialismo. Enfim são 
inúmeras as hipóteses. 
E o IDEB e provas padronizadas? Primeiro é preciso ver se o próprio índice já não 
é antitradicional, ou seja, combate o tradicional professor punitivo já que este é 
composto pelo fluxo escolar mas não se menciona o quanto a prova de duas 
disciplinas predominam sobre a reprovação que formalmente pode ser feita por 
todas as disciplinas. E o treino, o Saerjinho (ou qualquer prova semelhante que o 
substitua)? Talvez Duarte (2012) traga uma pista sejam apenas as sirenes das 
comunidades em épocas de chuvas para que as pessoas saiam mais rápido de caso 
em alertas de temporais (fenômenos naturais), soluções planejadas pelo governo 
feitas para salvar de desabamentos e enchentes as pessoas, sempre depois que estas 
202 
ocorrem e nunca por meio de um projeto que se coloque em jogo e em disputa a 
própria condição da moradia nos conglomerados urbanos.  
Duas metáforas como aborda Morgan (1996) nos estudos das organizações talvez 
possam ser interessantes para observar se a unidade escolar se a escola se aproxima 
mais ou menos da práticas humanistas-burocratizadas são adotadas: a 
burocratização da inovação e da alegria como substitutos do saber e uma redução de 
danos como as sirenes nas questões de sobrevivência: uma rede de fast food em que 
se passa rapidamente para garantir o básico para satisfazer a fome e voltar, ir logo 
para o trabalho. Come-se rápido, com prazer, um ambiente estimulante e cativante 
com alegria e palhaços, trabalhadores cumprindo funções ao estilo taylorista 
(preenchendo as etapas, garantindo o tempo certo para que não prejudique a 
refeição rápida do cliente) e outro com sorrisos estampados no rosto esteriotipados. 
Assegura-se momentos socioemocionais e o básico e rápido para ir para o trabalho. 
A outra metáfora é mais tradicional para o povo: pão e circo. 
Não se trata de análisar teorias pedagógicas, pois estas são feitas de outra forma, 
mas sim de aproximações das unidades da SEEDUC/RJ dessas metáforas como pólo 
oposto àqueles propagados pela gestão, pressupondo nem o típico republicano nem 
o típico político/gestor “rent-seeker”. Trata-se de polos opostos de análise.  
Uma última questão é fundamental nesta segunda hipótese e se relaciona a 
relação do plano de investigaçao das orientações para a ação e das ações, tomando 
por base a unidade escolar colocada por Lima (1998): não se pressupõem, nesta 
segunda hipótese que as prescrições dos atos normativos tenham que ser cumpridas 
tal como aparecem na letra da norma pois, na gestão de resultados, os processos não 
importam e a única coisa que deve ser controlada são os pontos fora da curva de 
normalidade: se os resultados aparecerem, quem assegura que importe o 
cumprimento da norma? 
Há problemas profundos com as provas e uma adesão enorme a práticas e 
discursos sem problematizações, sempre como um humanismo. Os problemas 
simbólicos dominantes podem estar sendo dados pelos próprios gestores que se 
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alinham com as praticas simbólicas dominantes.  É fundamental primeiro 
estabelercer um ponto de disputas em que se possa afirmar que que o campo 
simbólico pedagógico é formado por profissionais que estudam e trabalham no 
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ĚĞƐĞŶǀŽůǀĞƌ͕ ŽƵ ŵĞůŚŽƌ͕ ƋƵĞ ƉĂƌƚŝĐŝƉĂ ĚĂ ƌĞŐƵůĂĕĆŽ ĚĂƐ
ĂƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŶƐ Ğ ĚŽ ĚĞƐĞŶǀŽůǀŝŵĞŶƚŽ ŶŽ ƐĞŶƚŝĚŽ ĚĞ Ƶŵ ƉƌŽũĞƚŽ
ĞĚƵĐĂƚŝǀŽ͘͟;ϮϬϬϬ͕Ɖ͘ϭϬϯͿ
ƉƌĞĐŝƐŽ ůĞŵďƌĂƌƋƵĞĞŵĚŝǀĞƌƐŽƐŵŽŵĞŶƚŽƐ͕ ĐŽŵŽĚĞĐŽƌƌġŶĐŝĂĚĂƐ ŝŶƚĞƌĂĕƁĞƐĞŵ
ĂƵůĂ͕ Ž ƉƌŽĨĞƐƐŽƌ ƌĞĂůŝǌĂ ƉĞƋƵĞŶŽƐ ĂũƵƐƚĞƐ ĚĞ ƌƵŵŽ͘ K ĚĞƐŝŶƚĞƌĞƐƐĞ ĚŽ ĂůƵŶŽ͕ ƐƵĂƐ
ĚŝĨŝĐƵůĚĂĚĞƐ ƉĂƌĂ ƌĞĂůŝǌĂƌ ĐĞƌƚĂƐ ƚĂƌĞĨĂƐ͕ ĚĞǀĞ ůĞǀĂƌ Ž ĚŽĐĞŶƚĞ Ă ƌĞŽƌŐĂŶŝǌĂƌ ƐĞƵ
ƉůĂŶĞũĂŵĞŶƚŽ͕ďĞŵĐŽŵŽƉƌŽƉŽƌĐŝŽŶĂƌĂŽĂůƵŶŽƵŵĂƵƚŽƋƵĞƐƚŝŽŶĂŵĞŶƚŽ͘,ĄƐĞŵƉƌĞ
ƵŵĂ ƌĞŐƵůĂĕĆŽ ĚŽƐ ƉƌŽĐĞƐƐŽƐ ƉĞĚĂŐſŐŝĐŽƐ͘ ŶƚƌĞƚĂŶƚŽ͕ Ă ƉƌĄƚŝĐĂ ĚĞ ƵŵĂ ĂǀĂůŝĂĕĆŽ




ĂůƵŶŽ͘ EĞƐƐĂ ĚŝƌĞĕĆŽ͕ Ă ĂǀĂůŝĂĕĆŽ ƉƌĞĐŝƐĂ ĞƐƚĂƌ Ă ƐĞƌǀŝĕŽ ĚŽ ĂůƵŶŽ Ğ ŶĆŽ ĚĂ
ĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĕĆŽ͘ WĂƌĂ ƐĞƌ ĞĚƵĐĂƚŝǀĂ͕ Ă ĂǀĂůŝĂĕĆŽ ƉƌĞĐŝƐĂ ĞƐƚĂƌ ǀŽůƚĂĚĂ ƉĂƌĂ Ă ĨŽƌŵĂĕĆŽ
ŝŶƚĞŐƌĂů ĚŽƐ ĞƐƚƵĚĂŶƚĞƐ Ğ ŶĆŽ ƐŽŵĞŶƚĞ ƉĂƌĂ Ă ƐƵĂ ŝŶƐƚƌƵĕĆŽ͘ ƐƐŝŵ͕ Ġ ŝŵƉŽƌƚĂŶƚĞ




ĚŝŵĞŶƐĆŽ ĠƚŝĐĂ ĚĂ ĂǀĂůŝĂĕĆŽ ƌĞŵĞƚĞ Ă ƉĞƌŐƵŶƚĂƐ ĚĞ ŽƵƚƌĂ ŽƌĚĞŵ ĐŽŵŽ ƉŽƌ ƋƵĞ
ĂǀĂůŝĂƌ͕ ƉĂƌĂ ƋƵĞ ĂǀĂůŝĂƌ͕ ƋƵĞŵ ƐĞ ďĞŶĞĨŝĐŝĂ ĚĂ ĂǀĂůŝĂĕĆŽ͕ ƋƵĞ ƵƐŽƐ ĨĂǌĞŵ ŽƐ
ƉƌŽĨĞƐƐŽƌĞƐ͕ŽƐĂůƵŶŽƐĞĂƐŽĐŝĞĚĂĚĞĚĂĂǀĂůŝĂĕĆŽƋƵĞƐĞƉƌĂƚŝĐĂŶĂĞƐĐŽůĂ͘
dĂŝƐ ƋƵĞƐƚŝŽŶĂŵĞŶƚŽƐ ŶŽƐ ůĞǀĂŵă ƐĞŐƵŝŶƚĞ ĐŽŶƐƚĂƚĂĕĆŽ͗ ĂǀĂůŝĂƌ ŶĆŽ Ġ ƵŵƉƌŽĐĞƐƐŽ
ƐŝŵƉůĞƐ͕ƉŽŝƐ͕ ĐŽŶƐƚĂŶƚĞŵĞŶƚĞ͕ ĐŽƌƌĞŵŽƐ ƌŝƐĐŽƐŶĂŵĞĚŝĚĂƋƵĞ͕ŵƵŝƚĂƐǀĞǌĞƐ͕ ƚĞŵŽƐ




Ğ ĨŝŵŶƵŵĐƵƌƚŽĞƐƉĂĕŽĚĞ ƚĞŵƉŽ͕ŶĞŵŵĞƐŵŽĚĞƐĐŽůĄͲůŽĚŽƐ ƚĞŵĂƐŽĨĞƌĞĐŝĚŽƐ ĂŽ





sŝƐĂŶĚŽ ĐŽŶƚƌŝďƵŝƌ ƉĂƌĂ ĂƐ ĚŝƐĐƵƐƐƁĞƐ Ğŵ ƚŽƌŶŽ ĚĂ ƋƵĞƐƚĆŽ ĨƵŶĚĂŵĞŶƚĂů ĚĞ ͞ĐŽŵŽ
ĂǀĂůŝĂƌ͕͟ĂƉƌĞƐĞŶƚĂŵŽƐ ĂƐĞŐƵŝƌ ŽƌŝĞŶƚĂĕƁĞƐďĄƐŝĐĂƐƉĂƌĂĞůĂďŽƌĂĕĆŽĚĞŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽƐ
ĚĞ ĂǀĂůŝĂĕĆŽ Ğ ƌĞůĂƚſƌŝŽƐ ĚĞ ĂĐŽŵƉĂŶŚĂŵĞŶƚŽ ĚŽ ĚĞƐĞŵƉĞŶŚŽ ĚŽƐ ĂůƵŶŽƐ͘ 
ŝŵƉŽƌƚĂŶƚĞ ƌĞƐƐĂůƚĂƌ ƋƵĞ ĂƐ ŽƌŝĞŶƚĂĕƁĞƐ ĂƋƵŝ ĞǆƉŽƐƚĂƐ ƐƵŐĞƌĞŵ ĂůŐƵŶƐ ĚĞƐƐĞƐ
ŵĞĐĂŶŝƐŵŽƐ͕ ƐĞŵ ƉƌĞƚĞŶĚĞƌ ĞƐŐŽƚĂƌ Ž ĚĞďĂƚĞ ƐŽďƌĞ ŽƐ ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽƐ ĚĞ ĂǀĂůŝĂĕĆŽ
ĞĚƵĐĂĐŝŽŶĂů͕ ƉƌŝŶĐŝƉĂůŵĞŶƚĞ ƉŽƌ ƌĞĐŽŶŚĞĐĞƌ ƋƵĞ Ž ƉƌŽĨĞƐƐŽƌ͕ ƋƵĞ ĐŽŵƉĂƌƚŝůŚĂ Ă






9 ZĞƐƉŽƐƚĂjŶŝĐĂ͗ ŶƵŶĐŝĂŽƉƌŽďůĞŵĂŽƵƵŵĂƐŝƚƵĂĕĆŽͲƉƌŽďůĞŵĂŶĂ ĨŽƌŵĂĚĞ
ƉĞƌŐƵŶƚĂĞĂƉƌĞƐĞŶƚĂĂƐĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂƐĚĞƌĞƐƉŽƐƚĂ͘
9 ĨŝƌŵĂĕĆŽ /ŶĐŽŵƉůĞƚĂ͗ ƉƌĞƐĞŶƚĂ Ž ĞŶƵŶĐŝĂĚŽ ĚŽ ƉƌŽďůĞŵĂ ŽƵ ƐŝƚƵĂĕĆŽͲ
ƉƌŽďůĞŵĂĐŽŵŽƵŵĂĂĨŝƌŵĂĕĆŽĂƐĞƌĐŽŵƉůĞƚĂĚĂƉŽƌƵŵĂĚĂƐĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂƐ͘
9 ZĞƐƉŽƐƚĂDƷůƚŝƉůĂ͗ ƉƌĞƐĞŶƚĂ ƵŵĂ ƐŝƚƵĂĕĆŽ ĐŽŶƚĞǆƚƵĂůŝǌĂĚĂ ĐŽŵ ĂĨŝƌŵĂƚŝǀĂƐ
ƉĞƌƚŝŶĞŶƚĞƐĂĞůĂ͘ƐĞŐƵŝƌ͕ĞŶƵŶĐŝĂŽƉƌŽďůĞŵĂŽƵƐŝƚƵĂĕĆŽͲƉƌŽďůĞŵĂŶĂĨŽƌŵĂ
ĚĞƉĞƌŐƵŶƚĂŽƵĂĨŝƌŵĂĕĆŽŝŶĐŽŵƉůĞƚĂĞĂƉƌĞƐĞŶƚĂƵŵĂĐŚĂǀĞĚĞƌĞƐƉŽƐƚĂƐ͘
9 WƌĞĞŶĐŚŝŵĞŶƚŽ ĚĞ >ĂĐƵŶĂ͗ dƌĂǌ ƵŵĂ ƐĞŶƚĞŶĕĂ ĐŽŵ ƉĂƌƚĞƐ ƐƵƉƌŝŵŝĚĂƐ ƉĂƌĂ
ƐĞƌĞŵĐŽŵƉůĞƚĂĚĂƐĐŽŵƉĂůĂǀƌĂƐĂƉƌĞƐĞŶƚĂĚĂƐŶĂƐĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂƐ͘
9 ƐƐŽĐŝĂĕĆŽĚĞŽůƵŶĂƐ͗ ƉƌĞƐĞŶƚĂĞůĞŵĞŶƚŽƐ ĐŽŵĂůŐƵŵĂ ƌĞůĂĕĆŽĞŶƚƌĞ Ɛŝ Ğ͕
ƉŽƌŝƐƐŽ͕ƉŽĚĞŵƐĞƌĂƐƐŽĐŝĂĚŽƐ͘
9 ůƚĞƌŶĂƚŝǀĂƐ ŽŶƐƚĂŶƚĞƐ͗ ƉƌĞƐĞŶƚĂ ƵŵĂ ƐŝƚƵĂĕĆŽ ƐŽďƌĞ Ă ƋƵĂů ƐĆŽ ĨĞŝƚĂƐ͕
ŐĞƌĂůŵĞŶƚĞ͕ ƋƵĂƚƌŽ ĂĨŝƌŵĂƚŝǀĂƐ ƉĂƌĂ ĐŽŶƐŝĚĞƌĂĕƁĞƐ ĚĞ ĐĞƌƚŽͬĞƌƌĂĚŽ͕
ĨĂůƐŽͬǀĞƌĚĂĚĞŝƌŽŽƵƐĞƋƵġŶĐŝĂŶƵŵĠƌŝĐĂ͘






ƐƵƉŽƌƚĞ Ğ Ƶŵ ĐŽŵĂŶĚŽ Ğ ĚĞǀĞ ĐŽŶƚĞƌ ƚŽĚĂƐ ĂƐ ŝŶĨŽƌŵĂĕƁĞƐ ŶĞĐĞƐƐĄƌŝĂƐ ƉĂƌĂ ƋƵĞ Ž
ĚŝƐĐĞŶƚĞ ƌĞƐŽůǀĂ Ă ƋƵĞƐƚĆŽ ƉƌŽƉŽƐƚĂ͘EĂ ƐƵĂ ĞůĂďŽƌĂĕĆŽ͕ ĚĞǀĞͲƐĞ ƚĞƌ Ž ĐƵŝĚĂĚŽ ĚĞ
ĞǀŝƚĂƌ ƋƵĞ Ž ĂůƵŶŽ ĐŽŵĞƚĂ ĞƌƌŽƐ ƉŽƌƋƵĞ ŶĆŽ ĐŽŵƉƌĞĞŶĚĞƵ Ž ƋƵĞ ĞƐƚĂǀĂ ƐĞŶĚŽ





ŵĞĕĂ ĂĚĞƋƵĂĚĂŵĞŶƚĞ Ž ĐŽŶŚĞĐŝŵĞŶƚŽ ƋƵĞ ƐĞ ƉƌĞƚĞŶĚĞ ĂǀĂůŝĂƌ ŶŽ ĂůƵŶŽ͕ ĂŽ
ŵĞƐŵŽ ƚĞŵƉŽ ƋƵĞ ƐĞũĂ ĂƚƌĂĞŶƚĞ Ğ ĞƐƚŝŵƵůĂŶƚĞ ƉĂƌĂ Ž ĂůƵŶŽ ŶĂ ďƵƐĐĂ ĚĂ
ƌĞƐƉŽƐƚĂĐŽƌƌĞƚĂ͘
9 KĐŽŵĂŶĚŽƉĂƌĂƌĞƐƉŽƐƚĂĚĞǀĞŝŶĚŝĐĂƌĚĞĨŽƌŵĂĐůĂƌĂĞŽďũĞƚŝǀĂĂƚĂƌĞĨĂĂƐĞƌ
ƌĞĂůŝǌĂĚĂƉĞůŽ ĂůƵŶŽƉĂƌĂŵĂƌĐĂƌ Ă ĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂ ĐŽƌƌĞƚĂ ;ŵĞƐŵŽƋƵĞĞůĞĞƌƌĞͿ͕
ƐĞŵ Žŵŝƚŝƌ͕ ĞŶƚƌĞƚĂŶƚŽ͕ ĂƐ ŝŶĨŽƌŵĂĕƁĞƐ ŶĞĐĞƐƐĄƌŝĂƐ ƉĂƌĂ Ă ƌĞƐŽůƵĕĆŽ ĚĂ
ƐŝƚƵĂĕĆŽͲƉƌŽďůĞŵĂƐŽůŝĐŝƚĂĚĂ͘
ϳ
EĂ ŵŽŶƚĂŐĞŵ ĚŽ ĞŶƵŶĐŝĂĚŽ͕ ƌĞĐŽŵĞŶĚĂͲƐĞ ŶĆŽ ƵƚŝůŝǌĂƌ ΗƉĞŐĂĚŝŶŚĂƐΗ ŶĞŵ ΗĚŝĐĂƐΗ͖
ĞǀŝƚĂƌ Ž ĞŵƉƌĞŐŽ ĚĞ ƉĂůĂǀƌĂƐ ŵƵŝƚŽ ŝŶĐůƵƐŝǀĂƐ ĐŽŵŽ͗ ƐĞŵƉƌĞ͕ ŶƵŶĐĂ͕ ƚŽĚŽ͖ Ž
ǀŽĐĂďƵůĄƌŝŽĚĞǀĞƐĞƌĂĚĞƋƵĂĚŽĂŽŶşǀĞůĚĞĞƐĐŽůĂƌŝĚĂĚĞĚŽĂůƵŶŽ͖ƌĞĚƵǌŝƌĂƐŶĞŐĂƚŝǀĂƐ͕
ƐĞ ŶĞĐĞƐƐĄƌŝŽ ƐĞƵ ƵƐŽ͕ ĚĞǀĞͲƐĞ ŐƌŝĨĄͲůĂƐ͖ ĞǆĐůƵŝƌ ƋƵĂůƋƵĞƌ ƌĞĨĞƌġŶĐŝĂ ĚŝƐĐƌŝŵŝŶĂƚſƌŝĂ
ƋƵĂŶƚŽăĞƚŶŝĂ͕ ƌĞůŝŐŝĆŽĞ ŐġŶĞƌŽ͖ ŶĆŽ ŝŶĐůƵŝƌ ĚĂĚŽƐ ŝŶƷƚĞŝƐƉĂƌĂ Ă ƌĞƐƉŽƐƚĂ͖ ĂďŽƌĚĂƌ
ĂƐƐƵŶƚŽƐĚĞƌĞĂůŝŵƉŽƌƚąŶĐŝĂ͕ĚĞƐĐĂƌƚĂŶĚŽĚĞƚĂůŚĞƐŝƌƌĞůĞǀĂŶƚĞƐ͖ĐŽŶƐƚƌƵŝƌĂƐƋƵĞƐƚƁĞƐ
ĚĞŵŽĚŽƋƵĞƉŽƐƐĂŵĚŝĨĞƌĞŶĐŝĂƌŽƐĚŝǀĞƌƐŽƐŶşǀĞŝƐĚĞĂƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵ͘
YƵĂŶƚŽ ăƐ ĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂƐ ĚĞ ƌĞƐƉŽƐƚĂ͗ Ɛ ĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂƐ ĚĞ ƌĞƐƉŽƐƚĂƐ ĚĞǀĞŵ ƐĞƌ
ĐŽŶƐƚƌƵşĚĂƐĚĞŵŽĚŽĂƉƌŽĚƵǌŝƌŝŶĨŽƌŵĂĕƁĞƐƋƵĞƐĞũĂŵƌĞůĞǀĂŶƚĞƐƐŽďƌĞĂŚĂďŝůŝĚĂĚĞ
ĂǀĂůŝĂĚĂ͘ WŽƌƚĂŶƚŽ͕ Ă ƌĞƐƉŽƐƚĂ ĐŽƌƌĞƚĂ ;ŐĂďĂƌŝƚŽͿ ĚĞǀĞ ǀĂůŝĚĂƌ Ž ƉƌŽĐĞƐƐŽ ĚĞ
ĂƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵ͕ ĞŶƋƵĂŶƚŽ ƋƵĞ ĂƐ ĚĞŵĂŝƐ ĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂƐ͕ ĞŵďŽƌĂ ŝŶĐŽƌƌĞƚĂƐ͕ ĚĞǀĞŵ
ĂƉŽŶƚĂƌ ĐĂŵŝŶŚŽƐ ĚĞ ƌĂĐŝŽĐşŶŝŽ ĚŽ ĂůƵŶŽ͕ ƉŽƌ ĚĞůŝŵŝƚĂƌĞŵ Ă ƐƵĂ ĞƚĂƉĂ ĚĞ
ĚĞƐĞŶǀŽůǀŝŵĞŶƚŽĚĂĂƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵ͘









9 EĆŽĚĞǀĞŵƐĞƌƉƌŽƉŽƐƚĂƐŽƉĕƁĞƐ ĐŽŵŽΗŶĞŶŚƵŵĂĚĂƐ ŽƉĕƁĞƐĂŶƚĞƌŝŽƌĞƐΗŽƵ
ΗƚŽĚĂƐĂƐŽƉĕƁĞƐĂŶƚĞƌŝŽƌĞƐΗ͘
WƌŽǀĂƐKƉĞƌĂƚſƌŝĂƐ
Ɛ ƉƌŽǀĂƐ ŽƉĞƌĂƚſƌŝĂƐ ƐĆŽ ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽƐ ĚĞ ĂǀĂůŝĂĕĆŽ ĐŽŵ ƋƵĞƐƚƁĞƐ ĂďĞƌƚĂƐ͕
ĨŽƌŵƵůĂĚĂƐĐŽŵŽŽďũĞƚŝǀŽĚĞĚŝĂŐŶŽƐƚŝĐĂƌĂƐĞƚĂƉĂƐĚĂĐŽŶƐƚƌƵĕĆŽĚŽĐŽŶŚĞĐŝŵĞŶƚŽ
ĞŵƋƵĞŽƐĂůƵŶŽƐƐĞĞŶĐŽŶƚƌĂŵ͘ĞǀĞŵƐĞƌĞůĂďŽƌĂĚĂƐƉĂƌĂĂǀĂůŝĂƌŽĚĞƐĞŶǀŽůǀŝŵĞŶƚŽ
ĚĞ ŽƉĞƌĂĕƁĞƐ ŵĞŶƚĂŝƐ ƚĂŝƐ ĐŽŵŽ Ă ĂŶĄůŝƐĞ͕ Ă ĐŽŵƉĂƌĂĕĆŽ͕ Ă ŐĞŶĞƌĂůŝǌĂĕĆŽ Ğ Ă
ŝŶƚĞƌƉƌĞƚĂĕĆŽ͘ WĂƌĂ ƚĂŶƚŽ͕ ĚĞǀĞͲƐĞ ƌĞĨůĞƚŝƌ ƐŽďƌĞ Ž ƚŝƉŽ ĚĞ ŚĂďŝůŝĚĂĚĞŵĞŶƚĂů ƋƵĞ ƐĞ
ƉƌĞƚĞŶĚĞ ĂǀĂůŝĂƌ͕ ƋƵĂŝƐ ĨŽƌĂŵ ĂƐ ŚĂďŝůŝĚĂĚĞƐ ŵĂŝƐ ƐŝŐŶŝĨŝĐĂƚŝǀĂƐ ĚĞƐĞŶǀŽůǀŝĚĂƐ ŶŽ






ƉƌĞƚĞŶĚĞĂǀĂůŝĂƌĞŵĂƉĞĂƌĂƐƉŽƐƐşǀĞŝƐ ůŝŶŚĂƐĚĞ ƌĂĐŝŽĐşŶŝŽĂ ƐĞƌĞŵƉĞƌĐŽƌƌŝĚĂƐƉĞůŽ
ĂůƵŶŽ͘dĞŶĚŽŝƐƐŽĚĞĨŝŶŝĚŽ͕ĚĞǀĞƌĄĞŶƚĆŽƐĞůĞĐŝŽŶĂƌŽƚĞǆƚŽŽƵƐŝƚƵĂĕĆŽͲƉƌŽďůĞŵĂƋƵĞ
ǀĂŝĚĞƐĐƌĞǀĞƌ͕ƌĞůĂĐŝŽŶĂƌĞƐƐĂƐŝƚƵĂĕĆŽĐŽŵŽĐŽŶŚĞĐŝŵĞŶƚŽĐŽŶƐƚƌƵşĚŽĞŵƐĂůĂĚĞĂƵůĂ













9 ŶŽ ĞŶƵŶĐŝĂĚŽ ĚĂ ƋƵĞƐƚĆŽ ĚĞǀĞŵ ƐĞƌ ƵƚŝůŝǌĂĚĂƐ ƉĂůĂǀƌĂƐ ŽƉĞƌĂƚſƌŝĂƐ ƋƵĞ
ĞǆƉůŝĐŝƚĞŵ ƉĂƌĂ Ž ĂůƵŶŽ Ă ŽƉĞƌĂĕĆŽ ŵĞŶƚĂů ƋƵĞ ĚĞǀĞƌĄ ƌĞĂůŝǌĂƌ͗ ĂŶĂůŝƐĞ͕
ĐůĂƐƐŝĨŝƋƵĞ͕ ĐŽŵƉĂƌĞ͕ ĐƌŝƚŝƋƵĞ͕ ůĞǀĂŶƚĞ ƵŵĂ ŚŝƉſƚĞƐĞ͕ ũƵƐƚŝĨŝƋƵĞ͕ ĞǆƉůŝƋƵĞ͕
ŝŶƚĞƌƉƌĞƚĞ͕ ƌĞĞƐĐƌĞǀĂ͕ ĚĞƐĐƌĞǀĂ͕ ůŽĐĂůŝǌĞ͕ ŽƉŝŶĞ͕ ĐŽŵĞŶƚĞ͕ ĞǆƉŽŶŚĂ͕ ĐŽŶƐƚƌƵĂ͕
ƌĞůĂĐŝŽŶĞ͕ƐŝŶƚĞƚŝǌĞ͕ƐĆŽĂůŐƵŶƐĞǆĞŵƉůŽƐ͕ĚĞŶƚƌĞŽƵƚƌĂƐ͘
ƵƚŽĂǀĂůŝĂĕĆŽ
 ĂƵƚŽĂǀĂůŝĂĕĆŽ͕ ƐĞďĞŵĂƉůŝĐĂĚĂ͕ĠƵŵ ŝŵƉŽƌƚĂŶƚĞ ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽŶĂ ƌĞĐŽŶƐƚƌƵĕĆŽĚŽ
ƉƌŽĐĞƐƐŽĚĞĂƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵĚŽƐĂůƵŶŽƐ͕ƉŽŝƐŶĆŽƐſŝĚĞŶƚŝĨŝĐĂĐŽŵŽĞůĞƐĞĞĨĞƚŝǀĂ͕ĐŽŵŽ
ƚĂŵďĠŵƉŽĚĞ ĨŽƌŶĞĐĞƌĞůĞŵĞŶƚŽƐƉĂƌĂ ƐĞƵ ƌĞĚŝƌĞĐŝŽŶĂŵĞŶƚŽ͘ ĂƵƚŽĂǀĂůŝĂĕĆŽĚĞǀĞ
ƐĞƌǀŝƐƚĂĐŽŵŽƵŵŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽĚĞƌĞĨůĞǆĆŽƉĂƌĂŽƉƌŽĨĞƐƐŽƌĞƉĂƌĂŽƐĂůƵŶŽƐ͕ƉŽŝƐĠĂ
ƉĂƌƚŝƌ ĚĞƐƐĂƐ ƌĞĨůĞǆƁĞƐ ƋƵĞ ƐĞƌĄ ĞůĂďŽƌĂĚŽ Ƶŵ ƉůĂŶŽ ĚĞ ĂĕƁĞƐ ĐŽŵ ĂƐ ĚĞĨŝĐŝġŶĐŝĂƐ
ŝĚĞŶƚŝĨŝĐĂĚĂƐ Ğ ĂƐ ĂĕƁĞƐ ĐŽƌƌĞƚŝǀĂƐ ƉĂĐƚƵĂĚĂƐ ƋƵĞ ĚĞǀĞƌĆŽ ƐĞƌ ŝŵƉůĞŵĞŶƚĂĚĂƐ͘
WŽƌƚĂŶƚŽ͕ ŶĆŽ Ġ ƐŽŵĞŶƚĞ Ž ĂůƵŶŽ ƋƵĞ ƐĞ ĂƵƚŽĂǀĂůŝĂ͕ Ž ƉƌŽĨĞƐƐŽƌ ƚĂŵďĠŵ ĚĞǀĞ ƐĞ
ĂƵƚŽĂǀĂůŝĂƌ͘KƵƚƌŽƉŽŶƚŽƌĞůĞǀĂŶƚĞĠƋƵĞŽƉƌŽĨĞƐƐŽƌŶĆŽĚĞŝǆĞĂĂǀĂůŝĂĕĆŽ ƐŽŵĞŶƚĞ




ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽŶŽƌƚĞĂĚŽƌĚŽƉƌŽĐĞƐƐŽĚĞĞŶƐŝŶŽĞ ĂƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵ͕ ŶĂ ƐƵĂ ĞůĂďŽƌĂĕĆŽŽ
ƉƌŽĨĞƐƐŽƌĚĞǀĞĐŽŶƐŝĚĞƌĂƌ͗
9 EĆŽ ƉĞƌŵŝƚŝƌ ĂŽ ĂůƵŶŽ ĂƚƌŝďƵŝƌ ƐƵĂ ƉƌſƉƌŝĂ ŶŽƚĂ͗ ŵďŽƌĂ ƐĞũĂ ĂĚĞƋƵĂĚŽ
ĞǆƉůŝĐĂƌ ƉĂƌĂ ŽƐ ĂůƵŶŽƐ ŽƐ ĐŽŶĐĞŝƚŽƐ ƋƵĞ ũƵƐƚŝĨŝĐĂŵ Ă ƐƵĂ ŶŽƚĂ͕ Ž ƉĞƐŽ ĚĞ
ƋƵĂůƋƵĞƌ ĂǀĂůŝĂĕĆŽ Ġ ƚĂƌĞĨĂ ĚŽ ƉƌŽĨĞƐƐŽƌ Ğ ƚƌĂŶƐĨĞƌŝͲůĂ ƉĂƌĂ Ž ĂůƵŶŽ ŶĆŽ
ĂĐƌĞƐĐĞŶƚĂƋƵĂůƋƵĞƌǀĂůŽƌĂŽƉƌŽĐĞƐƐŽĚĞĂƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵ͘
9 EĆŽĨŽƌŵƵůĂƌƋƵĞƐƚŝŽŶĂŵĞŶƚŽƐŐĞŶĠƌŝĐŽƐ͗YƵĂŶƚŽŵĂŝƐĞƐƉĞĐşĨŝĐĂƐĞŽďũĞƚŝǀĂƐ
ĨŽƌĞŵĂƐƋƵĞƐƚƁĞƐ ĨŽƌŵƵůĂĚĂƐ͕ŵĂŝƐ ĨŽĐĂĚŽƐ ƐĞƌĆŽŽƐĂůƵŶŽƐŶĂ ŝĚĞŶƚŝĨŝĐĂĕĆŽ
ĚĂƐĚŝĨŝĐƵůĚĂĚĞƐ͘WŽƌƚĂŶƚŽ͕ĞǀŝƚĞƉĞƌŐƵŶƚĂƐĐŽŵŽ͞sŽĐġŐŽƐƚĂĚĞĞƐƚƵĚĂƌ͍͕͟͞K
ƋƵĞ ǀŽĐġ ĂƉƌĞŶĚĞƵ ĚĞ ŝŵƉŽƌƚĂŶƚĞ ŶĞƐƚĞ ďŝŵĞƐƚƌĞ͍͕͟ ͞ŽŵŽ ǀŽĐġ ĂǀĂůŝĂ ƐĞƵ
ƉƌŽĨĞƐƐŽƌ͍͟ ŽƵ ͞ŽŵŽ ǀŽĐġ ĂǀĂůŝĂ ƐƵĂ ĂƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵ͍͕͟ ƉŽŝƐ ĐŽŶĚƵǌŝƌĆŽ ŽƐ
ĂůƵŶŽƐĂ ƌĞƐƉŽƐƚĂƐ ƐƵďũĞƚŝǀĂƐ͕ ǀĂŐĂƐ͕ ƋƵĞŶĆŽƉĞƌŵŝƚŝƌĆŽĂ ĐŽŶƐƚƌƵĕĆŽĚĞƵŵ
ƉůĂŶŽƉŽƐƐşǀĞůƉĂƌĂĂĐŽƌƌĞĕĆŽ ĚĂƐĚŝĨŝĐƵůĚĂĚĞƐĂƐĞƌĞŵǀĞŶĐŝĚĂƐ͘
9 EĆŽ ĂǀĂůŝĂƌ ƐĞŵ ĐŽŵĞŶƚĂƌ ŽƐ ƌĞƐƵůƚĂĚŽƐ͗ YƵĂůƋƵĞƌ ĂǀĂůŝĂĕĆŽ ĚĞǀĞ ƚĞƌ Ž ƐĞƵ
ƌĞƐƵůƚĂĚŽ ĐŽŵĞŶƚĂĚŽ ĐŽŵ ŽƐ ĂůƵŶŽƐ͕ ƉƌŝŶĐŝƉĂůŵĞŶƚĞ Ž ƌĞƐƵůƚĂĚŽ ĚĂ
ĂƵƚŽĂǀĂůŝĂĕĆŽ͕ Ž ƋƵĂů ĚĞǀĞ ƐĞƌ ĞǆĂƵƐƚŝǀĂŵĞŶƚĞ ĚĞďĂƚŝĚŽ ĐŽŵŽƐ ĂůƵŶŽƐ͕ ƉŽŝƐ
ƐĞƌĄĂƉĂƌƚŝƌĚĞƐƐĞĚĞďĂƚĞƋƵĞƐĞĐŽŶƐƚƌƵŝƌĄŽƉůĂŶŽĚĞĂĕĆŽ͘
ƉůŝĐĂĚŽ Ž ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽ ĚĞ ĂƵƚŽĂǀĂůŝĂĕĆŽ͕ ƉƌŽŵŽǀŝĚŽ Ž ĚĞďĂƚĞ Ğ ŝĚĞŶƚŝĨŝĐĂĚŽƐ ŽƐ
ƉŽŶƚŽƐ ĨƌĂĐŽƐ͕ ĐĂďĞ ĂŽ ƉƌŽĨĞƐƐŽƌ Ă ƉƌŽƉŽƐŝĕĆŽ ĚĞ ĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂƐ ĚĞ ĐŽƌƌĞĕĆŽ ĚĂƐ




;ĚŽĐƵŵĞŶƚĂĕĆŽ ŽƌŐĂŶŝǌĂĚĂ ƌĞƉƌĞƐĞŶƚĂƚŝǀĂ ĚŽ ƉĞƌĐƵƌƐŽ ĨŽƌŵĂƚŝǀŽ ĚŽ ĂůƵŶŽ ĐŽŵ
ƉƌŽƉſƐŝƚŽ ĞƐƉĞĐşĨŝĐŽ ĚĞ ĚĞŵŽŶƐƚƌĂƌ ƐĞƵ ĚĞƐĞŶǀŽůǀŝŵĞŶƚŽ ĚƵƌĂŶƚĞ Ƶŵ ƉĞƌşŽĚŽ ĚĞ




ĚĞ ĞŶƐŝŶŽ Ğ ĂƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵ ŵĞĚŝĂŶƚĞ Ă ĂǀĂůŝĂĕĆŽ ĚŽ ĚĞƐĞŵƉĞŶŚŽ ĚŽ ĂůƵŶŽ Ğ ĚŽ
ƉƌŽĨĞƐƐŽƌ͘
^ĞŐƵŶĚŽ sŝůůĂƐ ŽĂƐ͕ ΗŽ ƉŽƌƚĨſůŝŽ Ġ Ƶŵ ƉƌŽĐĞĚŝŵĞŶƚŽ ĚĞ ĂǀĂůŝĂĕĆŽ ƋƵĞ ƉĞƌŵŝƚĞ ĂŽƐ
ĂůƵŶŽƐ ƉĂƌƚŝĐŝƉĂƌ ĚĂ ĨŽƌŵƵůĂĕĆŽ ĚŽƐ ŽďũĞƚŝǀŽƐ ĚĞ ƐƵĂ ĂƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵ Ğ ĂǀĂůŝĂƌ ƐĞƵ
ƉƌŽŐƌĞƐƐŽ͘ ůĞƐ ƐĆŽ͕ ƉŽƌƚĂŶƚŽ͕ ƉĂƌƚŝĐŝƉĂŶƚĞƐ ĂƚŝǀŽƐ ĚĂ ĂǀĂůŝĂĕĆŽ͕ ƐĞůĞĐŝŽŶĂŶĚŽ ĂƐ
ŵĞůŚŽƌĞƐĂŵŽƐƚƌĂƐĚĞƐĞƵƚƌĂďĂůŚŽƉĂƌĂŝŶĐůƵşͲůĂƐŶŽƉŽƌƚĨſůŝŽΗ;ϮϬϬϰ͕Ɖ͘ϯϴͿ͘
ϭϬ













ĚĞ ĂƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵ͘ ůĠŵ ĚĞ ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽ ĨƵŶĚĂŵĞŶƚĂů ƉĂƌĂ Ž ĂƵƚŽĐŽŶŚĞĐŝŵĞŶƚŽ ĚŽƐ
ĂůƵŶŽƐ͕ Ž ƉŽƌƚĨſůŝŽ ƌĞƉƌĞƐĞŶƚĂ͕ ƉĂƌĂ Ž ƉƌŽĨĞƐƐŽƌ͕ Ƶŵ ŝŵƉŽƌƚĂŶƚĞ ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽ ĚĞ
ĂŶĄůŝƐĞĚĞ ƐƵĂƉƌĄƚŝĐĂ͘KƐĚĂĚŽƐŶĞůĞ ŝŶƐĞƌŝĚŽƐƉĞůŽƐ ĂůƵŶŽƐ ĨŽƌŶĞĐĞƌĆŽ ŝŶĨŽƌŵĂĕƁĞƐ
ƐŽďƌĞĂĞĨŝĐĄĐŝĂĚĂƐĞƐƚƌĂƚĠŐŝĂƐƉĞĚĂŐſŐŝĐĂƐĂĚŽƚĂĚĂƐ͘
ZŽƚĞŝƌŽďĄƐŝĐŽƉĂƌĂĂĐŽŶƐƚƌƵĕĆŽĚŽƉŽƌƚĨſůŝŽ
9 KƉƌŽĨĞƐƐŽƌĚĞǀĞĂƉƌĞƐĞŶƚĂƌ ĂŽƐĂůƵŶŽƐ ĂƉƌŽƉŽƐƚĂ͕ĞǆƉůŝĐŝƚĂƌĐŽŵŽĨƵŶĐŝŽŶĂ͕
ƐĞƵƐŽďũĞƚŝǀŽƐ ĞĚŝƐĐƵƚŝͲůĂĐŽŵŽƐĂůƵŶŽƐ͘ĞǀĞĨƌŝƐĂƌƋƵĞ͕ŝŶŝĐŝĂůŵĞŶƚĞ͕ƐĞƌĄƵŵ
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ƌƚ͘ ϭǑ Ͳ ŽŶƐŝĚĞƌĂͲƐĞ ĐŽŵŽ ĂǀĂůŝĂĕĆŽ ĂĕĆŽ ĚŝĚĄƚŝĐŽͲƉĞĚĂŐſŐŝĐĂ
ŝŶƚĞŶĐŝŽŶĂů ƋƵĞ͕ ďĂƐĞĂĚĂ ŶŽƐ ƉƌŽĐĞƐƐŽƐ ĚĞ ĞŶƐŝŶŽͲĂƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵ Ğ
ƌĞĨĞƌĞŶĚĂĚĂ ŶŽ ĚŝĄůŽŐŽ ĞŶƚƌĞ ĂƐ ĚŝƌĞƚƌŝǌĞƐ ĐƵƌƌŝĐƵůĂƌĞƐ ĞŵĂŶĂĚĂƐ ƉĞůĂ
^ĞĐƌĞƚĂƌŝĂ ĚĞ ƐƚĂĚŽ ĚĞ ĚƵĐĂĕĆŽ Ğ Ž WƌŽũĞƚŽ WŽůşƚŝĐŽ WĞĚĂŐſŐŝĐŽ ĚĂ
ƵŶŝĚĂĚĞ ĞƐĐŽůĂƌ͕ ŽďƐĞƌǀĞ Ă ĂƵƚŽŶŽŵŝĂ ƌĞůĂƚŝǀĂ ĚĂ ĞƐĐŽůĂ Ğ ƉŽƐƐŝďŝůŝƚĞ Ž
ĂƚĞŶĚŝŵĞŶƚŽĂŽƉƌŝŶĐşƉŝŽĚĂŐĂƌĂŶƚŝĂĚŽƉĂĚƌĆŽĚĂƋƵĂůŝĚĂĚĞĚĞĞŶƐŝŶŽ͘
ΑϭǑͲ WĂƌĂĨŝŶƐĚĞƌĞŐŝƐƚƌŽĞŵĞŶƐƵƌĂĕĆŽ͕ĂĂǀĂůŝĂĕĆŽƚĞƌĄĐŽŵŽƵŶŝĚĂĚĞ
ŵşŶŝŵĂ ĐŝĐůŽƐ ďŝŵĞƐƚƌĂŝƐ ŝŵƉůĞŵĞŶƚĂĚŽƐ ŶŽƐ ƚĞƌŵŽƐ ĚĞƐƚĂ WŽƌƚĂƌŝĂ͕
ƐĞŐƵŶĚŽŽƐŽďũĞƚŝǀŽƐƉƌŽƉŽƐƚŽƐƉĂƌĂĐĂĚĂĂŶŽ͕ĨĂƐĞ͕ŵſĚƵůŽ͕ĞƚĂƉĂĞͬŽƵ
ŶşǀĞůĚĞĞƐĐŽůĂƌŝĚĂĚĞ͘
Α ϮǑ Ͳ EĆŽ ĚĞǀĞƌĄ ĞǆŝƐƚŝƌ ĚŝĨĞƌĞŶĕĂ ĞŶƚƌĞ ĂƐ ĚŝƌĞƚƌŝǌĞƐ ƌĞĨĞƌĞŶƚĞƐ ĂŽƐ
ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽƐ ĚĞ ĂǀĂůŝĂĕĆŽ͕ ĂŽƐ ĐŽŶƚĞƷĚŽƐ ĚĞĐŽƌƌĞŶƚĞƐ ĚĂ ŽƌŐĂŶŝǌĂĕĆŽ
ĐƵƌƌŝĐƵůĂƌ͕ ďĞŵ ĐŽŵŽ ŽƐ ŽďũĞƚŝǀŽƐ ƉƌŽƉŽƐƚŽƐ ƉĂƌĂ ĐĂĚĂ ŶşǀĞů ŽƵ
ŵŽĚĂůŝĚĂĚĞ ĚĞ ĞŶƐŝŶŽ ƉƌŽƉŽƐƚŽƐ ƉĂƌĂ Ă ŽĨĞƌƚĂ ƌĞŐƵůĂƌ ĚĞ ĞŶƐŝŶŽ Ğ ŽƐ
ƉƌŽĐĞƐƐŽƐ ĚĞ ƌĞĐƵƉĞƌĂĕĆŽ ĚĞ ĞƐƚƵĚŽƐ͕ ƉƌŽŐƌĞƐƐĆŽ ƉĂƌĐŝĂů͕ ĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĕĆŽ͕
ƌĞĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĕĆŽ͕ ĂĚĞƋƵĂĕĆŽ ĐƵƌƌŝĐƵůĂƌ Ğ ŽƵƚƌĂƐ ĨŽƌŵĂƐ ĚĞ ŽĨĞƌƚĂ
ĞǀĞŶƚƵĂůŵĞŶƚĞĂĚŽƚĂĚĂƐƉĞůĂƵŶŝĚĂĚĞĞƐĐŽůĂƌ͕ĂĚŵŝƚŝŶĚŽͲƐĞ͕ŝŶĐůƵƐŝǀĞ͕Ž
ƵƐŽĚŽŵĞƐŵŽŵĂƚĞƌŝĂůĚŝĚĄƚŝĐŽ͘
EŽƌƚ͘ϮǑ͕ Ă ĂǀĂůŝĂĕĆŽ ŝŶƚĞƌŶĂ ĚĂĂƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵĠĂƉƌĞƐĞŶƚĂĚĂĐŽŵŽƵŵƉƌŽĐĞĚŝŵĞŶƚŽ
ĚĞƌĞƐƉŽŶƐĂďŝůŝĚĂĚĞĚĂƵŶŝĚĂĚĞĞƐĐŽůĂƌƋƵĞǀŝƐĂĂŽďƚĞƌƵŵĚŝĂŐŶſƐƚŝĐŽ ĚŽƉƌŽĐĞƐƐŽ
ĚĞĞŶƐŝŶŽĞĂƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵĚŽƐĂůƵŶŽƐ͕ĞŵƌĞůĂĕĆŽĂŽĐƵƌƌşĐƵůŽ ƉƌĞǀŝƐƚŽĞĚĞƐĞŶǀŽůǀŝĚŽ
Ğŵ ĐĂĚĂ ŶşǀĞů Ğ ĞƚĂƉĂĚĞ ĞƐĐŽůĂƌŝĚĂĚĞ͘ ůĠŵĚĞ ĚŝĂŐŶŽƐƚŝĐĂƌ͕ ĂǀĂůŝĂƌ ĞŶǀŽůǀĞ ƚŽŵĂƌ
ĚĞĐŝƐƁĞƐ͕ ĨĂǌĞŶĚŽͲƐĞƉƌĞƐĞŶƚĞĞŵƚŽĚŽƐŽƐĚŽŵşŶŝŽƐĚĂĂƚŝǀŝĚĂĚĞŚƵŵĂŶĂ͗
ƌƚ͘ ϮǑ Ͳ  ǀĂůŝĂĕĆŽ ĚĂ ƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵ ŶĂ ĚƵĐĂĕĆŽ ĄƐŝĐĂ Ġ Ƶŵ
ƉƌŽĐĞĚŝŵĞŶƚŽ ĚĞ ƌĞƐƉŽŶƐĂďŝůŝĚĂĚĞ ĚĂ ĞƐĐŽůĂ Ğ ǀŝƐĂ Ă ŽďƚĞƌ Ƶŵ
ϭϮ
ĚŝĂŐŶſƐƚŝĐŽ ĚŽ ƉƌŽĐĞƐƐŽ ĚĞ ĞŶƐŝŶŽ Ğ ĂƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵ ĚŽƐ ĚŝƐĐĞŶƚĞƐ Ğŵ
ƌĞůĂĕĆŽĂŽĐƵƌƌşĐƵůŽƉƌĞǀŝƐƚŽĞĚĞƐĞŶǀŽůǀŝĚŽĞŵĐĂĚĂĞƚĂƉĂĚŽĞŶƐŝŶŽ͘
ĂǀĂůŝĂĕĆŽ͕ĐŽŵŽƉƌĄƚŝĐĂĞƐĐŽůĂƌ͕ŶĆŽƉŽĚĞƐĞƌƵŵĂĂƚŝǀŝĚĂĚĞŶĞƵƚƌĂŽƵŵĞƌĂŵĞŶƚĞ






ƉŽƌƵŵĂĚĞƚĞƌŵŝŶĂĚĂ ƚĞŽƌŝĂ Ğ ƉŽƌƵŵĂĚĞƚĞƌŵŝŶĂĚĂƉƌĄƚŝĐĂƉĞĚĂŐſŐŝĐĂ͘
ůĂ ŶĆŽ ŽĐŽƌƌĞ ŶƵŵ ǀĂǌŝŽ ĐŽŶĐĞŝƚƵĂů͕ ŵĂƐ ĞƐƚĄ ĚŝŵĞŶƐŝŽŶĂĚĂ ƉŽƌ Ƶŵ




EŽƐ ŶŽƐ /ŶŝĐŝĂŝƐ ĚŽ ŶƐŝŶŽ &ƵŶĚĂŵĞŶƚĂů͕ Ă ĂǀĂůŝĂĕĆŽ ĚĞǀĞ ƐĞƌ ĐŽŶƚŝŶƵĂĚĂ Ğ
ĚŝǀĞƌƐŝĨŝĐĂĚĂ͕ĞƐƚĂďĞůĞĐĞŶĚŽƵŵĚŝĂŐŶſƐƚŝĐŽĚŽĚĞƐĞŵƉĞŶŚŽĞƐĐŽůĂƌĚŽĚŝƐĐĞŶƚĞ͕ĐƵũŽ
ƌĞŶĚŝŵĞŶƚŽ ĚĞǀĞ ƐĞƌ ƌĞŐŝƐƚƌĂĚŽ Ğŵ ƌĞůĂƚſƌŝŽ ďŝŵĞƐƚƌĂů͕ ǀŝƐĂŶĚŽ ĂŽ
ƉůĂŶĞũĂŵĞŶƚŽͬƌĞƉůĂŶĞũĂŵĞŶƚŽ ĚĂƐ ĂĕƁĞƐ ƉĞĚĂŐſŐŝĐĂƐ Ğ ƐƵďƐŝĚŝĂƌ ĂƐ ĚŝƐĐƵƐƐƁĞƐ ŶŽ
ŽŶƐĞůŚŽĚĞůĂƐƐĞ͕ĐŽŶĨŽƌŵĞƉƌĞǀŝƐƚŽŶŽ ƌƚ͘ϯΣ͕ΑϭǑ͕ϮǑ Ğ ϯǑ͗
ƌƚ͘ ϯǑ Ͳ EŽƐ ŶŽƐ /ŶŝĐŝĂŝƐ ĚŽ ŶƐŝŶŽ &ƵŶĚĂŵĞŶƚĂů͕ Ă ĂǀĂůŝĂĕĆŽ ƐĞƌĄ
ĚŝĂŐŶſƐƚŝĐĂ͕ ĐŽŶƚŝŶƵĂĚĂ Ğ ĚŝǀĞƌƐŝĨŝĐĂĚĂ͕ ĚĞ ŵĂŶĞŝƌĂ Ă ƐƵďƐŝĚŝĂƌ Ž ĨĂǌĞƌ
ƉĞĚĂŐſŐŝĐŽ ĚŽ WƌŽĨĞƐƐŽƌ͕ ĂƐƐŝŵ ĐŽŵŽ ŽĨĞƌĞĐĞƌ ŝŶĨŽƌŵĂĕƁĞƐ ƐŽďƌĞ Ž
ĚĞƐĞŵƉĞŶŚŽĞƐĐŽůĂƌĚŽĚŝƐĐĞŶƚĞ͕ƐĞŶĚŽƌĞŐŝƐƚƌĂĚĂĞŵƌĞůĂƚſƌŝŽďŝŵĞƐƚƌĂů
ŽƵŽƵƚƌŽŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽŝŶĚŝĐĂĚŽƉĞůĂ^h͘




Α ϮǑ Ͳ ŵ ĐĂƐŽ ĚĞ ƚƌĂŶƐĨĞƌġŶĐŝĂ ŶŽ ƚƌĂŶƐĐŽƌƌĞƌ ĚŽ ƉĞƌşŽĚŽ ůĞƚŝǀŽ͕ Ƶŵ




&ƵŶĚĂŵĞŶƚĂů ĚĞǀĞƌĄ ĐŽŶƚĞƌ ĂŶĄůŝƐĞ ĚŽ ĚĞƐĞŵƉĞŶŚŽ ĚŽ ĚŝƐĐĞŶƚĞ Ğŵ
ƌĞůĂĕĆŽ ĂŽƐ ĐŽŶŚĞĐŝŵĞŶƚŽƐ ĐƵƌƌŝĐƵůĂƌĞƐ ƌĞůĞǀĂŶƚĞƐ͕ ƚƌĂďĂůŚĂĚŽƐ ŶŽ
ƉĞƌşŽĚŽ͕ĞĂƐĞƐƚƌĂƚĠŐŝĂƐĚĞƌĞĐƵƉĞƌĂĕĆŽĚĞĞƐƚƵĚŽƐƵƚŝůŝǌĂĚĂƐ͘










Ž ƉƌŽĐĞƐƐŽ ĚĞ ĐŽŶƐƚƌƵĕĆŽ ĚŽƐ ĐŽŶŚĞĐŝŵĞŶƚŽƐ ƉĞůŽƐ ĂůƵŶŽƐ͕ ƵŵĂ ǀĞǌ ƋƵĞ ƚŽĚĂƐ ĂƐ





















EK hZ^K EKZD>͕E hKWZK&/^^/KE> E hKWZ
:KsE^h>dK^
EĞƐƚĞƐŶşǀĞŝƐĚĞĞŶƐŝŶŽ͕ ĂǀĂůŝĂĕĆŽ ŝŶƚĞƌŶĂĚĂĂƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵ ƚĞŵĐĂƌĄƚĞƌĚŝĂŐŶſƐƚŝĐŽ͕
ƌĞĨůĞǆŝǀŽ Ğ ŝŶĐůƵƐŝǀŽ͕ ĐŽŵŽ ƐƵƉŽƌƚĞƉĂƌĂŽƉůĂŶĞũĂŵĞŶƚŽͬƌĞƉůĂŶĞũĂŵĞŶƚŽ ĚŽƚƌĂďĂůŚŽ




&ƵŶĚĂŵĞŶƚĂů͕ ŶŽ ŶƐŝŶŽ DĠĚŝŽ͕ ŶŽ ƵƌƐŽ EŽƌŵĂů͕ ŶĂ ĚƵĐĂĕĆŽ
WƌŽĨŝƐƐŝŽŶĂů Ğ ŶĂ : ƚĞŵ ĐĂƌĄƚĞƌ ĚŝĂŐŶſƐƚŝĐŽ͕ ƌĞĨůĞǆŝǀŽ Ğ ŝŶĐůƵƐŝǀŽ͕
ĚĞǀĞŶĚŽ ŽĨĞƌĞĐĞƌ ƐƵƉŽƌƚĞ ƉĂƌĂ Ž ƌĞƉůĂŶĞũĂŵĞŶƚŽ ĚŽ ƚƌĂďĂůŚŽ
ƉĞĚĂŐſŐŝĐŽ͕ Ă ƉĂƌƚŝƌ ĚĂ ŝĚĞŶƚŝĨŝĐĂĕĆŽ ĚŽƐ ĂǀĂŶĕŽƐ Ğ ĚŝĨŝĐƵůĚĂĚĞƐ
ĂƉƌĞƐĞŶƚĂĚŽƐƉĞůŽĚŝƐĐĞŶƚĞ͕ƐĞŶĚŽƌĞŐŝƐƚƌĂĚĂƉĞůŽWƌŽĨĞƐƐŽƌĞŵŝĄƌŝŽĚĞ
ůĂƐƐĞ ŽƵ ŽƵƚƌŽ ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽ ŝŶĚŝĐĂĚŽ ƉĞůĂ ^h͕ ďĞŵ ĐŽŵŽ ŶŽ
^ŝƐƚĞŵĂůĞƚƌƀŶŝĐŽĚĞZĞŐŝƐƚƌŽƐĐŽůĂƌ͘
YƵĂŶƚŽĂŽƐƉĞƌĐĞŶƚƵĂŝƐŵşŶŝŵŽƐĚĞĨƌĞƋƺġŶĐŝĂ͕ƉĂƌĂĨŝŶƐĚĞƉƌŽŵŽĕĆŽ͕ ŽĂůƵŶŽĚĞǀĞ
ĂƉƌĞƐĞŶƚĂƌ ĨƌĞƋƺġŶĐŝĂ ŵşŶŝŵĂ ĚĞ ϳϱй ;ƐĞƚĞŶƚĂ Ğ ĐŝŶĐŽͿ͕ ĐŽŶƐŝĚĞƌĂŶĚŽ Ž ƐŽŵĂƚſƌŝŽ
ƚŽƚĂůĚĂĐĂƌŐĂŚŽƌĄƌŝĂĚĂƐĚŝƐĐŝƉůŝŶĂƐƉƌĞǀŝƐƚŽƉĂƌĂŽĂŶŽůĞƚŝǀŽ͕ ĐŽŶĨŽƌŵĞƌƚ͘ϰǑ͕ΑϭǑ͗
ƌƚ͘ϰǑͲ ͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘
Α ϭǑ Ͳ ^ĞƌĄ ƌĞƚŝĚŽ ŶŽ ĂŶŽ ĚĞ ĞƐĐŽůĂƌŝĚĂĚĞ͕ ƐĠƌŝĞ͕ ĨĂƐĞ ŽƵ ŵſĚƵůŽ Ž
ĚŝƐĐĞŶƚĞƋƵĞŶĆŽĂƉƌĞƐĞŶƚĂƌ͕ŶŽŵşŶŝŵŽ͕ϳϱй;ƐĞƚĞŶƚĂĞĐŝŶĐŽƉŽƌĐĞŶƚŽͿ
ĚĞĨƌĞƋƵġŶĐŝĂĚŽƚŽƚĂůĚĂĐĂƌŐĂŚŽƌĄƌŝĂƉƌĞǀŝƐƚĂŶŽƉĞƌşŽĚŽůĞƚŝǀŽ͘
ŽŶƐŝĚĞƌĂŶĚŽ ĂŶĞĐĞƐƐŝĚĂĚĞ ĚĞ ƵŶŝĨŝĐĂƌ ŽƐ ĐƌŝƚĠƌŝŽƐ ĚĞ ĂǀĂůŝĂĕĆŽ͕ ĨŝĐĂ ĞƐƚĂďĞůĞĐŝĚĂ Ă
ƵƚŝůŝǌĂĕĆŽ ĚĞƵŵĂ ĞƐĐĂůĂ ĚĞ Ϭ Ă ϭϬ ƉĂƌĂ ƌĞŐŝƐƚƌĂƌ Ž ĚĞƐĞŵƉĞŶŚŽĚŽ ĂůƵŶŽ ŶŽƐ ĂŶŽƐ
ĨŝŶĂŝƐĚŽŶƐŝŶŽ&ƵŶĚĂŵĞŶƚĂů͕ŶŽŶƐŝŶŽDĠĚŝŽ͕ŶŽŶƐŝŶŽDĠĚŝŽ/ŶƚĞŐƌĂĚŽ͕ŶŽƵƌƐŽ
EŽƌŵĂů͕ŶĂĚƵĐĂĕĆŽƉĂƌĂ :ŽǀĞŶƐĞĚƵůƚŽƐĞŶĂ ĚƵĐĂĕĆŽWƌŽĨŝƐƐŝŽŶĂů͘ WĂƌĂ ĨŝŶƐĚĞ
ƉƌŽŵŽĕĆŽăƐĠƌŝĞ ŽƵĂŽŵſĚƵůŽƐĞŐƵŝŶƚĞ͕ ƐĞƌĄĐŽŶƐŝĚĞƌĂĚŽĂƉƚŽŽĂůƵŶŽƋƵĞŽďƚŝǀĞƌŽ
ŵşŶŝŵŽ ĚĞ ϮϬ ;ǀŝŶƚĞͿ ƉŽŶƚŽƐ ĚŽ ƐŽŵĂƚſƌŝŽ ĚĂƐ ĂǀĂůŝĂĕƁĞƐ ĚŽƐ ƋƵĂƚƌŽ ďŝŵĞƐƚƌĞƐ͕






Α ϮǑ Ͳ EŽƐ ŶŽƐ &ŝŶĂŝƐ ĚŽ ŶƐŝŶŽ &ƵŶĚĂŵĞŶƚĂů͕ ŶŽ ŶƐŝŶŽ DĠĚŝŽ͕ ŶŽ
ƵƌƐŽEŽƌŵĂů͕ŶĂ:ƌĞůĂƚŝǀĂĂŽƐŶŽƐ&ŝŶĂŝƐĚŽŶƐŝŶŽ&ƵŶĚĂŵĞŶƚĂůĞ
ŶĂĚƵĐĂĕĆŽWƌŽĨŝƐƐŝŽŶĂů͕ĂhŶŝĚĂĚĞƐĐŽůĂƌƵƚŝůŝǌĂƌĄĂĞƐĐĂůĂĚĞϬ;ǌĞƌŽͿĂ




ƉŽŶƚŽƐ͕ ƐĞ Ž ĐƵƌƐŽ ĨŽƌ ŽƌŐĂŶŝǌĂĚŽ Ğŵ ĂŶŽ ůĞƚŝǀŽ͕ ŽďƐĞƌǀĂĚŽ͕ ĂŝŶĚĂ͕ Ž
ĚŝƐƉŽƐƚŽŶŽΑϭǑĚĞƐƚĞĂƌƚŝŐŽ͘
YƵĂŶƚŽ ĂŽƐ ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽƐ ĚĞ ĂǀĂůŝĂĕĆŽ͕ Ž ƉƌŽĨĞƐƐŽƌ ĚĞǀĞ ĞŵƉƌĞŐĂƌ͕ ŶŽŵşŶŝŶŽ͕ ƚƌġƐ
ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽƐ ĚŝǀĞƌƐŝĨŝĐĂĚŽƐ ƉĂƌĂ ǀĞƌŝĨŝĐĂƌ ƐĞ ĂƐ ŚĂďŝůŝĚĂĚĞƐ ƉƌŽƉŽƐƚĂƐ Ğŵ ƐĞƵ
ƉůĂŶĞũĂŵĞŶƚŽ ĨŽƌĂŵ ĚĞƐĞŶǀŽůǀŝĚĂƐ ƉĞůŽ ĂůƵŶŽ͕ ĐŽŶĨŽƌŵĞ ƉƌĞǀŝƐƚŽ ŶŽ ƌƚ͘ ϰǑ͕ Α ϰǑ͘
KƌŝĞŶƚĂŵŽƐ͕ĂŝŶĚĂ͕ƋƵĞŽ;ĂͿƉĞƐŽͬŶŽƚĂ ĂƚƌŝďƵşĚŽ;ĂͿĂĞƐƐĞƐŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽƐĚĞǀĞĐŽŵƉŽƌ
Ă ŵĠĚŝĂ ďŝŵĞƐƚƌĂů ĂƚƌĂǀĠƐ ĚĞ ƐŽŵĂƚſƌŝŽ͕ ĚĞƐĐĂƌƚĂĚĂ͕ ĂƐƐŝŵ͕ Ă ƉŽƐƐŝďŝůŝĚĂĚĞ ĚĞ
ĨŽƌŵĂůŝǌĄͲůĂĂƚƌĂǀĠƐĚĞŵĠĚŝĂĂƌŝƚŵĠƚŝĐĂƐŝŵƉůĞƐ͗
ƌƚ͘ϰǑͲ ͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘͘




ƉƌŽĨĞƐƐŽƌ ĚŝƐƉƁĞ ĚĂ ĂǀĂůŝĂĕĆŽ ďŝŵĞƐƚƌĂů ĚŝĂŐŶſƐƚŝĐĂͬ^Z:/E,K ĐŽŵŽ Ƶŵ ĚĞ ƐĞƵƐ
ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽƐƉĞƌŵĂŶĞŶƚĞƐĚĞĂǀĂůŝĂĕĆŽĞĂĐŽŵƉĂŶŚĂŵĞŶƚŽ͕ ƌĂƚŝĨŝĐĂĚŽƉĞůĂWŽƌƚĂƌŝĂ
^hͬ^h'EEǑϰϭϵ͘WŽƌƚĂŶƚŽ͕Ž ^Z:/E,K ĠƵŵĚŽƐ ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽƐŽďƌŝŐĂƚſƌŝŽƐ
ŶĂ ĐŽŵƉŽƐŝĕĆŽ ĚĂ ŶŽƚĂ ďŝŵĞƐƚƌĂů ĚŽ ĂůƵŶŽ ŶŽƐ ŶşǀĞŝƐ ĚĞ ĞŶƐŝŶŽ͕ ĂŶŽƐͬƐĠƌŝĞƐ͕






Α ϱǑ Ͳ  ǀĂůŝĂĕĆŽ ŝĂŐŶſƐƚŝĐĂ ĚŽ WƌŽĐĞƐƐŽ ŶƐŝŶŽͲƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵ Ͳ
^Z:/E,K͕ ĂƉůŝĐĂĚĂ ŶŽƐ ŶşǀĞŝƐ ĚĞ ĞŶƐŝŶŽ͕ ĂŶŽƐͬƐĠƌŝĞƐ͕ ĚŝƐĐŝƉůŝŶĂƐ Ğ
ďŝŵĞƐƚƌĞƐĚĞĨŝŶŝĚŽƐƉĞůĂ^h͕ĠƵŵĚŽƐŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽƐŽďƌŝŐĂƚſƌŝŽƐĚĂ
ĂǀĂůŝĂĕĆŽ͕ ĐŽŵ ǀĂůŽƌͬŶŽƚĂ ĚĞĨŝŶŝĚŽ;ĂͿ ƉĞůŽ WƌŽĨĞƐƐŽƌ͕ Ğ ĚĞǀĞƌĄ ƐĞƌ






ƐĐŽůĂƌĞƐ͘ ŽŵŽ Ž ^Z:/E,K Ɛſ Ġ ĂƉůŝĐĂĚŽ ŶŽƐ ƚƌġƐ ƉƌŝŵĞŝƌŽƐ ďŝŵĞƐƚƌĞƐ͕ ĐĂďĞƌĄ͕
ĂŝŶĚĂ͕ĂŽƉƌŽĨĞƐƐŽƌĚĞĨŝŶŝƌ Ž ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽĚĞĂǀĂůŝĂĕĆŽ ƌĞĨĞƌĞŶƚĞĂŽϰΣďŝŵĞƐƚƌĞ͕ Ğŵ
ƐƵďƐƚŝƚƵŝĕĆŽĂŽ^Z:/E,K͕ĂƐƐŝŵĚŝƐƉŽƐƚŽŶŽƌƚ͘ϰǑ͕ ΑϲǑĞ ϳǑ͘EĆŽŚĄŝŵƉĞĚŝŵĞŶƚŽƐ͕
ƉŽƌĠŵ͕ ƋƵĞ Ž ŽůĞŐŝĂĚŽ ĚĂ hŶŝĚĂĚĞ ĞƐĐŽůĂƌ ĚĞĨŝŶĂ Ž ƉĞƐŽͬŶŽƚĂ ĚŽ ^ĂĞƌũŝŶŚŽ ŶĂ













ƉĂƌĂ Ž ĂůƵŶŽ͘ ŽŵŽŶĆŽ ĐŽŶƐƚŝƚƵŝ ĞůĞŵĞŶƚŽ ƉƌĞƐĞŶƚĞ ŶŽƐ ƉƌŽĐĞƐƐŽƐ ƉĞĚĂŐſŐŝĐŽƐ ĚĞ
ĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĕĆŽ͕ ƌĞĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĕĆŽ͕ ƌĞĐƵƉĞƌĂĕĆŽ ĚĞ ĞƐƚƵĚŽƐ Ğ ƉƌŽŐƌĞƐƐĆŽ ƉĂƌĐŝĂů͕ ŶĆŽ ƚĞŵ
ĞĨĞŝƚŽƐĚĞ ƌĞƚĞŶĕĆŽĚŽĚŝƐĐĞŶƚĞŶŽĐŝĐůŽͬƐĠƌŝĞͬĨĂƐĞ͕ĞŵďŽƌĂŽďƌŝŐĂƚſƌŝĂĂĂƚƌŝďƵŝĕĆŽĚĞ





ŶĆŽ ĐŽŶƐƚŝƚƵŝŶĚŽ ĞůĞŵĞŶƚŽ ƉƌĞƐĞŶƚĞ ŶŽƐ ƉƌŽĐĞƐƐŽƐ ƉĞĚĂŐſŐŝĐŽƐ ĚĞ
ĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĕĆŽ͕ ƌĞĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĕĆŽ͕ ƌĞĐƵƉĞƌĂĕĆŽ ĚĞ ĞƐƚƵĚŽƐ Ğ ƉƌŽŐƌĞƐƐĆŽ
ƉĂƌĐŝĂů͘
WĂƌĄŐƌĂĨŽjŶŝĐŽͲ ĂǀĂůŝĂĕĆŽŶŽŶƐŝŶŽZĞůŝŐŝŽƐŽŶĆŽĠĐĂƉĂǌĚĞĞŶƐĞũĂƌ
Ă ƌĞƚĞŶĕĆŽ ĚŽ ĚŝƐĐĞŶƚĞ ŶŽ ĐŝĐůŽͬƐĠƌŝĞͬĨĂƐĞ͕ ĞŵďŽƌĂ ŽďƌŝŐĂƚſƌŝĂ Ă
ĂƚƌŝďƵŝĕĆŽĚĞŶŽƚĂƐ͕ŶŽĐĂƐŽĚĞŽĂůƵŶŽŽƉƚĂƌƉĞůĂŵĂƚƌşĐƵůĂŶĂĚŝƐĐŝƉůŝŶĂ͘
 ĞĚƵĐĂĕĆŽ ĞƐĐŽůĂƌ ŝŶĚşŐĞŶĂ Ġ ƵŵĂŵŽĚĂůŝĚĂĚĞ ĚĞƐƚŝŶĂĚĂ Ă ƉŽƉƵůĂĕƁĞƐ ĞƐƉĞĐşĨŝĐĂƐ͕
Ğŵ ƌĞƐƉĞŝƚŽ Ă ƵŵĂ ĐƵůƚƵƌĂ ƚƌĂĚŝĐŝŽŶĂů ĂŝŶĚĂ ǀŝǀĂ Ğ ĨŽƌƚĞŵĞŶƚĞ ĂƚƵĂŶƚĞ͘ ƐƐĂ
ŵŽĚĂůŝĚĂĚĞ ĚĞ ĞŶƐŝŶŽ Ġ ĚŝĨĞƌĞŶĐŝĂĚĂ ƉĂƌĂ ŐĂƌĂŶƚŝƌ ĂƐ ĐĂƌĂĐƚĞƌşƐƚŝĐĂƐ ĞƐƚƌƵƚƵƌĂŝƐ ĚĂ
ĐƵůƚƵƌĂ͕ Ă ŵĂŶƵƚĞŶĕĆŽ ĚĞ ƐĞƵƐ ǀĂůŽƌĞƐ Ğ ĐŽƐƚƵŵĞƐ Ğ Ă ůşŶŐƵĂ ĚŽ ƌĞƐƉĞĐƚŝǀŽ ƉŽǀŽ
ŝŶĚşŐĞŶĂ͘ WŽƌƚĂŶƚŽ͕ ĂŽ ĂƚĞŶĚŝŵĞŶƚŽ ă ĚƵĐĂĕĆŽ ƐĐŽůĂƌ /ŶĚşŐĞŶĂ͕ Ăş ŝŶĐůƵşĚĂ Ă
ĞĚƵĐĂĕĆŽ ŝŶĨĂŶƚŝů͕ ĐŽŵ DĂƚƌŝǌ ƵƌƌŝĐƵůĂƌ ĞƐƉĞĐşĨŝĐĂ͕ ĂƉůŝĐĂͲƐĞ͕ ƉĂƌĂ ĨŝŶƐ ĚĞ
ĂĐŽŵƉĂŶŚĂŵĞŶƚŽ ĚŽ ĚĞƐĞŵƉĞŶŚŽ ĞƐĐŽůĂƌ ĚŽƐ ŶşǀĞŝƐ ĚĞ ĞŶƐŝŶŽ ŝŵƉůĂŶƚĂĚŽƐ ĞͬŽƵ Ă






KƐ ĂůƵŶŽƐ ĐŽŵ ŶĞĐĞƐƐŝĚĂĚĞƐ ĞĚƵĐĂĐŝŽŶĂŝƐ ĞƐƉĞĐŝĂŝƐ ŝŶĐůƵşĚŽƐ ĚĞǀĞƌĆŽ ƐĞŐƵŝƌ Ž
ƉĞƌĐƵƌƐŽ ŶŽƌŵĂů ĚĞ ĞƐĐŽůĂƌŝĚĂĚĞ͕ ůĞǀĂŶĚŽͲƐĞ Ğŵ ĐŽŶƚĂ ĂƐ ƉŽƚĞŶĐŝĂůŝĚĂĚĞƐ ĚĞ ĐĂĚĂ
ĂůƵŶŽ͕ ĐĂďĞŶĚŽ ă ƋƵŝƉĞ dĠĐŶŝĐŽͲWĞĚĂŐſŐŝĐĂ ĚĞ ĐĂĚĂ ƵŶŝĚĂĚĞ ĞƐĐŽůĂƌ ƉƌŽŵŽǀĞƌ
ĂĚĂƉƚĂĕƁĞƐ ĐƵƌƌŝĐƵůĂƌĞƐ Ğ ƵƚŝůŝǌĂƌ ƌĞĐƵƌƐŽƐ ĚŝĚĄƚŝĐŽƐ ĚŝǀĞƌƐŝĨŝĐĂĚŽƐ Ğ ƉƌŽĐĞƐƐŽƐ ĚĞ




ƌƚ͘ ϳǑ Ͳ  ĂǀĂůŝĂĕĆŽ ĚŽƐ ĚŝƐĐĞŶƚĞƐ ĐŽŵ ŶĞĐĞƐƐŝĚĂĚĞƐ ĞĚƵĐĂĐŝŽŶĂŝƐ
ĞƐƉĞĐŝĂŝƐĚĞǀĞ ůĞǀĂƌĞŵĐŽŶƚĂĂƐƉŽƚĞŶĐŝĂůŝĚĂĚĞƐĞ ĂƐƉŽƐƐŝďŝůŝĚĂĚĞƐĚĞ
ĐĂĚĂŝŶĚŝǀşĚƵŽ͘
WĂƌĄŐƌĂĨŽ jŶŝĐŽ Ͳ  ƋƵŝƉĞ dĠĐŶŝĐŽͲWĞĚĂŐſŐŝĐĂ ĚĞǀĞƌĄ ƌĞĂůŝǌĂƌ
ĂĚĂƉƚĂĕƁĞƐ ĐƵƌƌŝĐƵůĂƌĞƐ͕ ƵƚŝůŝǌĂŶĚŽ ƌĞĐƵƌƐŽƐ ĚŝĚĄƚŝĐŽƐ ĚŝǀĞƌƐŝĨŝĐĂĚŽƐ Ğ
ϭϴ
ƉƌŽĐĞƐƐŽƐ ĚĞ ĂǀĂůŝĂĕĆŽ ĂĚĞƋƵĂĚŽƐ ĂŽ ĚĞƐĞŶǀŽůǀŝŵĞŶƚŽ ĚŽƐ ĚŝƐĐĞŶƚĞƐ
ĐŽŵŶĞĐĞƐƐŝĚĂĚĞƐĞĚƵĐĂĐŝŽŶĂŝƐĞƐƉĞĐŝĂŝƐ͕ĞŵĐŽŶƐŽŶąŶĐŝĂĐŽŵŽWƌŽũĞƚŽ








WŽůşƚŝĐŽ WĞĚĂŐſŐŝĐŽ͕ Ğŵ ĐŽŶƐŽŶąŶĐŝĂ ĐŽŵ ŽƐ ƌĞŐŝƐƚƌŽƐ ĚĂ ǀŝĚĂ ĞƐĐŽůĂƌ ĚŽ ĂůƵŶŽ͕
ǀŝƐĂŶĚŽăƌĞŐƵůĂƌŝǌĂĕĆŽĚŽƉĞƌĐƵƌƐŽĨŽƌŵĂƚŝǀŽ;ĐŽŶƚĞƷĚŽͬƌĞŐŝƐƚƌŽĚĞƌĞŶĚŝŵĞŶƚŽͿĚŽ
ĂůƵŶŽ͘
ƌƚ͘ϴǑ Ͳ WĂƌĂ ĨŝŶƐĚĞƐƚĂWŽƌƚĂƌŝĂ͕ĐŽŶƐŝĚĞƌĂͲƐĞWůĂŶŽƐƉĞĐŝĂůĚĞƐƚƵĚŽƐ
ĐŽŵŽŽĐŽŶũƵŶƚŽĚĞĂƚŝǀŝĚĂĚĞƐƉĞĚĂŐſŐŝĐĂƐĚŝǀĞƌƐŝĨŝĐĂĚĂƐƋƵĞ͕ ƐĞŐƵŶĚŽ
ŽƐ ŽďũĞƚŝǀŽƐ ƉƌŽƉŽƐƚŽƐ ƉĞůĂ ƵŶŝĚĂĚĞ ĞƐĐŽůĂƌ Ğ͕ ĂƚƌĂǀĠƐ ĚĞ ŵĂƚĞƌŝĂů
ĚŝĚĄƚŝĐŽ ĞƐƉĞĐşĨŝĐŽ ĐŽŶƐƚƌƵşĚŽ ĐŽŵ ďĂƐĞ ŶĂƐ ĚŝƐƉŽƐŝĕƁĞƐ ĐƵƌƌŝĐƵůĂƌĞƐ
ĂĚŽƚĂĚĂƐ͕ ƚĞŵƉŽƌŵĞƚĂ ƐƵďƐŝĚŝĂƌĂƐĂĕƁĞƐƉĞĚĂŐſŐŝĐĂƐĚĞ ƌĞĐƵƉĞƌĂĕĆŽ
ĚĞ ĞƐƚƵĚŽƐ͕ ƉƌŽŐƌĞƐƐĆŽ ƉĂƌĐŝĂů͕ ĂĚĞƋƵĂĕĆŽ ĐƵƌƌŝĐƵůĂƌ Ğ ŽƵƚƌĂƐ ĂĕƁĞƐ ĚĞ
ĞŶƐŝŶŽͲĂƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵ ƋƵĞ ǀŝƐĞŵ Ă ƉƌŽƉŝĐŝĂƌ Ž ĂůĐĂŶĐĞ ĚŽƐ ŽďũĞƚŝǀŽƐ
ƉƌŽƉŽƐƚŽƐƉĂƌĂŽƌĞƐƉĞĐƚŝǀŽƉĞƌşŽĚŽĚĞĞƐĐŽůĂƌŝĚĂĚĞ͘
WĂƌĄŐƌĂĨŽ jŶŝĐŽ Ͳ K WůĂŶŽ ƐƉĞĐŝĂů ĚĞ ƐƚƵĚŽƐ͕ ƌĞƐƉĞŝƚĂĚĂƐ ĂƐ
ĞƐƉĞĐŝĨŝĐŝĚĂĚĞƐ ĚŽƐ ĨŝŶƐ Ă ƋƵĞ ƐĞ ĚĞƐƚŝŶĂ͕ ƐĞƌĄ ĐŽŶƐƚƌƵşĚŽ Ă ƉĂƌƚŝƌ ĚŽƐ
ŝŶĚŝĐĂĚŽƌĞƐĚĞĨŝŶŝĚŽƐŶŽWƌŽũĞƚŽWŽůşƚŝĐŽͲWĞĚĂŐſŐŝĐŽĚĂƵŶŝĚĂĚĞĞƐĐŽůĂƌ͕
Ğŵ ĚŝĄůŽŐŽ ĐŽŵ ŽƐ ƌĞŐŝƐƚƌŽƐ ĚĂ ǀŝĚĂ ĞƐĐŽůĂƌ ĚŽ ĚŝƐĐĞŶƚĞ͕ Ğ ƚĞƌĄ ĐŽŵŽ
ƵŶŝĚĂĚĞ ƉĞĚĂŐſŐŝĐĂ ŵşŶŝŵĂ Ϭϭ ;ƵŵͿ ďŝŵĞƐƚƌĞ͕ ƌĞŐŝƐƚƌĂŶĚŽͲƐĞ ŽƐ
ƌĞƐƵůƚĂĚŽƐ Ğŵ ƌĞůĂƚſƌŝŽ ĞƐƉĞĐşĨŝĐŽ ĚĞ ƌĞŶĚŝŵĞŶƚŽ͕ Ž ƋƵĂů ŝŶƚĞŐƌĂƌĄ Ă
WĂƐƚĂ/ŶĚŝǀŝĚƵĂůĚŽŝƐĐĞŶƚĞ͘
K ƌƚ͘ ϵǑ͕ Ğ ƐĞƵƐ ƉĂƌĄŐƌĂĨŽƐ͕ ĞƐƚĂďĞůĞĐĞ ĂƐ ŽƌŝĞŶƚĂĕƁĞƐ ƚĠĐŶŝĐĂƐ ĚĞ ĞůĂďŽƌĂĕĆŽ ĚŽ
WůĂŶŽƐƉĞĐŝĂůĚĞƐƚƵĚŽƐƉĂƌĂĂƋƵŝƉĞdĠĐŶŝĐŽͲWĞĚĂŐſŐŝĐĂĞWƌŽĨĞƐƐŽƌĞƐ͗
ƌƚ͘ ϵǑ Ͳ K WůĂŶŽ ƐƉĞĐŝĂů ĚĞ ƐƚƵĚŽƐ ƐĞƌĄ ĞůĂďŽƌĂĚŽ ƉĞůĂ ĞƋƵŝƉĞ ĚĞ
WƌŽĨĞƐƐŽƌĞƐ ĚĂ ƌĞƐƉĞĐƚŝǀĂ ĚŝƐĐŝƉůŝŶĂ͕ ƐŽď ŽƌŝĞŶƚĂĕĆŽ ĚĂ ƋƵŝƉĞ dĠĐŶŝĐŽͲ
WĞĚĂŐſŐŝĐĂ͕ ĐŽŵ ďĂƐĞ ŶĂƐ ĚŝƐƉŽƐŝĕƁĞƐ ĐƵƌƌŝĐƵůĂƌĞƐ ĂĚŽƚĂĚĂƐ͕ ƐĞŶĚŽ
ϭϵ
ĐŽŵƉŽƐƚŽ ƉŽƌ ĂƚŝǀŝĚĂĚĞƐ ĚŝǀĞƌƐŝĨŝĐĂĚĂƐ͕ ƚĂŝƐ ĐŽŵŽ ƉĞƐƋƵŝƐĂƐ͕ ƚƌĂďĂůŚŽƐ͕
ĞǆĞƌĐşĐŝŽƐĞĂƚŝǀŝĚĂĚĞƐŽƵƚƌĂƐ͕ďĞŵĐŽŵŽĂƐĨŽƌŵĂƐĚĞĂǀĂůŝĂĕĆŽ͘
Α ϭǑ Ͳ WŽĚĞƌĄ ĂŝŶĚĂ͕ ŶĂ ĞůĂďŽƌĂĕĆŽ ĚŽ WůĂŶŽ ƐƉĞĐŝĂů ĚĞ ƐƚƵĚŽƐ Ğ Ă
ĐƌŝƚĠƌŝŽ ĚĂ ƵŶŝĚĂĚĞ ĞƐĐŽůĂƌ͕ ƐĞƌ ĂĚŽƚĂĚŽ Ž ŵĂƚĞƌŝĂů ĚĞ ĂƚŝǀŝĚĂĚĞƐ












9 KƐ ƌĞƐƵůƚĂĚŽƐ ĚŽƐ ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽƐ ĚĞ ĂǀĂůŝĂĕĆŽ ĚĞǀŝĚĂŵĞŶƚĞ ƌĞŐŝƐƚƌĂĚŽƐ Ğ
ůĂŶĕĂĚŽƐ͕ĐŽŶĨŽƌŵĞŽĨŝŵ ĂƋƵĞĞƐƐĞƉůĂŶŽĂƚĞŶĚĞƵ͘
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 ZĞĐƵƉĞƌĂĕĆŽ ĚĞ ƐƚƵĚŽƐ Ġ ƌĞĐŽŶŚĞĐŝĚĂ ĐŽŵŽ Ƶŵ ĚŝƌĞŝƚŽ ĚŽ ĂůƵŶŽ ƋƵĞ͕ Ă ĐĂĚĂ
ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽ ĚĞ ĂǀĂůŝĂĕĆŽ ĂƉůŝĐĂĚŽ͕ ĂƉƌĞƐĞŶƚĂƌ ƌĞŶĚŝŵĞŶƚŽ ŝŶĨĞƌŝŽƌ Ă ϱϬй ĚĂ ŶŽƚĂ
ĞƐƚĂďĞůĞĐŝĚĂ͕ĐŽŶĨŽƌŵĞĚŝƐƉŽƐƚŽŶŽƌƚ͘ϭϬ͕ƉĂƌĄŐƌĂĨŽƷŶŝĐŽ͗
ƌƚ͘ϭϬ Ͳ ƌĞĐƵƉĞƌĂĕĆŽĚĞĞƐƚƵĚŽƐĠĚŝƌĞŝƚŽĚĞƚŽĚŽƐŽƐĚŝƐĐĞŶƚĞƐƋƵĞ
ĂƉƌĞƐĞŶƚĞŵ ďĂŝǆŽ ƌĞŶĚŝŵĞŶƚŽ͕ ŝŶĚĞƉĞŶĚĞŶƚĞŵĞŶƚĞ ĚŽ ŶşǀĞů ĚĞ
ĂƉƌŽƉƌŝĂĕĆŽĚŽƐĐŽŶŚĞĐŝŵĞŶƚŽƐďĄƐŝĐŽƐ͘
WĂƌĄŐƌĂĨŽ jŶŝĐŽ Ͳ ŽŶƐŝĚĞƌĂͲƐĞ ďĂŝǆŽ ƌĞŶĚŝŵĞŶƚŽ͕ ƉĂƌĂ ĨŝŶƐ ĚĞ
ĂƚĞŶĚŝŵĞŶƚŽ ĂŽ ĞƐƚĂďĞůĞĐŝĚŽ ŶŽ ĐĂƉƵƚ ĚĞƐƚĞ ĂƌƚŝŐŽ͕ ƋƵĂŶĚŽ Ž
ĂƉƌŽǀĞŝƚĂŵĞŶƚŽĚŽĚŝƐĐĞŶƚĞ͕ĞŵĐĂĚĂŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽĚĞĂǀĂůŝĂĕĆŽĂƉůŝĐĂĚŽ͕
ĨŽƌŝŶĨĞƌŝŽƌĂϱϬй;ĐŝŶƋƵĞŶƚĂƉŽƌĐĞŶƚŽͿĚĂŶŽƚĂĞƐƚĂďĞůĞĐŝĚĂ͘
ĞĂĐŽƌĚŽĐŽŵŽ ƌƚ͘ϭϭ KWůĂŶŽƐƉĞĐŝĂůĚĞƐƚƵĚŽƐ ĠŽŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽŶŽƌƚĞĂĚŽƌƉĂƌĂ
ĂƉůŝĐĂĕĆŽ ĚŽƐ ĞƐƚƵĚŽƐ ĚĞ ƌĞĐƵƉĞƌĂĕĆŽ͕ Ž ƋƵĂů ĚĞǀĞ ƐĞƌ ĞůĂďŽƌĂĚŽ ĐŽŵ ĂƚŝǀŝĚĂĚĞƐ
ϮϬ
ƐŝŐŶŝĨŝĐĂƚŝǀĂƐ͕ ƉƌŽĐĞĚŝŵĞŶƚŽƐ ĚŝĚĄƚŝĐŽͲŵĞƚŽĚŽůſŐŝĐŽƐ ĚŝǀĞƌƐŝĨŝĐĂĚŽƐ͕ ŽďũĞƚŝǀĂŶĚŽ
ĂƚĞŶĚĞƌ Ž ĂůƵŶŽ Ğŵ ƐƵĂƐ ŶĞĐĞƐƐŝĚĂĚĞƐ ĞƐƉĞĐşĨŝĐĂƐ Ğ ĚĞ ĂĐŽƌĚŽ ĐŽŵ ĂƐ ƌĞŐƌĂƐ ĚĞ
ĂǀĂůŝĂĕĆŽƉƌĞǀŝƐƚĂŶĞƐƚĂWŽƌƚĂƌŝĂ͗
ƌƚ͘ϭϭͲ ĐŽŶƐĞĐƵĕĆŽĚŽƐĞƐƚƵĚŽƐĚĞƌĞĐƵƉĞƌĂĕĆŽĚĞǀĞƐĞƌƌĞĂůŝǌĂĚĂĂ
ƉĂƌƚŝƌ ĚĂ ƐŽŵĂ ĚĞ ĂĕƁĞƐ ƉƌĞǀŝƐƚĂƐ ŶŽ WůĂŶŽ ƐƉĞĐŝĂů ĚĞ ƐƚƵĚŽƐ ĐŽŵ




 ZĞĐƵƉĞƌĂĕĆŽ ĚĞ ƐƚƵĚŽƐ ĚĞǀĞ ƐĞƌ ŽĨĞƌĞĐŝĚĂ ĚĞ ĨŽƌŵĂ ƉĂƌĂůĞůĂ ĂŽ ƉƌŽĐĞƐƐŽ ĚĞ
ĞŶƐŝŶŽͲĂƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵ͕ ƉĂƌĂ ĐĂĚĂ ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽ ĚĞ ĂǀĂůŝĂĕĆŽ ĂƉůŝĐĂĚŽ͕ ƋƵĂŶĚŽ ĨŽƌ
ŶĞĐĞƐƐĄƌŝŽ͕ĞŶŽĚĞĐŽƌƌĞƌĚŽƉƌſƉƌŝŽďŝŵĞƐƚƌĞ͕ ĐŽŶĨŽƌŵĞĚĞƚĞƌŵŝŶĂŵŽƌƚ͘ϭϮ͗
ƌƚ͘ ϭϮ Ͳ  ƌĞĐƵƉĞƌĂĕĆŽ ĚĞ ĞƐƚƵĚŽƐ ĚĞǀĞ ŽĐŽƌƌĞƌ ĚĞ ĨŽƌŵĂ ƉĂƌĂůĞůĂ͕
ŽĨĞƌĞĐŝĚĂ ŽďƌŝŐĂƚŽƌŝĂŵĞŶƚĞ ĂŽ ůŽŶŐŽ ĚĞ ƚŽĚŽ Ž ƉĞƌşŽĚŽ ůĞƚŝǀŽ͕
ĐŽŶƐƚŝƚƵŝŶĚŽ ƉƌŽĐĞƐƐŽ ƉĞĚĂŐſŐŝĐŽ ĞƐƉĞĐşĨŝĐŽ͕ ĚĞ ŶĂƚƵƌĞǌĂ ĐŽŶƚşŶƵĂ͕
ŽĐŽƌƌĞŶĚŽĚĞŶƚƌŽĚŽƉƌſƉƌŝŽďŝŵĞƐƚƌĞĞĂŐƌĞŐĂŶĚŽ͕ƐĞŵƉƌĞƋƵĞƐĞĨŝǌĞƌ
ŶĞĐĞƐƐĄƌŝŽ͕ ŶŽǀŽƐ ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽƐ ĚĞ ĂǀĂůŝĂĕĆŽ ĐŽŵ ǀŝƐƚĂƐ Ă ƋƵĞ ƐĞ
ĂůĐĂŶĐĞŵŽƐŽďũĞƚŝǀŽƐƉƌŽƉŽƐƚŽƐ͘
ŶƋƵĂŶƚŽƉƌŽĐĞƐƐŽĚĞĂƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵ͕ĞĐŽŶƐŝĚĞƌĂŶĚŽƋƵĞƐĞƚƌĂƚĂĚĞĚŝŶĂŵŝǌĂƌŶŽǀĂƐ
ŽƉŽƌƚƵŶŝĚĂĚĞƐ ĚĞ ĂƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵ ƉĂƌĂ Ž ĞĚƵĐĂŶĚŽ͕ Ž ƌƚ͘ ϭϯ͕ Ğ ƐĞƵƐ ƉĂƌĄŐƌĂĨŽƐ͕
ĞƐƚĂďĞůĞĐĞƌĞƐƉŽŶƐĂďŝůŝĚĂĚĞƐĞĞƐƚƌĂƚĠŐŝĂƐƉĂƌĂĂƉůŝĐĂĕĆŽĚŽƐĞƐƚƵĚŽƐĚĞƌĞĐƵƉĞƌĂĕĆŽ͘
ƵŵĂƚĂƌĞĨĂĚŽƉƌŽĨĞƐƐŽƌ͕ĐƵũĂŽƌŐĂŶŝǌĂĕĆŽĚĞǀĞƐĞĞĨĞƚŝǀĂƌƐŽďŽƌŝĞŶƚĂĕĆŽĚĂƋƵŝƉĞ
dĠĐŶŝĐŽͲWĞĚĂŐſŐŝĐĂ ĚĂ ƵŶŝĚĂĚĞ ĞƐĐŽůĂƌ͕ Ğŵ ĐŽŶƐŽŶąŶĐŝĂ ĐŽŵ ĂƐ ƌĞŐƌĂƐ ŐĞƌĂŝƐ ĚĞ
ĂǀĂůŝĂĕĆŽĞĐŽŵĂƉůŝĐĂďŝůŝĚĂĚĞĞŵƚŽĚŽƐŽƐŶşǀĞŝƐĚĞĞŶƐŝŶŽ͗
ƌƚ͘ ϭϯ Ͳ  ƌĞĐƵƉĞƌĂĕĆŽ ĚĞ ĞƐƚƵĚŽƐ ĚĞǀĞ ƐĞƌ ŵŝŶŝƐƚƌĂĚĂ ƉĞůĂ ƉƌſƉƌŝĂ
hŶŝĚĂĚĞ ƐĐŽůĂƌ͕ ĐŽŵƉĞƚŝŶĚŽͲůŚĞ ĚĞĐůĂƌĂƌ Ă ƌĞĐƵƉĞƌĂĕĆŽ ŽƵ ŶĆŽ ĚŽ
ĚĞƐĞŵƉĞŶŚŽĚŽĚŝƐĐĞŶƚĞ͘
Α ϭǑ Ͳ ĂďĞƌĄ ă ƋƵŝƉĞ dĠĐŶŝĐŽͲWĞĚĂŐſŐŝĐĂ ĚĞĨŝŶŝƌ ŽƐ ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽƐ ĚĞ
ĂǀĂůŝĂĕĆŽ ƋƵĞ ƐĞƌĆŽ ƵƐĂĚŽƐ ŶĂƐ ĂǀĂůŝĂĕƁĞƐ ĚƵƌĂŶƚĞ Ž ƉƌŽĐĞƐƐŽ ĚĞ
ƌĞĐƵƉĞƌĂĕĆŽĚĞĞƐƚƵĚŽƐ͘







sĂůĞ ůĞŵďƌĂƌƋƵĞ͕ĚĞĂĐŽƌĚŽĐŽŵŽƌƚ͘ϭϰ͕ ŽƐ ƌĞƐƵůƚĂĚŽƐĚĂƐĂǀĂůŝĂĕƁĞƐĚĞ ƌĞĐƵƉĞƌĂĕĆŽĚĞ
ĞƐƚƵĚŽƐ͕ ƐĞ ƐƵƉĞƌŝŽƌĞƐ͕ ƐĞŵƉƌĞ ƐƵďƐƚŝƚƵĞŵŽƐ ƌĞƐƵůƚĂĚŽƐ ĂůĐĂŶĕĂĚŽƐ Ă ĐĂĚĂ ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽ ĚĞ




ƌƚ͘ ϭϰ Ͳ KƐ ƌĞƐƵůƚĂĚŽƐ ĚŽƐ ƉƌŽĐĞƐƐŽƐ ĚĞ ƌĞĐƵƉĞƌĂĕĆŽ ĚĞ ĞƐƚƵĚŽƐ
ƐƵďƐƚŝƚƵĞŵŽƐ ĂůĐĂŶĕĂĚŽƐ ŶĂƐ ĂǀĂůŝĂĕƁĞƐ ĞĨĞƚƵĂĚĂƐ ĚƵƌĂŶƚĞ Ž ďŝŵĞƐƚƌĞ͕
ĐĂƐŽ Ž ĚŝƐĐĞŶƚĞ ĂƚŝŶũĂ ƌĞƐƵůƚĂĚŽ ƐƵƉĞƌŝŽƌ ĂŽ ĂůĐĂŶĕĂĚŽ Ă ĐĂĚĂ




 WƌŽŐƌĞƐƐĆŽ WĂƌĐŝĂů Ġ Ƶŵ ƉƌŽĐĞƐƐŽ ƋƵĞ ĚĞǀĞ ĞƐƚĂƌ ƉƌĞǀŝƐƚŽ ŶŽ WƌŽũĞƚŽ WŽůşƚŝĐŽͲ
WĞĚĂŐſŐŝĐŽĚĂhŶŝĚĂĚĞƐĐŽůĂƌ͕ĐƵũŽŽďũĞƚŝǀŽĠƉƌŽŵŽǀĞƌƵŵĂŶŽǀĂŽƉŽƌƚƵŶŝĚĂĚĞĚĞ
ĂƋƵŝƐŝĕĆŽĚĞ ĐŽŶŚĞĐŝŵĞŶƚŽƐĞ ĐŽŶƐƚƌƵĕĆŽĚĞ ĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂƐ ĞŚĂďŝůŝĚĂĚĞƐĞĚĞǀĞ ƐĞƌ
ŽĨĞƌĞĐŝĚĂƐŽďĂĨŽƌŵĂĚĞŵĂƚƌşĐƵůĂĐŽŵĚĞƉĞŶĚġŶĐŝĂ͘ŽŵĞǆĐĞĕĆŽĚŽƐŶŽƐ/ŶŝĐŝĂŝƐ
ĚŽ ŶƐŝŶŽ ĨƵŶĚĂŵĞŶƚĂů͕ Ă ƉƌŽŐƌĞƐƐĆŽ ƉĂƌĐŝĂů ĂƉůŝĐĂͲƐĞ Ă ƚŽĚŽƐ ŽƐ ŶşǀĞŝƐ ĚĞ ĞŶƐŝŶŽ͕
ĐƵũŽƐĐƌŝƚĠƌŝŽƐĞƐƚĆŽĚĞĨŝŶŝĚŽƐŶŽƌƚ͘ϭϱ Ğ ƐĞƵƐ ƉĂƌĄŐƌĂĨŽƐ͗
ƌƚ͘ ϭϱ Ͳ  ƉƌŽŐƌĞƐƐĆŽ ƉĂƌĐŝĂů ʹ ƉƌŽĐĞƐƐŽ ƉƌĞǀŝƐƚŽ ŶŽ WƌŽũĞƚŽ WŽůşƚŝĐŽͲ
WĞĚĂŐſŐŝĐŽ ʹ Ġ ĂĕĆŽ ŽƌŝĞŶƚĂĚĂ ĐŽŵ Ž ŽďũĞƚŝǀŽ ĚĞ ƉƌŽŵŽǀĞƌ ŶŽǀĂ
ŽƉŽƌƚƵŶŝĚĂĚĞ ĚĞ ĂƋƵŝƐŝĕĆŽ ĚĞ ĐŽŶŚĞĐŝŵĞŶƚŽƐ Ğ ĐŽŶƐƚƌƵĕĆŽ ĚĞ
ĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂƐĞŚĂďŝůŝĚĂĚĞƐĞĚĞǀĞƌĄƐĞƌŽĨĞƌĞĐŝĚĂŽďƌŝŐĂƚŽƌŝĂŵĞŶƚĞƉĞůĂ
ƵŶŝĚĂĚĞĞƐĐŽůĂƌƐŽďĂĨŽƌŵĂĚĞŵĂƚƌşĐƵůĂĐŽŵĚĞƉĞŶĚġŶĐŝĂ͘
Α ϭǑ Ͳ K ƌĞŐŝŵĞ ĚĞ ƉƌŽŐƌĞƐƐĆŽ ƉĂƌĐŝĂů Ġ ĂĚŵŝƚŝĚŽ ŶŽƐ ŶŽƐ &ŝŶĂŝƐ ĚŽ












ĐƵƌƐĂĚĂƐ ƐĞŵƉƌĞ ŶŽ ĂŶŽ ůĞƚŝǀŽ ƐĞŐƵŝŶƚĞ͕ ĐůĂƌŽ ĞƐƚĄ ƋƵĞ Ž ĂůƵŶŽ ƐĞƌĄ ƌĞƚŝĚŽ ŶŽ





ƌƚ͘ ϭϲ Ͳ ;ƐͿ ĚŝƐĐŝƉůŝŶĂ;ƐͿ Ğŵ ĚĞƉĞŶĚġŶĐŝĂ ƐĞƌĄ;ĆŽͿ ĐƵƌƐĂĚĂ;ƐͿ͕ ƉĞůŽ
ĚŝƐĐĞŶƚĞ͕ ŶŽ ƉĞƌşŽĚŽ ůĞƚŝǀŽ ƐĞŐƵŝŶƚĞ͕ ĚĞ ŵŽĚŽ ĐŽŶĐŽŵŝƚĂŶƚĞ ĂŽ ĚŽ
ĂŶŽͬƐĠƌŝĞͬĨĂƐĞͬŵſĚƵůŽĞŵƋƵĞĞƐƚŝǀĞƌŵĂƚƌŝĐƵůĂĚŽ͘
WĂƌĂĨŝŶƐĚĞƉƌŽŵŽĕĆŽĚŽĚŝƐĐĞŶƚĞ͕ƐĞƵĚĞƐĞŵƉĞŶŚŽƐĞƌĄĂĨĞƌŝĚŽĞŵ ĞƐĐĂůĂĚĞϬ;ǌĞƌŽͿ
Ă ϭϬ ;ĚĞǌͿ ƉŽŶƚŽƐ͕ ĐŽŶƐŝĚĞƌĂŶĚŽ ϱ ;ĐŝŶĐŽͿ ĐŽŵŽ Ă ŶŽƚĂŵşŶŝŵĂ ƉĂƌĂ ĂƉƌŽǀĂĕĆŽ Ğ Ž
ĞƐƉĂĕŽ ĚĞ Ƶŵ ďŝŵĞƐƚƌĞ ĐŽŵŽ ƉĞƌşŽĚŽ ƷŶŝĐŽ ƉĂƌĂ ĂǀĂůŝĂƌ Ž ĚŝƐĐĞŶƚĞ Ğ ĐŽŶƐŝĚĞƌĄͲůŽ




ŚĄ ĞǆŝŐġŶĐŝĂ ĚĞ ĨƌĞƋƵġŶĐŝĂ͕ Ž WůĂŶŽ ƐƉĞĐŝĂů ĚĞ ƐƚƵĚŽƐ ĚĞǀĞ ƐĞƌ ŽƌŐĂŶŝǌĂĚŽ ĐŽŵ
ĂƚŝǀŝĚĂĚĞƐƋƵĞƉĞƌŵŝƚĂŵƐƵĂƌĞĂůŝǌĂĕĆŽĨŽƌĂĚŽĂŵďŝĞŶƚĞĞƐĐŽůĂƌ͕ĞĐŽŵĂŐĞŶĚĂƉĂƌĂ
ĞŶƚƌĞŐĂĚĞĂƚŝǀŝĚĂĚĞƐĞͬŽƵĂǀĂůŝĂĕĆŽ͕ĚĞĂĐŽƌĚŽĐŽŵŽƌƚ͘ϭϳ ĞƐĞƵƐ ƉĂƌĄŐƌĂĨŽƐ͗
ƌƚ͘ ϭϳ Ͳ WĂƌĂ ĨŝŶƐ ĚĞ ƌĞŐŝƐƚƌŽ Ğ ƉƌŽŵŽĕĆŽ͕ Ž ƌĞŐŝŵĞ ĚĞ ƉƌŽŐƌĞƐƐĆŽ




ŽďƚŝĚĂƐ Ğŵ ĐĂĚĂ ƵŵĚĞůĞƐ ĚĞǀĞŵ ƐĞƌ ĐŽŶƐŝĚĞƌĂĚĂƐ ĚĞŵŽĚŽ ŝƐŽůĂĚŽ Ğ͕
ĐĂƐŽ Ž ĚŝƐĐĞŶƚĞ ŶĆŽ ƚĞŶŚĂ ŽďƚŝĚŽ Ž ƌĞŶĚŝŵĞŶƚŽ ŶĞĐĞƐƐĄƌŝŽ ă ƐƵĂ
ĂƉƌŽǀĂĕĆŽ͕ĚĞǀĞƌĄƐĞƌŝŶŝĐŝĂĚŽƵŵŶŽǀŽĐŝĐůŽƉĞĚĂŐſŐŝĐŽďŝŵĞƐƚƌĂů͘
Ϯϯ
Α ϮǑ Ͳ ƚŝŶŐŝĚŽƐ ŽƐ ŽďũĞƚŝǀŽƐ ƉƌŽƉŽƐƚŽƐ ŶŽ WůĂŶŽ ƐƉĞĐŝĂů ĚĞ ƐƚƵĚŽƐ
ĂƉůŝĐĂĚŽ ŶŽ ĚĞĐŽƌƌĞƌ ĚĞ Ƶŵ ďŝŵĞƐƚƌĞ͕ Ž ĚŝƐĐĞŶƚĞ ƐĞƌĄ ĐŽŶƐŝĚĞƌĂĚŽ
ĂƉƌŽǀĂĚŽŶĂƋƵĞůĞĐŝĐůŽƉĞĚĂŐſŐŝĐŽ͘
Α ϯǑ Ͳ ĂƐŽ ƐĞũĂ ŶĞĐĞƐƐĄƌŝŽ͕ ĚĞǀĞƌĆŽ ƐĞƌ ĂƉůŝĐĂĚŽƐ ĂŽ ĚŝƐĐĞŶƚĞ ŽƵƚƌŽƐ
WůĂŶŽƐ ƐƉĞĐŝĂŝƐ ĚĞ ƐƚƵĚŽƐ͕ ĐŽŵĚƵƌĂĕĆŽŵşŶŝŵĂ ĚĞ Ϭϭ ;ƵŵͿ ďŝŵĞƐƚƌĞ
ĐĂĚĂ͘
ΑϰǑ Ͳ ĂƐŽŽWůĂŶŽƐƉĞĐŝĂůĚĞƐƚƵĚŽƐĐŽŶƚĞŵƉůĞĂƉĞŶĂƐ ĂƚŝǀŝĚĂĚĞƐĂ
ƐĞƌ ƌĞĂůŝǌĂĚĂƐ ĨŽƌĂ ĚĂ ƵŶŝĚĂĚĞ ĞƐĐŽůĂƌ͕ Ž ĚŝƐĐĞŶƚĞ ĚĞǀĞƌĄ ĞŶƚƌĞŐĂƌ ĂƐ
ĂƚŝǀŝĚĂĚĞƐ ƉƌŽƉŽƐƚĂƐ ŶŽ ƉƌŝŵĞŝƌŽ ďŝŵĞƐƚƌĞ ĚŽ ĂŶŽ ůĞƚŝǀŽ ƐƵďƐĞƋƵĞŶƚĞ͕
Ğŵ ĚĂƚĂ ĞƐƚĂďĞůĞĐŝĚĂ ƉĞůĂ ƋƵŝƉĞ dĠĐŶŝĐŽͲWĞĚĂŐſŐŝĐĂ͕ ƋƵĂŶĚŽ ƐĞƌĄ
ĂǀĂůŝĂĚŽƉĞůŽWƌŽĨĞƐƐŽƌ͘
Kƌƚ͘ ϭϴ ƉƌĞǀġ Ă ƌĞĂůŝǌĂĕĆŽ ĚĞ Ƶŵ ŽŶƐĞůŚŽ ĚĞ ůĂƐƐĞ ĞƐƉĞĐşĨŝĐŽ ƉĂƌĂ ĂŶĄůŝƐĞ ĚĂƐ
ƐŝƚƵĂĕƁĞƐĚĞĂůƵŶŽƐĞŵƉƌŽŐƌĞƐƐĆŽƉĂƌĐŝĂů͕ƐĞũƵƐƚŝĨŝĐĂĚŽĞĐŽŵĂĂƵƚŽƌŝǌĂĕĆŽĚŽſƌŐĆŽ
ƌĞŐŝŽŶĂůƉĞĚĂŐſŐŝĐŽĚĂ^h͗
ƌƚ͘ϭϴͲ ŵĐĂƐŽƐĞǆĐĞƉĐŝŽŶĂŝƐ͕ ũƵƐƚŝĨŝĐĂĚŽƐ ĞƉƌĞǀŝĂŵĞŶƚĞĂƵƚŽƌŝǌĂĚŽƐ
ƉĞůŽ ſƌŐĆŽ ƉĞĚĂŐſŐŝĐŽ ƌĞŐŝŽŶĂů ĚĂ ^ĞĐƌĞƚĂƌŝĂ ĚĞ ƐƚĂĚŽ ĚĞ ĚƵĐĂĕĆŽ͕
ƉŽĚĞƌĄ ƐĞƌ ƌĞĂůŝǌĂĚĂ ƵŵĂ ƌĞƵŶŝĆŽ ĞƐƉĞĐŝĂů ĚŽ ŽŶƐĞůŚŽ ĚĞ ůĂƐƐĞ ƉĂƌĂ
ĂŶĂůŝƐĂƌŽĚĞƐĞŵƉĞŶŚŽĚŽƐĚŝƐĐĞŶƚĞƐĞŵĚĞƉĞŶĚġŶĐŝĂ͘
WĂƌĂ Ž ĚŝƐĐĞŶƚĞ Ğŵ WƌŽŐƌĞƐƐĆŽ WĂƌĐŝĂů ĚĞǀĞ ƐĞƌ ĨŽƌŵĂůŝǌĂĚŽ Ƶŵ dĞƌŵŽ ĚĞ
ŽŵƉƌŽŵŝƐƐŽ;ŶĞǆŽϰͿ͕ĂƐƐŝŶĂĚŽƉĞůŽƉƌſƉƌŝŽĂůƵŶŽ͕ƐĞŵĂŝŽƌĚĞŝĚĂĚĞ͕ŽƵƉĞůŽƐĞƵ
ƌĞƐƉŽŶƐĄǀĞů͕ƋƵĂŶĚŽĂŝŶĚĂŶĆŽƉůĞŶĂŵĞŶƚĞĐĂƉĂǌ͕ĐŽŶĨŽƌŵĞƉƌĞǀŝƐƚŽŶŽƌƚ͘ϭϵ͗
ƌƚ͘ ϭϵ Ͳ Ɛ ĂƚŝǀŝĚĂĚĞƐ ƉƌŽƉŽƐƚĂƐ ŶŽ WůĂŶŽ ƐƉĞĐŝĂů ĚĞ ƐƚƵĚŽƐ͕ ƐƵĂƐ
ŶŽƌŵĂƐĞĐƌŝƚĠƌŝŽƐĚĞĂǀĂůŝĂĕĆŽƉĂƌĂĂƉƌŽŵŽĕĆŽŶĂĚĞƉĞŶĚġŶĐŝĂĞƐƚĂƌĆŽ











ƌƚ͘ Ϯϭ Ͳ ŽŵƉĞƚĞ ă ƋƵŝƉĞ dĠĐŶŝĐŽͲWĞĚĂŐſŐŝĐĂ ĚĂ ƵŶŝĚĂĚĞ ĞƐĐŽůĂƌ
ŽƌŐĂŶŝǌĂƌ Ž ƉƌŽĐĞƐƐŽ ĚĞ ƉƌŽŐƌĞƐƐĆŽ ƉĂƌĐŝĂů͕ ŝŶĐůƵƐŝǀĞ ĚĞĨŝŶŝƌ ŽƐ
ƉƌŽĨĞƐƐŽƌĞƐƋƵĞƐĞƌĆŽƌĞƐƉŽŶƐĄǀĞŝƐƉĞůĂĞůĂďŽƌĂĕĆŽĞĂƉůŝĐĂĕĆŽĚŽWůĂŶŽ
ƐƉĞĐŝĂůĚĞƐƚƵĚŽƐ͘
WĂƌĄŐƌĂĨŽjŶŝĐŽ Ͳ ŽŵƉĞƚĞĂŽ ƉƌŽĨĞƐƐŽƌ͕ ĚĞĨŝŶŝĚŽƉĞůĂ ƋƵŝƉĞdĠĐŶŝĐŽͲ
WĞĚĂŐſŐŝĐĂĞƐŽďƐƵĂŽƌŝĞŶƚĂĕĆŽĞĂĐŽŵƉĂŶŚĂŵĞŶƚŽ͕ĂƐƐƵŵŝƌĚŝƐĐĞŶƚĞƐ




ϭ͘ /ŶƐĞƌŝƌ Ă WƌŽŐƌĞƐƐĆŽ WĂƌĐŝĂů ŶŽ WƌŽũĞƚŽ WŽůşƚŝĐŽͲWĞĚĂŐſŐŝĐŽ ĚĂ ƵŶŝĚĂĚĞ
ĞƐĐŽůĂƌ͖
Ϯ͘ WƌŽŐƌĞƐƐĆŽWĂƌĐŝĂůĠĐƵŵƉƌŝĚĂŶŽĂŶŽůĞƚŝǀŽƐĞŐƵŝŶƚĞ͖
ϯ͘ WƌŝŽƌŝǌĂƌ ƐƵĂ ĞĨĞƚŝǀĂĕĆŽ ĚĞŶƚƌŽ ĚĞ ĐĂĚĂ ĂŶŽ ůĞƚŝǀŽ͕ ƉĂƌĂ ĞǀŝƚĂƌ ƋƵĞ Ž
ĂůƵŶŽĐŚĞŐƵĞĂŽƚĠƌŵŝŶŽĚŽĐƵƌƐŽĐŽŵĚŝƐĐŝƉůŝŶĂƐƉĞŶĚĞŶƚĞƐ͖
ϰ͘ KƌŝĞŶƚĂƌ ŽƐ ƉƌŽĨĞƐƐŽƌĞƐ ŶĂ ĞůĂďŽƌĂĕĆŽ Ğ ĞŶƚƌĞŐĂ ĚŽ WůĂŶŽ ƐƉĞĐŝĂů ĚĞ
ƐƚƵĚŽƐ;ŶĞǆŽϱͿ͖
ϱ͘ ĞĨŝŶŝƌ ŽƐ ƉƌŽĨĞƐƐŽƌĞƐ ƋƵĞ ƐĞƌĆŽ ƌĞƐƉŽŶƐĄǀĞŝƐ ƉĞůĂ ĞůĂďŽƌĂĕĆŽ Ğ
ĂƉůŝĐĂĕĆŽĚŽWůĂŶŽƐƉĞĐŝĂůĚĞƐƚƵĚŽƐ͖






ϭ͘ ƐƐƵŵŝƌ ĂůƵŶŽƐ Ğŵ WƌŽŐƌĞƐƐĆŽ WĂƌĐŝĂů͕ ĐŽŶĨŽƌŵĞ ĚĞĨŝŶŝĕĆŽ ĚĂ ƋƵŝƉĞ
dĠĐŶŝĐŽͲWĞĚĂŐſŐŝĐĂ͖
Ϯ͘ ůĂďŽƌĂƌWůĂŶŽƐƉĞĐŝĂůĚĞƐƚƵĚŽƐ͕ĐŽŶĨŽƌŵĞŶĞǆŽϱ͖





 ŝŵƉŽƌƚĂŶƚĞ ůĞŵďƌĂƌ ƋƵĞ ĞǆŝƐƚĞŵ ĞƐĐŽůĂƐ ƋƵĞ ŽĨĞƌĞĐĞŵ ƐŽŵĞŶƚĞ Ž ŶƐŝŶŽDĠĚŝŽ͕
ŵĂƐ ƌĞĐĞďĞŵŵĂƚƌşĐƵůĂƐĚĞĂůƵŶŽƐĂŝŶĚĂĐŽŵ ĚĞƉĞŶĚġŶĐŝĂĞŵĚŝƐĐŝƉůŝŶĂƐŶŽŶƐŝŶŽ
&ƵŶĚĂŵĞŶƚĂů͘ ůĞŐŝƐůĂĕĆŽŐĂƌĂŶƚĞĞƐƐĞĚŝƌĞŝƚŽĂŽĂůƵŶŽĞĂƐƵŶŝĚĂĚĞƐĞƐĐŽůĂƌĞƐŶĆŽ
ƉŽĚĞŵ ŶĞŐĂƌ Ă ŵĂƚƌşĐƵůĂ͘ EĞƐƐĞ ĐĂƐŽ͕ ĂƐ ƵŶŝĚĂĚĞƐ ĞƐĐŽůĂƌĞƐ ĚĞ ŶƐŝŶŽ DĠĚŝŽ ƋƵĞ
ǀŝǀĞŶĐŝĂƌĞŵƚĂůƌĞĂůŝĚĂĚĞĚĞǀĞŵ͕ŽďƌŝŐĂƚŽƌŝĂŵĞŶƚĞ͕ĞůĂďŽƌĂƌWůĂŶŽƐƉĞĐŝĂůĚĞƐƚƵĚŽƐ
ĂĚĞƋƵĂĚŽĂŽĂŶŽĚĞĞƐĐŽůĂƌŝĚĂĚĞͬĚŝƐĐŝƉůŝŶĂĚĂĚĞƉĞŶĚġŶĐŝĂĚŽĂůƵŶŽ͕ďĞŵĐŽŵŽƐƵĂ
ĂǀĂůŝĂĕĆŽ Ğ ƌĞŐŝƐƚƌŽƐ ŶĞĐĞƐƐĄƌŝŽƐ͕ ĐĂďĞŶĚŽ ďƵƐĐĂƌ ŽƌŝĞŶƚĂĕƁĞƐ ĐŽŵ Ă ƋƵŝƉĞ ĚĞ
/ŶƐƉĞĕĆŽƐĐŽůĂƌĚĞƐƵĂƌĞŐŝŽŶĂů͘
>^^/&/KZ>^^/&/K
ůĂƐƐŝĨŝĐĂƌ ƐŝŐŶŝĨŝĐĂ ƉŽƐŝĐŝŽŶĂƌ Ž ĂůƵŶŽ͕ Ğŵ ƋƵĂůƋƵĞƌ ĠƉŽĐĂ ĚŽ ĂŶŽ͕ Ğŵ
ĨĂƐĞƐͬŵſĚƵůŽͬĂŶŽͬƐĠƌŝĞ ŽƵ ĞƚĂƉĂ ĚĞ ĞƐĐŽůĂƌŝĚĂĚĞ͕ ƐĞŐƵŶĚŽ ƐĞƵ ŶşǀĞů ĚĞ











/// Ͳ ŝŶĚĞƉĞŶĚĞŶƚĞŵĞŶƚĞ ĚĞ ĞƐĐŽůĂƌŝǌĂĕĆŽ ĂŶƚĞƌŝŽƌ͕ ƉĂƌĂ ƋƵĂůƋƵĞƌ
ĚŝƐĐĞŶƚĞ ƋƵĞ ŶĆŽ ĂƉƌĞƐĞŶƚĂƌ ĚŽĐƵŵĞŶƚĂĕĆŽ ĚĞ ƚƌĂŶƐĨĞƌġŶĐŝĂ͕ŵĞĚŝĂŶƚĞ










ĐŽŵ ĞĨĞƚŝǀĂ ƉĂƌƚŝĐŝƉĂĕĆŽ ĚĂ ĞƋƵŝƉĞ ĚĞ ĚŝƌĞĕĆŽ͕ ƐĞĐƌĞƚĂƌŝĂ ĞƐĐŽůĂƌ Ğ
ĚŽĐĞŶƚĞ͖
// Ͳ ƉƌŽĐĞĚĞƌ Ă ƵŵĂ ĂǀĂůŝĂĕĆŽ ĚŝĂŐŶſƐƚŝĐĂ ƉŽƌŵĞŝŽ ĚĞ ĞŶƚƌĞǀŝƐƚĂ Ğ ĚĞ
ƉƌŽǀĂĞƐĐƌŝƚĂ͕ĐŽŶƐŝĚĞƌĂŶĚŽĂƐĄƌĞĂƐĚŽĐŽŶŚĞĐŝŵĞŶƚŽ͕ůĞǀĂŶĚŽĞŵĐŽŶƚĂ
ĂƉĞŶĂƐŽĐƵƌƌşĐƵůŽĚĂďĂƐĞŶĂĐŝŽŶĂůĐŽŵƵŵ͖





s Ͳ ƌĞŐŝƐƚƌĂƌ͕ ĐŽŵŽ ŽďƐĞƌǀĂĕĆŽ͕ ŶŽ ŚŝƐƚſƌŝĐŽ ĞƐĐŽůĂƌ ĚŽ ĚŝƐĐĞŶƚĞ͕ ŽƐ
ƉƌŽĐĞĚŝŵĞŶƚŽƐĂĚŽƚĂĚŽƐ͘
ZĞĐůĂƐƐŝĨŝĐĂƌ ƐŝŐŶŝĨŝĐĂ ƌĞƉŽƐŝĐŝŽŶĂƌ Ž ĂůƵŶŽ͕ŵĂƚƌŝĐƵůĂĚŽ͕ Ğŵ ĨĂƐĞƐͬŵſĚƵůŽͬĂŶŽͬƐĠƌŝĞ
ŽƵ ĞƚĂƉĂ ĚĞ ĞƐĐŽůĂƌŝĚĂĚĞ͕ ĚŝĨĞƌĞŶƚĞ ĚŽ ƋƵĞ ƐĞ ĞŶĐŽŶƚƌĂ ŝŶĚŝĐĂĚŽ Ğŵ ƐĞƵ ŚŝƐƚſƌŝĐŽ
ĞƐĐŽůĂƌ͕ ĐŽŵ Ž ŽďũĞƚŝǀŽ ĚĞ ƉŽƐŝĐŝŽŶĄͲůŽ Ğŵ ĞƚĂƉĂ ĚĞ ĞƐƚƵĚŽƐ ĐŽŵƉĂƚşǀĞů ĐŽŵ ƐƵĂ
ĞǆƉĞƌŝġŶĐŝĂĞĚĞƐĞŶǀŽůǀŝŵĞŶƚŽ͕ĐŽŶĨŽƌŵĞĚŝƐƉŽƐƚŽŶŽƌƚ͘Ϯϰ͗
ƌƚ͘ Ϯϰ Ͳ  ƌĞĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĕĆŽ Ġ Ž ƉƌŽĐĞƐƐŽ ƉĞůŽ ƋƵĂů Ă ƵŶŝĚĂĚĞ ĞƐĐŽůĂƌ
ĂǀĂůŝĂ͕ ƐĞŵƉƌĞ ƋƵĞ ŶĞĐĞƐƐĄƌŝŽ Ğ ĚĞ ŵĂŶĞŝƌĂ ũƵƐƚŝĨŝĐĂĚĂ͕ Ž ŐƌĂƵ ĚĞ
ĞǆƉĞƌŝġŶĐŝĂ ĚŽ ĚŝƐĐĞŶƚĞ͕ ƉƌĞĨĞƌĞŶĐŝĂůŵĞŶƚĞ ŶŽ ĂƚŽ ĚĂ ŵĂƚƌşĐƵůĂ Ğ͕
ĞǆĐĞƉĐŝŽŶĂůŵĞŶƚĞ͕ ŶŽ ĚĞĐŽƌƌĞƌ ĚŽ ƉĞƌşŽĚŽ ůĞƚŝǀŽ͕ ůĞǀĂŶĚŽ Ğŵ ĐŽŶƚĂ ĂƐ
ŶŽƌŵĂƐ ĐƵƌƌŝĐƵůĂƌĞƐ ŐĞƌĂŝƐ͕ Ă Ĩŝŵ ĚĞ ĞŶĐĂŵŝŶŚĄͲůŽ ă ĞƚĂƉĂ ĚĞ ĞƐƚƵĚŽƐ
ĐŽŵƉĂƚşǀĞů ĐŽŵƐƵĂĞǆƉĞƌŝġŶĐŝĂĞĚĞƐĞŶǀŽůǀŝŵĞŶƚŽ͘
ƋƵŝƉĞdĠĐŶŝĐŽͲWĞĚĂŐſŐŝĐĂĠƌĞƐƉŽŶƐĄǀĞůƉĞůŽƉƌŽĐĞƐƐŽĚĞƌĞĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĕĆŽ͕ĐĂďĞŶĚŽ
ĂŽƐ WƌŽĨĞƐƐŽƌĞƐ͕ ĂŽ ƉƌſƉƌŝŽ ĂůƵŶŽ͕ ƋƵĂŶĚŽ ŵĂŝŽƌ ĚĞ ŝĚĂĚĞ͕ ŽƵ ƐĞƵ ƌĞƐƉŽŶƐĄǀĞů͕
ƐŽůŝĐŝƚĂƌ Ă ĂďĞƌƚƵƌĂ ĚŽ ƉƌŽĐĞƐƐŽ ƌĞĐůĂƐƐŝĨŝĐĂƚſƌŝŽ͕ ĐŽŶĨŽƌŵĞ ĚĞƚĞƌŵŝŶĂ ŽƐ ƌƚƐ͘ Ϯϱ͕
ƉĂƌĄŐƌĂĨŽƷŶŝĐŽ͕ ĞϮϲ͗
ƌƚ͘ϮϱͲ ĂďĞĂŽWƌŽĨĞƐƐŽƌ͕ĂŽǀĞƌŝĨŝĐĂƌĂƐƉŽƐƐŝďŝůŝĚĂĚĞƐĚĞĂǀĂŶĕŽŶĂ
ĂƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵ ĚŽ ĚŝƐĐĞŶƚĞ͕ ĚĞǀŝĚĂŵĞŶƚĞŵĂƚƌŝĐƵůĂĚŽ Ğ ĐŽŵ ĨƌĞƋƵġŶĐŝĂ
ŶĂ ƐĠƌŝĞͬĚŝƐĐŝƉůŝŶĂ͕ĚĂƌĐŽŶŚĞĐŝŵĞŶƚŽ ăƋƵŝƉĞdĠĐŶŝĐŽͲWĞĚĂŐſŐŝĐĂƉĂƌĂ
ƋƵĞĂŵĞƐŵĂƉŽƐƐĂŝŶŝĐŝĂƌŽƉƌŽĐĞƐƐŽĚĞƌĞĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĕĆŽ͘




ƌƚ͘ Ϯϲ Ͳ  ƋƵŝƉĞ dĠĐŶŝĐŽͲWĞĚĂŐſŐŝĐĂ ĚĂƌĄ ĐŝġŶĐŝĂ͕ ĐŽŵ Ă ĚĞǀŝĚĂ
ĂŶƚĞĐĞĚġŶĐŝĂ͕ ĂŽ ĚŝƐĐĞŶƚĞ ĞͬŽƵ Ă ƐĞƵ ƌĞƐƉŽŶƐĄǀĞů͕ ĚŽƐ ƉƌŽĐĞĚŝŵĞŶƚŽƐ
ƉƌſƉƌŝŽƐĚŽƉƌŽĐĞƐƐŽĂƐĞƌŝŶŝĐŝĂĚŽ͘
Kƌƚ͘ Ϯϳ ĚĞĨŝŶĞĂƐŝƚƵĂĕĆŽ ĞŵƋƵĞĠǀĞĚĂĚĂĂĂĚŽĕĆŽ ĚĞŵĞĚŝĚĂƐƌĞĐůĂƐƐŝĨŝĐĂƚſƌŝĂƐ͗
ƌƚ͘ϮϳͲ ƌĞĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĕĆŽĠǀĞĚĂĚĂƉĂƌĂĂĞƚĂƉĂŝŶĨĞƌŝŽƌăĂŶƚĞƌŝŽƌŵĞŶƚĞ
ĐƵƌƐĂĚĂ͘




ƌƚ͘ Ϯϴ Ͳ EĂ ƌĞĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĕĆŽ͕ ĚĞǀĞŵ ƐĞƌ ĐŽŶƐŝĚĞƌĂĚŽƐ ŽƐ ĐŽŵƉŽŶĞŶƚĞƐ
ĐƵƌƌŝĐƵůĂƌĞƐ ĚĂ ďĂƐĞ ŶĂĐŝŽŶĂů ĐŽŵƵŵ Ğ ĂĚŽƚĂĚŽƐ ŽƐ ŵĞƐŵŽƐ
ƉƌŽĐĞĚŝŵĞŶƚŽƐĚĂĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĕĆŽ͘
ƌƚ͘ϮϵͲ KƉƌŽĐĞƐƐŽĚĞƌĞĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĕĆŽĚĞǀĞƌĄĐŽŶƐƚĂƌ͕ŽďƌŝŐĂƚŽƌŝĂŵĞŶƚĞ͕
ĚŽ WƌŽũĞƚŽ WŽůşƚŝĐŽͲWĞĚĂŐſŐŝĐŽ ĚĂ ƵŶŝĚĂĚĞ ĞƐĐŽůĂƌ ĚĞ ŵĂŶĞŝƌĂ Ă
ƉŽƐŝĐŝŽŶĂƌ Ž ĚŝƐĐĞŶƚĞ ĂĚĞƋƵĂĚĂŵĞŶƚĞ͕ ĐŽŶƐŝĚĞƌĂŶĚŽͲŽ Ğŵ ƐƵĂƐ
ĚŝŵĞŶƐƁĞƐĐŽŐŶŝƚŝǀĂ͕ĂĨĞƚŝǀĂĞŶĂƐƌĞůĂĕƁĞƐƐŽĐŝĂŝƐ͘
 ZĞĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĕĆŽ ĚĞǀĞ ĞƐƚĂƌ ƉƌĞǀŝƐƚĂ ŶŽ WƌŽũĞƚŽ WŽůşƚŝĐŽͲWĞĚĂŐſŐŝĐŽ ĚĂ ƵŶŝĚĂĚĞ
ĞƐĐŽůĂƌ͕ĂƋƵĂůĚĞǀĞ͕ƉŽƌƚĂŶƚŽ͕ĂƐƐƵŵŝƌĂ ƌĞƐƉŽŶƐĂďŝůŝĚĂĚĞƉĞůĂŽƉĞƌĂĐŝŽŶĂůŝǌĂĕĆŽĚĞ
ZĞĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĕĆŽ ĚŽ ĂůƵŶŽ͘  ŝŵƉŽƌƚĂŶƚĞ ĂƚĞŶƚĂƌ ƋƵĞ Ă ĚĞĐŝƐĆŽ ĚĞ ƌĞĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĕĆŽ ƐĞũĂ
ĐŽŶƐŝĚĞƌĂĚĂ ĚĞ ĐĂƌĄƚĞƌ ĞƐƐĞŶĐŝĂůŵĞŶƚĞ ƉĞĚĂŐſŐŝĐŽ Ğ ƋƵĞ͕ ƉĂƌĂ ƐƵĂ ĐŽŶĐƌĞƚŝǌĂĕĆŽ͕
ŵĞĚŝĚĂƐ ĂĚŵŝŶŝƐƚƌĂƚŝǀĂƐ͕ ĐĂƉĂǌĞƐ ĚĞ ƌĞƐŐƵĂƌĚĂƌ ŽƐ ĚŝƌĞŝƚŽƐ ĚŽ ĂůƵŶŽ Ğ ĚŝƌĞƚŽƌĞƐ ĚĂ
ĞƐĐŽůĂ͕ ƐĞũĂŵ ƚŽŵĂĚĂƐ͘ WĂƌĂ ŝƐƐŽ͕ ĚĞǀĞƌĄ ƐĞƌ ĐŽŶƐƚŝƚƵşĚĂ ƵŵĂ ďĂŶĐĂ ĨŽƌŵĂĚĂ ƉĞůĂ
ƋƵŝƉĞdĠĐŶŝĐŽͲWĞĚĂŐſŐŝĐĂĞWƌŽĨĞƐƐŽƌĞƐĐŽŵǀŝƐƚĂƐĂƐƵďŵĞƚĞƌŽĂůƵŶŽăƐ ĂǀĂůŝĂĕƁĞƐ





// Ͳ Ž ĚŝƐĐĞŶƚĞ ƚƌĂŶƐĨĞƌŝĚŽ ĚĞ ŽƵƚƌŽ ĞƐƚĂďĞůĞĐŝŵĞŶƚŽ ĚĞ ĞŶƐŝŶŽ ƋƵĞ
ĚĞŵŽŶƐƚƌĂƌ ĚĞƐĞŶǀŽůǀŝŵĞŶƚŽ ĚĞ ĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂƐ Ğ ŚĂďŝůŝĚĂĚĞƐ
ĞǆĐĞƉĐŝŽŶĂůŵĞŶƚĞƐƵƉĞƌŝŽƌĞƐĂŽƋƵĞĞƐƚĄƉƌĞǀŝƐƚŽŶĂƉƌŽƉŽƐƚĂĐƵƌƌŝĐƵůĂƌ
Ϯϴ
ĞůĂďŽƌĂĚĂ ƉĞůĂ ĞƐĐŽůĂ͕ ĚĞƐĚĞ ƋƵĞ ƚĞŶŚĂ ĐƵƌƐĂĚŽ Ϭϭ ;ƵŵͿ ďŝŵĞƐƚƌĞ
ĐŽŵƉůĞƚŽ ŶĂ ƵŶŝĚĂĚĞ ĞƐĐŽůĂƌ ƉĂƌĂ ŽŶĚĞ ĨŽŝ ƚƌĂŶƐĨĞƌŝĚŽ͕ Ğ ĚĞǀŝĚĂŵĞŶƚĞ
ŵĂƚƌŝĐƵůĂĚŽŶĂƐĠƌŝĞͬĂŶŽĚĞĞƐĐŽůĂƌŝĚĂĚĞŝŶĚŝĐĂĚŽ;ĂͿŶŽĚŽĐƵŵĞŶƚŽĚĞ
ƚƌĂŶƐĨĞƌġŶĐŝĂ͖
/// Ͳ Ž ĚŝƐĐĞŶƚĞ ƚƌĂŶƐĨĞƌŝĚŽ͕ ƉƌŽǀĞŶŝĞŶƚĞ ĚĞ ŽƵƚƌĂƐ ƵŶŝĚĂĚĞƐ ĚĞ ĞƐĐŽůĂƌ͕
ƐŝƚƵĂĚĂƐ ŶŽ ƉĂşƐ ŽƵ ŶŽ ĞǆƚĞƌŝŽƌ͕ ƋƵĞ ĂĚŽƚĞŵ ĨŽƌŵĂƐ ĚŝĨĞƌĞŶĐŝĂĚĂƐ ĚĞ
ŽƌŐĂŶŝǌĂĕĆŽĚĂĚƵĐĂĕĆŽĄƐŝĐĂ͖
/s Ͳ ŽĚŝƐĐĞŶƚĞĚĂƉƌſƉƌŝĂƵŶŝĚĂĚĞĞƐĐŽůĂƌƋƵĞĚĞŵŽŶƐƚƌĂƌ ƚĞƌĂƚŝŶŐŝĚŽ




ƉĞƌŵŝƚĞ ůŽĐĂĕĆŽ ŝŵĞĚŝĂƚĂ͕ ƐĞũĂ Ğŵ ƌĂǌĆŽ ĚĞ ĨŽƌŵĂƐ ĚŝĨĞƌĞŶƚĞƐ ĚĞ
ŽƌŐĂŶŝǌĂĕĆŽ ĚŝĚĄƚŝĐŽͲƉĞĚĂŐſŐŝĐĂ͕ ƐĞũĂ ƉŽƌ ŝŶĞǆŝƐƚġŶĐŝĂ ĚĞ ĂůŐƵŵ
ĞůĞŵĞŶƚŽ ĚĞ ĂŶĄůŝƐĞ ŽƵ ĂŝŶĚĂ ƉĞůĂ ŝŵƉŽƐƐŝďŝůŝĚĂĚĞ ĚĞ ĂƉƌĞƐĞŶƚĂĕĆŽ ĚĞ
ĚŽĐƵŵĞŶƚŽ ƚƌĂĚƵǌŝĚŽ ƉŽƌ ƚƌĂĚƵƚŽƌ ũƵƌĂŵĞŶƚĂĚŽ ʹ ĞǆĐĞƚŽ ŽƐ Ğŵ ůşŶŐƵĂ




EĂĐŝŽŶĂů ŽŵƵŵ͕ ĂůĠŵĚĂ >şŶŐƵĂ ƐƚƌĂŶŐĞŝƌĂDŽĚĞƌŶĂKďƌŝŐĂƚſƌŝĂ͕ Ğ Ž
ƌĞƐƵůƚĂĚŽƌĞŐŝƐƚƌĂĚŽĞŵĂƚĂ͕ĐŽŶƐƚĂŶĚŽĚĂ&ŝĐŚĂ/ŶĚŝǀŝĚƵĂůĚŽŝƐĐĞŶƚĞĞ
ĚŽ ,ŝƐƚſƌŝĐŽ ƐĐŽůĂƌ͕ ŶĂ ƉĂƌƚĞ ƌĞĨĞƌĞŶƚĞ ă ŽďƐĞƌǀĂĕĆŽ͕ ŽƵ ŽƵƚƌŽ
ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽŝŶĚŝĐĂĚŽƉĞůĂ^h͘
Α ϭǑ Ͳ KƉƌŽĐĞƐƐŽ ĚĞ ƌĞĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĕĆŽ͕ ƉĂƌĂ ĨŝŶƐ ĚĞ ƌĞŐŝƐƚƌŽ Ğ ƉƌŽŵŽĕĆŽ͕
ƵƚŝůŝǌĂƌĄ ĐŽŵŽ ƌĞĨĞƌĞŶĐŝĂů ĞƐĐĂůĂ ĚĞ Ϭ ;ǌĞƌŽͿ Ă ϭϬ ;ĚĞǌͿ ƉŽŶƚŽƐ͕ ƐĞŶĚŽ
ƉƌŽŵŽǀŝĚŽ Ž ĚŝƐĐĞŶƚĞ ƋƵĞ ĂůĐĂŶĕĂƌ ŶŽƚĂŵşŶŝŵĂ ϱ ;ĐŝŶĐŽͿ Ğŵ ƚŽĚŽƐ ŽƐ
ĐŽŵƉŽŶĞŶƚĞƐĐƵƌƌŝĐƵůĂƌĞƐĂǀĂůŝĂĚŽƐ͘
ΑϮǑͲ KƐƉƌŽĐĞĚŝŵĞŶƚŽƐĚĞƌĞĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĕĆŽĚĞƐĐƌŝƚŽƐŶŽŝŶĐŝƐŽ/s͕ĚŽĂƌƚ͘
ϯϬ͕ ĚĞǀĞƌĆŽ ƐĞƌ ŽĨĞƌĞĐŝĚŽƐ ƉĞůĂ ƵŶŝĚĂĚĞ ĞƐĐŽůĂƌ ĂƉſƐ Ž ƚĠƌŵŝŶŽ ĚŽ








ĂĚŽƚĂĚŽ ƉĞůĂ ƵŶŝĚĂĚĞ ĞƐĐŽůĂƌ ƉĂƌĂ͕ Ğŵ ĐĂƐŽƐ ĞǆĐĞƉĐŝŽŶĂŝƐ͕ ŽĨĞƌƚĂƌ ĂŽ ĂůƵŶŽ ŽƐ
ĐŽŶƚĞƷĚŽƐ ƉƌĞǀŝƐƚŽƐŶŽĐƵƌƌşĐƵůŽ ĂƋƵĞĞůĞ͕ ŝŶĚĞƉĞŶĚĞŶƚĞŵĞŶƚĞĚĞƐƵĂǀŽŶƚĂĚĞ͕ŶĆŽ
ƚĞǀĞĂĐĞƐƐŽ͗
ƌƚ͘ ϯϮ Ͳ ĚĞƋƵĂĕĆŽ ĐƵƌƌŝĐƵůĂƌ Ġ ƉƌŽĐĞƐƐŽ ƉĞĚĂŐſŐŝĐŽ ĞǆĐĞƉĐŝŽŶĂů
ĂĚŽƚĂĚŽ ƉĞůĂ ƵŶŝĚĂĚĞ ĞƐĐŽůĂƌ͕ ĐŽŵ ŽďũĞƚŝǀŽ ĚĞ͕ ĂƚƌĂǀĠƐ ĚĞ ĂĕƁĞƐ
ĚŝǀĞƌƐŝĨŝĐĂĚĂƐĚĞĞŶƐŝŶŽͲĂƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵ͕ƉƌŽŵŽǀĞƌĂŽĨĞƌƚĂĚĞĂƚŝǀŝĚĂĚĞƐ
ĞƐƉĞĐşĨŝĐĂƐƋƵĞďƵƐƋƵĞŵŐĂƌĂŶƚŝƌĂŽĚŝƐĐĞŶƚĞƉůĞŶŽĂĐĞƐƐŽĂŽƐĐŽŶƚĞƷĚŽƐ




ƌƚ͘ ϯϯ Ͳ WĂƌĂ ĨŝŶƐĚĞƉƌŽŵŽĕĆŽĚŽĂůƵŶŽ͕ Ă ĂĚĞƋƵĂĕĆŽ ĐƵƌƌŝĐƵůĂƌ ƐĞƌĄ
ĂĚŽƚĂĚĂ͗
/ Ͳ EŽƐ ĐĂƐŽƐĚĞŵĂƚƌşĐƵůĂƐ ƌĞĂůŝǌĂĚĂƐĚƵƌĂŶƚĞŽƉĞƌşŽĚŽ ůĞƚŝǀŽĞŵƋƵĞ
ŶĆŽ ĞǆŝƐƚĂ ƐŝŵŝůĂƌŝĚĂĚĞ ŶĂ ĐŽŵƉŽƐŝĕĆŽ ĚĂ ŵĂƚƌŝǌ ĐƵƌƌŝĐƵůĂƌ ƉƌĂƚŝĐĂĚĂ
ĞŶƚƌĞĂƵŶŝĚĂĚĞĞƐĐŽůĂƌĚĞŽƌŝŐĞŵĞĚĞĚĞƐƚŝŶŽ͖
// Ͳ EŽƐ ĐĂƐŽƐ ĚĞ ŵĂƚƌşĐƵůĂƐ ƌĞĂůŝǌĂĚĂƐ ĚƵƌĂŶƚĞ Ž ƉĞƌşŽĚŽ ůĞƚŝǀŽ͕ Ğŵ
ŵŽŵĞŶƚŽƉŽƐƚĞƌŝŽƌĂŽĨŝŵĚŽƉƌŝŵĞŝƌŽďŝŵĞƐƚƌĞ͕ĞƋƵĞ͕ŝŶĚĞƉĞŶĚĞŶƚĞĚĂ
ŵŽƚŝǀĂĕĆŽ͕ ŶĆŽ ĂƉƌĞƐĞŶƚĂŵ ƌĞŐŝƐƚƌŽƐ ĚĞ ƌĞĂůŝǌĂĕĆŽ ĚĞ ĂƚŝǀŝĚĂĚĞƐ
ƉĞĚĂŐſŐŝĐĂƐĞĂǀĂůŝĂĕĆŽ͕ƌĞĨĞƌĞŶƚĞƐĂŽƐďŝŵĞƐƚƌĞƐĂŶƚĞƌŝŽƌĞƐ͘
ΑϭǑͲ KĚŝƐĐĞŶƚĞ ŵĂƚƌŝĐƵůĂĚŽ ĚĞƉŽŝƐĚĞŝŶŝĐŝĂĚŽŽĂŶŽůĞƚŝǀŽ͕ŶŽŵĄǆŝŵŽ
ĂƚĠϵϬ;ŶŽǀĞŶƚĂͿĚŝĂƐĂƉſƐĨŝŶĚŽŽƉƌŝŵĞŝƌŽďŝŵĞƐƚƌĞůĞƚŝǀŽ͕ƐĞŵƚĞƌƐŝĚŽ
ŵĂƚƌŝĐƵůĂĚŽ ĞŵŽƵƚƌĂ ƵŶŝĚĂĚĞ ĞƐĐŽůĂƌ͕ ĂŶƚĞƌŝŽƌŵĞŶƚĞ Ğ ŶŽŵĞƐŵŽĂŶŽ
ůĞƚŝǀŽ͕ ƐƵĂ ĨƌĞƋƵġŶĐŝĂ͕ ƉĂƌĂ ĞĨĞŝƚŽ ĚĞ ĐƵŵƉƌŝŵĞŶƚŽ ĚŽ ŵşŶŝŵŽ
ĞƐƚĂďĞůĞĐŝĚŽ ŶĂ ůĞŝ͕ ƐĞƌĄ ĂƉƵƌĂĚĂ ƉƌŽƉŽƌĐŝŽŶĂůŵĞŶƚĞ ĂŽ ƚŽƚĂů ĚĞ ĚŝĂƐ
ůĞƚŝǀŽƐĞĚĞĐĂƌŐĂŚŽƌĄƌŝĂĂŝŶĚĂŶĆŽƚƌĂŶƐĐŽƌƌŝĚŽƐ͕ĂĐŽŶƚĂƌĚĂĚĂƚĂĚĞƐƵĂ
ŵĂƚƌşĐƵůĂ͘
ΑϮǑͲ KĚŝƐĐĞŶƚĞ ŵĂƚƌŝĐƵůĂĚŽ ĚĞƉŽŝƐĚŽϵϬǑ;ŶŽŶĂŐĠƐŝŵŽͿĚŝĂĂƉſƐĨŝŶĚŽ
Ž ƉƌŝŵĞŝƌŽ ďŝŵĞƐƚƌĞ ůĞƚŝǀŽ͕ ƐĞŵ ƚĞƌ ƐŝĚŽ ŵĂƚƌŝĐƵůĂĚŽ Ğŵ ŽƵƚƌĂ ƵŶŝĚĂ
ĞƐĐŽůĂƌ͕ ĂŶƚĞƌŝŽƌŵĞŶƚĞ Ğ ŶŽ ŵĞƐŵŽ ĂŶŽ ůĞƚŝǀŽ͕ ƐƵĂ ĨƌĞƋƵġŶĐŝĂ͕ ƐĞƌĄ
ĂƉƵƌĂĚĂ ĐŽŶĨŽƌŵĞ Ž ŵşŶŝŵŽ ĞƐƚĂďĞůĞĐŝĚŽ Ğŵ ůĞŝ͕ ƉŽĚĞŶĚŽ ƐĞƌ
ϯϬ
ƌĞĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĚŽ ĚĞ ĂĐŽƌĚŽ ĐŽŵ Ž ĚŝƐƉŽƐƚŽ ŶŽ ƌƚ͘ ϯϬ͕ ŝŶĐŝƐŽ /s͕ ĚĞƐƚĂ
WŽƌƚĂƌŝĂ͘
ΑϯǑͲ KĚŝƐĐĞŶƚĞ ŵĂƚƌŝĐƵůĂĚŽ ŶŽŶƐŝŶŽDĠĚŝŽĚĞƉŽŝƐĚĞŝŶŝĐŝĂĚŽŽĂŶŽ
ůĞƚŝǀŽ͕ŶŽŵĄǆŝŵŽĂƚĠϵϬ ;ŶŽǀĞŶƚĂͿĚŝĂƐĂƉſƐ ĨŝŶĚŽŽƉƌŝŵĞŝƌŽďŝŵĞƐƚƌĞ
ůĞƚŝǀŽ͕ ĂƉſƐ ĂƉƌŽǀĂĕĆŽ Ğŵ ĚƵĐĂĕĆŽ ƉĂƌĂ :ŽǀĞŶƐ Ğ ĚƵůƚŽƐ ĚĞ ŶƐŝŶŽ
&ƵŶĚĂŵĞŶƚĂů͕ƚĞƌĄƐƵĂŵĂƚƌşĐƵůĂĞĨĞƚŝǀĂĚĂĐŽŵŽŝŶŝĐŝĂůĞƐƵĂĨƌĞƋƵġŶĐŝĂ
ƐĞƌĄ ĂƉƵƌĂĚĂ ŝŶƚĞŐƌĂůŵĞŶƚĞ͕ ĐŽŶĨŽƌŵĞ Ž ŵşŶŝŵŽ ĞƐƚĂďĞůĞĐŝĚŽ Ğŵ ůĞŝ͕
ƉŽĚĞŶĚŽƐĞƌƌĞĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĚŽĚĞĂĐŽƌĚŽĐŽŵŽĚŝƐƉŽƐƚŽŶŽƌƚ͘ϯϬ͕ŝŶĐŝƐŽ/s͕
ĚĞƐƚĂWŽƌƚĂƌŝĂ͘
Α ϰǑ Ͳ WĂƌĂ Ă ĐŽŶƐĞĐƵĕĆŽ ĚŽ ĚŝƐƉŽƐƚŽ ŶŽ ĐĂƉƵƚ ĚĞƐƚĞ ĂƌƚŝŐŽ͕ Ă ƋƵŝƉĞ
dĠĐŶŝĐŽͲWĞĚĂŐſŐŝĐĂ ĚĂ ƵŶŝĚĂĚĞ ĞƐĐŽůĂƌ ĚĞǀĞ ŽƌŐĂŶŝǌĂƌ Ž ƉƌŽĐĞƐƐŽ
ĐŽŶĨŽƌŵĞ ĚŝƐƉŽƐƚŽ ŶŽ ƌƚ͘ ϴǑ ĚĞƐƚĂ WŽƌƚĂƌŝĂ͕ ƉŽĚĞŶĚŽ͕ Ă ƐĞƵ ĐƌŝƚĠƌŝŽ͕
ĨĂǌĞƌƵƐŽĚĂƐĂƚŝǀŝĚĂĚĞƐƉĞĚĂŐſŐŝĐĂƐĚĞĂƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵĂƵƚŽƌƌĞŐƵůĂĚĂ͘
WĂƌĂ ĂƚĞŶĚŝŵĞŶƚŽ ĂŽ ĚŝƐƉŽƐƚŽ ŶŽƐ ƌƚƐ͘ ϯϮ Ğ ϯϯ͕ Ă ƋƵŝƉĞ dĠĐŶŝĐŽͲWĞĚĂŐſŐŝĐĂ ĚĂ
ƵŶŝĚĂĚĞ ĞƐĐŽůĂƌ ƉŽĚĞ ƵƚŝůŝǌĂƌ͕ ĐŽŵŽ ƐƵƉŽƌƚĞ ƉĂƌĂ ĞůĂďŽƌĂĕĆŽ ĚŽ WůĂŶŽ ƐƉĞĐŝĂů ĚĞ
ƐƚƵĚŽƐ͕ŽŵĂƚĞƌŝĂůƉĞĚĂŐſŐŝĐŽĚĞŶŽŵŝŶĂĚŽƚŝǀŝĚĂĚĞƐWĞĚĂŐſŐŝĐĂƐĚĞƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵ
ƵƚŽƌƌĞŐƵůĂĚĂ͕ ĐŽŶƐƚƌƵşĚŽ ƉŽƌƉƌŽĨĞƐƐŽƌĞƐ ĞƐƉĞĐŝĂůŝƐƚĂƐĚĂZĞĚĞƐƚĂĚƵĂů ĚĞŶƐŝŶŽ͕
ƐŽď Ă ĐŽŽƌĚĞŶĂĕĆŽ ĚĂ ŝƌĞƚŽƌŝĂ ĚĞ ƌƚŝĐƵůĂĕĆŽ ƵƌƌŝĐƵůĂƌ͘ ƐƐĞŵĂƚĞƌŝĂů͕ ŽƌŐĂŶŝǌĂĚŽ
ƉŽƌďŝŵĞƐƚƌĞůĞƚŝǀŽ͕ƉŽƌĚŝƐĐŝƉůŝŶĂĚĂĂƐĞEĂĐŝŽŶĂů ŽŵƵŵĞŶĂƋƵĞůĂƐĐƌŝĂĚĂƐĐŽŵŽ
ƐƵƉŽƌƚĞ ƉĂƌĂ ĐŽŶƐƚƌƵĕĆŽ ĚĞ ĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂƐ Ğ ŚĂďŝůŝĚĂĚĞƐ ŶĂƐ ĄƌĞĂƐ ĚĞ ůŝŶŐƵĂŐĞŵ
;WƌŽĚƵĕĆŽdĞǆƚƵĂůͿĞŵĂƚĞŵĄƚŝĐĂ ;ZĞƐŽůƵĕĆŽĚĞWƌŽďůĞŵĂƐDĂƚĞŵĄƚŝĐŽƐͿĞŶĐŽŶƚƌĂͲƐĞ





9 DĂƚĞƌŝĂů ĚŽ WƌŽĨĞƐƐŽƌ ;ƉƌĞƐĐƌŝƚŝǀŽͿ͗ ĐĂĚĞƌŶŽ ŽƌŝĞŶƚĂĚŽƌ ĐŽŵƉŽƐƚŽ ĚĞ
ĨŝĐŚĂ ƚĠĐŶŝĐĂ ĐŽŵ ŽďũĞƚŝǀŽƐ ŐĞƌĂŝƐ ;ĐŽŶƚĞƷĚŽƐ Ğ ŚĂďŝůŝĚĂĚĞƐ Ă ƐĞƌĞŵ
ĚĞƐĞŶǀŽůǀŝĚŽƐͿ͕ ŽƌŝĞŶƚĂĕƁĞƐĚŝĚĄƚŝĐŽͲƉĞĚĂŐſŐŝĐĂƐ͕ ĂĕƁĞƐĞ ĐƌŽŶŽŐƌĂŵĂ
ĚĞĂƉůŝĐĂĕĆŽĚŽWůĂŶŽƐƉĞĐŝĂůĚĞƐƚƵĚŽƐ͘
ůĠŵ ĚŽƐ ĐĂƐŽƐ ƉƌĞǀŝƐƚŽƐ ŶŽƐ ƌƚƐ͘ ϯϮ Ğ ϯϯ͕ ĂƐ ƚŝǀŝĚĂĚĞƐ WĞĚĂŐſŐŝĐĂƐ ĚĞ
ƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵ ƵƚŽƌƌĞŐƵůĂĚĂ ƚĂŵďĠŵ ƉŽĚĞŵ ƐĞƌ ƵƐĂĚĂƐ ŶŽƐ ĐĂƐŽƐ Ğŵ ƋƵĞ ƐĞũĂ





ĂďĞ ĂŽ ŝƌĞƚŽƌ ŽƌŝĞŶƚĂƌ ƋƵŝƉĞ dĠĐŶŝĐŽͲWĞĚĂŐſŐŝĐĂ ƋƵĂŶƚŽ ĂŽƐ ƉƌŽĐĞĚŝŵĞŶƚŽƐ
ĂĚĞƋƵĂĚŽƐ ƉĂƌĂ ƌĞŐŝƐƚƌŽ ĚĂƐ ĂĕƁĞƐ ƉƌĞǀŝƐƚĂƐ ŶŽ WůĂŶŽ ƐƉĞĐŝĂů ĚĞ ƐƚƵĚŽƐ ƉĂƌĂ





EĂĐŝŽŶĂů ŽŵƵŵ͕ ĐŽŵ ǀŝƐƚĂƐ ă ƐƵĂ ĂŵƉůŝĂĕĆŽ Ğ ĞŶƌŝƋƵĞĐŝŵĞŶƚŽ͕ ĐƵũŽ ƉůĂŶĞũĂŵĞŶƚŽ
ĚĞǀĞĐŽŶƐƚĂƌĚŽƉƌŽũĞƚŽWŽůşƚŝĐŽWŽůşƚŝĐŽͲWĞĚĂŐſŐŝĐŽ͕ĐŽŶĨŽƌŵĞĚŝƐƉŽƐƚŽŶŽƐ ƌƚƐ͘ϯϰ͕
ƉĂƌĄŐƌĂĨŽƷŶŝĐŽ͕ ϯϱ Ğϯϲ͗
ƌƚ͘ ϯϰ Ͳ  WĂƌƚĞ ŝǀĞƌƐŝĨŝĐĂĚĂ ĐŽŶƐƚŝƚƵŝ ĐŽŵƉŽŶĞŶƚĞ ŽďƌŝŐĂƚſƌŝŽ ĚŽ
ĐƵƌƌşĐƵůŽĞƐĐŽůĂƌ͕ĚĞĨŽƌŵĂĂƉĞƌŵŝƚŝƌĂĂƌƚŝĐƵůĂĕĆŽ͕ŽĞŶƌŝƋƵĞĐŝŵĞŶƚŽ ĞĂ
ĂŵƉůŝĂĕĆŽĚĂĂƐĞEĂĐŝŽŶĂůŽŵƵŵ͘
WĂƌĄŐƌĂĨŽ jŶŝĐŽ Ͳ K ƉůĂŶĞũĂŵĞŶƚŽ ĚĂ WĂƌƚĞ ŝǀĞƌƐŝĨŝĐĂĚĂ ĐŽŶƐƚĂƌĄ ĚŽ
WƌŽũĞƚŽ WŽůşƚŝĐŽͲWĞĚĂŐſŐŝĐŽ͕ ŽƉŽƌƚƵŶŝǌĂŶĚŽ Ž ĞǆĞƌĐşĐŝŽ ĚĂ ĂƵƚŽŶŽŵŝĂ Ğ
ƌĞƚƌĂƚĂŶĚŽĂŝĚĞŶƚŝĚĂĚĞĚĂhŶŝĚĂĚĞƐĐŽůĂƌ͘
ƌƚ͘ϯϱ Ͳ ůşŶŐƵĂĞƐƚƌĂŶŐĞŝƌĂŵŽĚĞƌŶĂ͕ĐŽŵƉŽŶĞŶƚĞĐƵƌƌŝĐƵůĂƌĚĞŽĨĞƌƚĂ
Ğ ŵĂƚƌşĐƵůĂ ŽďƌŝŐĂƚſƌŝĂƐ͕ ĚĞǀĞƌĄ ƐĞƌ ŽĨĞƌĞĐŝĚĂ Ă ƉĂƌƚŝƌ ĚŽ ϲǑ ĂŶŽ ĚĞ
ĞƐĐŽůĂƌŝĚĂĚĞ ĚŽ ŶƐŝŶŽ &ƵŶĚĂŵĞŶƚĂů Ğ ĚĂ &ĂƐĞ s/ ĚĂ :͕ ĐƵũĂ ĞƐĐŽůŚĂ
ĨŝĐĂƌĄ Ă ĐĂƌŐŽ ĚĂ ĐŽŵƵŶŝĚĂĚĞ ĞƐĐŽůĂƌ͕ ĚĞ ĂĐŽƌĚŽ ĐŽŵ ŽƐ ƌĞĐƵƌƐŽƐ
ŚƵŵĂŶŽƐĞǆŝƐƚĞŶƚĞƐŶĂhŶŝĚĂĚĞƐĐŽůĂƌ͘
ƌƚ͘ ϯϲ Ͳ EŽ ŶƐŝŶŽ DĠĚŝŽ Ͳ ƌĞŐƵůĂƌ Ğ : Ͳ ŶŽ ƵƌƐŽ EŽƌŵĂů͕ ŶƐŝŶŽ
DĠĚŝŽ /ŶƚĞŐƌĂĚŽ Ğ ŶĂ ĚƵĐĂĕĆŽ WƌŽĨŝƐƐŝŽŶĂů͕ Ă ůşŶŐƵĂ ĞƐƚƌĂŶŐĞŝƌĂ
ŵŽĚĞƌŶĂ͕ ĚĞ ŵĂƚƌşĐƵůĂ ĨĂĐƵůƚĂƚŝǀĂ ƉĂƌĂ Ž ĚŝƐĐĞŶƚĞ͕ Ġ ĐŽŵƉŽŶĞŶƚĞ
ĐƵƌƌŝĐƵůĂƌ ĚĞ ŽĨĞƌƚĂ ŽďƌŝŐĂƚſƌŝĂ͕ ŽďƐĞƌǀĂĚŽ͕ ĂŝŶĚĂ͕ Ă ƉƌĞƐĞŶĕĂĚĂ ůşŶŐƵĂ
ĞƐƉĂŶŚŽůĂŶŽƐƚĞƌŵŽƐĚĂůĞŝ͘
Ɛ ĚŝƐĐŝƉůŝŶĂƐ ĞůĞŶĐĂĚĂƐ ŶĂ WĂƌƚĞ ŝǀĞƌƐŝĨŝĐĂĚĂ ĂƉůŝĐĂŵͲƐĞ ĂƐ ŵĞƐŵĂƐ ŽƌŝĞŶƚĂĕƁĞƐ








ĐŽŵ Ă ƌĞƐƉŽŶƐĂďŝůŝĚĂĚĞ ĚĞĂŶĂůŝƐĂƌ ĂƐ ĂĕƁĞƐ ĞĚƵĐĂĐŝŽŶĂŝƐ Ğ ŝŶĚŝĐĂƌ ĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂƐ ƋƵĞ
ŐĂƌĂŶƚĂŵŽƉƌŽĐĞƐƐŽĞŶƐŝŶŽͲĂƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵ͗
ƌƚ͘ϯϳͲ KŽŶƐĞůŚŽĚĞůĂƐƐĞĠſƌŐĆŽĐŽůĞŐŝĂĚŽĚĞŶĂƚƵƌĞǌĂĐŽŶƐƵůƚŝǀĂĞ
ĚĞůŝďĞƌĂƚŝǀĂ Ğŵ ĂƐƐƵŶƚŽƐ ĚŝĚĄƚŝĐŽͲƉĞĚĂŐſŐŝĐŽƐ͕ ĨƵŶĚĂŵĞŶƚĂĚŽ ŶŽ
WƌŽũĞƚŽWŽůşƚŝĐŽͲWĞĚĂŐſŐŝĐŽĚĂƵŶŝĚĂĚĞĞƐĐŽůĂƌĞŶŽƐŵĂƌĐŽƐƌĞŐƵůĂƚſƌŝŽƐ
ǀŝŐĞŶƚĞƐ͕ ĐŽŵ Ă ƌĞƐƉŽŶƐĂďŝůŝĚĂĚĞ ĚĞ ĂŶĂůŝƐĂƌ ĂƐ ĂĕƁĞƐ ĞĚƵĐĂĐŝŽŶĂŝƐ͕
ŝŶĚŝĐĂŶĚŽ ĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂƐ ƋƵĞ ďƵƐƋƵĞŵ ŐĂƌĂŶƚŝƌ Ă ĞĨĞƚŝǀĂĕĆŽ ĚŽ ƉƌŽĐĞƐƐŽ
ĞŶƐŝŶŽĞĂƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵ͘





// Ͳ ĚĞĐŝĚŝƌ ƉĞůĂ ĂƉůŝĐĂĕĆŽ͕ ƌĞƉĞƚŝĕĆŽ ŽƵ ĂŶƵůĂĕĆŽ ĚŽ ŵĞĐĂŶŝƐŵŽ ĚĞ
ĂǀĂůŝĂĕĆŽĚŽĚĞƐĞŵƉĞŶŚŽĚŽĚŝƐĐĞŶƚĞ͕ŶŽƋƵĂůŽĐŽƌƌĂŝƌƌĞŐƵůĂƌŝĚĂĚĞĞͬŽƵ
ĚƷǀŝĚĂƋƵĂŶƚŽĂŽƌĞƐƵůƚĂĚŽĂůĐĂŶĕĂĚŽ͖
/// Ͳ ĞƐƚĂďĞůĞĐĞƌŵĞĐĂŶŝƐŵŽƐĚĞ ƌĞĐƵƉĞƌĂĕĆŽĚĞĞƐƚƵĚŽƐ͕ ĐŽŶĐŽŵŝƚĂŶƚĞƐ
ĂŽƉƌŽĐĞƐƐŽĚĞĞŶƐŝŶŽͲĂƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵ͕ƋƵĞĂƚĞŶĚĂŵăƌĞĂůŶĞĐĞƐƐŝĚĂĚĞĚŽ
ĞĚƵĐĂŶĚŽ͕ Ğŵ ĐŽŶƐŽŶąŶĐŝĂ ĐŽŵ Ă ƉƌŽƉŽƐƚĂ ƉĞĚĂŐſŐŝĐĂ ĚĂ ƵŶŝĚĂĚĞ ĚĞ
ĞŶƐŝŶŽ͖
/s Ͳ ĚĞĐŝĚŝƌ ƐŽďƌĞ Ă ĂƉƌŽǀĂĕĆŽ͕ Ă ƌĞƉƌŽǀĂĕĆŽ Ğ Ă ƌĞĐƵƉĞƌĂĕĆŽ ĚŽ




s/ Ͳ ĚĞĨŝŶŝƌ ĂĕƁĞƐĚĞĂĚĞƋƵĂĕĆŽĚŽƐŵĠƚŽĚŽƐĞ ƚĠĐŶŝĐĂƐĚĞĞŶƐŝŶŽĞĂŽ
ĚĞƐĞŶǀŽůǀŝŵĞŶƚŽ ĚĂƐ ĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂƐ Ğ ŚĂďŝůŝĚĂĚĞƐ ƉƌĞǀŝƐƚĂƐ ŶŽ




WĂƌĄŐƌĂĨŽjŶŝĐŽ Ͳ EŽ ĐĂƐŽĚĞĚĞĐŝƐĆŽĚĞĂƉƌŽǀĂĕĆŽƉŽƌ ĂƚŽƉƌſƉƌŝŽĚŽ
ŽŶƐĞůŚŽ ĚĞ ůĂƐƐĞ͕ Ž ƌĞƐƵůƚĂĚŽ ĚĞǀĞ ƐĞƌ ůĂǀƌĂĚŽ Ğŵ ĂƚĂ ƉƌſƉƌŝĂ Ğ






K ƌƚ͘ ϰϬ͕ Ğ ƐĞƵƐ ƉĂƌĄŐƌĂĨŽƐ͕ ŝŶƚƌŽĚƵǌ͕ ĐŽŵŽ ƐƵƉŽƌƚĞ ƉƌĞůŝŵŝŶĂƌ Ğ ŽƌŝĞŶƚĂĚŽƌ ĚĂƐ
ƌĞƵŶŝƁĞƐĚŽŽŶƐĞůŚŽĚĞůĂƐƐĞ͕ĂDĂƚƌŝǌĚĞŶĄůŝƐĞĚĞdƵƌŵĂ͕ĚŝƐƉŽŶşǀĞůŶŽ^ŝƐƚĞŵĂ
ůĞƚƌƀŶŝĐŽ ĚĂ ^h͘ ƐƚĞ ĚŽĐƵŵĞŶƚŽ ƚĞŵ ƉŽƌ ŽďũĞƚŝǀŽ ĞƐƚĂďĞůĞĐĞƌ͕ ƉŽƌ ƚƵƌŵĂ͕ Ž
ĂĐŽŵƉĂŶŚĂŵĞŶƚŽĚŽƐ ĂůƵŶŽƐƋƵĞĂƉƌĞƐĞŶƚĂŵďĂŝǆŽƐ ƌĞŶĚŝŵĞŶƚŽĞ ĨƌĞƋƵġŶĐŝĂ͕ ƉĂƌĂ
ĂŶĄůŝƐĞĞƉƌŽƉŽƐŝĕĆŽĚĞĞƐƚƌĂƚĠŐŝĂƐƋƵĞĞǀŝƚĞŵŽĨƌĂĐĂƐƐŽĞƐĐŽůĂƌ͗
ƌƚ͘ ϰϬ Ͳ ŽŵŽſƌŐĆŽĚĞůŝďĞƌĂƚŝǀŽ͕ƋƵĞ ƚĞŵƉŽƌŵŝƐƐĆŽ ƐŝƐƚĞŵĂƚŝǌĂƌ ŽƐ
ƉƌŽĐĞƐƐŽƐĚĞĂĐŽŵƉĂŶŚĂŵĞŶƚŽĞĂǀĂůŝĂĕĆŽĚĞƐĞŶǀŽůǀŝĚŽƐŶŽĚĞĐŽƌƌĞƌĚŽ
ďŝŵĞƐƚƌĞ͕ Ă ƌĞƵŶŝĆŽ ĚŽ ŽŶƐĞůŚŽ ĚĞ ůĂƐƐĞ ƚĞƌĄ ĐŽŵŽ ďĂƐĞ DĂƚƌŝǌ ĚĞ
ŶĄůŝƐĞ ĚĞ dƵƌŵĂ͕ ƉƌĞǀŝĂŵĞŶƚĞ ĞůĂďŽƌĂĚĂ ƉĞůĂ ƋƵŝƉĞ dĠĐŶŝĐŽͲ
WĞĚĂŐſŐŝĐĂŶĂĨŽƌŵĂĚŽŶĞǆŽ/ĞĐŽŶƐƚĂƌĄĐŽŵŽƉĂƌƚĞŝŶƚĞŐƌĂŶƚĞĚĂĂƚĂ
ĚŽŽŶƐĞůŚŽĚĞůĂƐƐĞ͘
Α ϭǑ Ͳ ŽŶƐƚĂƌĆŽ ĚĂ DĂƚƌŝǌ ĚĞ ŶĄůŝƐĞ ĚĞ dƵƌŵĂ͕ ƉĂƌĂ ĨŝŶƐ ĚĞ
ĂĐŽŵƉĂŶŚĂŵĞŶƚŽ Ğ ĂǀĂůŝĂĕĆŽ͕ ŽƐ ĚŝƐĐĞŶƚĞƐ ƋƵĞ ŶĆŽ ĂůĐĂŶĕĂƌĂŵ ŽƐ
ŽďũĞƚŝǀŽƐ ƉƌŽƉŽƐƚŽƐ ƉĂƌĂ Ž ƉĞƌşŽĚŽ͕ďĞŵ ĐŽŵŽŽƐƉĞƌĐĞŶƚƵĂŝƐŵşŶŝŵŽƐ
ĚĞĨƌĞƋƵġŶĐŝĂĚĞĨŝŶŝĚŽƐƉŽƌůĞŝ͘
Α ϮǑ Ͳ K ŵŽĚĞůŽ ĐŽŶƐƚĂŶƚĞ ŶŽ ŶĞǆŽ / ĞƐƚĂƌĄ ĚŝƐƉŽŶşǀĞů ŶŽ ^ŝƐƚĞŵĂ
ůĞƚƌƀŶŝĐŽ ĚĂ ^h Ğ ƉŽĚĞƌĄ ƐŽĨƌĞƌ ĂĚĞƋƵĂĕƁĞƐ͕ ƐĞŵƉƌĞ ƋƵĞ
ŶĞĐĞƐƐĄƌŝŽ͕ ƉĂƌĂ ĂƚĞŶĚĞƌ ĂƐ ĚĞŵĂŶĚĂƐ ƉŽƌ ŝŶĨŽƌŵĂĕĆŽ ĚĂƐ ƵŶŝĚĂĚĞƐ
ĞƐĐŽůĂƌĞƐ͘






Ƶŵ ĚŽƐŵĞŵďƌŽƐ ĚĂ ƋƵŝƉĞ dĠĐŶŝĐŽͲWĞĚĂŐſŐŝĐĂ͕ ƋƵĞ ůĂǀƌĂƌĄ Ă ƚĂ Ğŵ
ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽƉƌſƉƌŝŽ͘
WĂƌĄŐƌĂĨŽjŶŝĐŽʹ EĂƚĂĚĞǀĞƌĆŽ ĐŽŶƐƚĂƌ͕ŵŝŶŝŵĂŵĞŶƚĞ͕ŽƐ ƐĞŐƵŝŶƚĞƐ
ĂƐƉĞĐƚŽƐ͗
/͘ ƌĞŶĚŝŵĞŶƚŽŐůŽďĂůĚĂƚƵƌŵĂ͖
//͘ ŝĚĞŶƚŝĨŝĐĂĕĆŽ ĚĂƐ ĂĕƁĞƐ ĚĞ ƌĞĐƵƉĞƌĂĕĆŽ ƉĂƌĂůĞůĂ͕ ĐŽŵ ŝĚĞŶƚŝĨŝĐĂĕĆŽ
ŝŶĞƋƵşǀŽĐĂĚŽƐĚŝƐĐĞŶƚĞƐƋƵĞƉĂƌƚŝĐŝƉĂƌĂŵĚŽƉƌŽĐĞƐƐŽĞƐĞƵƐƌĞƐƵůƚĂĚŽƐ͖
///͘ /ĚĞŶƚŝĨŝĐĂĕĆŽ ĚĞ ĞǀĞŶƚƵĂŝƐ ĐĂƐŽƐ ĚĞ ŝŶĨƌĞƋƵġŶĐŝĂ Ğ ƌĞƐƉĞĐƚŝǀŽƐ
ĞŶĐĂŵŝŶŚĂŵĞŶƚŽƐ͖
/s͘/ĚĞŶƚŝĨŝĐĂĕĆŽ ĚĞ ĞǀĞŶƚƵĂŝƐ ŽĐŽƌƌġŶĐŝĂƐ ĚŝƐĐŝƉůŝŶĂƌĞƐ Ğ
ĞŶĐĂŵŝŶŚĂŵĞŶƚŽƐ͘
ƌƚ͘ϰϮͲ KŽŶƐĞůŚŽĚĞůĂƐƐĞĠĐŽŶƐƚŝƚƵşĚŽƉŽƌƚŽĚŽƐŽƐƉƌŽĨĞƐƐŽƌĞƐĚĂ
ŵĞƐŵĂ ƚƵƌŵĂ͕ ƉŽƌ ƌĞƉƌĞƐĞŶƚĂŶƚĞƐ ĚĂ ƋƵŝƉĞ dĠĐŶŝĐŽͲWĞĚĂŐſŐŝĐĂ͕
ƌĞƉƌĞƐĞŶƚĂĕĆŽĚĞĚŝƐĐĞŶƚĞƐĚĞĐĂĚĂƐĠƌŝĞͬĂŶŽĞĞƚĂƉĂĚĞĞƐĐŽůĂƌŝĚĂĚĞĞ






/͘ DŽŵĞŶƚŽ ŝŶŝĐŝĂů͗ WĂƌĂ ĞĨĞŝƚŽƐ ĚĞƐƚĂ WŽƌƚĂƌŝĂ͕ ĞŶƚĞŶĚĞͲƐĞ ĐŽŵŽ
ŵŽŵĞŶƚŽ ŝŶŝĐŝĂů ĂƋƵĞůĞ ĚĞƐƚŝŶĂĚŽ Ă ĚĞůŝďĞƌĂĕƁĞƐ ŐĞƌĂŝƐ͕ ƋƵĞ ƚĞŶŚĂŵ




ĨŝŶĂů ĂƋƵĞůĞ ĚĞƐƚŝŶĂĚŽ Ă ĚĞůŝďĞƌĂĕƁĞƐ ĞƐƉĞĐşĨŝĐĂƐ ĚĞ ƌĞŶĚŝŵĞŶƚŽ ĚĂ
ƚƵƌŵĂ͕ ďĞŵ ĐŽŵŽ ƌĞƐƵůƚĂĚŽƐ ŝŶĚŝǀŝĚƵĂŝƐ ĚĞ ĐĂĚĂ ĚŝƐĐĞŶƚĞ͕ ĐŽŵ
ƉĂƌƚŝĐŝƉĂĕĆŽ ƌĞƐƚƌŝƚĂ ĂŽƐ ĚŽĐĞŶƚĞƐ͕ ĞƋƵŝƉĞ ƚĠĐŶŝĐŽͲƉĞĚĂŐſŐŝĐĂ Ğ
ƌĞƉƌĞƐĞŶƚĂŶƚĞƐĚŽƐſƌŐĆŽƐƌĞŐŝŽŶĂŝƐ͖
Α ϯǑ Ͳ dŽĚŽƐ ŽƐ ŝŶƚĞŐƌĂŶƚĞƐ ĚŽ ŽŶƐĞůŚŽ ĚĞ ůĂƐƐĞ ƚĞƌĆŽ ĚŝƌĞŝƚŽ Ă
ƉĂƌƚŝĐŝƉĂƌ ĂƚŝǀĂŵĞŶƚĞ ĚŽƐ ŵŽŵĞŶƚŽƐ ĚĞ ĂŶĄůŝƐĞ Ğ ĚŝƐĐƵƐƐĆŽ͕ ƐĞŶĚŽ
ϯϱ
ĞǆĐůƵƐŝǀŝĚĂĚĞ ĚŽƐ ĚŽĐĞŶƚĞƐ Ž ĚŝƌĞŝƚŽ ĚĞ ǀŽƚŽ ƋƵĂŶƚŽ ĂŽ ƌĞƐƵůƚĂĚŽ ĚŽƐ
ƉƌŽĐĞƐƐŽƐĂǀĂůŝĂƚŝǀŽƐ͘
ƌƚ͘ ϰϯ Ͳ K ŽŶƐĞůŚŽ ĚĞ ůĂƐƐĞ ĚĞǀĞ ƌĞƵŶŝƌͲƐĞ͕ ƐŝƐƚĞŵĂƚŝĐĂŵĞŶƚĞ͕ ƵŵĂ






9 ƉƌŽƉŽƐŝƚŽƌ ĚĞ ĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂƐ ƋƵĞ ŐĂƌĂŶƚĂŵ Ă ĞĨĞƚŝǀĂĕĆŽ ĚŽ ƉƌŽĐĞƐƐŽ ĚĞ
ĞŶƐŝŶŽͲĂƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵ͖




ĚĂƐ ĂǀĂůŝĂĕƁĞƐ Ğŵ ŝĄƌŝŽ ĚĞ ůĂƐƐĞ͕ &ŝĐŚĂ /ŶĚŝǀŝĚƵĂů͕ ^ŝƐƚĞŵĂ ůĞƚƌƀŶŝĐŽ ĚĞ ZĞŐŝƐƚƌŽ
ƐĐŽůĂƌ ĂĚŽƚĂĚŽ ƉĞůĂ ^hͬZ: Ğ ,ŝƐƚſƌŝĐŽ ƐĐŽůĂƌ͕ ďĞŵ ĐŽŵŽ ĂŽ ĂƚĞŶĚŝŵĞŶƚŽ ĚĂ





ƌƚ͘ ϰϱ Ͳ ƚĞŶĚŝĚŽƐ ĂŽƐ ĚĞŵĂŝƐ ƌĞƋƵŝƐŝƚŽƐ ŶŽƌŵĂƚŝǀŽƐ͕ Ă ĞǆƉĞĚŝĕĆŽ ĚĞ
ĞƌƚŝĨŝĐĂĚŽŽƵŝƉůŽŵĂĚĞ ĐŽŶĐůƵƐĆŽĚĞ ĐƵƌƐŽ ƐŽŵĞŶƚĞŽĐŽƌƌĞƌĄĚĞƉŽŝƐ
ĚĞĂƚĞŶĚŝĚĂĂĐĂƌŐĂŚŽƌĄƌŝĂŵşŶŝŵĂĞǆŝŐŝĚĂĞŵ>Ğŝ͘
ΑϭǑͲ ŽĨŝŶĂůĚŽĞŶƐŝŶŽDĠĚŝŽ͕:ĞƋƵŝǀĂůĞŶƚĞ͕ƵƌƐŽEŽƌŵĂů͕ŶƐŝŶŽ
DĠĚŝŽ /ŶƚĞŐƌĂĚŽ Ğ ĚƵĐĂĕĆŽ WƌŽĨŝƐƐŝŽŶĂů͕ Ž ĞƌƚŝĨŝĐĂĚŽ ŽƵ ŝƉůŽŵĂ͕ Ɛſ
ĚĞǀĞƌĄ ƐĞƌ ĞǆƉĞĚŝĚŽ ĂƉſƐ Ă ĐŽŶĐůƵƐĆŽ ĚĞ ĚĞƉĞŶĚġŶĐŝĂƐ͕ ƐĞ ŚŽƵǀĞƌ͕ Ğ











ƋƵĞ ĂƉƌĞƐĞŶƚĂƌ ŝŵƉĞĚŝŵĞŶƚŽ ĚĞ ĨƌĞƋƵġŶĐŝĂ͕ ĂŵƉĂƌĂĚŽ ƉŽƌ ůĞŐŝƐůĂĕĆŽ
ĞƐƉĞĐşĨŝĐĂ ;ĞŶĨĞƌŵŽƐ͕ ŐĞƐƚĂŶƚĞƐ͕ ŵŝůŝƚĂƌĞƐ Ğ ŽƵƚƌŽƐͿ͕ Ž ĚŝƌĞŝƚŽ Ă
ƚƌĂƚĂŵĞŶƚŽ ĞƐƉĞĐŝĂů͕ ĐŽŵŽ ĨŽƌŵĂ ĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂ ĚĞ ĐƵŵƉƌŝŵĞŶƚŽ ĚĂ ĐĂƌŐĂ
ŚŽƌĄƌŝĂ Ğ ĚĂƐ ĂǀĂůŝĂĕƁĞƐ ƋƵĞ ĂƚĞŶĚĂŵ ŽƐ ŵşŶŝŵŽƐ ĞǆŝŐŝĚŽƐ ƉĂƌĂ
ƉƌŽŵŽĕĆŽ͘
WĂƌĄŐƌĂĨŽjŶŝĐŽ Ͳ K ƚƌĂƚĂŵĞŶƚŽ ĞƐƉĞĐŝĂů Ă ƋƵĞ ƐĞ ƌĞĨĞƌĞ Ž ĐĂƉƵƚ ĚĞƐƚĞ
ĂƌƚŝŐŽĐŽŶƐŝƐƚĞĞŵ͗
/ Ͳ ƉƌŽƉŽƌĐŝŽŶĂƌ ĂĕƁĞƐ Ğ ĂƚŝǀŝĚĂĚĞƐ ƉĞĚĂŐſŐŝĐĂƐ͕ ƉƌĞĨĞƌĞŶĐŝĂůŵĞŶƚĞ ŶĂ





K ĂŵƉĂƌŽ ůĞŐĂů ƉĂƌĂ Ă ĂƉƵƌĂĕĆŽ ƉƌŽƉŽƌĐŝŽŶĂů ĚĂ ĨƌĞƋƵġŶĐŝĂ ĞƐĐŽůĂƌ Ġ ĚĞĨŝŶŝĚĂ͕
ĐŽŶĨŽƌŵĞƉƌĞǀŝƐƚŽŶŽƌƚ͘ϰϳ͗
ƌƚ͘ ϰϳ Ͳ  ƉƌŽƉŽƌĐŝŽŶĂůŝĚĂĚĞ ĚĞ ĨƌĞƋƵġŶĐŝĂ ĂƉůŝĐĂͲƐĞ ĂŝŶĚĂ ŶŽƐ ĐĂƐŽƐ
ƉƌĞǀŝƐƚŽƐƉĞůĂĞůŝďĞƌĂĕĆŽŶǑϮϱϯͬϮϬϬϬ͕ĞŵƐĞƵĂƌƚŝŐŽϭϴ͕ĞǆĐĞƚƵĂĚŽ




ĞƐƚĂ WŽƌƚĂƌŝĂ ĞƐƚĂďĞůĞĐĞ͕ Ğŵ ƐĞƵ ƌƚ͘ ϰϴ͕ WĂƌĄŐƌĂĨŽ jŶŝĐŽ͕ ĐŽŵŽ ŽďƌŝŐĂƚſƌŝĂ Ă
ƉĂƌƚŝĐŝƉĂĕĆŽ ĚŽ ƉƌŽĨĞƐƐŽƌ Ğŵ ŽŶƐĞůŚŽƐ ĚĞ ůĂƐƐĞ͕ ZĞƵŶŝƁĞƐ ĚĞ ǀĂůŝĂĕĆŽ Ğ
WůĂŶĞũĂŵĞŶƚŽ͘ ƐƐĞ ĂƌƚŝŐŽ ƌĂƚŝĨŝĐĂ Ž ƌƚ͘ ϰǑ͕ ŝŶĐŝƐŽ s/͕ ĚĂ WŽƌƚĂƌŝĂ ŽŶũƵŶƚĂ
^h'Eͬ^h'WEǑϬϮ͕ĚĞϮϴĚĞŶŽǀĞŵďƌŽĚĞϮϬϭϭ͕ƋƵĞũĄƉƌĞǀġƋƵĞ ĂĐĂƌŐĂŚŽƌĄƌŝĂ
ϯϳ
ĚŽ ƉƌŽĨĞƐƐŽƌ ĚĞƐƚŝŶĂĚĂ Ă ĂƚŝǀŝĚĂĚĞƐ ƉĞĚĂŐſŐŝĐĂƐͬĐŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌĞƐ ;ƉůĂŶĞũĂŵĞŶƚŽͿ
ĚĞǀĞƌĄƐĞƌĐƵŵƉƌŝĚĂĚĞŶƚƌŽĚĂ ƵŶŝĚĂĚĞĞƐĐŽůĂƌ͗
ƌƚ͘ϰϴ Ͳ ŽďƌŝŐĂƚſƌŝĂĂƉĂƌƚŝĐŝƉĂĕĆŽĚŽƐWƌŽĨĞƐƐŽƌĞƐŶŽƐŽŶƐĞůŚŽƐĚĞ
ůĂƐƐĞ͕ ƌĞƵŶŝƁĞƐ ĚĞ ĂǀĂůŝĂĕĆŽ Ğ ŵŽŵĞŶƚŽƐ ĚĞĚŝĐĂĚŽƐ ĂŽ ƉůĂŶĞũĂŵĞŶƚŽ
ĚĂƐĂƚŝǀŝĚĂĚĞƐ͘










ƌƚ͘ ϱϬ Ͳ ƐƚĂ WŽƌƚĂƌŝĂ ĞŶƚƌĂƌĄ Ğŵ ǀŝŐŽƌ ŶĂ ĚĂƚĂ ĚĞ ƐƵĂ ƉƵďůŝĐĂĕĆŽ͕











>h<^/͕ ŝƉƌŝĂŶŽ ͘ ǀĂůŝĂĕĆŽ ĚĂ ĂƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵ ĞƐĐŽůĂƌ͘ ^ĆŽ WĂƵůŽ͗ ŽƌƚĞǌ͕
ϭϵϵϱ͘
WZZEKh͕ WŚŝůŝƉƉĞ͘ ǀĂůŝĂĕĆŽ͗ ĚĂ ĞǆĐĞůġŶĐŝĂ ă ƌĞŐƵůĂĕĆŽ ĚĂƐ
ĂƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŶƐ͘WŽƌƚŽůĞŐƌĞ͗ƌƚĞƐ DĠĚŝĐĂƐ͕ϭϵϵϵ͘
^Z/^dE͕ :͘ 'ŝŵĞŶŽ Ğ 'MD͕͘  /͘ WĠƌĞǌ ŽŵƉƌĞĞŶĚĞƌ Ğ dƌĂŶƐĨŽƌŵĂƌ Ž
ŶƐŝŶŽ͘WŽƌƚŽůĞŐƌĞ͗ƌƚĞƐDĠĚŝĐĂƐ͕ ϭϵϵϴ͘
^ZdZ/^dKhK͘WKZdZ/^hͬ^h'EEǑϰϭϵ




















ƌƚ͘ ϭǑ Ͳ ŽŶƐŝĚĞƌĂͲƐĞ ĐŽŵŽ ĂǀĂůŝĂĕĆŽ ĂĕĆŽ ĚŝĚĄƚŝĐŽͲƉĞĚĂŐſŐŝĐĂ ŝŶƚĞŶĐŝŽŶĂů ƋƵĞ͕
ďĂƐĞĂĚĂ ŶŽƐ ƉƌŽĐĞƐƐŽƐ ĚĞ ĞŶƐŝŶŽͲĂƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵ Ğ ƌĞĨĞƌĞŶĚĂĚĂ ŶŽ ĚŝĄůŽŐŽ ĞŶƚƌĞ ĂƐ
ĚŝƌĞƚƌŝǌĞƐ ĐƵƌƌŝĐƵůĂƌĞƐ ĞŵĂŶĂĚĂƐ ƉĞůĂ ^ĞĐƌĞƚĂƌŝĂ ĚĞ ƐƚĂĚŽ ĚĞ ĚƵĐĂĕĆŽ Ğ Ž WƌŽũĞƚŽ






ĂǀĂůŝĂĕĆŽ͕ ĂŽƐ ĐŽŶƚĞƷĚŽƐ ĚĞĐŽƌƌĞŶƚĞƐ ĚĂ ŽƌŐĂŶŝǌĂĕĆŽ ĐƵƌƌŝĐƵůĂƌ͕ ďĞŵ ĐŽŵŽ ŽƐ
ŽďũĞƚŝǀŽƐƉƌŽƉŽƐƚŽƐƉĂƌĂĐĂĚĂŶşǀĞůŽƵŵŽĚĂůŝĚĂĚĞĚĞĞŶƐŝŶŽƉƌŽƉŽƐƚŽƐƉĂƌĂĂŽĨĞƌƚĂ
ƌĞŐƵůĂƌ ĚĞ ĞŶƐŝŶŽ Ğ ŽƐ ƉƌŽĐĞƐƐŽƐ ĚĞ ƌĞĐƵƉĞƌĂĕĆŽ ĚĞ ĞƐƚƵĚŽƐ͕ ƉƌŽŐƌĞƐƐĆŽ ƉĂƌĐŝĂů͕
ĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĕĆŽ͕ ƌĞĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĕĆŽ͕ ĂĚĞƋƵĂĕĆŽ ĐƵƌƌŝĐƵůĂƌ Ğ ŽƵƚƌĂƐ ĨŽƌŵĂƐ ĚĞ ŽĨĞƌƚĂ
ĞǀĞŶƚƵĂůŵĞŶƚĞ ĂĚŽƚĂĚĂƐ ƉĞůĂ ƵŶŝĚĂĚĞ ĞƐĐŽůĂƌ͕ ĂĚŵŝƚŝŶĚŽͲƐĞ͕ ŝŶĐůƵƐŝǀĞ͕ Ž ƵƐŽ ĚŽ
ŵĞƐŵŽŵĂƚĞƌŝĂůĚŝĚĄƚŝĐŽ͘
ϰϬ
ƌƚ͘ ϮǑ Ͳ  ǀĂůŝĂĕĆŽ ĚĂ ƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵ ŶĂ ĚƵĐĂĕĆŽ ĄƐŝĐĂ Ġ Ƶŵ ƉƌŽĐĞĚŝŵĞŶƚŽ ĚĞ
ƌĞƐƉŽŶƐĂďŝůŝĚĂĚĞ ĚĂ ĞƐĐŽůĂ Ğ ǀŝƐĂ Ă ŽďƚĞƌ Ƶŵ ĚŝĂŐŶſƐƚŝĐŽ ĚŽ ƉƌŽĐĞƐƐŽ ĚĞ ĞŶƐŝŶŽͲ
ĂƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵĚŽƐĚŝƐĐĞŶƚĞƐĞŵƌĞůĂĕĆŽĂŽĐƵƌƌşĐƵůŽƉƌĞǀŝƐƚŽĞĚĞƐĞŶǀŽůǀŝĚŽĞŵĐĂĚĂ
ĞƚĂƉĂĚŽĞŶƐŝŶŽ͘
ƌƚ͘ ϯǑ Ͳ EŽƐ ŶŽƐ /ŶŝĐŝĂŝƐ ĚŽ ŶƐŝŶŽ &ƵŶĚĂŵĞŶƚĂů͕ Ă ĂǀĂůŝĂĕĆŽ ƐĞƌĄ ĚŝĂŐŶſƐƚŝĐĂ͕
ĐŽŶƚŝŶƵĂĚĂ Ğ ĚŝǀĞƌƐŝĨŝĐĂĚĂ͕ ĚĞŵĂŶĞŝƌĂ Ă ƐƵďƐŝĚŝĂƌ Ž ĨĂǌĞƌ ƉĞĚĂŐſŐŝĐŽ ĚŽ WƌŽĨĞƐƐŽƌ͕
ĂƐƐŝŵ ĐŽŵŽ ŽĨĞƌĞĐĞƌ ŝŶĨŽƌŵĂĕƁĞƐ ƐŽďƌĞ Ž ĚĞƐĞŵƉĞŶŚŽ ĞƐĐŽůĂƌ ĚŽ ĚŝƐĐĞŶƚĞ͕ ƐĞŶĚŽ
ƌĞŐŝƐƚƌĂĚĂĞŵƌĞůĂƚſƌŝŽďŝŵĞƐƚƌĂů ŽƵŽƵƚƌŽŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽŝŶĚŝĐĂĚŽƉĞůĂ^h͘






ĚĞǀĞƌĄ ĐŽŶƚĞƌ ĂŶĄůŝƐĞ ĚŽ ĚĞƐĞŵƉĞŶŚŽ ĚŽ ĚŝƐĐĞŶƚĞ Ğŵ ƌĞůĂĕĆŽ ĂŽƐ ĐŽŶŚĞĐŝŵĞŶƚŽƐ









ĞƐƚĂďĞůĞĐĞƌ Ƶŵ ƉůĂŶĞũĂŵĞŶƚŽ ĞƐƉĞĐşĨŝĐŽ ƉĂƌĂ ĂƚĞŶĚĞƌ ĂŽ ĚŝƐĐĞŶƚĞ Ğŵ ƐƵĂƐ
ĚŝĨŝĐƵůĚĂĚĞƐ͘
ƌƚ͘ϰǑͲ ĂǀĂůŝĂĕĆŽĚŽĚĞƐĞŵƉĞŶŚŽĞƐĐŽůĂƌŶŽƐŶŽƐ&ŝŶĂŝƐĚŽŶƐŝŶŽ&ƵŶĚĂŵĞŶƚĂů͕







ΑϭǑ Ͳ ^ĞƌĄ ƌĞƚŝĚŽŶŽĂŶŽĚĞĞƐĐŽůĂƌŝĚĂĚĞ͕ ƐĠƌŝĞ͕ ĨĂƐĞŽƵŵſĚƵůŽŽĚŝƐĐĞŶƚĞƋƵĞŶĆŽ




ŶĂ ĚƵĐĂĕĆŽ WƌŽĨŝƐƐŝŽŶĂů͕ Ă hŶŝĚĂĚĞ ƐĐŽůĂƌ ƵƚŝůŝǌĂƌĄ Ă ĞƐĐĂůĂ ĚĞ Ϭ ;ǌĞƌŽͿ Ă ϭϬ ;ĚĞǌͿ
ƉŽŶƚŽƐƉĂƌĂƌĞŐŝƐƚƌĂƌŽĚĞƐĞŵƉĞŶŚŽĚŽĚŝƐĐĞŶƚĞ͕ƉŽĚĞŶĚŽĐŽŵƉůĞŵĞŶƚĂƌĂĂǀĂůŝĂĕĆŽ
ĐŽŵƌĞůĂƚſƌŝŽ͘
Α ϯǑ Ͳ ^ĞƌĄ ƉƌŽŵŽǀŝĚŽ Ž ĚŝƐĐĞŶƚĞ ĐƵũŽ ƐŽŵĂƚſƌŝŽ ĚĂƐ ĂǀĂůŝĂĕƁĞƐ ƚŽƚĂůŝǌĂƌ ϭϬ ;ĚĞǌͿ
ƉŽŶƚŽƐ͕ƐĞŽĐƵƌƐŽĨŽƌŽƌŐĂŶŝǌĂĚŽĞŵƐĞŵĞƐƚƌĞůĞƚŝǀŽ͕ĞϮϬ;ǀŝŶƚĞͿƉŽŶƚŽƐ͕ƐĞŽĐƵƌƐŽ
ĨŽƌŽƌŐĂŶŝǌĂĚŽĞŵĂŶŽůĞƚŝǀŽ͕ŽďƐĞƌǀĂĚŽ͕ĂŝŶĚĂ͕ŽĚŝƐƉŽƐƚŽŶŽΑϭǑĚĞƐƚĞĂƌƚŝŐŽ͘
Α ϰǑ Ͳ EĂƐ ĂǀĂůŝĂĕƁĞƐ ďŝŵĞƐƚƌĂŝƐ ĚĞǀĞƌĆŽ ƐĞƌ ƵƚŝůŝǌĂĚŽƐ͕ ŶŽ ŵşŶŝŵŽ͕ Ϭϯ ;ƚƌġƐͿ
ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽƐ ĂǀĂůŝĂƚŝǀŽƐ ĚŝǀĞƌƐŝĨŝĐĂĚŽƐ ĐŽŵ ǀĂůŽƌĞƐ ĚĞĨŝŶŝĚŽƐ ƉĞůŽ WƌŽĨĞƐƐŽƌ ƉĂƌĂ
ĐŽŵƉŽƐŝĕĆŽĚĂŶŽƚĂďŝŵĞƐƚƌĂůĚŽĚŝƐĐĞŶƚĞ͘
Α ϱǑ Ͳ  ǀĂůŝĂĕĆŽ ŝĂŐŶſƐƚŝĐĂ ŝŵĞƐƚƌĂů ĚŽ WƌŽĐĞƐƐŽ ŶƐŝŶŽͲƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵ Ͳ
^Z:/E,K͕ ĂƉůŝĐĂĚĂ ŶŽƐ ŶşǀĞŝƐ ĚĞ ĞŶƐŝŶŽ͕ ĂŶŽƐͬƐĠƌŝĞƐ͕ ĚŝƐĐŝƉůŝŶĂƐ Ğ ďŝŵĞƐƚƌĞƐ
ĚĞĨŝŶŝĚŽƐ ƉĞůĂ ^h͕ Ġ Ƶŵ ĚŽƐ ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽƐ ĂǀĂůŝĂƚŝǀŽƐ ŽďƌŝŐĂƚſƌŝŽƐ ƉĂƌĂ
ĐŽŵƉŽƐŝĕĆŽĚĂŶŽƚĂďŝŵĞƐƚƌĂůĚŽĚŝƐĐĞŶƚĞ͕ĐŽŵǀĂůŽƌͬŶŽƚĂĚĞĨŝŶŝĚŽ;ĂͿƉĞůŽWƌŽĨĞƐƐŽƌ͕
Ğ ĚĞǀĞƌĄ ƐĞƌ ƌĞŐŝƐƚƌĂĚĂ ŶŽ ŝĄƌŝŽ ĚĞ ůĂƐƐĞ ŽƵ ŽƵƚƌŽ ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽ ŝŶĚŝĐĂĚŽ ƉĞůĂ
^h͕ďĞŵĐŽŵŽŶŽ^ŝƐƚĞŵĂůĞƚƌƀŶŝĐŽĚĞZĞŐŝƐƚƌŽƐĐŽůĂƌ͘
Α ϲǑ Ͳ ĂƐŽ ŚĂũĂ ũƵƐƚŝĨŝĐĂƚŝǀĂ͕ ĚĞǀĞƌĄ ƐĞƌ ĂƉůŝĐĂĚŽ ĂŽ ĚŝƐĐĞŶƚĞ ĨĂůƚŽƐŽ Ƶŵ ŽƵƚƌŽ
ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽ ĚĞ ĂǀĂůŝĂĕĆŽ͕ Ğŵ ƐƵďƐƚŝƚƵŝĕĆŽ ă ǀĂůŝĂĕĆŽ ŝĂŐŶſƐƚŝĐĂ ŝŵĞƐƚƌĂů ĚŽ
WƌŽĐĞƐƐŽŶƐŝŶŽͲƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵ Ͳ ^Z:/E,K͕ĞůĂďŽƌĂĚŽƉĞůŽWƌŽĨĞƐƐŽƌ ƌĞŐĞŶƚĞ͕ ƉĂƌĂ
ĐŽŵƉŽƌĂŶŽƚĂďŝŵĞƐƚƌĂůĚŽĚŝƐĐĞŶƚĞ͘
Α ϳǑ Ͳ EŽ ďŝŵĞƐƚƌĞ ĞŵƋƵĞ ŶĆŽ ŚĄ ĂƉůŝĐĂĕĆŽ ĚĂ ǀĂůŝĂĕĆŽŝĂŐŶſƐƚŝĐĂ ŝŵĞƐƚƌĂů ĚŽ
WƌŽĐĞƐƐŽŶƐŝŶŽͲƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵͲ ^Z:/E,K͕ĐĂďĞƌĄĂŽWƌŽĨĞƐƐŽƌƌĞŐĞŶƚĞĚĞĨŝŶŝƌŽƵƚƌŽ
ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽĚĞĂǀĂůŝĂĕĆŽƉĂƌĂĐŽŵƉŽƌŽƌĞƐƵůƚĂĚŽďŝŵĞƐƚƌĂůĚĂĂǀĂůŝĂĕĆŽĚŝƐĐĞŶƚĞ͘
ƌƚ͘ϱǑ Ͳ KŶƐŝŶŽZĞůŝŐŝŽƐŽ͕ĚĞŵĂƚƌşĐƵůĂ ĨĂĐƵůƚĂƚŝǀĂ͕ĠƉĂƌƚĞ ŝŶƚĞŐƌĂŶƚĞĚŽĐƵƌƌşĐƵůŽ
ĞƐĐŽůĂƌ͕ ƐĞŶĚŽ ŽďƌŝŐĂƚſƌŝĂ Ă ƐƵĂ ŽĨĞƌƚĂ ƉĞůĂ ƵŶŝĚĂĚĞ ĞƐĐŽůĂƌ͕ ŶĆŽ ĐŽŶƐƚŝƚƵŝŶĚŽ
ϰϮ
ĞůĞŵĞŶƚŽ ƉƌĞƐĞŶƚĞ ŶŽƐ ƉƌŽĐĞƐƐŽƐ ƉĞĚĂŐſŐŝĐŽƐ ĚĞ ĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĕĆŽ͕ ƌĞĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĕĆŽ͕
ƌĞĐƵƉĞƌĂĕĆŽĚĞĞƐƚƵĚŽƐĞƉƌŽŐƌĞƐƐĆŽƉĂƌĐŝĂů͘
WĂƌĄŐƌĂĨŽjŶŝĐŽͲ ĂǀĂůŝĂĕĆŽŶŽŶƐŝŶŽZĞůŝŐŝŽƐŽŶĆŽĠĐĂƉĂǌĚĞĞŶƐĞũĂƌĂƌĞƚĞŶĕĆŽĚŽ
ĚŝƐĐĞŶƚĞŶŽ ĐŝĐůŽͬƐĠƌŝĞͬĨĂƐĞ͕ ĞŵďŽƌĂŽďƌŝŐĂƚſƌŝĂ Ă ĂƚƌŝďƵŝĕĆŽĚĞŶŽƚĂƐ͕ŶŽ ĐĂƐŽĚĞŽ
ĚŝƐĐĞŶƚĞŽƉƚĂƌƉĞůĂŵĂƚƌşĐƵůĂŶĂĚŝƐĐŝƉůŝŶĂ͘
ƌƚ͘ϲǑͲ ĂǀĂůŝĂĕĆŽŶĂĚƵĐĂĕĆŽ/ŶĨĂŶƚŝůĞŶŽƐĚĞŵĂŝƐŶşǀĞŝƐŽĨĞƌĞĐŝĚŽƐŶĂĚƵĐĂĕĆŽ




WĂƌĄŐƌĂĨŽ jŶŝĐŽ Ͳ  ƋƵŝƉĞ dĠĐŶŝĐŽͲWĞĚĂŐſŐŝĐĂ ĚĞǀĞƌĄ ƌĞĂůŝǌĂƌ ĂĚĂƉƚĂĕƁĞƐ
ĐƵƌƌŝĐƵůĂƌĞƐ͕ ƵƚŝůŝǌĂŶĚŽ ƌĞĐƵƌƐŽƐ ĚŝĚĄƚŝĐŽƐ ĚŝǀĞƌƐŝĨŝĐĂĚŽƐ Ğ ƉƌŽĐĞƐƐŽƐ ĚĞ ĂǀĂůŝĂĕĆŽ
ĂĚĞƋƵĂĚŽƐ ĂŽ ĚĞƐĞŶǀŽůǀŝŵĞŶƚŽ ĚŽƐ ĚŝƐĐĞŶƚĞƐ ĐŽŵ ŶĞĐĞƐƐŝĚĂĚĞƐ ĞĚƵĐĂĐŝŽŶĂŝƐ
ĞƐƉĞĐŝĂŝƐ͕ Ğŵ ĐŽŶƐŽŶąŶĐŝĂ ĐŽŵ Ž WƌŽũĞƚŽ WŽůşƚŝĐŽͲWĞĚĂŐſŐŝĐŽ ĚĂ ƵŶŝĚĂĚĞ ĞƐĐŽůĂƌ Ğ




ƌƚ͘ ϴǑ Ͳ WĂƌĂ ĨŝŶƐ ĚĞƐƚĂ WŽƌƚĂƌŝĂ͕ ĐŽŶƐŝĚĞƌĂͲƐĞ WůĂŶŽ ƐƉĞĐŝĂů ĚĞ ƐƚƵĚŽƐ ĐŽŵŽ Ž
ĐŽŶũƵŶƚŽĚĞĂƚŝǀŝĚĂĚĞƐƉĞĚĂŐſŐŝĐĂƐĚŝǀĞƌƐŝĨŝĐĂĚĂƐƋƵĞ͕ƐĞŐƵŶĚŽŽƐŽďũĞƚŝǀŽƐƉƌŽƉŽƐƚŽƐ
ƉĞůĂ ƵŶŝĚĂĚĞ ĞƐĐŽůĂƌ Ğ͕ ĂƚƌĂǀĠƐ ĚĞŵĂƚĞƌŝĂů ĚŝĚĄƚŝĐŽ ĞƐƉĞĐşĨŝĐŽ ĐŽŶƐƚƌƵşĚŽ ĐŽŵ ďĂƐĞ
ŶĂƐĚŝƐƉŽƐŝĕƁĞƐĐƵƌƌŝĐƵůĂƌĞƐĂĚŽƚĂĚĂƐ͕ƚĞŵƉŽƌŵĞƚĂƐƵďƐŝĚŝĂƌĂƐĂĕƁĞƐƉĞĚĂŐſŐŝĐĂƐ ĚĞ










ƌƚ͘ ϵǑ Ͳ KWůĂŶŽ ƐƉĞĐŝĂů ĚĞ ƐƚƵĚŽƐ ƐĞƌĄ ĞůĂďŽƌĂĚŽƉĞůĂ ĞƋƵŝƉĞ ĚĞ WƌŽĨĞƐƐŽƌĞƐ ĚĂ
ƌĞƐƉĞĐƚŝǀĂ ĚŝƐĐŝƉůŝŶĂ͕ ƐŽď ŽƌŝĞŶƚĂĕĆŽ ĚĂ ƋƵŝƉĞ dĠĐŶŝĐŽͲWĞĚĂŐſŐŝĐĂ͕ ĐŽŵ ďĂƐĞ ŶĂƐ
ĚŝƐƉŽƐŝĕƁĞƐ ĐƵƌƌŝĐƵůĂƌĞƐĂĚŽƚĂĚĂƐ͕ ƐĞŶĚŽĐŽŵƉŽƐƚŽƉŽƌĂƚŝǀŝĚĂĚĞƐĚŝǀĞƌƐŝĨŝĐĂĚĂƐ͕ ƚĂŝƐ
ĐŽŵŽ ƉĞƐƋƵŝƐĂƐ͕ ƚƌĂďĂůŚŽƐ͕ ĞǆĞƌĐşĐŝŽƐ Ğ ĂƚŝǀŝĚĂĚĞƐ ŽƵƚƌĂƐ͕ ďĞŵ ĐŽŵŽ ĂƐ ĨŽƌŵĂƐ ĚĞ
ĂǀĂůŝĂĕĆŽ͘
ΑϭǑͲ WŽĚĞƌĄĂŝŶĚĂ͕ŶĂĞůĂďŽƌĂĕĆŽĚŽWůĂŶŽƐƉĞĐŝĂůĚĞƐƚƵĚŽƐĞĂĐƌŝƚĠƌŝŽĚĂƵŶŝĚĂĚĞ
ĞƐĐŽůĂƌ͕ ƐĞƌ ĂĚŽƚĂĚŽ Ž ŵĂƚĞƌŝĂů ĚĞ ĂƚŝǀŝĚĂĚĞƐ ƉĞĚĂŐſŐŝĐĂƐ ĚĞ ĂƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵ
ĂƵƚŽƌƌĞŐƵůĂĚĂ͕ĚŝƐƉŽŶŝďŝůŝǌĂĚŽƉĞůĂ^ĞĐƌĞƚĂƌŝĂĚĞƐƚĂĚŽĚĞĚƵĐĂĕĆŽ͘




ƌƚ͘ ϭϬ Ͳ  ƌĞĐƵƉĞƌĂĕĆŽ ĚĞ ĞƐƚƵĚŽƐ Ġ ĚŝƌĞŝƚŽ ĚĞ ƚŽĚŽƐŽƐ ĚŝƐĐĞŶƚĞƐ ƋƵĞ ĂƉƌĞƐĞŶƚĞŵ
ďĂŝǆŽ ƌĞŶĚŝŵĞŶƚŽ͕ ŝŶĚĞƉĞŶĚĞŶƚĞŵĞŶƚĞ ĚŽ ŶşǀĞů ĚĞ ĂƉƌŽƉƌŝĂĕĆŽ ĚŽƐ ĐŽŶŚĞĐŝŵĞŶƚŽƐ
ďĄƐŝĐŽƐ͘
WĂƌĄŐƌĂĨŽ jŶŝĐŽ Ͳ ŽŶƐŝĚĞƌĂͲƐĞ ďĂŝǆŽ ƌĞŶĚŝŵĞŶƚŽ͕ ƉĂƌĂ ĨŝŶƐ ĚĞ ĂƚĞŶĚŝŵĞŶƚŽ ĂŽ
ĞƐƚĂďĞůĞĐŝĚŽ ŶŽ ĐĂƉƵƚ ĚĞƐƚĞ ĂƌƚŝŐŽ͕ ƋƵĂŶĚŽŽ ĂƉƌŽǀĞŝƚĂŵĞŶƚŽĚŽ ĚŝƐĐĞŶƚĞ͕ Ğŵ ĐĂĚĂ















ΑϭǑ Ͳ ĂďĞƌĄă ƋƵŝƉĞdĠĐŶŝĐŽͲWĞĚĂŐſŐŝĐĂ ĚĞĨŝŶŝƌ ŽƐ ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽƐĚĞĂǀĂůŝĂĕĆŽƋƵĞ
ƐĞƌĆŽƵƐĂĚŽƐŶĂƐĂǀĂůŝĂĕƁĞƐĚƵƌĂŶƚĞŽƉƌŽĐĞƐƐŽĚĞƌĞĐƵƉĞƌĂĕĆŽĚĞĞƐƚƵĚŽƐ͘





ƌƚ͘ ϭϰ Ͳ KƐ ƌĞƐƵůƚĂĚŽƐ ĚŽƐ ƉƌŽĐĞƐƐŽƐ ĚĞ ƌĞĐƵƉĞƌĂĕĆŽ ĚĞ ĞƐƚƵĚŽƐ ƐƵďƐƚŝƚƵĞŵ ŽƐ
ĂůĐĂŶĕĂĚŽƐ ŶĂƐ ĂǀĂůŝĂĕƁĞƐ ĞĨĞƚƵĂĚĂƐ ĚƵƌĂŶƚĞ Ž ďŝŵĞƐƚƌĞ͕ ĐĂƐŽ Ž ĚŝƐĐĞŶƚĞ ĂƚŝŶũĂ
ƌĞƐƵůƚĂĚŽ ƐƵƉĞƌŝŽƌ ĂŽ ĂůĐĂŶĕĂĚŽ Ă ĐĂĚĂ ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽ ĚĞ ĂǀĂůŝĂĕĆŽ ĂƉůŝĐĂĚŽ͕ ƐĞŶĚŽ




ƌƚ͘ϭϱ Ͳ ƉƌŽŐƌĞƐƐĆŽƉĂƌĐŝĂůʹ ƉƌŽĐĞƐƐŽƉƌĞǀŝƐƚŽŶŽWƌŽũĞƚŽWŽůşƚŝĐŽͲWĞĚĂŐſŐŝĐŽ ʹ Ġ
ĂĕĆŽ ŽƌŝĞŶƚĂĚĂ ĐŽŵ Ž ŽďũĞƚŝǀŽ ĚĞ ƉƌŽŵŽǀĞƌ ŶŽǀĂ ŽƉŽƌƚƵŶŝĚĂĚĞ ĚĞ ĂƋƵŝƐŝĕĆŽ ĚĞ
ĐŽŶŚĞĐŝŵĞŶƚŽƐ Ğ ĐŽŶƐƚƌƵĕĆŽ ĚĞ ĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂƐ Ğ ŚĂďŝůŝĚĂĚĞƐ Ğ ĚĞǀĞƌĄ ƐĞƌ ŽĨĞƌĞĐŝĚĂ
ŽďƌŝŐĂƚŽƌŝĂŵĞŶƚĞƉĞůĂƵŶŝĚĂĚĞĞƐĐŽůĂƌƐŽďĂĨŽƌŵĂĚĞŵĂƚƌşĐƵůĂĐŽŵĚĞƉĞŶĚġŶĐŝĂ͘
Α ϭǑ Ͳ K ƌĞŐŝŵĞ ĚĞ ƉƌŽŐƌĞƐƐĆŽ ƉĂƌĐŝĂů Ġ ĂĚŵŝƚŝĚŽ ŶŽƐ ŶŽƐ &ŝŶĂŝƐ ĚŽ ŶƐŝŶŽ
&ƵŶĚĂŵĞŶƚĂůĞŶŽŶƐŝŶŽDĠĚŝŽ͕ďĞŵĐŽŵŽŶĂĚƵĐĂĕĆŽƉĂƌĂ:ŽǀĞŶƐĞĚƵůƚŽƐͲ :






ĂŶƚĞƌŝŽƌ;ĞƐͿ͕ ĨŝĐĂŶĚŽ ƌĞƚŝĚŽ ŶŽ ĂŶŽͬƐĠƌŝĞͬĨĂƐĞͬŵſĚƵůŽ Ğŵ ƋƵĞ ĂĐƵŵƵůĂƌ Ă ƚĞƌĐĞŝƌĂ
ĚĞƉĞŶĚġŶĐŝĂ͘
ϰϱ
ƌƚ͘ ϭϲ Ͳ ;ƐͿ ĚŝƐĐŝƉůŝŶĂ;ƐͿ Ğŵ ĚĞƉĞŶĚġŶĐŝĂ ƐĞƌĄ;ĆŽͿ ĐƵƌƐĂĚĂ;ƐͿ͕ ƉĞůŽ ĚŝƐĐĞŶƚĞ͕ ŶŽ
ƉĞƌşŽĚŽůĞƚŝǀŽƐĞŐƵŝŶƚĞ͕ĚĞŵŽĚŽĐŽŶĐŽŵŝƚĂŶƚĞĂŽĚŽĂŶŽͬƐĠƌŝĞͬĨĂƐĞͬŵſĚƵůŽĞŵƋƵĞ
ĞƐƚŝǀĞƌŵĂƚƌŝĐƵůĂĚŽ͘
ƌƚ͘ ϭϳ Ͳ WĂƌĂ ĨŝŶƐ ĚĞ ƌĞŐŝƐƚƌŽ Ğ ƉƌŽŵŽĕĆŽ͕ Ž ƌĞŐŝŵĞ ĚĞ ƉƌŽŐƌĞƐƐĆŽ ƉĂƌĐŝĂů ƵƚŝůŝǌĂƌĄ
ĐŽŵŽƌĞĨĞƌĞŶĐŝĂůĞƐĐĂůĂĚĞϬ;ǌĞƌŽͿĂϭϬ;ĚĞǌͿƉŽŶƚŽƐ͕ƐĞŶĚŽƉƌŽŵŽǀŝĚŽŽĚŝƐĐĞŶƚĞƋƵĞ




ŽďƚŝĚŽ Ž ƌĞŶĚŝŵĞŶƚŽ ŶĞĐĞƐƐĄƌŝŽ ă ƐƵĂ ĂƉƌŽǀĂĕĆŽ͕ ĚĞǀĞƌĄ ƐĞƌ ŝŶŝĐŝĂĚŽ ƵŵŶŽǀŽ ĐŝĐůŽ
ƉĞĚĂŐſŐŝĐŽďŝŵĞƐƚƌĂů͘
Α ϮǑ Ͳ ƚŝŶŐŝĚŽƐ ŽƐ ŽďũĞƚŝǀŽƐ ƉƌŽƉŽƐƚŽƐ ŶŽ WůĂŶŽ ƐƉĞĐŝĂů ĚĞ ƐƚƵĚŽƐ ĂƉůŝĐĂĚŽ ŶŽ





ĨŽƌĂ ĚĂ ƵŶŝĚĂĚĞ ĞƐĐŽůĂƌ͕ Ž ĚŝƐĐĞŶƚĞ ĚĞǀĞƌĄ ĞŶƚƌĞŐĂƌ ĂƐ ĂƚŝǀŝĚĂĚĞƐ ƉƌŽƉŽƐƚĂƐ ŶŽ
ƉƌŝŵĞŝƌŽ ďŝŵĞƐƚƌĞ ĚŽ ĂŶŽ ůĞƚŝǀŽ ƐƵďƐĞƋƵĞŶƚĞ͕ Ğŵ ĚĂƚĂ ĞƐƚĂďĞůĞĐŝĚĂ ƉĞůĂ ƋƵŝƉĞ
dĠĐŶŝĐŽͲWĞĚĂŐſŐŝĐĂ͕ƋƵĂŶĚŽƐĞƌĄ ĂǀĂůŝĂĚŽƉĞůŽWƌŽĨĞƐƐŽƌ͘
ƌƚ͘ ϭϴ Ͳ ŵ ĐĂƐŽƐ ĞǆĐĞƉĐŝŽŶĂŝƐ͕ ũƵƐƚŝĨŝĐĂĚŽƐ Ğ ƉƌĞǀŝĂŵĞŶƚĞ ĂƵƚŽƌŝǌĂĚŽƐ ƉĞůŽ ſƌŐĆŽ




ĚĞ ĂǀĂůŝĂĕĆŽ ƉĂƌĂ Ă ƉƌŽŵŽĕĆŽ ŶĂ ĚĞƉĞŶĚġŶĐŝĂ ĞƐƚĂƌĆŽ ĞǆƉůŝĐŝƚĂĚŽƐ Ğŵ dĞƌŵŽ ĚĞ
ŽŵƉƌŽŵŝƐƐŽ Ă ƐĞƌ ĂƐƐŝŶĂĚŽ ƉĞůŽ ĚŝƐĐĞŶƚĞ͕ ƋƵĂŶĚŽ ƉůĞŶĂŵĞŶƚĞ ĐĂƉĂǌ ĚĞ ĞǆĞƌĐĞƌ
ƉĞƐƐŽĂůŵĞŶƚĞ ŽƐ ĂƚŽƐ ĚĂ ǀŝĚĂ Đŝǀŝů͕ ŽƵ ƉĞůŽ ƐĞƵ ƌĞƐƉŽŶƐĄǀĞů͕ ƋƵĂŶĚŽ ĂŝŶĚĂ ŶĆŽ
ƉůĞŶĂŵĞŶƚĞĐĂƉĂǌ͘
ƌƚ͘ϮϬͲ WĂƌĂĨŝŵĚĞƌĞŐŝƐƚƌŽŶŽ^ŝƐƚĞŵĂůĞƚƌƀŶŝĐŽĚĞZĞŐŝƐƚƌŽƐĐŽůĂƌ͕ŽĚŝƐĐĞŶƚĞƐŽď
ƌĞŐŝŵĞ ĚĞ ƉƌŽŐƌĞƐƐĆŽ ƉĂƌĐŝĂů ʹ ŶĂ ĨŽƌŵĂ ĚĞ ŵĂƚƌşĐƵůĂ ĐŽŵ ĚĞƉĞŶĚġŶĐŝĂ ʹ ĚĞǀĞƌĄ
ϰϲ
ĐŽŶƐƚĂƌ ŶĂ ƌĞůĂĕĆŽ ŶŽŵŝŶĂů ĚĂ ƚƵƌŵĂͬƐĠƌŝĞ ƉĂƌĂ Ă ƋƵĂů ƉƌŽŐƌĞĚŝƵ͕ ĂƐƐŝŶĂůĂŶĚŽͲƐĞ Ă
ĞǆŝƐƚġŶĐŝĂĚĞƐŝƚƵĂĕĆŽĚĞĚĞƉĞŶĚġŶĐŝĂ͘
ƌƚ͘ Ϯϭ Ͳ ŽŵƉĞƚĞ ă ƋƵŝƉĞ dĠĐŶŝĐŽͲWĞĚĂŐſŐŝĐĂ ĚĂ ƵŶŝĚĂĚĞ ĞƐĐŽůĂƌ ŽƌŐĂŶŝǌĂƌ Ž
ƉƌŽĐĞƐƐŽĚĞƉƌŽŐƌĞƐƐĆŽƉĂƌĐŝĂů͕ŝŶĐůƵƐŝǀĞĚĞĨŝŶŝƌŽƐƉƌŽĨĞƐƐŽƌĞƐƋƵĞƐĞƌĆŽƌĞƐƉŽŶƐĄǀĞŝƐ
ƉĞůĂĞůĂďŽƌĂĕĆŽĞĂƉůŝĐĂĕĆŽĚŽWůĂŶŽƐƉĞĐŝĂůĚĞƐƚƵĚŽƐ͘
WĂƌĄŐƌĂĨŽjŶŝĐŽ Ͳ ŽŵƉĞƚĞĂŽ ƉƌŽĨĞƐƐŽƌ͕ĚĞĨŝŶŝĚŽƉĞůĂƋƵŝƉĞ dĠĐŶŝĐŽͲWĞĚĂŐſŐŝĐĂĞ




ƌƚ͘ ϮϮ Ͳ ĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĕĆŽŶŽŶƐŝŶŽ&ƵŶĚĂŵĞŶƚĂůĞŶŽŶƐŝŶŽDĠĚŝŽĠŽƉƌŽĐĞĚŝŵĞŶƚŽ
ƋƵĞĂƵŶŝĚĂĚĞĞƐĐŽůĂƌĂĚŽƚĂ͕ĞŵƋƵĂůƋƵĞƌĠƉŽĐĂĚŽĂŶŽ͕ƉĂƌĂƉŽƐŝĐŝŽŶĂƌŽĚŝƐĐĞŶƚĞŶŽ
ĂŶŽ͕ ĨĂƐĞ͕ ŵſĚƵůŽ͕ ĂŶŽͬƐĠƌŝĞ ŽƵ ĞƚĂƉĂ ĚĞ ĞƐĐŽůĂƌŝĚĂĚĞ͕ ƐĞŐƵŶĚŽ Ž ƐĞƵ ŶşǀĞů ĚĞ
ĐŽŶŚĞĐŝŵĞŶƚŽ͕ƉŽĚĞŶĚŽƐĞƌƌĞĂůŝǌĂĚĂ͗
/ Ͳ ƉŽƌ ƉƌŽŵŽĕĆŽ͕ ƉĂƌĂ ĚŝƐĐĞŶƚĞƐ ƋƵĞ ĐƵƌƐĂƌĂŵ͕ ĐŽŵ ĂƉƌŽǀĞŝƚĂŵĞŶƚŽ͕ Ă
ƐĠƌŝĞͬĂŶŽĂŶƚĞƌŝŽƌ͕ŶĂƉƌſƉƌŝĂƵŶŝĚĂĚĞĚĞĞŶƐŝŶŽ͖
// Ͳ ƉŽƌ ƚƌĂŶƐĨĞƌġŶĐŝĂ͕ ƉĂƌĂ ŽƐ ĚŝƐĐĞŶƚĞƐ ƉƌŽĐĞĚĞŶƚĞƐ ĚĞ ŽƵƚƌĂƐ ƵŶŝĚĂĚĞƐ ĚĞ
ĞŶƐŝŶŽ͕ƋƵĞĂĚŽƚĞŵĂŵĞƐŵĂĨŽƌŵĂĚĞŽƌŐĂŶŝǌĂĕĆŽĚŝĚĄƚŝĐĂ͖
///Ͳ ŝŶĚĞƉĞŶĚĞŶƚĞŵĞŶƚĞĚĞĞƐĐŽůĂƌŝǌĂĕĆŽĂŶƚĞƌŝŽƌ͕ƉĂƌĂƋƵĂůƋƵĞƌĚŝƐĐĞŶƚĞƋƵĞ
ŶĆŽ ĂƉƌĞƐĞŶƚĂƌ ĚŽĐƵŵĞŶƚĂĕĆŽ ĚĞ ƚƌĂŶƐĨĞƌġŶĐŝĂ͕ ŵĞĚŝĂŶƚĞ ĂǀĂůŝĂĕĆŽ ƉĂƌĂ







// Ͳ ƉƌŽĐĞĚĞƌ Ă ƵŵĂ ĂǀĂůŝĂĕĆŽ ĚŝĂŐŶſƐƚŝĐĂ ƉŽƌŵĞŝŽ ĚĞ ĞŶƚƌĞǀŝƐƚĂ Ğ ĚĞ ƉƌŽǀĂ







s Ͳ ƌĞŐŝƐƚƌĂƌ͕ ĐŽŵŽ ŽďƐĞƌǀĂĕĆŽ͕ ŶŽ ŚŝƐƚſƌŝĐŽ ĞƐĐŽůĂƌ ĚŽ ĚŝƐĐĞŶƚĞ͕ ŽƐ
ƉƌŽĐĞĚŝŵĞŶƚŽƐĂĚŽƚĂĚŽƐ͘
ƌƚ͘Ϯϰ Ͳ ƌĞĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĕĆŽĠŽƉƌŽĐĞƐƐŽƉĞůŽƋƵĂůĂƵŶŝĚĂĚĞĞƐĐŽůĂƌĂǀĂůŝĂ͕ƐĞŵƉƌĞƋƵĞ











ƌƚ͘ Ϯϲ Ͳ  ƋƵŝƉĞ dĠĐŶŝĐŽͲWĞĚĂŐſŐŝĐĂ ĚĂƌĄ ĐŝġŶĐŝĂ͕ ĐŽŵ Ă ĚĞǀŝĚĂ ĂŶƚĞĐĞĚġŶĐŝĂ͕ ĂŽ





ƌƚ͘ Ϯϵ Ͳ KƉƌŽĐĞƐƐŽĚĞ ƌĞĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĕĆŽĚĞǀĞƌĄ ĐŽŶƐƚĂƌ͕ŽďƌŝŐĂƚŽƌŝĂŵĞŶƚĞ͕ ĚŽWƌŽũĞƚŽ














ŶŽ ƉĂşƐ ŽƵ ŶŽ ĞǆƚĞƌŝŽƌ͕ ƋƵĞ ĂĚŽƚĞŵ ĨŽƌŵĂƐ ĚŝĨĞƌĞŶĐŝĂĚĂƐ ĚĞ ŽƌŐĂŶŝǌĂĕĆŽ ĚĂ
ĚƵĐĂĕĆŽĄƐŝĐĂ͖
/sͲ ŽĚŝƐĐĞŶƚĞĚĂƉƌſƉƌŝĂƵŶŝĚĂĚĞĞƐĐŽůĂƌƋƵĞĚĞŵŽŶƐƚƌĂƌƚĞƌĂƚŝŶŐŝĚŽŶşǀĞůĚĞ
ĚĞƐĞŶǀŽůǀŝŵĞŶƚŽ Ğ ĂƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵ ƐƵƉĞƌŝŽƌ ĂŽ ŵşŶŝŵŽ ƉƌĞǀŝƐƚŽ Ğŵ ƚŽĚĂƐ ĂƐ





ŝŵƉŽƐƐŝďŝůŝĚĂĚĞ ĚĞ ĂƉƌĞƐĞŶƚĂĕĆŽ ĚĞ ĚŽĐƵŵĞŶƚŽ ƚƌĂĚƵǌŝĚŽ ƉŽƌ ƚƌĂĚƵƚŽƌ
ũƵƌĂŵĞŶƚĂĚŽ ʹ ĞǆĐĞƚŽ ŽƐ Ğŵ ůşŶŐƵĂ ĞƐƉĂŶŚŽůĂ ʹ͕ ƐĞũĂ ƉĞůĂ ĂƵƐġŶĐŝĂ ĚĂ
ĂƵƚĞŶƚŝĐĂĕĆŽĐŽŶƐƵůĂƌʹ ĞǆĐĞƚŽƌŐĞŶƚŝŶĂ͕&ƌĂŶĕĂĞĚĞŵĂŝƐƉĂşƐĞƐƉŽƌĨŽƌĕĂĚĞ
ƚƌĂƚĂĚŽƐďŝůĂƚĞƌĂŝƐ͘
ƌƚ͘ ϯϭ Ͳ EŽ ƉƌŽĐĞƐƐŽ ĚĞ ƌĞĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĕĆŽ͕ ŽďƌŝŐĂƚŽƌŝĂŵĞŶƚĞ͕ ĚĞǀĞ ƐĞƌ ĨĞŝƚĂ ƵŵĂ
ĂǀĂůŝĂĕĆŽ ĚŽ ĚŝƐĐĞŶƚĞ Ğŵ ƚŽĚŽƐ ŽƐ ĐŽŵƉŽŶĞŶƚĞƐ ĐƵƌƌŝĐƵůĂƌĞƐ ĚĂ ĂƐĞ EĂĐŝŽŶĂů
ŽŵƵŵ͕ĂůĠŵĚĂ>şŶŐƵĂƐƚƌĂŶŐĞŝƌĂDŽĚĞƌŶĂKďƌŝŐĂƚſƌŝĂ͕ĞŽƌĞƐƵůƚĂĚŽƌĞŐŝƐƚƌĂĚŽĞŵ
ĂƚĂ͕ ĐŽŶƐƚĂŶĚŽ ĚĂ &ŝĐŚĂ /ŶĚŝǀŝĚƵĂů ĚŽ ŝƐĐĞŶƚĞ Ğ ĚŽ ,ŝƐƚſƌŝĐŽ ƐĐŽůĂƌ͕ ŶĂ ƉĂƌƚĞ
ƌĞĨĞƌĞŶƚĞăŽďƐĞƌǀĂĕĆŽ͕ŽƵŽƵƚƌŽŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽŝŶĚŝĐĂĚŽƉĞůĂ^h͘
ΑϭǑͲ KƉƌŽĐĞƐƐŽĚĞƌĞĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĕĆŽ͕ƉĂƌĂĨŝŶƐĚĞƌĞŐŝƐƚƌŽĞƉƌŽŵŽĕĆŽ͕ƵƚŝůŝǌĂƌĄĐŽŵŽ
ƌĞĨĞƌĞŶĐŝĂů ĞƐĐĂůĂ ĚĞ Ϭ ;ǌĞƌŽͿ Ă ϭϬ ;ĚĞǌͿ ƉŽŶƚŽƐ͕ ƐĞŶĚŽ ƉƌŽŵŽǀŝĚŽ Ž ĚŝƐĐĞŶƚĞ ƋƵĞ
ĂůĐĂŶĕĂƌŶŽƚĂŵşŶŝŵĂϱ;ĐŝŶĐŽͿĞŵƚŽĚŽƐŽƐĐŽŵƉŽŶĞŶƚĞƐĐƵƌƌŝĐƵůĂƌĞƐĂǀĂůŝĂĚŽƐ͘







ƌƚ͘ ϯϮ Ͳ ĚĞƋƵĂĕĆŽ ĐƵƌƌŝĐƵůĂƌ Ġ ƉƌŽĐĞƐƐŽ ƉĞĚĂŐſŐŝĐŽ ĞǆĐĞƉĐŝŽŶĂů ĂĚŽƚĂĚŽ ƉĞůĂ





/ Ͳ EŽƐ ĐĂƐŽƐ ĚĞ ŵĂƚƌşĐƵůĂƐ ƌĞĂůŝǌĂĚĂƐ ĚƵƌĂŶƚĞ Ž ƉĞƌşŽĚŽ ůĞƚŝǀŽ Ğŵ ƋƵĞ ŶĆŽ




ĂƉƌĞƐĞŶƚĂŵ ƌĞŐŝƐƚƌŽƐ ĚĞ ƌĞĂůŝǌĂĕĆŽ ĚĞ ĂƚŝǀŝĚĂĚĞƐ ƉĞĚĂŐſŐŝĐĂƐ Ğ ĂǀĂůŝĂĕĆŽ͕
ƌĞĨĞƌĞŶƚĞƐĂŽƐďŝŵĞƐƚƌĞƐĂŶƚĞƌŝŽƌĞƐ͘
Α ϭǑ Ͳ K ĚŝƐĐĞŶƚĞ ŵĂƚƌŝĐƵůĂĚŽ ĚĞƉŽŝƐ ĚĞ ŝŶŝĐŝĂĚŽ Ž ĂŶŽ ůĞƚŝǀŽ͕ ŶŽ ŵĄǆŝŵŽ ĂƚĠ ϵϬ
;ŶŽǀĞŶƚĂͿ ĚŝĂƐ ĂƉſƐ ĨŝŶĚŽ Ž ƉƌŝŵĞŝƌŽ ďŝŵĞƐƚƌĞ ůĞƚŝǀŽ͕ ƐĞŵ ƚĞƌ ƐŝĚŽ ŵĂƚƌŝĐƵůĂĚŽ Ğŵ
ŽƵƚƌĂ ƵŶŝĚĂĚĞ ĞƐĐŽůĂƌ͕ ĂŶƚĞƌŝŽƌŵĞŶƚĞ Ğ ŶŽ ŵĞƐŵŽ ĂŶŽ ůĞƚŝǀŽ͕ ƐƵĂ ĨƌĞƋƵġŶĐŝĂ͕ ƉĂƌĂ
ĞĨĞŝƚŽ ĚĞ ĐƵŵƉƌŝŵĞŶƚŽ ĚŽ ŵşŶŝŵŽ ĞƐƚĂďĞůĞĐŝĚŽ ŶĂ ůĞŝ͕ ƐĞƌĄ ĂƉƵƌĂĚĂ
ƉƌŽƉŽƌĐŝŽŶĂůŵĞŶƚĞĂŽƚŽƚĂůĚĞĚŝĂƐůĞƚŝǀŽƐĞĚĞĐĂƌŐĂŚŽƌĄƌŝĂĂŝŶĚĂŶĆŽƚƌĂŶƐĐŽƌƌŝĚŽƐ͕
ĂĐŽŶƚĂƌĚĂĚĂƚĂĚĞƐƵĂŵĂƚƌşĐƵůĂ͘
ΑϮǑ Ͳ KĚŝƐĐĞŶƚĞ ŵĂƚƌŝĐƵůĂĚŽ ĚĞƉŽŝƐĚŽϵϬǑ ;ŶŽŶĂŐĠƐŝŵŽͿĚŝĂĂƉſƐ ĨŝŶĚŽŽƉƌŝŵĞŝƌŽ
ďŝŵĞƐƚƌĞůĞƚŝǀŽ͕ƐĞŵƚĞƌƐŝĚŽŵĂƚƌŝĐƵůĂĚŽĞŵŽƵƚƌĂƵŶŝĚĂĞƐĐŽůĂƌ͕ĂŶƚĞƌŝŽƌŵĞŶƚĞĞŶŽ
ŵĞƐŵŽĂŶŽůĞƚŝǀŽ͕ƐƵĂĨƌĞƋƵġŶĐŝĂ͕ƐĞƌĄĂƉƵƌĂĚĂĐŽŶĨŽƌŵĞŽŵşŶŝŵŽĞƐƚĂďĞůĞĐŝĚŽĞŵ
ůĞŝ͕ƉŽĚĞŶĚŽƐĞƌ ƌĞĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĚŽĚĞĂĐŽƌĚŽĐŽŵŽĚŝƐƉŽƐƚŽŶŽƌƚ͘ϯϬ͕ ŝŶĐŝƐŽ /s͕ĚĞƐƚĂ
WŽƌƚĂƌŝĂ͘
Α ϯǑ Ͳ K ĚŝƐĐĞŶƚĞ ŵĂƚƌŝĐƵůĂĚŽ ŶŽ ŶƐŝŶŽDĠĚŝŽ ĚĞƉŽŝƐ ĚĞ ŝŶŝĐŝĂĚŽ Ž ĂŶŽ ůĞƚŝǀŽ͕ ŶŽ
ŵĄǆŝŵŽĂƚĠϵϬ ;ŶŽǀĞŶƚĂͿ ĚŝĂƐĂƉſƐĨŝŶĚŽŽƉƌŝŵĞŝƌŽďŝŵĞƐƚƌĞ ůĞƚŝǀŽ͕ĂƉſƐĂƉƌŽǀĂĕĆŽ
Ğŵ ĚƵĐĂĕĆŽ ƉĂƌĂ :ŽǀĞŶƐ Ğ ĚƵůƚŽƐ ĚĞ ŶƐŝŶŽ &ƵŶĚĂŵĞŶƚĂů͕ ƚĞƌĄ ƐƵĂ ŵĂƚƌşĐƵůĂ
ĞĨĞƚŝǀĂĚĂ ĐŽŵŽ ŝŶŝĐŝĂů Ğ ƐƵĂ ĨƌĞƋƵġŶĐŝĂ ƐĞƌĄ ĂƉƵƌĂĚĂ ŝŶƚĞŐƌĂůŵĞŶƚĞ͕ ĐŽŶĨŽƌŵĞ Ž
ŵşŶŝŵŽĞƐƚĂďĞůĞĐŝĚŽĞŵůĞŝ͕ƉŽĚĞŶĚŽƐĞƌƌĞĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĚŽĚĞĂĐŽƌĚŽĐŽŵŽĚŝƐƉŽƐƚŽŶŽ
ƌƚ͘ϯϬ͕ŝŶĐŝƐŽ/s͕ĚĞƐƚĂWŽƌƚĂƌŝĂ͘
Α ϰǑ Ͳ WĂƌĂ Ă ĐŽŶƐĞĐƵĕĆŽ ĚŽ ĚŝƐƉŽƐƚŽ ŶŽ ĐĂƉƵƚ ĚĞƐƚĞ ĂƌƚŝŐŽ͕ Ă ƋƵŝƉĞ dĠĐŶŝĐŽͲ
WĞĚĂŐſŐŝĐĂĚĂƵŶŝĚĂĚĞĞƐĐŽůĂƌĚĞǀĞŽƌŐĂŶŝǌĂƌŽƉƌŽĐĞƐƐŽĐŽŶĨŽƌŵĞĚŝƐƉŽƐƚŽŶŽƌƚ͘ϴǑ
ϱϬ








WĞĚĂŐſŐŝĐŽ͕ ŽƉŽƌƚƵŶŝǌĂŶĚŽ Ž ĞǆĞƌĐşĐŝŽ ĚĂ ĂƵƚŽŶŽŵŝĂ Ğ ƌĞƚƌĂƚĂŶĚŽ Ă ŝĚĞŶƚŝĚĂĚĞ ĚĂ
ƵŶŝĚĂĚĞĞƐĐŽůĂƌ͘
ƌƚ͘ϯϱ Ͳ  ůşŶŐƵĂĞƐƚƌĂŶŐĞŝƌĂŵŽĚĞƌŶĂ͕ ĐŽŵƉŽŶĞŶƚĞĐƵƌƌŝĐƵůĂƌĚĞŽĨĞƌƚĂĞŵĂƚƌşĐƵůĂ
ŽďƌŝŐĂƚſƌŝĂƐ͕ ĚĞǀĞƌĄ ƐĞƌ ŽĨĞƌĞĐŝĚĂ Ă ƉĂƌƚŝƌ ĚŽ ϲǑ ĂŶŽ ĚĞ ĞƐĐŽůĂƌŝĚĂĚĞ ĚŽ ŶƐŝŶŽ
&ƵŶĚĂŵĞŶƚĂůĞĚĂ&ĂƐĞs/ĚĂ:͕ĐƵũĂĞƐĐŽůŚĂĨŝĐĂƌĄĂĐĂƌŐŽĚĂĐŽŵƵŶŝĚĂĚĞĞƐĐŽůĂƌ͕
ĚĞĂĐŽƌĚŽĐŽŵŽƐƌĞĐƵƌƐŽƐŚƵŵĂŶŽƐĞǆŝƐƚĞŶƚĞƐŶĂƵŶŝĚĂĚĞĞƐĐŽůĂƌ͘







Ğŵ ĂƐƐƵŶƚŽƐ ĚŝĚĄƚŝĐŽͲƉĞĚĂŐſŐŝĐŽƐ͕ ĨƵŶĚĂŵĞŶƚĂĚŽ ŶŽ WƌŽũĞƚŽ WŽůşƚŝĐŽͲWĞĚĂŐſŐŝĐŽ ĚĂ
ƵŶŝĚĂĚĞ ĞƐĐŽůĂƌ Ğ ŶŽƐ ŵĂƌĐŽƐ ƌĞŐƵůĂƚſƌŝŽƐ ǀŝŐĞŶƚĞƐ͕ ĐŽŵ Ă ƌĞƐƉŽŶƐĂďŝůŝĚĂĚĞ ĚĞ
ĂŶĂůŝƐĂƌ ĂƐ ĂĕƁĞƐ ĞĚƵĐĂĐŝŽŶĂŝƐ͕ ŝŶĚŝĐĂŶĚŽ ĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂƐ ƋƵĞ ďƵƐƋƵĞŵ ŐĂƌĂŶƚŝƌ Ă
ĞĨĞƚŝǀĂĕĆŽĚŽƉƌŽĐĞƐƐŽĞŶƐŝŶŽĞĂƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵ͘
ƌƚ͘ϯϴ Ͳ ŽŵƉĞƚĞĂŽŽŶƐĞůŚŽĚĞůĂƐƐĞ͗






/// Ͳ ĞƐƚĂďĞůĞĐĞƌ ŵĞĐĂŶŝƐŵŽƐ ĚĞ ƌĞĐƵƉĞƌĂĕĆŽ ĚĞ ĞƐƚƵĚŽƐ͕ ĐŽŶĐŽŵŝƚĂŶƚĞƐ ĂŽ
ƉƌŽĐĞƐƐŽ ĚĞ ĞŶƐŝŶŽͲĂƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵ͕ ƋƵĞ ĂƚĞŶĚĂŵ ă ƌĞĂů ŶĞĐĞƐƐŝĚĂĚĞ ĚŽ
ĞĚƵĐĂŶĚŽ͕ĞŵĐŽŶƐŽŶąŶĐŝĂĐŽŵĂƉƌŽƉŽƐƚĂƉĞĚĂŐſŐŝĐĂĚĂƵŶŝĚĂĚĞĚĞĞŶƐŝŶŽ͖
/s Ͳ ĚĞĐŝĚŝƌ ƐŽďƌĞ Ă ĂƉƌŽǀĂĕĆŽ͕ Ă ƌĞƉƌŽǀĂĕĆŽ Ğ Ă ƌĞĐƵƉĞƌĂĕĆŽ ĚŽ ĞĚƵĐĂŶĚŽ͕
ƋƵĂŶĚŽŽƌĞƐƵůƚĂĚŽĨŝŶĂůĚĞĂƉƌŽǀĞŝƚĂŵĞŶƚŽĂƉƌĞƐĞŶƚĂƌĚƷǀŝĚĂ͖
s Ͳ ĚŝƐĐƵƚŝƌ ĞͬŽƵ ĂƉƌĞƐĞŶƚĂƌ ƐƵŐĞƐƚĆŽ ĚĞ ĂĕƁĞƐ ƋƵĞ ƉŽƐƐĂŵ ĂƉƌŝŵŽƌĂƌ Ž
ĐŽŵƉŽƌƚĂŵĞŶƚŽĚŝƐĐŝƉůŝŶĂƌĚĂƐƚƵƌŵĂƐ͖
s/ Ͳ ĚĞĨŝŶŝƌ ĂĕƁĞƐ ĚĞ ĂĚĞƋƵĂĕĆŽ ĚŽƐ ŵĠƚŽĚŽƐ Ğ ƚĠĐŶŝĐĂƐ ĚĞ ĞŶƐŝŶŽ Ğ ĂŽ
ĚĞƐĞŶǀŽůǀŝŵĞŶƚŽ ĚĂƐ ĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂƐ Ğ ŚĂďŝůŝĚĂĚĞƐ ƉƌĞǀŝƐƚĂƐ ŶŽ ƉůĂŶĞũĂŵĞŶƚŽ͕





ŝƐĐĞŶƚĞ͕ ŶŽ ^ŝƐƚĞŵĂ ůĞƚƌƀŶŝĐŽ ĚĞ ZĞŐŝƐƚƌŽ ƐĐŽůĂƌ Ğ ŶŽ ,ŝƐƚſƌŝĐŽ ƐĐŽůĂƌ͕ ƐĞŶĚŽ




ƌƚ͘ϰϬ Ͳ ŽŵŽſƌŐĆŽĚĞůŝďĞƌĂƚŝǀŽ͕ ƋƵĞ ƚĞŵƉŽƌ ŵŝƐƐĆŽ ƐŝƐƚĞŵĂƚŝǌĂƌŽƐƉƌŽĐĞƐƐŽƐĚĞ
ĂĐŽŵƉĂŶŚĂŵĞŶƚŽ Ğ ĂǀĂůŝĂĕĆŽ ĚĞƐĞŶǀŽůǀŝĚŽƐ ŶŽ ĚĞĐŽƌƌĞƌ ĚŽ ďŝŵĞƐƚƌĞ͕ Ă ƌĞƵŶŝĆŽ ĚŽ
ŽŶƐĞůŚŽ ĚĞ ůĂƐƐĞ ƚĞƌĄ ĐŽŵŽ ďĂƐĞ DĂƚƌŝǌ ĚĞ ŶĄůŝƐĞ ĚĞ dƵƌŵĂ͕ ƉƌĞǀŝĂŵĞŶƚĞ
ĞůĂďŽƌĂĚĂƉĞůĂƋƵŝƉĞdĠĐŶŝĐŽͲWĞĚĂŐſŐŝĐĂŶĂĨŽƌŵĂĚŽŶĞǆŽ/ ĞĐŽŶƐƚĂƌĄĐŽŵŽƉĂƌƚĞ
ŝŶƚĞŐƌĂŶƚĞĚĂĂƚĂĚŽŽŶƐĞůŚŽĚĞůĂƐƐĞ͘
Α ϭǑ Ͳ ŽŶƐƚĂƌĆŽ ĚĂ DĂƚƌŝǌ ĚĞ ŶĄůŝƐĞ ĚĞ dƵƌŵĂ͕ ƉĂƌĂ ĨŝŶƐ ĚĞ ĂĐŽŵƉĂŶŚĂŵĞŶƚŽ Ğ
ĂǀĂůŝĂĕĆŽ͕ ŽƐ ĚŝƐĐĞŶƚĞƐ ƋƵĞ ŶĆŽ ĂůĐĂŶĕĂƌĂŵ ŽƐ ŽďũĞƚŝǀŽƐ ƉƌŽƉŽƐƚŽƐ ƉĂƌĂ Ž ƉĞƌşŽĚŽ͕
ďĞŵĐŽŵŽ ŽƐƉĞƌĐĞŶƚƵĂŝƐŵşŶŝŵŽƐĚĞĨƌĞƋƵġŶĐŝĂĚĞĨŝŶŝĚŽƐƉŽƌůĞŝ͘
Α ϮǑ Ͳ K ŵŽĚĞůŽ ĐŽŶƐƚĂŶƚĞ ŶŽ ŶĞǆŽ / ĞƐƚĂƌĄ ĚŝƐƉŽŶşǀĞů ŶŽ ^ŝƐƚĞŵĂ ůĞƚƌƀŶŝĐŽ ĚĂ
^h Ğ ƉŽĚĞƌĄ ƐŽĨƌĞƌ ĂĚĞƋƵĂĕƁĞƐ͕ ƐĞŵƉƌĞ ƋƵĞ ŶĞĐĞƐƐĄƌŝŽ͕ ƉĂƌĂ ĂƚĞŶĚĞƌ ĂƐ
ĚĞŵĂŶĚĂƐƉŽƌŝŶĨŽƌŵĂĕĆŽĚĂƐ ƵŶŝĚĂĚĞƐĞƐĐŽůĂƌĞƐ͘













ƐĠƌŝĞͬĂŶŽ Ğ ĞƚĂƉĂ ĚĞ ĞƐĐŽůĂƌŝĚĂĚĞ Ğ ƌĞƉƌĞƐĞŶƚĂŶƚĞƐ ĚŽƐ ƉĂŝƐͬƌĞƐƉŽŶƐĄǀĞŝƐ͕ Ğŵ
ĐŽŶƐŽŶąŶĐŝĂĐŽŵŽƐĐƌŝƚĠƌŝŽƐĞƐƚĂďĞůĞĐŝĚŽƐŶŽWƌŽũĞƚŽWŽůşƚŝĐŽͲWĞĚĂŐſŐŝĐŽĚĂƵŶŝĚĂĚĞ
ĞƐĐŽůĂƌ͘
ΑϭǑ Ͳ WŽĚĞƌĆŽ͕ ĞǀĞŶƚƵĂůŵĞŶƚĞ͕ ƉĂƌƚŝĐŝƉĂƌ ƌĞƉƌĞƐĞŶƚĂŶƚĞƐ ĚŽƐ ƌĞƐƉĞĐƚŝǀŽƐ ſƌŐĆŽƐ
ƌĞŐŝŽŶĂŝƐĂŽƐƋƵĂŝƐƐĞǀŝŶĐƵůĂĂƵŶŝĚĂĚĞĞƐĐŽůĂƌ͘




ĚĂƐ ƌĞůĂĕƁĞƐ ĞƐĐŽůĂƌĞƐ͕ ĞǆĐĞƚƵĂŶĚŽͲƐĞ ĚŝƐĐƵƐƐƁĞƐ ĂĐĞƌĐĂ ĚĞ ƌĞŶĚŝŵĞŶƚŽ
ŝŶĚŝǀŝĚƵĂů͕ďĞŵĐŽŵŽƋƵĞƐƚƁĞƐĚĞ ĨŽƌŽ şŶƚŝŵŽ͕ ĐŽŵƉĂƌƚŝĐŝƉĂĕĆŽĚĞ ƚŽĚŽƐŽƐ
ƉƌĞƐĞŶƚĞƐ͖
/s͘ DŽŵĞŶƚŽ ĨŝŶĂů͗ ƉĂƌĂ ĞĨĞŝƚŽƐ ĚĞƐƚĂ WŽƌƚĂƌŝĂ ĞŶƚĞŶĚĞͲƐĞ ĐŽŵŽŵŽŵĞŶƚŽ ĨŝŶĂů
ĂƋƵĞůĞ ĚĞƐƚŝŶĂĚŽ Ă ĚĞůŝďĞƌĂĕƁĞƐ ĞƐƉĞĐşĨŝĐĂƐ ĚĞ ƌĞŶĚŝŵĞŶƚŽ ĚĂ ƚƵƌŵĂ͕ ďĞŵ













ƌƚ͘ϰϱ Ͳ ƚĞŶĚŝĚŽƐĂŽƐĚĞŵĂŝƐ ƌĞƋƵŝƐŝƚŽƐŶŽƌŵĂƚŝǀŽƐ͕ĂĞǆƉĞĚŝĕĆŽĚĞĞƌƚŝĨŝĐĂĚŽŽƵ
ŝƉůŽŵĂĚĞĐŽŶĐůƵƐĆŽĚĞĐƵƌƐŽƐŽŵĞŶƚĞŽĐŽƌƌĞƌĄĚĞƉŽŝƐĚĞĂƚĞŶĚŝĚĂĂĐĂƌŐĂŚŽƌĄƌŝĂ
ŵşŶŝŵĂĞǆŝŐŝĚĂĞŵ>Ğŝ͘
Α ϭǑ Ͳ Ž ĨŝŶĂů ĚŽ ĞŶƐŝŶŽ DĠĚŝŽ͕ : ĞƋƵŝǀĂůĞŶƚĞ͕ ƵƌƐŽ EŽƌŵĂů͕ ŶƐŝŶŽ DĠĚŝŽ
/ŶƚĞŐƌĂĚŽĞĚƵĐĂĕĆŽWƌŽĨŝƐƐŝŽŶĂů͕ŽĞƌƚŝĨŝĐĂĚŽŽƵŝƉůŽŵĂ͕ ƐſĚĞǀĞƌĄ ƐĞƌĞǆƉĞĚŝĚŽ
ĂƉſƐ Ă ĐŽŶĐůƵƐĆŽ ĚĞ ĚĞƉĞŶĚġŶĐŝĂƐ͕ ƐĞ ŚŽƵǀĞƌ͕ Ğ ĐŽŶƐƚĂƌĄ ĐŽŵŽ ĂŶŽĚĞ ĐŽŶĐůƵƐĆŽŽ
ĂŶŽĞŵƋƵĞŽĚŝƐĐĞŶƚĞĐƵŵƉƌŝƌĂƐĚĞƉĞŶĚġŶĐŝĂƐĚĞǀŝĚĂƐ͘
ΑϮǑͲ KĚŝƐĐĞŶƚĞĚŽŶƐŝŶŽ&ƵŶĚĂŵĞŶƚĂů͕ĂƉſƐŽƚĠƌŵŝŶŽĚĞƐƐĂĞƚĂƉĂĚĞĞŶƐŝŶŽ͕ĞƐĞ
ŚŽƵǀĞƌ ĚĞƉĞŶĚġŶĐŝĂƐ Ă ĐƵŵƉƌŝƌ͕ ƐĞŐƵĞ ƐĞƵ ƉĞƌĐƵƌƐŽ ŶŽƌŵĂů ŶŽ ŶƐŝŶŽ DĠĚŝŽ͕
ŽďƐĞƌǀĂĚŽŽĚŝƐƉŽƐƚŽŶĞƐƚĂWŽƌƚĂƌŝĂ͘







/ Ͳ ƉƌŽƉŽƌĐŝŽŶĂƌ ĂĕƁĞƐ Ğ ĂƚŝǀŝĚĂĚĞƐ ƉĞĚĂŐſŐŝĐĂƐ͕ ƉƌĞĨĞƌĞŶĐŝĂůŵĞŶƚĞŶĂ ĨŽƌŵĂ
ĚĞ ĂƚŝǀŝĚĂĚĞƐ ƉĞĚĂŐſŐŝĐĂƐ ĚĞ ĂƉƌĞŶĚŝǌĂŐĞŵ ĂƵƚŽƌƌĞŐƵůĂĚĂ͕ ƉĂƌĂ ƌĞĂůŝǌĂĕĆŽ
ƉĞůŽĚŝƐĐĞŶƚĞ͕ ĞŶƋƵĂŶƚŽĚƵƌĂƌŽŝŵƉĞĚŝŵĞŶƚŽĚĞĨƌĞƋƵġŶĐŝĂăƐĂƵůĂƐ͖
// Ͳ ĚĞƐĐŽŶƐŝĚĞƌĂƌ ĂƐ ĨĂůƚĂƐ ƉĂƌĂ ĞĨĞŝƚŽ ĚĞ ƉƌŽŵŽĕĆŽ͕ ĞŵďŽƌĂ ƌĞŐŝƐƚƌĂĚĂƐ ŶŽ
ĚŝĄƌŝŽĚĞĐůĂƐƐĞ͘
ƌƚ͘ϰϳ Ͳ ƉƌŽƉŽƌĐŝŽŶĂůŝĚĂĚĞĚĞ ĨƌĞƋƵġŶĐŝĂ ĂƉůŝĐĂͲƐĞ ĂŝŶĚĂŶŽƐ ĐĂƐŽƐƉƌĞǀŝƐƚŽƐƉĞůĂ
ĞůŝďĞƌĂĕĆŽŶǑϮϱϯͬϮϬϬϬ͕ ĞŵƐĞƵĂƌƚŝŐŽϭϴ͕ĞǆĐĞƚƵĂĚŽĐĂƐŽƐĚĞĚŝƐĐĞŶƚĞƐƋƵĞũĄ







ůĞŝ ƉĂƌĂ ĞƐƚĞ Ĩŝŵ͕ ĐŽŵ ƌĞŐŝƐƚƌŽ ŶŽ ƋƵĂĚƌŽ ĚĞ ŚŽƌĄƌŝŽƐ Ğ ƐĞŶĚŽ ĐŽŵƉƵƚĂĚĂ ĐŽŵŽ
ĨƌĞƋƵġŶĐŝĂĨƵŶĐŝŽŶĂů͘
ƌƚ͘ϰϵ Ͳ KƐĐĂƐŽƐŽŵŝƐƐŽƐƐĞƌĆŽƌĞƐŽůǀŝĚŽƐƉĞůĂ^ƵďƐĞĐƌĞƚĂƌŝĂĚĞ'ĞƐƚĆŽĚĞŶƐŝŶŽ͘


























































Ύ ĚŝƐƉŽƐŝĕĆŽ ĚĂƐ ĚŝƐĐŝƉůŝŶĂƐ ŽďĞĚĞĐĞƌĄ ăƐ ŵĂƚƌŝǌĞƐ ĐƵƌƌŝĐƵůĂƌĞƐ ĚĞ ĐĂĚĂ ĐƵƌƐŽ
ŽĨĞƌƚĂĚŽƉĞůĂƵŶŝĚĂĚĞĞƐĐŽůĂƌ͘
ϱϲ




























ƐƵŐĞƐƚƁĞƐ ƋƵĞ ŽƐ ƉƌŽĨĞƐƐŽƌĞƐ ĚĞǀĞŵ ĂŶĂůŝƐĂƌ͕ ƌĞĨůĞƚŝƌ ĞŵŽĚŝĨŝĐĂƌ ĚĞ ĂĐŽƌĚŽ ĐŽŵ Ž
WƌŽũĞƚŽWŽůşƚŝĐŽͲWĞĚĂŐſŐŝĐŽĚĂĞƐĐŽůĂ͕ĐŽŵĂƌĞĂůŝĚĂĚĞĚĂƚƵƌŵĂĞĚĞĐĂĚĂĂůƵŶŽ͘
/ʹ &KZDKW^^K>^K/>












EĞƐƚĞ ŝƚĞŵ Ž ƉƌŽĨĞƐƐŽƌ ĚĞǀĞ ƌĞůĂƚĂƌ ĚĞ ŵŽĚŽ ĐůĂƌŽ Ğ ƐƵĐŝŶƚŽ ĂƐ ĐŽŶƋƵŝƐƚĂƐ Ğ ĂƐ
ĚŝĨŝĐƵůĚĂĚĞƐ ƋƵĞ Ž ĂůƵŶŽ ĞƐƚĄ ĂƉƌĞƐĞŶƚĂŶĚŽ͕ Ğŵ ƌĞůĂĕĆŽ ĂŽƐ ĐŽŶƚĞƷĚŽƐ͕ ĐŽŶĐĞŝƚŽƐ͕
ĐŽŵƉĞƚġŶĐŝĂƐ Ğ ŚĂďŝůŝĚĂĚĞƐ ƚƌĂďĂůŚĂĚĂƐ͘  ƉƌĞĐŝƐŽ ĚĞƐƚĂĐĂƌ ŽƐ ĂƐƉĞĐƚŽƐ ŵĂŝƐ
ƌĞůĞǀĂŶƚĞƐĚŽĐƵƌƌşĐƵůŽ͕ŽƵƐĞũĂ͕ŽƐĐŽŶŚĞĐŝŵĞŶƚŽƐƋƵĞŽĂůƵŶŽĚĞǀĞƚĞƌĐŽŶƐƚƌƵşĚŽĞ
ƋƵĞƉĞƌŵŝƚŝƌĆŽŽƐĞƵĂǀĂŶĕŽĞŵĞƚĂƉĂƉŽƐƚĞƌŝŽƌĚĂĞƐĐŽůĂƌŝǌĂĕĆŽ͘ ůŐƵŶƐĞǆĞŵƉůŽƐ͗












9 >ĞŝƚƵƌĂ Ğ ŝŶƚĞƌƉƌĞƚĂĕĆŽ ĚĞ ĚŝĨĞƌĞŶƚĞƐ ƚĞǆƚŽƐ͕ ĚĞ ĂĐŽƌĚŽ ĐŽŵ Ă ĞƚĂƉĂͬĂŶŽ ĚĞ
ĞƐĐŽůĂƌŝĚĂĚĞ͖
9 ŽŶƐƚƌƵĕĆŽ ĚŽ ĐŽŶĐĞŝƚŽ Ğ ƌĞƉƌĞƐĞŶƚĂĕĆŽ ĚŽ ŶƷŵĞƌŽ ;ĐůĂƐƐŝĨŝĐĂĕĆŽ͕ ŝŶĐůƵƐĆŽ͕
ŽƌĚĞŶĂĕĆŽ͕ƐĞƌŝĂĕĆŽ͘͘͘Ϳ͖
9 ŽŶƐƚƌƵĕĆŽ ĚĞ ĐŽŶĐĞŝƚŽƐ ŐĞŽŵĠƚƌŝĐŽƐ ;ĨŝŐƵƌĂƐ ƐſůŝĚĂƐ Ğ ƉůĂŶĂƐ͕ ůŝŶŚĂƐ͕
ůŽĐĂůŝǌĂĕĆŽĞƐƉĂĐŝĂůͿ͖
9 hƚŝůŝǌĂĕĆŽĚĞĚŝĨĞƌĞŶƚĞƐƵŶŝĚĂĚĞƐĚĞŵĞĚŝĚĂ͖













9 /ĚĞŶƚŝĨŝĐĂĕĆŽ ĚŽƐ ĨĞŶƀŵĞŶŽƐ ĚĂ ŶĂƚƵƌĞǌĂ Ğ ĞƐƚĂďĞůĞĐŝŵĞŶƚŽ ĚĂƐ ƌĞůĂĕƁĞƐ ĚĞ
ĐĂƵƐĂĞĞĨĞŝƚŽĞŶƚƌĞĞůĞƐ͖





9 ĂƌĂĐƚĞƌŝǌĂĕĆŽ ĚŽƐ ŵŽĚŽƐ ĚĞ ǀŝĚĂ ĚŽƐ ŐƌƵƉŽƐ ĨŽƌŵĂĚŽƌĞƐ ĚĂ ƐŽĐŝĞĚĂĚĞ
ďƌĂƐŝůĞŝƌĂ͖










































































WŽƌ ƐĞƌ Ƶŵ ƉƌŽĐĞƐƐŽ ĚĞ ĂƌƚŝĐƵůĂĕĆŽ ĞŶƚƌĞ ƵŶŝĚĂĚĞ ĞƐĐŽůĂƌ Ğ ƐŽĐŝĞĚĂĚĞ͕ ĚĞĨŝŶŝŶĚŽ Ă
ŝĚĞŶƚŝĚĂĚĞĚĞƐƐĂĞƐĐŽůĂĞŝŶĚŝĐĂŶĚŽĐĂŵŝŶŚŽƐƉĂƌĂĞŶƐŝŶĂƌĐŽŵƋƵĂůŝĚĂĚĞ͕ŽWWWĚĞǀĞ
ƐĞƌŽƌĞƐƵůƚĂĚŽĚĞƵŵƉƌŽĐĞƐƐŽĚĞƉůĂŶĞũĂŵĞŶƚŽƉĂƌƚŝĐŝƉĂƚŝǀŽ͕ĞŵƋƵĞƚŽĚŽƐĚŝƐĐƵƚĞŵ
Ğ ĚĞĐŝĚĞŵ ƐŽďƌĞ ŽƐ ŽďũĞƚŝǀŽƐ͕ ŵĞƚĂƐ͕ ĞƐƚƌĂƚĠŐŝĂƐ Ğ ŵĞƚŽĚŽůŽŐŝĂƐ ĞĚƵĐĂĐŝŽŶĂŝƐ ƋƵĞ
ƐĞƌĆŽ ĂĚŽƚĂĚŽƐ ƉĞůĂ ƵŶŝĚĂĚĞĞƐĐŽůĂƌ͘ WŽƌ ĐŽŶƚĞƌ ƚŽĚĂƐ ĂƐ ŝŶĨŽƌŵĂĕƁĞƐ ƌĞůĞǀĂŶƚĞƐ͕ Ž
WWW Ġ ƵŵĂ ĨĞƌƌĂŵĞŶƚĂ ĚĞ ƉůĂŶĞũĂŵĞŶƚŽ Ğ ĂǀĂůŝĂĕĆŽ ƋƵĞ ƚŽĚŽƐ ŽƐ ŵĞŵďƌŽƐ ĚĂƐ







9 ĞƐĐƌĞǀĞƌ͕ ƌĞƐƵŵŝĚĂŵĞŶƚĞ͕ Ă ŝŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽ͗ ŚŝƐƚſƌŝĐŽ͕ ŽƌŝŐĞŵ͕ ĐĂƌĂĐƚĞƌŝǌĂĕĆŽ
ƐŽĐŝĂů͕ ĞĐŽŶƀŵŝĐĂ Ğ ĐƵůƚƵƌĂů ĚĂ ĐŽŵƵŶŝĚĂĚĞ ĞƐĐŽůĂƌ ;ǀĂůŽƌĞƐ ĚĂ ĐŽŵƵŶŝĚĂĚĞ
ĂƚĞŶĚŝĚĂͿ͘
ϯ͘ ŝĂŐŶſƐƚŝĐŽ



































9 ĞƐĐƌŝĕĆŽ ĚĂ ĂƉůŝĐĂĕĆŽ ĚŽƐ ƌĞĐƵƌƐŽƐ ĨŝŶĂŶĐĞŝƌŽƐ ƌĞĐĞďŝĚŽƐ ƉĂƌĂ ŵĞůŚŽƌĂƌ Ă
ƉĞƌŵĂŶġŶĐŝĂ ĚŽ ĂůƵŶŽ ŶĂ ĞƐĐŽůĂ͗ ƉůĂŶĞũĂŵĞŶƚŽ ĚĞ ĂƋƵŝƐŝĕƁĞƐ ĚŝǀĞƌƐĂƐ
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EXPERIÊNCIAS INOVADORAS NA SEEDUC-RJ   l   5
Em 2010, apesar de seu papel de destaque no cenário nacional, o estado do Rio de Janeiro foi o 26º 
1colocado  no IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica) Ensino Médio. Ocupava o penúltimo 
lugar no ranking. A rede estadual de educação pública, desse modo, só teve desempenho superior em 
relação ao estado do Piauí, empatando com Alagoas, Amapá e Rio Grande do Norte. 
Neste contexto, de acordo com o diagnóstico sobre essa rede pública, a SEEDUC (Secretaria de 
Estado de Educação) identificou cinco problemas prejudiciais à qualidade da educação pública do estado 
fluminense: (1) baixo rendimento dos alunos e falta de interesse pela escola; (2) docentes e servidores 
desestimulados; (3) gestão escolar pouco profissionalizada; (4) baixo investimento e ineficiência do 
gasto e, por fim, (5) ruídos de comunicação e pouca transparência (SEEDUC; 2014ª: 11). 
Dadas estas profundas e crônicas carências da rede estadual de ensino, apenas uma gestão 
estratégica muito ousada conseguiria reverter este quadro em um espaço de tempo curto. Assim, no 
último bimestre de 2010 foi elaborado um planejamento estratégico audacioso. Dentre suas metas, 
2destacava-se a de estar entre as cinco primeiras posições no ranking de educação nacional até  2014 . 
Como será descrito na segunda seção deste artigo, o planejamento estratégico abarcou cinco 
soluções: (i) melhoria do rendimento dos alunos e aumento do interesse pela escola; (ii) docentes e 
servidores estimulados; (iii) gestão escolar profissionalizada; (iv) mais investimento e eficiência do gasto; 
(v) aumento da responsividade, transparência e melhoria na comunicação. Como será visto, para cada 
um destes eixos de atuação, diversas soluções foram concebidas pela SEEDUC. 
Como resultado do trabalho desenvolvido, em 2012, o Rio de Janeiro subiu 11 posições, atingindo o 
315° lugar . Após passar as três últimas edições do ranking estagnado com média 2,8, na edição de 2011, a 
rede de ensino público alcançou crescimento de 0,4 pontos em sua nota (3,2) – o segundo maior do 
4país . Na ocasião, a SEEDUC declarou ao Jornal O Globo que este desempenho “superou as expectativas 
5do governo, e o crescimento atingiu a meta estabelecida (...)” (O Globo: 2012) . A meta para o ano de 
2011 era atingir o 19º lugar.
Entretanto, o cenário ainda era desfavorável. O resultado da rede estadual fluminense ficou abaixo 
da média nacional, da ordem de 3,7, permanecendo o estado ainda em último lugar na região Sudeste. 
Portanto, ainda seria necessário redobrar os esforços para atingir a meta desafiadora para 2014. 
6Em 2014, para a surpresa de muitos, a SEEDUC alcançou a meta. A nota de 3,66 no IDEB-EM  
2013/2014 garantiu o quarto lugar neste ranking. Somente os Estados de Goiás, São Paulo e Rio Grande 
do Sul obtiveram notas maiores. Além disso, o Rio de Janeiro foi um dos estados que mais avançaram no 
7fluxo escolar , atingindo o índice de 0,82.
INTRODUÇÃO
1) Edição do IDEB de 2009, divulgado pelo Inep (Instituto Nacional de Estudo e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira) em 2010
2) Conforme macro-objetivo da SEEDUC expresso na Lei Estadual nº 6.126 de 28 de dezembro de 2011 (PPA/RJ 2012-2015), vol. 1, 
a n exo  I I ,  p g .  2 5 0 .  D i s p o n í v e l  e m  h t t p : / / d o w n l o a d . r j . g o v. b r / d o c u m e n t o s / 1 0 1 1 2 / 7 8 0 6 9 5 / D L F E -
46914.pdf/PPA_2012_2015_VOLUME_I.pdf. Acesso em 29/04/15
3) Edição do IDEB de 2011, divulgado pelo Inep (Instituto Nacional de Estudo e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira) em 2012.
4) Atrás apenas de Goiás, que subiu 0,5.
5) O Globo, de 14/08/12. Disponível em http://oglobo.globo.com/sociedade/educacao/estado-do-rio-pula-do-penultimo-lugar-
para-15-no-ideb-5788508. Acesso em 21/04/15.
6) Importante ressaltar que o IDEB-Ensino Médio é composto tanto pela nota da rede pública quanto da rede privada de ensino do 
estado em questão.
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INTRODUÇÃO
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a n exo  I I ,  p g .  2 5 0 .  D i s p o n í v e l  e m  h t t p : / / d o w n l o a d . r j . g o v. b r / d o c u m e n t o s / 1 0 1 1 2 / 7 8 0 6 9 5 / D L F E -
46914.pdf/PPA_2012_2015_VOLUME_I.pdf. Acesso em 29/04/15
3) Edição do IDEB de 2011, divulgado pelo Inep (Instituto Nacional de Estudo e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira) em 2012.
4) Atrás apenas de Goiás, que subiu 0,5.
5) O Globo, de 14/08/12. Disponível em http://oglobo.globo.com/sociedade/educacao/estado-do-rio-pula-do-penultimo-lugar-
para-15-no-ideb-5788508. Acesso em 21/04/15.
6) Importante ressaltar que o IDEB-Ensino Médio é composto tanto pela nota da rede pública quanto da rede privada de ensino do 
estado em questão.
7) Como veremos, ao longo do trabalho, o fluxo escolar leva em consideração variáveis como aprovação, reprovação e abandono. 
6     l CADERNO DE PLANEJAMENTO 4
OBJETIVOS
O objetivo deste trabalho é abordar o impacto da 
gestão, amparada em um planejamento estratégico 
elaborado em 2010, para evolução no resultado do 
indicador em questão. 
Para concretizar esse objetivo, o presente artigo 
encontra-se dividido em duas seções, além desta 
introdução e da conclusão. Na primeira, será abordado 
um breve resumo teórico, envolvendo conceitos de 
gestão estratégica, planejamento estratégico e gestão 
por resultados. Por sua vez, na Segunda, será 
apresentada uma descrição sucinta das políticas e dos 
programas de maior relevância implementados pela 
Secretaria, à luz do referencial teórico.
Neste ponto, é necessário ressaltar que não se 
vislumbra, no escopo deste artigo, tecer análises 
detalhadas sobre cada iniciativa, com abordagem 
aprofundada sobre os efeitos positivos e negativos de 
cada uma delas. O objetivo é de tão somente salientar 
aquelas que contribuíram para a melhoria dos 
resultados em questão. 
Ao serem mencionadas neste trabalho, de forma 
alguma pretende-se, ainda que implicitamente, 
defendê-las. Afinal, temos que uma política pode, ainda 
que melhorando os níveis de um dado indicador, causar 
outros efeitos, inclusive não previstos. Por esse motivo, 
para asserções mais concludentes sobre essas 
8) O eixo meritocracia, por exemplo, dado o seu importante peso, ganhou destaque especial na subdivisão deste artigo. Assim sendo, não segue a 
mesma metodologia adotada pela SEEDUC.

























RJ Público e Privada 4,0
Brasil (Rede Estadual) 3,4
Unidades da Federação 2013
4 Rio de Janeiro 3,6
1 Goiás 3,8
2 São Paulo 3,7
3 R. Gr. do Sul 3,7
5 Santa Catarina 3,6
6 Minas Gerais 3,6
7 Pernambuco 3,6
8 Paraná 3,4
9 M. G. do Sul 3,4
10 Rondônia 3,4
11 Espírito Santo 3,4
12 Ceará 3,3
13 Acre 3,3










24 Mato Grosso 2,7
25 R. Gr. do Norte 2,7
26 Pará 2,7
27 Alagoas 2,6
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Unidades da Federação 2009
26 Rio de Janeiro 2,8
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2 Santa Catarina 3,7
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6 São Paulo 3,6
7 M. G. do Sul 3,5
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9 Roraima 3,5
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24 R. Gr. do Norte 2,8
25 Alagoas 2,8
27 Piauí 2,7
RJ Público e Privada 3,7
Brasil (Rede Estadual) 3,4
Unidades da Federação 2011
15 Rio de Janeiro 3,2
1 Santa Catarina
2 São Paulo 3,9
3 Paraná 3,7
4 Minas Gerais 3,7
5 Goiás 3,6








14 Espírito Santo 3,3
16 Distrito Federal 3,1
17 Pernambuco 3,1











iniciativas, relacionando-as com a problematização 
sobre rankings, equidade em políticas públicas, 
especificidades da política de educação e fragmentação 
de políticas públicas, seria necessário uma abordagem 
mais aprofundada e detalhada, fugindo ao escopo do 
objetivo desse trabalho.
A metodologia utilizada para este trabalho abrangeu 
revisão de bibliografia, análise de relatórios gerenciais 
de governo, pesquisa de legislação e de periódicos.
Neste artigo, as estratégias de gestão para resultados 
implementadas pela SEEDUC – tanto as de gestão 
interna, quanto as de impacto direto nos beneficiários 
da política – foram metodologicamente segmentadas 
em quatro eixos. São eles: (1º) estruturação dos 
processos de gestão centrais, (2º) sistema de 
monitoramento e acompanhamento, (3º) meritocracia 
– estratégias de gestão interna – e, finalmente, (4º) 
políticas de ensino – estratégias de impacto direto.
 Esses quatro eixos, apesar de similaridade com as 
cinco soluções do planejamento estratégico da SEEDUC, 
8não representam uma simples justaposição entre eles . 
Registre-se, ainda, que os eixos comportam 
transversalidade, consubstanciando-se dessa forma em 
uma possibilidade metodológica de agregação; 
obviamente, não a única.
METODOLOGIA
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1. ABORDAGENS TEÓRICAS
GESTÃO ESTRATÉGICA
A importância da gestão estratégica para o 
gerenciamento de políticas públicas de caráter universal, 
como a educação básica, pública e gratuita, assenta-se no 
fato de que as demandas apresentadas pela sociedade 
são muito maiores que as possibilidades de realizá-las. 
Crises fiscais, constrangimentos legais, variados níveis de 
pressão da mídia e dos setores organizados da sociedade, 
legados de gestões anteriores, descontinuidade das 
políticas públicas, baixos níveis de integração e de 
coordenação entre as instâncias federativas são apenas 
alguns dos desafios colocados aos gestores de políticas 
públicas do Estado brasileiro. 
Dentro desse panorama, a gestão estratégica é 
entendida como a viabilização de uma estratégia para 
solucionar um dado problema ou atingir um objetivo. A 
estratégia (MINTZBERG et al.,2006; PORTER,1996), por 
sua vez, é definida “como um caminho, ou maneira, ou 
ação estabelecida e adequada para alcançar os 
resultados da [organização] representados por seus 
objetivos, desafios e metas” (OLIVEIRA, 2011: 5). A 
situação estratégica, nesse sentido, aparece como a 
interligação entre aspectos internos – controláveis – e 
externos – não controláveis – da organização de modo a 
relacionar oportunidades e ameaças externas mediante 
forças e fraquezas inerentes à organização.
Para Oliveira (2011: 6), a gestão estratégica é, 
portanto, 
uma administração do futuro que, de forma 
estruturada, sistêmica e intuitiva, consolida um 
conjunto de princípios, normas e funções para 
alavancar, harmoniosamente, o processo de 
planejamento da situação futura desejada da 
[organização] como um todo e seu posterior 
controle perante os fatores ambientais, bem 
como a organização e a direção dos recursos 
[organizacionais] de forma otimizada com a 
realidade ambiental, com a maximização das 
relações interpessoais.
Seguindo a direção de um movimento, verifica-se 
que nas últimas três décadas, as práticas do 
planejamento estratégico passaram a ser aplicadas de 
forma mais consistente nas organizações públicas 
(MATIAS-PEREIRA; 2009: 127). A partir das reformas dos 
órgãos do Estado, orientadas sob o enfoque do modelo 
gerencial, passou-se a dar ênfase aos conceitos de 
eficiência, eficácia e efetividade governamentais. 
Concepções sobre monitoramento e avaliação de 
políticas públicas, “benchmarking”, plano de ação, 
cronograma, técnica de avaliação e revisão de 
programas, planejamento estratégico situacional, 
vantagem competitiva, diagnóstico, gerenciamento com 
qualidade total, avaliação de desempenho, parcerias, 
reengenharia, mudança gerencial, dentre várias outras, 
têm recebido crescente atenção dos gestores públicos. 
A propósito, têm sido criados, pelos entes 
federativos, cargos públicos do ciclo de gestão para fazer 
frente a uma demanda por serviços públicos de cada vez 
melhor qualidade e por uma gestão pública mais 
9profissionalizada e qualificada , inclusive no Estado do 
Rio de Janeiro. Entretanto, não se pode deixar de notar 
que o planejamento estratégico e as demais 
ferramentas gerenciais disponíveis para o administrador 
público devem guardar estreito vínculo com a 
administração estratégica da entidade pública. Desse 
modo, a gestão estratégica – concebida nesse trabalho 
1 0como a união do planejamento estratégico  
11subordinado em relação à administração estratégica  – 
engloba todo o processo delineado para concentração 
de esforços sobre os assuntos de maior relevância para o 
alcance de objetivos predeterminados. 
9) A título de exemplo, no estado do Rio de Janeiro, foram criados os cargos de provimento efetivo de Especialista em Políticas Públicas e Gestão 
Governamental (400), Analista de Planejamento e Orçamento (150), Especialista na Gestão de Saúde (40), Analista de Finanças Públicas (50) por meio 
da Lei Estadual nº 5.355 de 23 de dezembro de 2008, alterada pela Lei Estadual nº 6.309 de 31 de agosto de 2012 e pela Lei Estadual nº 6.600 de 28 de 
novembro de 2013 e Especialista em Previdência Social (170) pela Lei Complementar Estadual nº 132 de 25 de novembro de 2009, alterada pela Lei 
Complementar Estadual nº 146 de 06 de maio de 2013 e pela Lei Complementar nº 154 de 25 de novembro de 2013. 
10) O planejamento estratégico é a utilização de técnicas administrativas para organizar as percepções dos stakeholders, de forma que se possa criar 
uma visão do caminho que se deve seguir, a estratégia a ser seguida. Ao ordenar essas percepções, é preciso ordenar as ações, implementando assim 
o plano estratégico para que a organização caminhe de acordo com o desejado. (Matias-Pereira; 2009: 134)
11) A administração estratégica pode ser aceita como um processo contínuo e interativo que busca manter uma organização como um conjunto 
apropriadamente integrada a seu ambiente (Matias-Pereira; 2009: 131).
6     l CADERNO DE PLANEJAMENTO 4
OBJETIVOS
O objetivo deste trabalho é abordar o impacto da 
gestão, amparada em um planejamento estratégico 
elaborado em 2010, para evolução no resultado do 
indicador em questão. 
Para concretizar esse objetivo, o presente artigo 
encontra-se dividido em duas seções, além desta 
introdução e da conclusão. Na primeira, será abordado 
um breve resumo teórico, envolvendo conceitos de 
gestão estratégica, planejamento estratégico e gestão 
por resultados. Por sua vez, na Segunda, será 
apresentada uma descrição sucinta das políticas e dos 
programas de maior relevância implementados pela 
Secretaria, à luz do referencial teórico.
Neste ponto, é necessário ressaltar que não se 
vislumbra, no escopo deste artigo, tecer análises 
detalhadas sobre cada iniciativa, com abordagem 
aprofundada sobre os efeitos positivos e negativos de 
cada uma delas. O objetivo é de tão somente salientar 
aquelas que contribuíram para a melhoria dos 
resultados em questão. 
Ao serem mencionadas neste trabalho, de forma 
alguma pretende-se, ainda que implicitamente, 
defendê-las. Afinal, temos que uma política pode, ainda 
que melhorando os níveis de um dado indicador, causar 
outros efeitos, inclusive não previstos. Por esse motivo, 
para asserções mais concludentes sobre essas 
8) O eixo meritocracia, por exemplo, dado o seu importante peso, ganhou destaque especial na subdivisão deste artigo. Assim sendo, não segue a 
mesma metodologia adotada pela SEEDUC.
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iniciativas, relacionando-as com a problematização 
sobre rankings, equidade em políticas públicas, 
especificidades da política de educação e fragmentação 
de políticas públicas, seria necessário uma abordagem 
mais aprofundada e detalhada, fugindo ao escopo do 
objetivo desse trabalho.
A metodologia utilizada para este trabalho abrangeu 
revisão de bibliografia, análise de relatórios gerenciais 
de governo, pesquisa de legislação e de periódicos.
Neste artigo, as estratégias de gestão para resultados 
implementadas pela SEEDUC – tanto as de gestão 
interna, quanto as de impacto direto nos beneficiários 
da política – foram metodologicamente segmentadas 
em quatro eixos. São eles: (1º) estruturação dos 
processos de gestão centrais, (2º) sistema de 
monitoramento e acompanhamento, (3º) meritocracia 
– estratégias de gestão interna – e, finalmente, (4º) 
políticas de ensino – estratégias de impacto direto.
 Esses quatro eixos, apesar de similaridade com as 
cinco soluções do planejamento estratégico da SEEDUC, 
8não representam uma simples justaposição entre eles . 
Registre-se, ainda, que os eixos comportam 
transversalidade, consubstanciando-se dessa forma em 
uma possibilidade metodológica de agregação; 
obviamente, não a única.
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1. ABORDAGENS TEÓRICAS
GESTÃO ESTRATÉGICA
A importância da gestão estratégica para o 
gerenciamento de políticas públicas de caráter universal, 
como a educação básica, pública e gratuita, assenta-se no 
fato de que as demandas apresentadas pela sociedade 
são muito maiores que as possibilidades de realizá-las. 
Crises fiscais, constrangimentos legais, variados níveis de 
pressão da mídia e dos setores organizados da sociedade, 
legados de gestões anteriores, descontinuidade das 
políticas públicas, baixos níveis de integração e de 
coordenação entre as instâncias federativas são apenas 
alguns dos desafios colocados aos gestores de políticas 
públicas do Estado brasileiro. 
Dentro desse panorama, a gestão estratégica é 
entendida como a viabilização de uma estratégia para 
solucionar um dado problema ou atingir um objetivo. A 
estratégia (MINTZBERG et al.,2006; PORTER,1996), por 
sua vez, é definida “como um caminho, ou maneira, ou 
ação estabelecida e adequada para alcançar os 
resultados da [organização] representados por seus 
objetivos, desafios e metas” (OLIVEIRA, 2011: 5). A 
situação estratégica, nesse sentido, aparece como a 
interligação entre aspectos internos – controláveis – e 
externos – não controláveis – da organização de modo a 
relacionar oportunidades e ameaças externas mediante 
forças e fraquezas inerentes à organização.
Para Oliveira (2011: 6), a gestão estratégica é, 
portanto, 
uma administração do futuro que, de forma 
estruturada, sistêmica e intuitiva, consolida um 
conjunto de princípios, normas e funções para 
alavancar, harmoniosamente, o processo de 
planejamento da situação futura desejada da 
[organização] como um todo e seu posterior 
controle perante os fatores ambientais, bem 
como a organização e a direção dos recursos 
[organizacionais] de forma otimizada com a 
realidade ambiental, com a maximização das 
relações interpessoais.
Seguindo a direção de um movimento, verifica-se 
que nas últimas três décadas, as práticas do 
planejamento estratégico passaram a ser aplicadas de 
forma mais consistente nas organizações públicas 
(MATIAS-PEREIRA; 2009: 127). A partir das reformas dos 
órgãos do Estado, orientadas sob o enfoque do modelo 
gerencial, passou-se a dar ênfase aos conceitos de 
eficiência, eficácia e efetividade governamentais. 
Concepções sobre monitoramento e avaliação de 
políticas públicas, “benchmarking”, plano de ação, 
cronograma, técnica de avaliação e revisão de 
programas, planejamento estratégico situacional, 
vantagem competitiva, diagnóstico, gerenciamento com 
qualidade total, avaliação de desempenho, parcerias, 
reengenharia, mudança gerencial, dentre várias outras, 
têm recebido crescente atenção dos gestores públicos. 
A propósito, têm sido criados, pelos entes 
federativos, cargos públicos do ciclo de gestão para fazer 
frente a uma demanda por serviços públicos de cada vez 
melhor qualidade e por uma gestão pública mais 
9profissionalizada e qualificada , inclusive no Estado do 
Rio de Janeiro. Entretanto, não se pode deixar de notar 
que o planejamento estratégico e as demais 
ferramentas gerenciais disponíveis para o administrador 
público devem guardar estreito vínculo com a 
administração estratégica da entidade pública. Desse 
modo, a gestão estratégica – concebida nesse trabalho 
1 0como a união do planejamento estratégico  
11subordinado em relação à administração estratégica  – 
engloba todo o processo delineado para concentração 
de esforços sobre os assuntos de maior relevância para o 
alcance de objetivos predeterminados. 
9) A título de exemplo, no estado do Rio de Janeiro, foram criados os cargos de provimento efetivo de Especialista em Políticas Públicas e Gestão 
Governamental (400), Analista de Planejamento e Orçamento (150), Especialista na Gestão de Saúde (40), Analista de Finanças Públicas (50) por meio 
da Lei Estadual nº 5.355 de 23 de dezembro de 2008, alterada pela Lei Estadual nº 6.309 de 31 de agosto de 2012 e pela Lei Estadual nº 6.600 de 28 de 
novembro de 2013 e Especialista em Previdência Social (170) pela Lei Complementar Estadual nº 132 de 25 de novembro de 2009, alterada pela Lei 
Complementar Estadual nº 146 de 06 de maio de 2013 e pela Lei Complementar nº 154 de 25 de novembro de 2013. 
10) O planejamento estratégico é a utilização de técnicas administrativas para organizar as percepções dos stakeholders, de forma que se possa criar 
uma visão do caminho que se deve seguir, a estratégia a ser seguida. Ao ordenar essas percepções, é preciso ordenar as ações, implementando assim 
o plano estratégico para que a organização caminhe de acordo com o desejado. (Matias-Pereira; 2009: 134)
11) A administração estratégica pode ser aceita como um processo contínuo e interativo que busca manter uma organização como um conjunto 
apropriadamente integrada a seu ambiente (Matias-Pereira; 2009: 131).
8     l CADERNO DE PLANEJAMENTO 4
GESTÃO POR RESULTADOS
No bojo das transformações gerenciais preconizadas 
para o setor público nos anos de 1990, o 
empreendedorismo governamental (Osborne e 
Gaebler; 1992) é certamente um baluarte nesse 
processo. Ao adotar a linguagem e as ferramentas da 
administração privada, o empreendedorismo 
governamental atualizou a concepção de administração 
por objetivos (Drucker; 1954), traduzindo a dicção 
privada dos negócios para o campo semântico do objeto 
público da ação governamental. 
Muito embora não esteja no escopo do presente 
trabalho, vale registrar que, Ferlie et. al. (1999: 199) 
ressalvam que 
Não obstante a ressalva, a busca por maior 
racionalidade e eficácia da organização pública 
confluiu para um dos dez mandamentos do governo 
empreendedor: governo de resultados. Assim sendo, 
“os governos devem substituir o foco no controle de 
“inputs” para o controle de “outputs” e impactos de 
a introdução do espírito empresarial e 
características como pagamento de acordo com o 
desempenho possuem o risco de trazer com eles 
comportamentos egoístas por parte dos indivíduos. 
Isso suscita a questão de se o modelo do setor 
privado pode acomodar os valores do setor público 
ou mesmo continuar a vê-los como importantes.
suas ações, e para isso adotar a administração por 
objetivos” (Osborne e Gaebler; 1992; Matias-Pereira; 
2010; Secchi; 2009).
Entretanto, deve-se frisar que a administração por 
objetivos (APO), aqui denominada gestão por 
resultados, tem suas origens nos anos de 1950, 
respaldada pela Teoria Neoclássica da Administração 
(Chiavenato; 2012). Segundo essa teoria, a atenção 
antes fixada nas atividades-meio é deslocada para os 
objetivos da organização. O enfoque sobre o processo é 
dirigido para os resultados, de maneira a sobrevalorizar 
o alcance de objetivos previamente determinados em 
comparação ao simples cumprimento de normas e 
rotinas de trabalho. 
Uma das características da gestão por resultados é a 
ênfase na mensuração e no controle de resultados. 
Segundo Heinrich (2010: 59), a demanda por 
desempenho do setor público na década de 1990 
acelerou “o avanço da mensuração do desempenho no 
setor público na direção de sistemas de avaliação 
baseados em resultados”. A partir do momento em que 
objetivos são traçados, os planos táticos são elaborados, 
desdobrados e detalhados em planos operacionais. 
Nesses planos, a gestão por resultados enfatiza a 
quantificação, a mensuração e o controle, destacando a 
relevância da escolha de indicadores e de seu 
monitoramento, a incluir tanto as medidas em nível 
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2. ABORDAGENS PRÁTICAS: EIXOS DA 
GESTÃO ESTRATÉGICA DA SEEDUC
Com o objetivo de alavancar a qualidade da 
educação pública no Estado do Rio de Janeiro, conforme 
mencionado na introdução, no último bimestre do ano 
de 2010, foi elaborado o planejamento estratégico da 
SEEDUC. Esse plano teria o propósito de conduzir ações 
da Secretaria nos anos seguintes, originando-se a partir 
do diagnóstico sobre os principais problemas 
enfrentados pela rede pública em questão. 
Como fatores diretamente relacionados à baixa 
qualidade da educação pública estadual, segundo prévia 
referência na introdução, foram apontados cinco principais 
problemas: (1) baixo rendimento dos alunos e falta de 
interesse pela escola; (2) docentes e servidores 
desestimulados; (3) gestão escolar pouco profissionalizada; 
(4) baixo investimento e ineficiência do gasto e, por fim, (5) 
ruídos de comunicação e pouca transparência.
A partir da detecção desses principais problemas, foi 
12delineada uma árvore de soluções  contendo cinco 
proposições: (i) melhoria do rendimento dos alunos e 
aumento do interesse pela escola; (ii) docentes e 
servidores estimulados; ( i i i)  gestão escolar 
profissionalizada; (iv) mais investimento e eficiência do 
gasto; (v) aumento da responsividade, transparência e 
melhoria na comunicação. Da justaposição entre 
problemas e soluções, observa-se que essas – as 
soluções – são a tentativa de reversão positiva daqueles 
– os problemas.
Desse modo, foram combinadas iniciativas mais 
específicas e desejavelmente complementares, no 
plano estratégico da SEEDUC, para cada uma destas 
cinco soluções. Para a solução melhoria do rendimento 
dos alunos e aumento de interesse pela escola, por 
exemplo, foram apontadas diversas iniciativas como a 
implantação de avaliações diagnósticas e incentivo à 
participação, desdobrada em políticas como o 
fortalecimento do SAERJ, implantação do SAERJINHO e 
premiações. Na figura 1 é possível visualizar a estrutura 
global da estratégia adotada pela SEEDUC. 
12) Segundo o Gespública, a “árvore de Soluções consiste na identificação dos principais problemas que afetam um determinado processo de 
trabalho, com o respectivo encaminhamento para sua solução” (MPOG; 2006: 60). Assim sendo, a confecção de uma envolve a identificação dos 
problemas; análise de causa e efeito; detalhamento das causas dos problemas; e a análise e Priorização de Solução (ibid: 61).
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10     l CADERNO DE PLANEJAMENTO 4
Defende-se neste artigo que a gestão estratégica da 
SEEDUC com ênfase em resultados ocasionou a 
evolução no IDEB, a despeito da complexidade da 
realidade social – inúmeros fatores concorrem 
concomitantemente para o avanço no indicador em 
questão. De forma simplificada, o fortalecimento da 
gestão estratégica decorreu, principalmente, da 
coordenação dos quatros eixos previamente apontados 
na seção Metodologia, ocasionando a evolução do 
índice e da posição no ranking.
O primeiro eixo – estruturação dos processos de 
gestão centrais – diz respeito à tentativa de melhoria da 
gestão na sede e na rede como um todo. Nesta 
subseção, será abordada a reorganização na sede da 
Secretaria. Seu objetivo foi implantar mecanismos de 
acompanhamento mais eficazes do trabalho 
desenvolvido nas regionais e nas escolas, melhorar a 
comunicação entre as instâncias da rede, criar uma 
maior eficiência dos gastos e dos investimentos, dentre 
outros fatores.
O segundo – sistema de monitoramento e 
acompanhamento – compreende breve exposição sobre 
o Sistema de Avaliação da Educação do Estado do Rio de 
Janeiro (SAERJ), o Índice de Desenvolvimento da 
Educação do Estado do Rio de Janeiro (IDERJ) e a Gestão 
Integrada da Escola (GIDE). 
Por sua vez, o terceiro – meritocracia – aborda as 
política de valorização do mérito e do alcance de 
resultados. Dentro deste eixo, serão abordados tanto a 
polêmica remuneração variável, quanto o processo 
seletivo interno para funções estratégicas. 
Por fim, o quarto eixo – políticas de ensino – 
perpassa as ações pedagógicas estruturantes criadas 
nos últimos anos. Assim, temas como o currículo 
mínimo e a correção do fluxo escolar serão 
brevemente discutidos.
Conforme argumento presente no próprio 
Relatório de Gestão e Políticas Públicas, “[c]omo o 
sucesso dos programas em todas as frentes depende 
da organização da rede, o investimento em gestão foi 
o eixo estruturante do planejamento estratégico” 
(SEEDUC; 2014ª: 23). Por isso, a reorganização da rede 
por meio de ações de melhoria da gestão 
protagonizou o processo de mudanças. Ou seja, “era 
ESTRUTURAÇÃO DOS PROCESSOS DE GESTÃO 
CENTRAIS 
necessário que os processos de gestão da sede 
estivessem bem articulados, com capacidade de 
resposta efetiva às demandas da rede, sendo capazes 
de dar o suporte necessário à execução do que foi 
planejado” (ibid, p. 30).
O primeiro passo foi levantar um diagnóstico da 
própria Secretaria e das escolas estaduais, buscando 
identificar suas dificuldades e deficiências (Silva; 2013: 
23). Para instrumentalizar, bem como para auxiliar na 
concepção de possíveis soluções, uma empresa de 
consultoria foi contratada. Além destes consultores, 
para dar suporte à articulação em nível central, foi 
criada, no âmbito estratégico da Secretaria, a 
Assessoria de Planejamento e Gestão. Ela é composta, 
em grande parte, por Especialistas em Políticas 
Públicas e Gestão Governamental. 
Deste modo, a partir do mapeamento da rede e de 
suas carências, surgiram inúmeras iniciativas, como o 
Sistema de Gestão Integrada da Escola (GIDE), com ênfase 
na gestão para resultados (Godoy & Murici; 2009: 15).  
Advieram ainda algumas práticas diretamente 
relacionadas à estruturação dos processos de gestão 
centrais como (i) melhoria da gestão orçamentário-
financeira e do (ii) acompanhamento por meio dos 
relatórios do Conexão Educação, bem como do trabalho 
de agentes como o Gestor de Segurança Alimentar (GSA).
A (i) melhoria da gestão orçamentário-financeira 
deve-se, em grande medida, à implantação de uma nova 
metodologia de acompanhamento dos processos 
orçamentário-financeiros em 2012. Seu objetivo 
principal é a melhoria do planejamento do gasto, 
priorizando as demandas essenciais e obtendo maior 
eficiência nos gastos e nos investimentos.
Para possibilitar esse acompanhamento foi criado 
um núcleo especializado em orçamento, que integra a 
Assessoria de Planejamento e Gestão, mencionada 
anteriormente. 
Sua função é acompanhar os processos-chave da 
Secretaria, dinamizando a comunicação entre as 
áreas e gerando integração intersetorial. A área 
acompanha de maneira sistemática os projetos 
pedagógicos estratégicos, o desenvolvimento de 
parcerias, os processos críticos, a execução 
orçamentário-financeira (...) e os principais 
indicadores  educacionais ,  produzindo 
diagnósticos, análises e antecipando possíveis 
problemas (SEEDUC; 2014ª: 30).
EXPERIÊNCIAS INOVADORAS NA SEEDUC-RJ   l   11
Com a maturação do núcleo, percebeu-se que 
além da execução orçamentária, seria necessário 
expandir o acompanhamento, e passou-se a 
acompanhar também a administração da cota 
financeira, que está diretamente ligada ao 
pagamento. A cota financeira é a disponibilidade 
em caixa que cada secretaria tem para executar 
suas despesas. Como existe um limite para uma 
melhor administração do fluxo de caixa do 
Estado, é importante que cada secretaria 
relacione suas despesas e suas prioridades. Com 
esse trabalho, a secretaria conseguiu integrar as 
subsecretarias em torno da execução 
orçamentário-financeira, gerando sinergia para 
a tomada de decisões estratégicas (SEEDUC; 
2014ª : 93).
Outra questão que merece destaque é (ii) o 
acompanhamento mais eficaz da rede. Podem ser 
apontadas duas ações que contribuíram para esta melhora. 
A primeira é a criação de funções gratificadas e de cargos 
envolvidos na coleta de informações sobre os colégios 
estaduais fluminenses – tais como o Gestor de Segurança 
Alimentar (GSA) e o Agente de Acompanhamento da 
Gestão Escolar (AAGE). O monitoramento realizado pelo 
GSA iniciou-se em 2012, por meio de um projeto-piloto 
no município de São Gonçalo. Em 2014, já havia sido 
expandido para mais da metade da rede estadual 
(Seeduc; 2014ª: 100).
Em processo seletivo interno, em 2013, a SEEDUC 
descreveu as atribuições do GSA da seguinte forma:
O gestor em questão realiza visitas frequentes às 
unidades escolares e três vezes por ano, em média, 
preenche um questionário em um aplicativo, 
permitindo “à Seeduc visualizar as conduções de cada 
escola, podendo proceder ao tratamento de casos 
críticos” (Seeduc; 2014ª: 100).
13Por sua vez, em edital  de processo seletivo interno 
para a função gratificada de AAGE, a Secretaria atribuiu a 
esta função, as seguintes atividades:
Acompanhar a implantação do Programa de 
Segurança Alimentar nas Unidades Escolares; 
Realizar o levantamento e coleta de informações 
nas unidades escolares através de formulários e 
sistemas on-line; Processar e analisar as 
informações obtidas nas rotinas de avaliação; 
Acompanhar e orientar as rotinas de 
alimentação de maneira que sejam atendidas as 
Boas Práticas do Serviço de Alimentação; 
Verificar e acompanhar o processo de aquisições 
de gêneros alimentícios nas unidades escolares 
(SEEDUC; 2013).
13) Edital de Processo Seletivo Interno da SEEDUC, processo nº E-03/001/500/2014 de 17/01/14. Disponível em 
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SEEDUC com ênfase em resultados ocasionou a 
evolução no IDEB, a despeito da complexidade da 
realidade social – inúmeros fatores concorrem 
concomitantemente para o avanço no indicador em 
questão. De forma simplificada, o fortalecimento da 
gestão estratégica decorreu, principalmente, da 
coordenação dos quatros eixos previamente apontados 
na seção Metodologia, ocasionando a evolução do 
índice e da posição no ranking.
O primeiro eixo – estruturação dos processos de 
gestão centrais – diz respeito à tentativa de melhoria da 
gestão na sede e na rede como um todo. Nesta 
subseção, será abordada a reorganização na sede da 
Secretaria. Seu objetivo foi implantar mecanismos de 
acompanhamento mais eficazes do trabalho 
desenvolvido nas regionais e nas escolas, melhorar a 
comunicação entre as instâncias da rede, criar uma 
maior eficiência dos gastos e dos investimentos, dentre 
outros fatores.
O segundo – sistema de monitoramento e 
acompanhamento – compreende breve exposição sobre 
o Sistema de Avaliação da Educação do Estado do Rio de 
Janeiro (SAERJ), o Índice de Desenvolvimento da 
Educação do Estado do Rio de Janeiro (IDERJ) e a Gestão 
Integrada da Escola (GIDE). 
Por sua vez, o terceiro – meritocracia – aborda as 
política de valorização do mérito e do alcance de 
resultados. Dentro deste eixo, serão abordados tanto a 
polêmica remuneração variável, quanto o processo 
seletivo interno para funções estratégicas. 
Por fim, o quarto eixo – políticas de ensino – 
perpassa as ações pedagógicas estruturantes criadas 
nos últimos anos. Assim, temas como o currículo 
mínimo e a correção do fluxo escolar serão 
brevemente discutidos.
Conforme argumento presente no próprio 
Relatório de Gestão e Políticas Públicas, “[c]omo o 
sucesso dos programas em todas as frentes depende 
da organização da rede, o investimento em gestão foi 
o eixo estruturante do planejamento estratégico” 
(SEEDUC; 2014ª: 23). Por isso, a reorganização da rede 
por meio de ações de melhoria da gestão 
protagonizou o processo de mudanças. Ou seja, “era 
ESTRUTURAÇÃO DOS PROCESSOS DE GESTÃO 
CENTRAIS 
necessário que os processos de gestão da sede 
estivessem bem articulados, com capacidade de 
resposta efetiva às demandas da rede, sendo capazes 
de dar o suporte necessário à execução do que foi 
planejado” (ibid, p. 30).
O primeiro passo foi levantar um diagnóstico da 
própria Secretaria e das escolas estaduais, buscando 
identificar suas dificuldades e deficiências (Silva; 2013: 
23). Para instrumentalizar, bem como para auxiliar na 
concepção de possíveis soluções, uma empresa de 
consultoria foi contratada. Além destes consultores, 
para dar suporte à articulação em nível central, foi 
criada, no âmbito estratégico da Secretaria, a 
Assessoria de Planejamento e Gestão. Ela é composta, 
em grande parte, por Especialistas em Políticas 
Públicas e Gestão Governamental. 
Deste modo, a partir do mapeamento da rede e de 
suas carências, surgiram inúmeras iniciativas, como o 
Sistema de Gestão Integrada da Escola (GIDE), com ênfase 
na gestão para resultados (Godoy & Murici; 2009: 15).  
Advieram ainda algumas práticas diretamente 
relacionadas à estruturação dos processos de gestão 
centrais como (i) melhoria da gestão orçamentário-
financeira e do (ii) acompanhamento por meio dos 
relatórios do Conexão Educação, bem como do trabalho 
de agentes como o Gestor de Segurança Alimentar (GSA).
A (i) melhoria da gestão orçamentário-financeira 
deve-se, em grande medida, à implantação de uma nova 
metodologia de acompanhamento dos processos 
orçamentário-financeiros em 2012. Seu objetivo 
principal é a melhoria do planejamento do gasto, 
priorizando as demandas essenciais e obtendo maior 
eficiência nos gastos e nos investimentos.
Para possibilitar esse acompanhamento foi criado 
um núcleo especializado em orçamento, que integra a 
Assessoria de Planejamento e Gestão, mencionada 
anteriormente. 
Sua função é acompanhar os processos-chave da 
Secretaria, dinamizando a comunicação entre as 
áreas e gerando integração intersetorial. A área 
acompanha de maneira sistemática os projetos 
pedagógicos estratégicos, o desenvolvimento de 
parcerias, os processos críticos, a execução 
orçamentário-financeira (...) e os principais 
indicadores  educacionais ,  produzindo 
diagnósticos, análises e antecipando possíveis 
problemas (SEEDUC; 2014ª: 30).
EXPERIÊNCIAS INOVADORAS NA SEEDUC-RJ   l   11
Com a maturação do núcleo, percebeu-se que 
além da execução orçamentária, seria necessário 
expandir o acompanhamento, e passou-se a 
acompanhar também a administração da cota 
financeira, que está diretamente ligada ao 
pagamento. A cota financeira é a disponibilidade 
em caixa que cada secretaria tem para executar 
suas despesas. Como existe um limite para uma 
melhor administração do fluxo de caixa do 
Estado, é importante que cada secretaria 
relacione suas despesas e suas prioridades. Com 
esse trabalho, a secretaria conseguiu integrar as 
subsecretarias em torno da execução 
orçamentário-financeira, gerando sinergia para 
a tomada de decisões estratégicas (SEEDUC; 
2014ª : 93).
Outra questão que merece destaque é (ii) o 
acompanhamento mais eficaz da rede. Podem ser 
apontadas duas ações que contribuíram para esta melhora. 
A primeira é a criação de funções gratificadas e de cargos 
envolvidos na coleta de informações sobre os colégios 
estaduais fluminenses – tais como o Gestor de Segurança 
Alimentar (GSA) e o Agente de Acompanhamento da 
Gestão Escolar (AAGE). O monitoramento realizado pelo 
GSA iniciou-se em 2012, por meio de um projeto-piloto 
no município de São Gonçalo. Em 2014, já havia sido 
expandido para mais da metade da rede estadual 
(Seeduc; 2014ª: 100).
Em processo seletivo interno, em 2013, a SEEDUC 
descreveu as atribuições do GSA da seguinte forma:
O gestor em questão realiza visitas frequentes às 
unidades escolares e três vezes por ano, em média, 
preenche um questionário em um aplicativo, 
permitindo “à Seeduc visualizar as conduções de cada 
escola, podendo proceder ao tratamento de casos 
críticos” (Seeduc; 2014ª: 100).
13Por sua vez, em edital  de processo seletivo interno 
para a função gratificada de AAGE, a Secretaria atribuiu a 
esta função, as seguintes atividades:
Acompanhar a implantação do Programa de 
Segurança Alimentar nas Unidades Escolares; 
Realizar o levantamento e coleta de informações 
nas unidades escolares através de formulários e 
sistemas on-line; Processar e analisar as 
informações obtidas nas rotinas de avaliação; 
Acompanhar e orientar as rotinas de 
alimentação de maneira que sejam atendidas as 
Boas Práticas do Serviço de Alimentação; 
Verificar e acompanhar o processo de aquisições 
de gêneros alimentícios nas unidades escolares 
(SEEDUC; 2013).
13) Edital de Processo Seletivo Interno da SEEDUC, processo nº E-03/001/500/2014 de 17/01/14. Disponível em 
















12     l CADERNO DE PLANEJAMENTO 4
Preparação e Integração: criar um clima de 
cooperação entre as pessoas levando as escolas a 
interagirem na busca de metas e resultados. 
Realizar treinamento dos envolvidos para que 
possam executar as ações propostas nos planos de 
ação pedagógicos e ambiental. Dar suporte à 
metodologia, realizando atividades de apoio, 
sistematizando as atividades. Planejamento: 
orientar o Gestor e a comunidade escolar na 
identificação dos problemas da escola, levando-os 
à definição de metas e elaboração dos planos de 
ação  para  melhor ia  dos  resu l tados .  
Acompanhamento: verificar a execução e eficácia 
das ações propostas nos planos de ação, com 
vistas ao alcance das metas estabelecidas. Ação 
corretiva e/ou Padronização: orientar a definição 
de ações corretivas para os desvios identificados, 
bem como orientar o registro/ disseminação das 
práticas bem sucedidas (SEEDUC; 2014b).
Por conseguinte, a partir das atribuições, percebe-se 
que o AAGE e o GSA, mas principalmente o AAGE, não 
apenas contribuem para um monitoramento mais 
eficaz. São atores fundamentais na gestão voltada para 
resultados, pois sua atuação está diretamente 
14relacionada à aderência às metas propostas . 
Por fim, outro componente importante para o 
monitoramento da rede pública estadual fluminense é o 
portal Conexão Educação. Nele estão disponíveis 
inúmeros relatórios online, contendo dados referentes 
ao número de salas ociosas, de alunos em cada 
modalidade de ensino, dentre outras informações. 
Segundo o site da SEEDUC: 
Em recente artigo a respeito da opinião de 
professores sobre este portal, por meio de pesquisa 
quantitativa, constatou-se que boa parte destes 
servidores considera-o útil:
Além do exposto no parágrafo anterior, 60% dos 
participantes da pesquisa afirmaram que:
O projeto Conexão Educação é uma iniciativa da 
Secretaria de Estado de Educação do Rio de 
Janeiro que tem como objetivo de aperfeiçoar 
processos, permitindo que diretores, professores 
e funcionários das unidades escolares tenham 
mais tempo disponível para a garantia de uma 
15educação de melhor qualidade .
A análise das respostas relativas à utilização do 
sistema de gestão Conexão Educação, nas 
escolas da rede estadual do Rio de Janeiro, 
mostrou que o sistema de gerenciamento 
implantado trouxe benefícios para a educação. Já 
que 40% dos profissionais concordam que a 
ferramenta é útil e 55% concordam parcialmente 
que o sistema Conexão Educação tenha utilidade 
na sua atuação como educador (...) (Pereira & 
Cabral; 2015: 56).
O sistema possibilita maior agilidade e 
praticidade no gerenciamento escolar, 
conferindo às unidades escolares uma visão 
14) Um exemplo interessante deste papel desempenhado pelos AAGES é a sua participação nos “cafés com diretores”, rodadas de reuniões com 
servidores de diversos níveis, com o objetivo de estabelecer um “diálogo estreito com todas as unidades escolares estaduais sobre diretrizes do 
planejamento estratégico e assuntos pertinentes ao bom funcionamento das escolas (...)” (Seeduc; 2014ª:112).














EXPERIÊNCIAS INOVADORAS NA SEEDUC-RJ   l   13
empresarial, com objetivos e metas mais claros, 
porém, apresenta falhas e não atende a todas as 
demandas gerenciais, que são peculiares a cada 
unidade escolar, a cada comunidade escolar, 
cabendo ao gestor uma visão diferenciada dessas 
situações (ibid: 56&57).
Antes a escola era muito fragmentada. Cada 
instituição desenvolvia seu trabalho sem nenhum 
padrão de eficiência. Era difícil ter ideia do todo e 
de como as partes precisavam integrar-se para um 
resultado cada vez mais positivo. O Sistema 
Conexão Educação ajudou bastante, é inegável. 
Entretanto é preciso continuar aperfeiçoando-o, 
em todos os sentidos, principalmente no que se 
refere ao trabalho direto do professor (ibid: 58).
A despeito das fragilidades, além de auxiliar na 
implantação de um monitoramento mais ágil, o portal 
proporcionou ao gestor melhor visão do todo, conforme 
declaração abaixo transcrita, presente na pesquisa citada: 
A SEEDUC elegeu o IDEB como o principal indicador 
da qualidade educacional da sua rede. Indicador de 
abrangência nacional, criado em 2007 pelo Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (INEP), o índice avalia a educação básica 
brasileira. Este índice “representa a iniciativa pioneira de 
reunir em um só indicador dois conceitos igualmente 
importantes para a qualidade da educação: fluxo escolar 
16]e médias de desempenho nas avaliações” (INEP: 2015) .
Devido à periodicidade bianual do IDEB, para 
viabilizar um sistema de acompanhamento mais 
frequente, em 2011, a SEEDUC criou o Índice de 
Desenvolvimento da Educação do Estado do Rio de 
Janeiro (IDERJ). Essa iniciativa, aliás, demonstra o 
esforço cauteloso de monitorar, tempestivamente, os 
indicadores escolhidos pela Secretaria para averiguar os 
resultados dos alunos da rede. Afinal, dessa 
tempestividade dependem a formulação de planos de 
ação e a execução de eventuais ações corretivas.
Segundo nota explicativa da SEEDUC, “O IDERJ é o 
índice de qualidade escolar que visa fornecer um 
diagnóstico da escola, em uma escala de 0,0 (zero) a 10,0 
(dez), calculado a partir da multiplicação do Indicador de 
SISTEMA DE MONITORAMENTO E 
ACOMPANHAMENTO
Fluxo Escolar (IF) pelo Indicador de Desempenho (ID). O 
mesmo avalia a qualidade do aprendizado do ciclo 
escolar, bem como o tempo necessário para assimilar o 
conteúdo proposto” (SEEDUC: 2012a). O primeiro 
indicador citado, “é uma medida resumida da promoção 
dos alunos em cada nível de ensino que considera a taxa 
de aprovação nas séries iniciais e finais do Ensino 
Fundamental e do Ensino Médio para cada unidade, 
variando entre 0,0 (zero) e 1,0 (um)” (ibid). Por sua vez, o 
ID “é o índice que varia entre 0,0 (zero) e 10,0 (dez), 
medido a partir do agrupamento das notas obtidas pelos 
alunos do último ano de cada ciclo escolar no exame do 
Sistema de Avaliação da Educação do Estado do Rio de 
Janeiro - SAERJ, em quatro níveis de proficiência: baixo, 
intermediário, adequado e avançado” (ibid).
Adicionalmente, a partir de 2011, a rede pública 
fluminense passou a ser monitorada bimestralmente, 
segundo a SEEDUC “para agilizar a tomada de decisões e 
corrigir possíveis desvios na trajetória definida” (SEEDUC; 
2014: 27). Isso seria possível, pois o “IDERJINHO, indicador 
bimestral, permite o monitoramento regular do 
desempenho da rede e o planejamento de intervenções 
como, por exemplo, atividades de reforço e capacitação 
dos docentes” (ibid: 27).
De acordo com o Relatório de Gestão e Políticas 
Públicas de 2014 da SEEDUC, foram estabelecidas metas 
de IDERJ e IDERJINHO para toda a rede, com o objetivo 
de “monitorar se o planejamento estratégico está 
obtendo resultados” (ibid: 28). Portanto, para todas as 
escolas e regionais foram atribuídas metas relativas a 
17cada um dos indicadores supracitados .
Com o intuito de melhorar estes indicadores, criou-
se o sistema GIDE. Ele baseia-se nas metas do IDEB, do 
IDERJ e de seu indicador básico, o Índice de Formação de 
Cidadania e Responsabilidade Social do Rio de Janeiro - 
IFC/RJ (Godoy; Chaves: 2009).
O método utilizado pela GIDE baseia-se em 
quatro etapas: 
P- Planejar, composto por 1) estabelecer metas e 
2) elaborar planos de ação; D- Executar, 
compreendendo 3) educar e treinar para 
executar planos e 4) executar o trabalho 
conforme os planos; C - Verificar, contendo 5) 
avaliar a execução das ações e 6) avaliar os 
resultados; e A - ações corretivas, compostas de 
16) Este índice, criado pelo Inep, “agrega ao enfoque pedagógico dos resultados das avaliações em larga escala do Inep a possibilidade de resultados 
sintéticos, facilmente assimiláveis, e que permitem traçar metas de qualidade educacional para os sistemas”. Vale também ressaltar que este 
“indicador é calculado a partir dos dados sobre aprovação escolar, obtidos no Censo Escolar, e médias de desempenho nas avaliações do Inep, o Saeb – 
para as unidades da federação e para o país, e a Prova Brasil – para os municípios” (INEP, 2015).
17) Essas metas são abordadas nos ciclos de acompanhamento em reuniões bimestrais.
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servidores de diversos níveis, com o objetivo de estabelecer um “diálogo estreito com todas as unidades escolares estaduais sobre diretrizes do 
planejamento estratégico e assuntos pertinentes ao bom funcionamento das escolas (...)” (Seeduc; 2014ª:112).
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empresarial, com objetivos e metas mais claros, 
porém, apresenta falhas e não atende a todas as 
demandas gerenciais, que são peculiares a cada 
unidade escolar, a cada comunidade escolar, 
cabendo ao gestor uma visão diferenciada dessas 
situações (ibid: 56&57).
Antes a escola era muito fragmentada. Cada 
instituição desenvolvia seu trabalho sem nenhum 
padrão de eficiência. Era difícil ter ideia do todo e 
de como as partes precisavam integrar-se para um 
resultado cada vez mais positivo. O Sistema 
Conexão Educação ajudou bastante, é inegável. 
Entretanto é preciso continuar aperfeiçoando-o, 
em todos os sentidos, principalmente no que se 
refere ao trabalho direto do professor (ibid: 58).
A despeito das fragilidades, além de auxiliar na 
implantação de um monitoramento mais ágil, o portal 
proporcionou ao gestor melhor visão do todo, conforme 
declaração abaixo transcrita, presente na pesquisa citada: 
A SEEDUC elegeu o IDEB como o principal indicador 
da qualidade educacional da sua rede. Indicador de 
abrangência nacional, criado em 2007 pelo Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (INEP), o índice avalia a educação básica 
brasileira. Este índice “representa a iniciativa pioneira de 
reunir em um só indicador dois conceitos igualmente 
importantes para a qualidade da educação: fluxo escolar 
16]e médias de desempenho nas avaliações” (INEP: 2015) .
Devido à periodicidade bianual do IDEB, para 
viabilizar um sistema de acompanhamento mais 
frequente, em 2011, a SEEDUC criou o Índice de 
Desenvolvimento da Educação do Estado do Rio de 
Janeiro (IDERJ). Essa iniciativa, aliás, demonstra o 
esforço cauteloso de monitorar, tempestivamente, os 
indicadores escolhidos pela Secretaria para averiguar os 
resultados dos alunos da rede. Afinal, dessa 
tempestividade dependem a formulação de planos de 
ação e a execução de eventuais ações corretivas.
Segundo nota explicativa da SEEDUC, “O IDERJ é o 
índice de qualidade escolar que visa fornecer um 
diagnóstico da escola, em uma escala de 0,0 (zero) a 10,0 
(dez), calculado a partir da multiplicação do Indicador de 
SISTEMA DE MONITORAMENTO E 
ACOMPANHAMENTO
Fluxo Escolar (IF) pelo Indicador de Desempenho (ID). O 
mesmo avalia a qualidade do aprendizado do ciclo 
escolar, bem como o tempo necessário para assimilar o 
conteúdo proposto” (SEEDUC: 2012a). O primeiro 
indicador citado, “é uma medida resumida da promoção 
dos alunos em cada nível de ensino que considera a taxa 
de aprovação nas séries iniciais e finais do Ensino 
Fundamental e do Ensino Médio para cada unidade, 
variando entre 0,0 (zero) e 1,0 (um)” (ibid). Por sua vez, o 
ID “é o índice que varia entre 0,0 (zero) e 10,0 (dez), 
medido a partir do agrupamento das notas obtidas pelos 
alunos do último ano de cada ciclo escolar no exame do 
Sistema de Avaliação da Educação do Estado do Rio de 
Janeiro - SAERJ, em quatro níveis de proficiência: baixo, 
intermediário, adequado e avançado” (ibid).
Adicionalmente, a partir de 2011, a rede pública 
fluminense passou a ser monitorada bimestralmente, 
segundo a SEEDUC “para agilizar a tomada de decisões e 
corrigir possíveis desvios na trajetória definida” (SEEDUC; 
2014: 27). Isso seria possível, pois o “IDERJINHO, indicador 
bimestral, permite o monitoramento regular do 
desempenho da rede e o planejamento de intervenções 
como, por exemplo, atividades de reforço e capacitação 
dos docentes” (ibid: 27).
De acordo com o Relatório de Gestão e Políticas 
Públicas de 2014 da SEEDUC, foram estabelecidas metas 
de IDERJ e IDERJINHO para toda a rede, com o objetivo 
de “monitorar se o planejamento estratégico está 
obtendo resultados” (ibid: 28). Portanto, para todas as 
escolas e regionais foram atribuídas metas relativas a 
17cada um dos indicadores supracitados .
Com o intuito de melhorar estes indicadores, criou-
se o sistema GIDE. Ele baseia-se nas metas do IDEB, do 
IDERJ e de seu indicador básico, o Índice de Formação de 
Cidadania e Responsabilidade Social do Rio de Janeiro - 
IFC/RJ (Godoy; Chaves: 2009).
O método utilizado pela GIDE baseia-se em 
quatro etapas: 
P- Planejar, composto por 1) estabelecer metas e 
2) elaborar planos de ação; D- Executar, 
compreendendo 3) educar e treinar para 
executar planos e 4) executar o trabalho 
conforme os planos; C - Verificar, contendo 5) 
avaliar a execução das ações e 6) avaliar os 
resultados; e A - ações corretivas, compostas de 
16) Este índice, criado pelo Inep, “agrega ao enfoque pedagógico dos resultados das avaliações em larga escala do Inep a possibilidade de resultados 
sintéticos, facilmente assimiláveis, e que permitem traçar metas de qualidade educacional para os sistemas”. Vale também ressaltar que este 
“indicador é calculado a partir dos dados sobre aprovação escolar, obtidos no Censo Escolar, e médias de desempenho nas avaliações do Inep, o Saeb – 
para as unidades da federação e para o país, e a Prova Brasil – para os municípios” (INEP, 2015).
17) Essas metas são abordadas nos ciclos de acompanhamento em reuniões bimestrais.
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7) padronizar as ações bem sucedidas e 8) tratar 
os desvios de resultados. O foco do sistema está 
no cumprimento efetivo da missão da escola de 
formar integralmente o aluno cidadão - aquele 
que possui conhecimentos, atitudes e habilidades 
referentes à sua idade/escolaridade e também 
vivência de valores cidadãos. Seu objetivo é o 
acompanhamento sistemático das ações, a 
previsibilidade dos resultados e as ações 
corretivas de distorções pela identificação dos 
fatores que influenciam negativamente os 
resultados na escola (Ramos et AL; 2014).
(...) a GIDE orienta seu foco para os resultados, 
representados pelas metas a serem perseguidas. 
Ou seja, o desempenho dos estudantes nas 
avaliações, bem como a sua permanência na 
escola. Sua aprovação ou reprovação fazem da 
avaliação um motivo constante na elaboração 
dos relatórios de desvio de metas (RADMs), assim 
como de replanejamento das ações, que deve ser 
realizada no coletivo, sob a responsabilidade do 
diretor da unidade escolar, orientado por seu 
Agente de Acompanhamento de Gestão Escolar – 
AAGE (ibid).
Com o objetivo de valorizar os servidores da 
Educação, o Estado poderá investir, anualmente, 
cerca de R$ 240 milhões. O sistema de 
bonificação vai recompensar os servidores da 
Educação por bons resultados e trabalho de 
equipe. É a valorização dos profissionais ligados 
diretamente à melhoria dos indicadores.
Para toda a equipe escolar, será implantada uma 
remuneração variável, com bonificação de 
Assim sendo, este sistema está intimamente ligado à 
maior eficiência no acompanhamento da rede:
Tanto o GIDE quanto os indicadores citados 
culminaram, em 2011, na criação do Programa de 
Bonificação por Resultados, abordado no próximo item.
De acordo com a SEEDUC, o “estabelecimento de um 
sistema de metas tornou possível reconhecer o 
desempenho dos servidores e premiá-los por isso”. Este 
programa “permite beneficiar anualmente com até três 
vencimentos base os servidores das escolas que 
alcancem ou superem as metas de IDERJ” (SEEDUC; 
2014ª: 29).
No planejamento estratégico da SEEDUC de 2011, 
esta política foi abordada nos seguintes termos:
MERITOCRACIA
Sistema de bonificação
acordo com o desempenho da unidade escolar 
(SEEDUC; 2011; 2).
 “(...) estar ativo na data do pagamento do 
programa; ter cumprido 100% do currículo 
mínimo; ter realizado todas as avaliações 
externas solicitadas e lançado as notas dentro do 
prazo estabelecido pela SEEDUC; cumprir o 
percentual mínimo definido pela SEEDUC de 
participação nas avaliações externas” (SEEDUC; 
2014ª: 29).
Algumas características do Programa de 
Bonificação o distinguem de iniciativas de outros 
estados e de políticas anteriores de valorização 
do magistério fluminense: metas agressivas, 
linhas de corte claras, curva forçada de 
premiação, critérios de elegibilidade alinhados 
aos processos críticos. As regras de elegibilidade 
e de premiação do Programa refletem assim uma 
linha específica de planejamento e gestão 
estabelecida pela Secretaria (Lousao & Junior; 
2013: 5).
A evasão escolar não se deve quase sempre, 
segundo comprovado por diversas pesquisas, a 
fatores internos à escola, mas principalmente à 
necessidades econômicas dos estudantes de 
ingressarem no mercado de trabalho para 
complementar a renda doméstica. (...)
Se a responsabilidade pela evasão escolar é dos 
professores, porque muito mais negros do que 
brancos abandonam a escola? Obviamente o 
Para que os servidores possam fazer jus ao 
recebimento desta bonificação, é necessário que eles 
atendam a alguns critérios:
Antoine Lousao e Becker, o primeiro, atual 
Subsecretário de Gestão de Pessoas da SEEDUC, e o 
último, seu antecessor na pasta, em um artigo 
defendido na VI edição do Consad, argumentam:
Como abordado na introdução, não está no escopo 
deste trabalho tecer análises detalhadas sobre cada 
política, analisando os efeitos positivos e negativos de 
cada uma. O objetivo é de apenas apontar as que 
contribuíram para a melhoria dos resultados em questão. 
Contudo, é necessário mencionar que este sistema de 
bonificação é um dos temas de maiores controvérsias e 
resistências. Um professor da rede abordou algumas 
destas críticas em um artigo apresentado no Congresso 
Internacional Interdisciplinar em Ciências Sociais e 
Humanidades de 2012. Após destacar que as metas da 
SEEDUC incluem itens como a redução da evasão escolar e 
a melhoria no fluxo escolar, ou seja, a taxa de aprovação 
dos alunos, ele defende que:
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professor não é o responsável pela evasão 
escolar (Souza; 2012: 8&9).
A melhoria no fluxo escolar, que consiste em 
premiar aos professores onde as escolas 
diminuírem os seus índices de repetência, o que 
fará com se estimule na prática as escolas a 
aprovarem estudantes sem condições de serem 
aprovados, para que estas melhorem os seus 
índices, contribuindo assim para “diplomar” 
inclusive muitos analfabetos funcionais e 
melhorar o “ranking” do Estado do Rio de Janeiro 
no IDEB (ibid: 9).
Juntamente com os instrumentais para a melhoria 
do ensino e da gestão escolar (currículo mínimo, 
processos administrativos – melhoria de sistemas 
tecnológicos, melhoria da qualidade da despesa – 
avaliações externas periódicas, governança, 
programas de valorização do magistério, 
processos seletivos), a meritocracia constitui um 
pilar fundamental da reforma da gestão voltada 
para resultados. O programa de remuneração 
variável está no cerne da promoção desse conceito 
(Lousao & Junior; 2013: 5).
Já no que diz respeito à melhoria no fluxo escolar, o 
autor complementa:
Apesar destes questionamentos, merecedores de 
consideração, a visão defendida neste trabalho é a de que 
este sistema de bonificação concretizou o seu propósito. 
Afinal, criou-se aderência, no caso de muitos servidores, 
às diretrizes propostas pela SEEDUC, garantindo o 
alinhamento estratégico mencionado na seção anterior. 
Conforme destaque do artigo supracitado defendido no 
Consad, os critérios de elegibilidade estão fortemente 
alinhados aos processos críticos estabelecidos pela 
Secretaria. Ou seja, como foi dito, as regras de premiação 
refletem assim uma linha de planejamento e gestão 
determinada pela SEEDUC. Assim sendo:
Outro fator de destaque foi a implementação de 
processos meritocráticos de seleção, não apenas para a 
sede, mas também para as diretorias regionais e para o 
cargo de diretor de unidade escolar. O processo seletivo 
interno foi instituído como prática obrigatória para as 
18funções e cargos estratégicos da área pedagógica . De 
acordo com a SEEDUC, o objetivo deste procedimento é 
o de assegurar maior profissionalismo na gestão, “por 
meio da identificação e da seleção de talentos dentro do 
próprio quadro de servidores da carreira do magistério, 
Processo seletivo interno
dando-lhes oportunidade isonômica e transparente de 
assumir postos estratégicos na educação” (SEEDUC; 
2014ª: 73).
Em sua dissertação, uma professora da rede 
fluminense descreveu a implementação do processo 
seletivo interno para os cargos de diretores regionais:
No planejamento estratégico de 2011, a SEEDUC 
descreveu o processo seletivo com as seguintes palavras:
Processos seletivos baseados no mérito, ao contrário de 
indicações políticas, não apenas tendem a aumentar o 
profissionalismo na gestão. Também têm o potencial de 
(...) após a realização do diagnóstico da própria 
SEEDUC/RJ, foram tomadas várias medidas; 
entre elas, a publicação do Decreto nº 42.838, de 
04 de fevereiro de 2011, que assegurava a nova 
composição das Diretorias Regionais da 
Secretaria Estadual de Educação, as quais foram 
transformadas em quatorze Regionais 
Administrativas  e  quatorze Regionais  
Pedagógicas. Para ocupar a função de Diretor 
Regional Administrativo e de Diretor Regional 
Pedagógico foi necessário passar por um 
processo seletivo interno, fato inédito no sistema 
educacional do estado. Foi dessa forma que se 
extinguiram as antigas trinta Coordenadorias do 
estado e, junto com elas, as figuras do 
Coordenador Regional, geralmente indicado 
politicamente e, ainda, do Gerente de Ensino, 
pessoa responsável pelas questões pedagógicas 
das Unidades Escolares. Com o Decreto nº 
42.838/11, a Diretoria Pedagógica passou a ter a 
mesma  importânc ia  que  a  D i retor ia  
Administrativa, dentro da Regional, outro fato 
inédito no estado, pois elevou a importância das 
questões pedagógicas, que são fundamentais 
para a educação, a um patamar merecido e 
necessário (Silva; 2013: 23).
Oportunidades iguais para todos. Atendendo a 
um pedido antigo dos educadores, a Seeduc 
realiza processos seletivos, até então inéditos, 
para funções pedagógicas estratégicas. (...) A 
avaliação tem quatro etapas: análise curricular, 
prova, entrevista/dinâmica e treinamento.
Com o processo seletivo, crescem as chances 
para que mais professores ocupem cargos 
estratégicos na área pedagógica. Somente a 
qualificação e o talento farão a diferença no 
resultado final (SEEDUC; 2011: p.3).
18) Oficializado pelo Decreto Estadual nº 42.791 de 06 de janeiro de 2011 e revisado pelo Decreto Estadual nº 44.281 de 02 de julho de 2013.
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7) padronizar as ações bem sucedidas e 8) tratar 
os desvios de resultados. O foco do sistema está 
no cumprimento efetivo da missão da escola de 
formar integralmente o aluno cidadão - aquele 
que possui conhecimentos, atitudes e habilidades 
referentes à sua idade/escolaridade e também 
vivência de valores cidadãos. Seu objetivo é o 
acompanhamento sistemático das ações, a 
previsibilidade dos resultados e as ações 
corretivas de distorções pela identificação dos 
fatores que influenciam negativamente os 
resultados na escola (Ramos et AL; 2014).
(...) a GIDE orienta seu foco para os resultados, 
representados pelas metas a serem perseguidas. 
Ou seja, o desempenho dos estudantes nas 
avaliações, bem como a sua permanência na 
escola. Sua aprovação ou reprovação fazem da 
avaliação um motivo constante na elaboração 
dos relatórios de desvio de metas (RADMs), assim 
como de replanejamento das ações, que deve ser 
realizada no coletivo, sob a responsabilidade do 
diretor da unidade escolar, orientado por seu 
Agente de Acompanhamento de Gestão Escolar – 
AAGE (ibid).
Com o objetivo de valorizar os servidores da 
Educação, o Estado poderá investir, anualmente, 
cerca de R$ 240 milhões. O sistema de 
bonificação vai recompensar os servidores da 
Educação por bons resultados e trabalho de 
equipe. É a valorização dos profissionais ligados 
diretamente à melhoria dos indicadores.
Para toda a equipe escolar, será implantada uma 
remuneração variável, com bonificação de 
Assim sendo, este sistema está intimamente ligado à 
maior eficiência no acompanhamento da rede:
Tanto o GIDE quanto os indicadores citados 
culminaram, em 2011, na criação do Programa de 
Bonificação por Resultados, abordado no próximo item.
De acordo com a SEEDUC, o “estabelecimento de um 
sistema de metas tornou possível reconhecer o 
desempenho dos servidores e premiá-los por isso”. Este 
programa “permite beneficiar anualmente com até três 
vencimentos base os servidores das escolas que 
alcancem ou superem as metas de IDERJ” (SEEDUC; 
2014ª: 29).
No planejamento estratégico da SEEDUC de 2011, 
esta política foi abordada nos seguintes termos:
MERITOCRACIA
Sistema de bonificação
acordo com o desempenho da unidade escolar 
(SEEDUC; 2011; 2).
 “(...) estar ativo na data do pagamento do 
programa; ter cumprido 100% do currículo 
mínimo; ter realizado todas as avaliações 
externas solicitadas e lançado as notas dentro do 
prazo estabelecido pela SEEDUC; cumprir o 
percentual mínimo definido pela SEEDUC de 
participação nas avaliações externas” (SEEDUC; 
2014ª: 29).
Algumas características do Programa de 
Bonificação o distinguem de iniciativas de outros 
estados e de políticas anteriores de valorização 
do magistério fluminense: metas agressivas, 
linhas de corte claras, curva forçada de 
premiação, critérios de elegibilidade alinhados 
aos processos críticos. As regras de elegibilidade 
e de premiação do Programa refletem assim uma 
linha específica de planejamento e gestão 
estabelecida pela Secretaria (Lousao & Junior; 
2013: 5).
A evasão escolar não se deve quase sempre, 
segundo comprovado por diversas pesquisas, a 
fatores internos à escola, mas principalmente à 
necessidades econômicas dos estudantes de 
ingressarem no mercado de trabalho para 
complementar a renda doméstica. (...)
Se a responsabilidade pela evasão escolar é dos 
professores, porque muito mais negros do que 
brancos abandonam a escola? Obviamente o 
Para que os servidores possam fazer jus ao 
recebimento desta bonificação, é necessário que eles 
atendam a alguns critérios:
Antoine Lousao e Becker, o primeiro, atual 
Subsecretário de Gestão de Pessoas da SEEDUC, e o 
último, seu antecessor na pasta, em um artigo 
defendido na VI edição do Consad, argumentam:
Como abordado na introdução, não está no escopo 
deste trabalho tecer análises detalhadas sobre cada 
política, analisando os efeitos positivos e negativos de 
cada uma. O objetivo é de apenas apontar as que 
contribuíram para a melhoria dos resultados em questão. 
Contudo, é necessário mencionar que este sistema de 
bonificação é um dos temas de maiores controvérsias e 
resistências. Um professor da rede abordou algumas 
destas críticas em um artigo apresentado no Congresso 
Internacional Interdisciplinar em Ciências Sociais e 
Humanidades de 2012. Após destacar que as metas da 
SEEDUC incluem itens como a redução da evasão escolar e 
a melhoria no fluxo escolar, ou seja, a taxa de aprovação 
dos alunos, ele defende que:
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professor não é o responsável pela evasão 
escolar (Souza; 2012: 8&9).
A melhoria no fluxo escolar, que consiste em 
premiar aos professores onde as escolas 
diminuírem os seus índices de repetência, o que 
fará com se estimule na prática as escolas a 
aprovarem estudantes sem condições de serem 
aprovados, para que estas melhorem os seus 
índices, contribuindo assim para “diplomar” 
inclusive muitos analfabetos funcionais e 
melhorar o “ranking” do Estado do Rio de Janeiro 
no IDEB (ibid: 9).
Juntamente com os instrumentais para a melhoria 
do ensino e da gestão escolar (currículo mínimo, 
processos administrativos – melhoria de sistemas 
tecnológicos, melhoria da qualidade da despesa – 
avaliações externas periódicas, governança, 
programas de valorização do magistério, 
processos seletivos), a meritocracia constitui um 
pilar fundamental da reforma da gestão voltada 
para resultados. O programa de remuneração 
variável está no cerne da promoção desse conceito 
(Lousao & Junior; 2013: 5).
Já no que diz respeito à melhoria no fluxo escolar, o 
autor complementa:
Apesar destes questionamentos, merecedores de 
consideração, a visão defendida neste trabalho é a de que 
este sistema de bonificação concretizou o seu propósito. 
Afinal, criou-se aderência, no caso de muitos servidores, 
às diretrizes propostas pela SEEDUC, garantindo o 
alinhamento estratégico mencionado na seção anterior. 
Conforme destaque do artigo supracitado defendido no 
Consad, os critérios de elegibilidade estão fortemente 
alinhados aos processos críticos estabelecidos pela 
Secretaria. Ou seja, como foi dito, as regras de premiação 
refletem assim uma linha de planejamento e gestão 
determinada pela SEEDUC. Assim sendo:
Outro fator de destaque foi a implementação de 
processos meritocráticos de seleção, não apenas para a 
sede, mas também para as diretorias regionais e para o 
cargo de diretor de unidade escolar. O processo seletivo 
interno foi instituído como prática obrigatória para as 
18funções e cargos estratégicos da área pedagógica . De 
acordo com a SEEDUC, o objetivo deste procedimento é 
o de assegurar maior profissionalismo na gestão, “por 
meio da identificação e da seleção de talentos dentro do 
próprio quadro de servidores da carreira do magistério, 
Processo seletivo interno
dando-lhes oportunidade isonômica e transparente de 
assumir postos estratégicos na educação” (SEEDUC; 
2014ª: 73).
Em sua dissertação, uma professora da rede 
fluminense descreveu a implementação do processo 
seletivo interno para os cargos de diretores regionais:
No planejamento estratégico de 2011, a SEEDUC 
descreveu o processo seletivo com as seguintes palavras:
Processos seletivos baseados no mérito, ao contrário de 
indicações políticas, não apenas tendem a aumentar o 
profissionalismo na gestão. Também têm o potencial de 
(...) após a realização do diagnóstico da própria 
SEEDUC/RJ, foram tomadas várias medidas; 
entre elas, a publicação do Decreto nº 42.838, de 
04 de fevereiro de 2011, que assegurava a nova 
composição das Diretorias Regionais da 
Secretaria Estadual de Educação, as quais foram 
transformadas em quatorze Regionais 
Administrativas  e  quatorze Regionais  
Pedagógicas. Para ocupar a função de Diretor 
Regional Administrativo e de Diretor Regional 
Pedagógico foi necessário passar por um 
processo seletivo interno, fato inédito no sistema 
educacional do estado. Foi dessa forma que se 
extinguiram as antigas trinta Coordenadorias do 
estado e, junto com elas, as figuras do 
Coordenador Regional, geralmente indicado 
politicamente e, ainda, do Gerente de Ensino, 
pessoa responsável pelas questões pedagógicas 
das Unidades Escolares. Com o Decreto nº 
42.838/11, a Diretoria Pedagógica passou a ter a 
mesma  importânc ia  que  a  D i retor ia  
Administrativa, dentro da Regional, outro fato 
inédito no estado, pois elevou a importância das 
questões pedagógicas, que são fundamentais 
para a educação, a um patamar merecido e 
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18) Oficializado pelo Decreto Estadual nº 42.791 de 06 de janeiro de 2011 e revisado pelo Decreto Estadual nº 44.281 de 02 de julho de 2013.
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aumentar a motivação dos servidores, tanto dos detentores 
destes cargos estratégicos, quanto de muitos dos demais 
professores, pois induzem a percepção de transparência e 
de profissionalismo no contexto de trabalho. 
São inúmeras as iniciativas de ensino que poderiam 
ser apontadas como determinantes para a melhoria nos 
indicadores. Apesar de não constituírem o tema central 
deste trabalho, é necessário entender como elas estão 
inseridas na gestão estratégica da SEEDUC.
Uma que merece destaque é o (i) currículo mínimo. Este 
documento estabelece não apenas os conteúdos mínimos, 
como também as competências e habilidades que orientam a 
elaboração dos planos de aula de cada área de conhecimento. 
Desse modo, segundo a SEEDUC inaugura-se “um padrão 
mínimo de qualidade educacional no que diz respeito ao 
ensino ofertado pelo estado”(SEEDUC; 2014ª: 37). Segundo a 
introdução do currículo mínimo de Língua Portuguesa e 
Literatura de 2012:
POLÍTICAS DE ENSINO
(...) Este documento serve como referência a 
todas as nossas escolas, apresentando as 
competências e habilidades que devem estar nos 
planos de curso e nas aulas.
Sua finalidade é orientar, de forma clara e 
objetiva, os itens que não podem faltar no 
processo de ensino aprendizagem, em cada 
disciplina, ano de escolaridade e bimestre. Com 
isso, pode-se garantir uma essência básica 
comum a todos e que esteja alinhada com as 
atuais necessidades de ensino (...).
O Currículo Mínimo visa estabelecer harmonia em 
uma rede de ensino múltipla e diversa, uma vez 
que propõe um ponto de partida mínimo - que 
precisa ainda ser elaborado e preenchido em cada 
escola, por cada professor, com aquilo que lhe é 
específico, peculiar ou lhe for apropriado. (...)
Entendemos que o estabelecimento de um 
Currículo Mínimo é uma ação norteadora que 
não soluciona todas as dificuldades da Educação 
Básica hoje, mas que cria um solo firme para o 
desenvolvimento de um conjunto de boas 
práticas educacionais, (...) formando um 
conjunto de ações importantes para a construção 
de uma escola e de um ensino de qualidade 
(Seeduc; 2012b: 2).
Assim, este documento, ao estabelecer uma 
harmonização curricular na rede, garantindo um 
fundamento comum atrelado aos objetivos do 
planejamento estratégico, favorece o atingimento 
das metas.
O (ii) reforço escolar é outro projeto que também 
ajuda a explicar a concretização das metas e dos 
objetivos. Detém a finalidade de oferecer novas 
oportunidades de aprendizagem, no contraturno, a 
alunos com dificuldades em Língua Portuguesa e em 
19Matemática . Seu público-alvo são os alunos do 9º ano 
do Ensino Fundamental e 1ª, 2ª e 3ª séries do Ensino 
Médio Regular e as turmas da 1ª e 2ª séries do Curso 
20Normal (SEEDUC; 2014b)  .
Outros projetos foram ampliados com o objetivo de 
21reduzir a distorção idade-série : o (iii) Autonomia e o (iv) 
Educação de Jovens e Adultos (EJA). Lançado em 2009, o 
primeiro (iii) é uma parceria com a Fundação Roberto 
Marinho, que visa a aceleração da aprendizagem para 
22alunos defasados . Este modelo utiliza a metodologia 
conhecida como “telessala”, desenvolvida pela 
Fundação. (Seeduc, 2013). Já o segundo (iv), elaborado 
em parceira com a Fundação Centro de Ciências e 
Educação Superior à Distância do Estado do Rio de 
Janeiro (Cecierj), tem duração de dois anos e é dividido 
em quatro módulos. Ele “utiliza metodologia e currículo 
específicos para jovens e adultos, com material didático 
próprio e recursos multimídia”. Os professores também 
recebem formação específica. (Seeduc; 2012b). 
Outros diversos programas poderiam ser citados, 
dado seu impacto na concretização dos objetivos da 
Secretaria. Contudo, fogem ao escopo deste artigo. 
Deve-se salientar, entretanto, o esforço empreendido 
pela SEEDUC para que suas políticas de ensino 
estivessem alinhadas com o seu planejamento 
estratégico. As políticas mencionadas, ao abordarem a 
qualidade do ensino e a defasagem idade-série, têm o 
potencial de repercutir de forma positiva no Indicador 
de Desempenho (ID) e no Fluxo Escolar (IF). Logo, 
auxiliam na concretização das metas supracitadas da 
Secretaria, e consequentemente no IDEB.
19) Este projeto conta com a parceria da Fundação Centro de Ciências e Educação Superior à Distância do Estado do Rio de Janeiro (Cecierj).
20) Vale dizer que três projetos compões o reforço escolar da SEEDUC, o primeiro mencionado mais dois outros aplicados em menor escala: o 
Superação Jovem, em parceria com o Instituto Ayrton Senna e o Fórmula da Vitória, voltado para o ensino fundamental. Maiores informações sobre 
esses projetos podem ser obtidas no Relatório de Gestão e Políticas Públicas (Seeduc; 2014ª: 53-55).
21) Ou defasagem Idade-Série. É a condição em que se encontra o estudante com idade superior à recomendada para a série que está cursando.
22) Ou seja, alunos com dois anos a mais da idade definida como adequada para sua série (Seeduc; 2014ª: 60).
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CONCLUSÕES
Este artigo objetivou abordar o impacto da gestão e 
do planejamento estratégico para o resultado do Estado 
do Rio de Janeiro no IDEB em 2014. Desta forma, na 
primeira seção, foi apresentado um breve resumo 
teórico, envolvendo conceitos de gestão estratégica, 
planejamento estratégico e gestão por resultados. 
Na segunda, apontou-se uma descrição das 
políticas e dos programas de maior relevância 
implementados pela Secretaria. Quatro eixos foram 
abordados nesta seção: (I) o primeiro relaciona-se à 
tentativa de uma melhor gestão da sede e da rede 
como um todo. Ou seja, à estruturação dos processos 
de gestão centrais. Então, a ênfase desta subseção 
recaiu sob a reorganização ocorrida na Secretaria, com 
o objetivo de produzir um acompanhamento mais 
eficaz do trabalho desenvolvido nas regionais e nas 
escolas, de melhorar a comunicação entre as instâncias 
da rede, de criar uma maior eficiência dos gastos e dos 
investimentos, dentre outros fatores; (II) o segundo 
eixo compreende o sistema de monitoramento e 
acompanhamento desenvolvido. Desta forma, foram 
abordados o SAERJ, o IDERJ e a GIDE; (III) o terceiro 
refere-se a políticas de meritocracia: remuneração 
variável e processo seletivo para funções estratégicas; 
(IV) por fim, no último eixo, foram descritas as ações 
pedagógicas estruturantes criadas nos últimos anos, 
abordando, assim, temas como o currículo mínimo e a 
correção do fluxo escolar. 
A partir do exposto, é nítida a correlação positiva entre 
a gestão, baseada fortemente no planejamento e na 
gestão por resultados, e o resultado alcançado no IDEB. A 
SEEDUC foi capaz de estabelecer estratégias claras de 
atuação por meio dos eixos citados, facilitando a 
implantação de uma política de gestão por resultados. 
Isso garantiu o alinhamento estratégico de boa parte dos 
servidores às metas do governo. Assim, a SEEDUC ostenta 
um exemplo poderoso de como uma gestão pública por 
resultados pode aumentar o grau de responsividade e 
nos auxiliar a caminhar com passos mais velozes em 
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PORTARIA SEEDUC/SUGEN Nº 316 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2012 
 
ESTABELECE NORMAS DE AVALIAÇÃO DO 
DESEMPENHO ESCOLAR E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
 
O SUBSECRETÁRIO DE GESTÃO DE ENSINO, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento na Resolução SEE nº 2.242, de 09 de setembro de 1999, e tendo em vista o que 





DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E GERAIS 
 
Art. 1º - A Avaliação da Aprendizagem na Educação Básica é um procedimento de 
responsabilidade da escola e visa a obter um diagnóstico do processo de ensino e aprendizagem 
dos discentes em relação ao currículo previsto e desenvolvido em cada etapa do ensino. 
 
Art. 2º - Nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, a avaliação será diagnóstica, continuada e 
diversificada, de maneira a subsidiar o fazer pedagógico do Professor, assim como oferecer 
informações sobre o desempenho escolar do discente, sendo registrada em relatório bimestral 
ou outro instrumento indicado pela SEEDUC. 
§ 1º - O Professor deverá registrar cotidianamente os avanços e as dificuldades dos discentes e 
da turma, visando a replanejar as suas ações, a subsidiar as discussões no Conselho de Classe, 
bem como a elaborar os relatórios bimestrais e final. 
§ 2º - Em caso de transferência no transcorrer do período letivo, um relatório parcial deverá ser 
anexado ao documento de transferência do discente. 
§ 3º - O relatório bimestral dos 1º e 2º ciclos dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental deverá 
conter análise do desempenho do discente em relação aos conhecimentos curriculares 
relevantes, trabalhados no período, e as estratégias de recuperação paralela utilizadas. 
§ 4º - Só poderá ocorrer retenção ao final do 1º ciclo (3º ano), do 2º ciclo (5º ano) e do Ciclo 
Único da Educação para Jovens e Adultos - EJA relativa aos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental, quando o discente não alcançar os objetivos propostos para o ciclo e, neste caso 
deverá cursar o último ano do ciclo em que ficou retido. 
§ 5º - Ficará retido o discente que, ao final do período letivo, não obtiver frequência igual ou 
superior a 75% (setenta e cinco por cento) do total de horas letivas. 
§ 6º - Caberá à Equipe Pedagógica e ao Professor regente da Unidade Escolar estabelecer um 
planejamento específico para atender ao discente em suas dificuldades. 
 
Art. 3º - A avaliação do desempenho escolar nos Anos Finais do Ensino Fundamental, no 
Ensino Médio, no Curso Normal, na Educação Profissional e na EJA tem caráter diagnóstico, 
reflexivo e inclusivo, devendo oferecer suporte para o replanejamento do trabalho pedagógico, 
a partir da identificação dos avanços e dificuldades apresentados pelo discente, sendo registrada 
pelo Professor em Diário de Classe ou outro instrumento indicado pela SEEDUC, bem como no 
Sistema Eletrônico de Registro Escolar. 
§ 1º - Será retido no ano de escolaridade, série, fase (EJA) ou módulo (Educação Profissional) o 
discente que não apresentar, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) de frequência do total 
da carga horária prevista no período letivo. 
§ 2º - Nos Anos Finais do Ensino Fundamental, no Ensino Médio, no Curso Normal, na EJA 
relativa aos Anos Finais do Ensino Fundamental e na Educação Profissional, a Unidade Escolar 
utilizará a escala de 0 (zero) a 10 (dez) pontos para registrar o desempenho do discente, 
podendo complementar a avaliação com relatório. 
DO DE 26.11.2012 PÁGINA 22 – 1ª, 2ª E 3ª COLUNAS E PÁGINA 23 – 1ª COLUNA 
 
 
§ 3º - Será promovido o discente cujo somatório das avaliações totaliza 10 (dez) pontos, se o 
curso for organizado em semestre letivo, e 20 (vinte) pontos, se o curso for organizado em ano 
letivo, observado, ainda, o disposto no § 1º deste artigo. 
§ 4º - Nas avaliações bimestrais deverão ser utilizados, no mínimo, 03 (três) instrumentos 
avaliativos diferenciados com valores definidos pelo Professor. 
§ 5º - A Avaliação Diagnóstica do Processo Ensino/Aprendizagem - SAERJINHO, aplicada nos 
níveis de ensino, anos/séries e bimestres definidos pela SEEDUC, é um dos instrumentos 
obrigatórios da avaliação, com valor/nota definido(a) pelo Professor, e deverá ser registrada 
no Diário de Classe ou outro instrumento indicado pela SEEDUC, bem como no Sistema 
Eletrônico de Registro Escolar. 
§ 6º - Caso haja justificativa, deverá ser aplicado ao discente faltoso um outro instrumento de 
avaliação, em substituição à Avaliação Diagnóstica do Processo Ensino/ Aprendizagem - 
SAERJINHO, elaborado pelo Professor regente, para compor a nota bimestral do discente. 
§ 7º - No bimestre em que não há aplicação da Avaliação Diagnóstica do Processo 
Ensino/Aprendizagem - SAERJINHO, caberá ao Professor regente definir outro instrumento de 
avaliação para compor o resultado bimestral da avaliação discente. 
 
Art. 4º - O Ensino Religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante do currículo escolar, 
sendo obrigatória a sua oferta pela Unidade Escolar, não constituindo elemento presente nos 
processos pedagógicos de classificação, reclassificação, recuperação de estudos e progressão 
parcial. 
Parágrafo Único - A avaliação no Ensino Religioso não é capaz de ensejar a retenção do 
discente no ciclo/série/fase, embora obrigatória a atribuição de notas, no caso de o aluno optar 
pela matrícula na disciplina. 
 
Art. 5º - À avaliação na Educação Infantil e nos demais níveis oferecidos na Educação Escolar 
Indígena aplicam-se todas as orientações emanadas por esta Portaria, respeitando-se a sua 
cultura e a especificidade de sua matriz curricular. 
 
Art. 6º - A avaliação dos discentes com necessidades educacionais especiais deve levar em 
conta as potencialidades e as possibilidades de cada indivíduo. 
Parágrafo Único - A Equipe Pedagógica deverá realizar adaptações curriculares, utilizando 
recursos didáticos diversificados e processos de avaliação adequados ao desenvolvimento dos 
discentes com necessidades educacionais especiais, em consonância com o Projeto Político-
Pedagógico da Unidade Escolar e pressupostos inclusivos, sob a orientação dos Núcleos de 




DA RECUPERAÇÃO DE ESTUDOS 
 
Art. 7º - A recuperação de estudos é direito de todos os educandos que apresentem baixo 
rendimento, independentemente do nível de apropriação dos conhecimentos básicos. 
 
Art. 8º - A recuperação de estudos deve ocorrer de forma permanente e concomitante ao 
processo ensino-aprendizagem, conforme disposto no art. 11 desta Portaria. 
 
Art. 9º - A recuperação deve ser organizada com atividades significativas, por meio de 
procedimentos didático-metodológicos diversificados, em consonância com as regras gerais de 
avaliação previstas nesta Portaria. 
Parágrafo Único - A proposta de recuperação de estudos, elaborada pelo professor, deve 
indicar a área de estudos e os conteúdos da disciplina. 
 
Art. 10 - A recuperação de estudos no Ensino Fundamental, no Ensino Médio, na EJA, na 
Educação Profissional e no Curso Normal deve ocorrer de forma paralela, oferecida 
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obrigatoriamente ao longo de todo o período letivo, constituindo processo pedagógico 
específico, de natureza contínua, ocorrendo dentro do próprio bimestre e agregando, sempre que 
se fizer necessário, novos instrumentos de avaliação com vistas a que se alcancem os objetivos 
propostos. 
 
Art. 11 - A recuperação paralela de estudos deve ser ministrada pela própria Unidade Escolar, 
competindo-lhe declarar a recuperação ou não do desempenho do educando. 
§ 1º - Caberá ao docente definir os instrumentos de avaliação que serão usados nas avaliações 
durante o processo de recuperação de estudos. 
§ 2º - A recuperação de estudos desenvolvida poderá ser realizada utilizando-se as seguintes 
estratégias, de acordo com a disponibilidade da Unidade Escolar: 
a) atividades diversificadas oferecidas durante a aula; 
b) atividades em horário complementar na própria Unidade Escolar; 
c) plano de trabalho organizado pelo Professor para estudo independente por parte do discente. 
 
Art. 12 - Os resultados dos processos de recuperação paralela substituem os alcançados nas 
avaliações efetuadas durante o bimestre, quando o discente atinja resultado superior. 
 
CAPÍTULO III 
DA PROGRESSÃO PARCIAL 
Seção I 
Das Disposições Gerais 
 
Art. 13 - A progressão parcial - processo previsto no Projeto Político-Pedagógico - é ação 
orientada com o objetivo de promover nova oportunidade de aquisição de conhecimentos e 
construção de competências e habilidades e deverá ser oferecida obrigatoriamente pela Unidade 
Escolar sob a forma de matrícula com dependência. 
§ 1º - O regime de progressão parcial é admitido nos Anos Finais do Ensino Fundamental, no 
Ensino Médio, no Curso Normal, na EJA a eles relativa e na Educação Profissional, em até 02 
(duas) disciplinas, observados os seguintes critérios: 
I - em disciplinas diferentes na mesma série; 
II - em disciplinas diferentes em séries distintas; 
III - na mesma disciplina em séries diferentes. 
§ 2º - O discente só poderá cursar nova(s) dependência(s) quando for aprovado na(s) 
anterior(es), ficando retido no ano/série/fase em que acumular a terceira dependência. 
 
Art. 14 - A(s) disciplina(s) em dependência será(ão) cursada(s), pelo discente, no período letivo 
seguinte, de modo concomitante ao da série/ano de escolaridade/fase/módulo em que estiver 
matriculado. 
 
Art. 15 - Para fins de registro e promoção, o regime de progressão parcial utilizará como 
referencial escala de 0 (zero) a 10 (dez) pontos, sendo promovido o discente que alcance nota 
mínima 05 (cinco) e tenha realizado todas as atividades previstas no Plano Especial de Estudos. 
§ 1º - Cada bimestre consiste num todo avaliativo, uma vez que as notas obtidas em cada um 
deles devem ser consideradas de modo isolado e, caso o discente não tenha obtido o rendimento 
necessário à sua aprovação, deverá ser iniciado um novo ciclo pedagógico bimestral. 
§ 2º - Atingidos os objetivos propostos no Plano Especial de Estudos definido no bimestre, o 
discente será considerado aprovado naquele ciclo pedagógico. 
§ 3º - Caso seja necessário, deverão ser aplicados ao aluno outros Planos Especiais de Estudos, 
com duração mínima de 01 (um) bimestre cada. 
§ 4º - Caso o Plano Especial de Estudos contemple apenas atividades a serem realizadas fora da 
Unidade Escolar, o discente deverá entregar as atividades propostas no primeiro bimestre do ano 
letivo subsequente, em data estabelecida pela Equipe Pedagógica, quando será avaliado pelo 
Professor. 
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Art. 16 - Em casos excepcionais, justificados e previamente autorizados pelo órgão pedagógico 
regional da Secretaria de Estado de Educação, poderá ser realizada uma reunião especial do 
Conselho de Classe para analisar o desempenho dos discentes em dependência. 
 
Art. 17 - As atividades propostas no Plano Especial de Estudos, suas normas e critérios de 
avaliação para a promoção na dependência estarão explicitados em Termo de Compromisso a 
ser assinado pelo discente, quando plenamente capaz de exercer pessoalmente os atos da vida 
civil, ou pelo seu responsável, quando ainda não plenamente capaz. 
 
Art. 18 - Para fim de registro no Sistema de Registro Eletrônico, o discente sob regime de 
progressão parcial - na forma de matrícula com dependência, deverá constar na relação nominal 
da turma/série para a qual progrediu, assinalando-se a existência de situação de dependência. 
 
Seção II 
Do Plano Especial de Estudos 
 
Art. 19 - Conforme disposto nos artigos anteriores, o regime de progressão parcial exige, para 
aprovação na dependência, a realização de um conjunto específico de ações pedagógicas por 
meio de Plano Especial de Estudos para a disciplina, registrando-se os resultados em relatório 
específico de rendimento, o qual integrará a Pasta Individual do Aluno. 
Parágrafo Único - O Plano Especial de Estudos será construído a partir dos indicadores 
definidos no Projeto Político-Pedagógico da Unidade Escolar, em diálogo com os registros da 
vida escolar do discente, e terá como unidade pedagógica mínima 01 (um) bimestre, prevendo 
planejamento com: 
a) procedimentos; e 
b) instrumentos diversificados de avaliação. 
 
Art. 20 - Em caso de reprovação, o Professor da respectiva disciplina deverá apresentar 
relatório sobre o desempenho do discente, especificando os conhecimentos que não foram 
construídos, com vistas a orientar a elaboração do Plano Especial de Estudos. 
§ 1º - O Plano Especial de Estudos deverá ser elaborado pelo Professor do discente ou pela 
equipe de Professores da respectiva disciplina, considerando os conhecimentos que não foram 
construídos pelo discente, sendo composto por atividades diversificadas, tais como pesquisas, 
trabalhos, exercícios, etc. 






Art. 21 - A reclassificação é o processo pelo qual a Unidade Escolar avalia, sempre que 
necessário e de maneira justificada, o grau de experiência do aluno matriculado, 
preferencialmente no ato da matrícula, levando em conta as normas curriculares gerais, a fim de 
encaminhá-lo à etapa de estudos compatível com sua experiência e desenvolvimento, 
independentemente do que eventualmente registre o seu Histórico Escolar. 
 
Art. 22 - Cabe ao Professor, ao verificar as possibilidades de avanço na aprendizagem do aluno, 
devidamente matriculado e com freqüência na série/disciplina, dar conhecimento à Equipe 
Pedagógica para que a mesma possa iniciar o processo de reclassificação. 
Parágrafo Único - O aluno, quando plenamente capaz de exercer pessoalmente os atos da vida 
civil, ou seu responsável, poderá solicitar a reclassificação, facultando à Unidade Escolar deferí-
la ou não. 
 
Art. 23 - A Equipe Pedagógica dará ciência, com a devida antecedência, ao aluno e/ou seu 
responsável, dos procedimentos próprios do processo a ser iniciado. 




Art. 24 - A reclassificação é vedada: 
a) para a etapa inferior à anteriormente cursada; 
b) ao aluno de Curso Normal, de Educação Profissional, Ensino Médio Integrado à Educação 
Profissional e àqueles com eventuais dependências. 
 
Art. 25 - Compete à Equipe Pedagógica a coordenação e a consecução do processo de 
reclassificação, segundo o disposto no Projeto Político-Pedagógico da Unidade Escolar e a 
lavratura da ata especial, procedendo aos registros na Pasta Individual do Aluno. 
 
Art. 26 - O processo de reclassificação deverá constar, obrigatoriamente, do Projeto Político-
Pedagógico da Unidade Escolar de maneira a posicionar o discente adequadamente, 
considerando-o em suas dimensões cognitiva, afetiva e nas relações sociais. 
 
Art. 27 - O processo de reclassificação no Ensino Fundamental, no Ensino Médio e na EJA 
abrange: 
I - o discente que concluiu com êxito a aceleração de estudos; 
II - o discente transferido de outro estabelecimento de ensino que demonstrar desenvolvimento 
de competências e habilidades excepcionalmente superiores ao que está previsto na proposta 
curricular elaborada pela escola, desde que tenha cursado 01 (um) bimestre completo na 
Unidade Escolar para onde foi transferido, e devidamente matriculado na série/ano de 
escolaridade indicado(a) no documento de transferência; 
III - o discente transferido, proveniente de outras unidades de ensino, situadas no país ou no 
exterior, que adotem formas diferenciadas de organização da Educação Básica; 
IV - o discente da própria Unidade Escolar que demonstrar ter atingido nível de 
desenvolvimento e aprendizagem superior ao mínimo previsto em todas as disciplinas para 
aprovação na série/ano cursado e tiver sido reprovado por insuficiência de frequência. 
 
Art. 28 - No processo de reclassificação, obrigatoriamente, deve ser feita uma avaliação do 
discente em todos os componentes curriculares da Base Nacional Comum, além da Língua 
Estrangeira Moderna Obrigatória, e o resultado registrado em ata, constando da Ficha Individual 
do Aluno e do Histórico Escolar, na parte referente à observação, ou outro instrumento indicado 
pela SEEDUC. 
§ 1º - O processo de reclassificação, para fins de registro e promoção, utilizará como referencial 
escala de 0 (zero) a 10 (dez) pontos, sendo promovido o discente que alcançar nota mínima 5 
(cinco). 
§ 2º - Os procedimentos de reclassificação descritos no inciso IV, do art. 27, deverão ser 
oferecidos pela Unidade Escolar após o término do período letivo e antes do início do próximo, 
preferencialmente na semana seguinte ao encerramento das atividades letivas. 
 
CAPÍTULO V 
DA PARTE DIVERSIFICADA DO CURRÍCULO 
 
Art. 29 - A Parte Diversificada constitui componente obrigatório do currículo escolar, de forma 
a permitir a articulação, o enriquecimento e a ampliação da Base Nacional Comum. 
Parágrafo Único - O planejamento da Parte Diversificada constará do Projeto Político-
Pedagógico, oportunizando o exercício da autonomia e retratando a identidade da Unidade 
Escolar. 
 
Art. 30 - A língua estrangeira moderna, componente curricular de oferta obrigatória, de 
matrícula facultativa para o aluno, deverá ser oferecida a partir do 6º ano de escolaridade do 
Ensino Fundamental e da Fase VI de EJA, cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, 
de acordo com os recursos humanos existentes na Unidade Escolar. 
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Art. 31 - No Ensino Médio - regular e EJA, e, eventualmente, no Curso Normal e na Educação 
Profissional, a língua estrangeira moderna constitui disciplina de oferta e matrícula obrigatórias, 
observada, ainda, a presença de Língua Espanhola, nos termos da Lei. 
 
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 32 - Os resultados das avaliações dos discentes serão registrados em documentos próprios, 
a fim de que sejam asseguradas a regularidade e a autenticidade de sua vida escolar. 
Parágrafo Único - Os resultados dos estudos de recuperação serão incorporados às avaliações 
efetuadas durante o período letivo, constituindo mais um componente do aproveitamento 
escolar, sendo obrigatória sua anotação no Diário de Classe, Ficha Individual, registro 
eletrônico adotado pela SEEDUC/RJ e Histórico Escolar. 
 
Art. 33 - Atendidos aos demais requisitos normativos, a expedição de Certificado ou Diploma 
de conclusão do curso somente ocorrerá depois de atendida a carga horária mínima exigida em 
Lei. 
Parágrafo Único - Ao final do curso, havendo disciplina em dependência, ou no caso de 
reprovação em até 02 (duas) disciplinas, o discente será matriculado na série, para cursar 
somente a(s) disciplina(s) em dependência(s), e o Certificado ou Diploma será expedido após a 
sua conclusão, constando como ano letivo de conclusão o ano em que vencer as dependências. 
 
Art. 34 - É obrigatória a participação dos Professores nos Conselhos de Classe, Reuniões de 
Avaliação e momentos dedicados ao planejamento das atividades. 
Parágrafo Único - O planejamento deve ocorrer em ações coletivas, no espaço da Unidade 
Escolar, semanalmente, segundo a carga horária de trabalho definida em lei para este fim, com 
registro no quadro de horários e sendo computada como frequência funcional. 
 
Art. 35 - O Conselho de Classe é órgão colegiado de natureza consultiva e deliberativa em 
assuntos didático-pedagógicos, fundamentado no Projeto Político-Pedagógico da Unidade 
Escolar e nos marcos regulatórios vigentes, com a responsabilidade de analisar as ações 
educacionais, indicando alternativas que busquem garantir a efetivação do processo ensino e 
aprendizagem, tendo como atribuição específica atuar com co-responsabilidade na decisão sobre 
a possibilidade de avanço do aluno para série/etapa subsequente ou retenção, quando o resultado 
final de aproveitamento apresentar dúvidas. 
Parágrafo Único - No caso de decisão de aprovação por ato próprio do Conselho de Classe, o 
resultado deve ser lavrado em ata própria e registrado na Ficha Individual do Discente, no 
Sistema Eletrônico de Registro Educacional e no Histórico Escolar, sendo mantidas as notas 
originais e ficando registrada a observação “Aprovado pelo Conselho de Classe”. 
 
Art. 36 - Os casos omissos serão resolvidos pela Subsecretaria de Gestão de Ensino. 
 
Art. 37 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, especialmente a Portaria SEEDUC/SUGEN nº 174, de 26 de agosto de 2011. 
 
Rio de Janeiro, 23 de novembro de 2012 
 
ANTONIO JOSE VIEIRA DE PAIVA NETO 
Subsecretário de Gestão de Ensino 


